
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

. CAPITA~ FJ!:DERAL 

SENADO FEDERAL 

I - ATA DA 171• SESSÃO, EM 17 DE SE-
TEMBRO DE 1985 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofício do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal 

No S-35/85 (n' 51/85-P/MC;na origem), encami­
nhando ao Senado Federal cópias das notas taqui­
grâficas e do acórdão proferido pelo Supremo Tribu­
nal Federal nos autos do Recurso Extraordinârio n'il 
101.241-2, do Estado de Goiás. 

1.2.2 - Pareceres encaminhados i Mesa 

1.2.3 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n"' 269/85, de autoria 
do Sr. Senad9r Jutahy Magalhães, que prevê a desti­
nação do produto líquido da arrecadação de dois"tes­
tes anuais da Loteria Espor:tiva Federal para a im­
plantacão, conservação ou reforma dos campos de 
treinamento ou competição dos Clubes, dos estádios 
municipais ou estaduais. 

-Projeto de Lei do Senado nv 270/85, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que estende aos in­
tegrantes da Categoria Funcional de Agente de Defe­
sa Florestal, do Instituto Brasileiro de Desenvolvi­
mento Florestal, a gratificação inStituída pelo 
Decreto-lei n'i' 1.714, de 21 de novembro de 1979, e dá 
outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n«> 271/85, de autoria 
do Sr. Senador Raimundo Parente, que estabelece a 
competência do Juizado de Pequenas Causas para o 
processo das Constravenções Penais. 

1.2.4.:.... Comunicaçio da Liderança do PFL 

-Designação do Sr. Senador Jutahy Magalhães, 
para compor o colégio de Vice-Lideres do_Partido no 
Senado. 

1.2.5- D~scursos do Expediente 

SENADOR ROBERTO SATURNINO - R.., 
trições de S. Ex' pela maneira como se conduziu o 
Governo Federal na recente greve dos bancários. 

SUMÁRIO 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Necessi­
dade da adoção, por par1_e do Governo, de uma polí­
tica de emprego, com o objetivo_ de_ deter o índice 
crescente de desemprego em nosso Pais. · 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Expectati­
va de S. Ex~ de que o Senhor Presidente da República 
sancione, brevemente, projeto de lei aprovado pelo 
Congresso N acionai, que beneficia os eletricitârios. 

SENADOR MILTON CABRAL- Apelo ao Mi­
nistro da Fazenda, em favor de uma solução para os 
problemá.s financeiros dos plantadores de algodão da 
Paraíba, em face da dizimação de suas lavouras pela 
praga do bicudo. 

SENADORA EUNICE M/CHILES - Proposta 
de emenda à Constituição, de iniciativa de S. Ex~. re­
ferente à criação de municipios. 

SENADOR ALBERTO SILVA- Correição elei­
toral determinada pela Justiça no Estado do Piauí. 

1.2.6- Leitura de proposta de fiscalização 

-Proposta de Fiscalização n~' 2, de 1985, de auto­
ria do_Sr. Senador Jutahy Magalhães, que propõe fis­
calização no Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES. 

1.2.7- Comunicação da Presidência 

.:... -Convocação d_e seSsão extraoidinária a realizar­
se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Requerimento n«> 323/85, solicitando tenham 
tramitação em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
n9 13/84 (n'i' 2.716/76, na Casa de origem), e o Proje­
to de Lei do Senado n«> 32/85, que alteram dispositi­
vos do Decreto~lei n'i' 5.452, de li' de maio de 1943 
(Consolidação das Leis do Trabalho). Aprovado. 

-Projeto de Resolução n9 93/85,_ que autoriza o 
Governo do Estado de Alagoas a elevar em Cr$ 
1.834.526.659 (um bilhão, oitocentos e trinta e quatro 
milhões, quinhentos e vinte e seis mil, seiscentos e 
ditqüenta e nove cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada. Aprovado. À ComiSsão- de Redação. 

. - Projeto de Resolução n9 94/85, -que autoriZa o 
GoVerno do Estado de Rondônia a elevar em Cr$ 
2.+t6.857 .42:0. (dois bilhões, quatrocentos e quarenta 
~seis milhões, oitocentOs e cinqüenta e sete mil, qua­
trócentos e vinte cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada. Aprovado. À Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução n~' 95/85, que autoriza o 
Estado dp Rio de Janeiro à elevar em CrS 
171.802.465.372 (Cento e setenta e Um bilhões oito­
centos e dois milhões, quatroceritos e sessenta e cinco 
mil, trezentos e setenta e dois cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. Aprovado. À Comissão de 
Redação. 

-Projeto de lei do Senado n" 55/83, que determi­
na seja a Bandeira brasileira hasteada diariamente 
nos estabelecimentos de l«> e 2" graus, sob cânticos do 
Hino Nacional. Aprovado em primeiro turno, tendo 
usado da palavra os Srs. Gabriel Hermes, Alcides 
Saldanha .e Jorge Kalume. 

1.3.1 ~ J?_i~cursos após a Ordem do D~a 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE- Artigo'do 
Jornal do Brasil do último dia 14, intitulado "Violên­
cia, injustiça e corrupção", de autoria do Cardeal­
Arcebispo do Rio de Janeir_o, Dom Eugênio Sales. 

SENADOR AMERICO DE SOUZA- Visita do 
Presi_dente Josê Sarney à fazenda modelo de pro­
dução de soja em Ponta Porã-MS. 

SENADOR NIVALDO MACHADO - Faleci­
mento do Dr. Benjamin de Aguiar Machado. 

SENADOR ODACIR SOARES- Artigo do jor­
nalista J. Jesus Silva, veiculado na seção Aviaçio, do 
Correio Braziliense, de lO de setembro último, ares­
peito do monopólio da Varig nas linhas aéreas inter· 
nacionais. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Reivindi­
cações em favor do incremento da prática do râdioa­
madorismo no País. 

SENADOR GASTÃO MDLLER - Apelo em 
prol da aprovação sem cortes, pela SEPLAN, da pro­
posta orçamentáría para 1986 elaborada pela SUDE­
CO. 
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LOURIVAl ZAGONEl DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Oi reto r :AdministrativO 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO AlVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

SENADOR JA!SON BARRETO - Restabeleci­
mento da conta de carvão pré-lavado catarinense. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

!.4- ENCERRAMENTO 

<:-ATA DA 172• SESSÃO, EM 17-DE SE­
TEMBRO DE !985 -

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Pareceres encaminhados à Mesa 

2.2.2 - Requerimentos 

- N<1 353/85. de urgêricia para o súb:<.titlüivo da 
Cãmara dos Dcputildos uo Pfojeto de lei do Senado 
n9 !84/84 (n~' 5.729/85, naquela Casa), que altera dis­
positivos da Lei 5.682~ de 21 de julho de 1971, modifi­
cada pelas Leis n~'s 5.697, de 27 de-agosto de-1971, 
5.781, de 5 de junho de 1972, 6.444, de 3 de outubro 
de 1977 e 6.767, de 20 de dezembro de 1979, e_dá_ou­
tras provi.dências. 

- N~" 354/85, de urgência paáiO ProjetO de Lei do 
Senado n\' 4, de 1985, que modifica o art. 27 e seus 
parágrafos da Lei n'i' 2.004, -de 3 de outubro de 1953,­
alterada pela Lei n9 3.257, de 2 de setembro de 1957, 
que dispõe sobre a Política Nacional do Petróleo e 
define as atribuições do Conselho Nacional dO Pe­
tróleo, institui a SOCiedade pOr· Ações Petróleo Brasi­
leiro Sociedade Anônima, e dá outras providências 

- N<i' 355/85, de autofía do Sr. Senador Jutahy 
Magalhães, solicitando, autorização para desempe­
nhar missão no exterior. 

2.2.3 - Comunicações das Lideranças do PFL e dO 
PMDB 

De substituições de membros em comissões ffiist<is--:-

-2.3-0RDEM DO DIA 

- Requerimerit0-nl' 68/8'5, sólíCitan-do; nos termos 
do art. 245 do Regimento Interno, um voto de con-

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

S'emestre 

Ano 

Cr$ 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

gfáfulações com a ArquidiOcese- de -O linda i Recife. 
-pela nomeação de Dom José Cardoso Sobrinho, para 
substituir Dom Helder Câmara, que jã ultrapassara, 
há mais de um ano, o limite de permanância do car­
go. Aprovado. 

~"Redação final do Projeto de Decreto Legislati­
vo n" 34/83 (n<:> 29/83, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do protocolo de 1978, relativo à 
convenção internacional para salvaguarda da vida 
humana no mar, concluída em Londres, a 17 de feve­
reiro de 1978. Aprovada, à promulgação. 

-=.Redação final do Projeto de Resolução n~" 
89(85, que autoriza a Prefeitura Municipal deTeófi~ 
lo Otoni, Estado de Minas Gerais, a contratar ope­
ração de crédito, no valor de CrS 5.197.659.784 (cin­
co bilhõe~. cento e noventa e sele milhões, seiscentos 
e CihQüenra··en.õ\·e mH, setecentos e oitenta e quatrO 
cruzeiros). Aprovada, à promulgação. 

-Projeto_ de Decreto Legislativo n9 15(83 (n9 
22j83. na Câmara dos D~putados), que aprova o tex­
to da emend<l. à alínea a do parágrafo 39 do Artigo XI 
da convenção sobre o comércio internacional das es~ 
pécíes da fauna e da flora selvagens ameaçadas de ex­
Unção, de 3 de março de 1973 adotada pela sessão ex­
traordinária da conferência das partes, realizada em 
Bonn, a 22 de junho de !979. Aprovado, à Comissão 
de RedaÇão. · - · · · -

-Projeto de Resolução n~" 81/85, que suspende, 
por inconstitucionalidade, a .execução de Dispositi­
-vos da Lei n" 1.042. modiftcada pela Lei n~' 1.166, de 
1973 ,.e 1977, respectiVamente, -do Município de Ibi~ 
tinga (SP), e do art. 49 do Decreto n~" 634, de 5 de ju­
lho de 1978, que regulamentou as leis mencionadas. 
Aprovado, à Comissão de Redação. 

2.3.1 - M_atérias apreciadas após a Ordem do Dia 

Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto 
de lei do Senado n~' 184f84, em regime de urgência, 
nos-termos do Requerimento n~' 353(85, lido no Ex­
pediente. Aprovado, após pareceres das comissões 
técnicas. Ã Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n? 
\84j84,_~?Q1 regime de urgência. Aprovada. Ã sanção. 

Projeto de Lei do Senado n<i' 4(85, em regime de ur­
gência, nos term.os do Requerimento n~" 354j85, lido 
no Expediente. Aprovado, após parecer~ das comis­
sões competentes, tendo usado da palavra no encami­
nhamento da votação os Srs. Milton Cabral e Nelson 
Carneiro. À Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n'i' 
4f85, em regime de urgência. Aprovada, tendo feito 
declaração de voto o_Sr. Jorge Kalume. À Câmara 
dos Deputados. 

-Requerimento n\' 355/85, lido no Expediente. 
Aprovado, após parecer da comissão competente. 

23.2- Discursos apôs a Ordem do Dia 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Discursos 
proferidos pelo Ministro Aldir Passarinho, em nome 
do Supremo Tribunal Federal e pelo Pro..::urudor­
Geral da República, Dr. Paulo Sepúlveda Pertence, 
em nome do Ministério Pi.blico. em homenagem à 
memória do Ministro Victor Nunes Leal. 

SENADOR ODACIR SOARES - Obsrvações 
sobre a adminisÚaçào do Sr. Ângelo Angelin, à fren­
te do Govcrno de Rondônia. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SOES ANTERIORES 

-Do Sr. Nivaldo Machado, proferidos nas ses­
sões de 2, 5 e 9 de setembro de 1985. 

----:Do Sr. Virgílio Távora. proferido na sessão de 
!3:9-85 . . .. 

- uo Sr. Humberto Lucena, proferido na sessão 
de 16-9-85 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 
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Ata da 17111- Sessão, em 17 de setembro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli, Enéas Faria e Jorge Kalume 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mârio Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente - Odacir S_o_ares - Gabriel Hermes 
- AtêXandre Costa - América· de Souza - Helvidio 
Nunes - João Lobo - Cesar Cals - José Lins -
Virgüio Távora- M3.rtins Filho- Humberto Lucena 
- Aderbal Jurema- Nivaldo Machado -Guilherme 
Palmeira - Luiz Cavalcante- Jutahy Magalhães -
Lomanto Júnior - Nelson Carneiro - Roberto Satur­
nino - Itamar Franco ~- Murilo- Badaró - Amaral 
Furtao- Mauro Borges- Gastão Míiller- Roberto 
Campos- José Fragelli- Marcelo Miranda- Rober­
to Wypych - Enêas Faria- Jorge Bornhausen - Le­
noir Vargas - Carlos Chiarelli - Alcides Saldanha -
Octavio Cardoso. -

O SR. PRESID~NTE (Jósê Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 38 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1'>'-Secretârio irâ proceder à leitura do Expedien­

te. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 
Do Presidente do Supremo Tribunal Federal 
No S/35/85 (n' 51/85-PfMC, na origem), de 16 do 

corrente mês, encaminhando ao Senado Fede(al c6pias 
das notas taquigrâficas e do acórdão proferido pelo Su­
Premo Tribunal Federal nos autos_do Re.cu:rso Extraor­
dinário n"' 101.241-2, do Estado de Goiás,--o qual decla­
rou a inconstituconalidade dos artigos 35 e seu parágrafo 
único e 36 da Lei n9 9.240, de 30-8-82, daquele Estado. 

(À Comissão de Constliuiçãõ e JUstiça.) 

PARECERES 

PARECER N• 644, DE 1985 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado o'>'l74, 
de 1980. 

Relator: Senador Lenoir Vargas 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n9 174, de 1980, que dispõe sobre o fun­
cionamento das clínicas que menciona. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de setembro de 
1985.- Américo de Sousa, Presidente- Lenoir Vargas, 
Relator - Jorge Kalume. ' 

ANEXO AO PARECER 
N9 644, de I98S 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n'l" 174, 
de 1980. 

Dispõe sobre o funcionamento das clínicas gue 
menciona. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 19 As clínicas especializadas em emagrecimento 

e no trato da obesidade deverão obter licença para fun­
cionamento junto ao MinistériO da Saúde. 

§ l'>' A licença somente serâ concedida após a verifi­
c~ção, pela autoridade competente, do pree11;chimento 

dos requisitos e condlções mínimas que atestem a idonei~ 
_Qade e c.apacitação profissional para o exercício da ativi­
dade. 

§ 29 A autorização para funciOnaniento, nos tenrios 
deste artigo, será temporária, obrígando-se o interessado 
a requerer nova licença, a cada três anos, sujeíto à prévia 
fiscalização pela mesma autoridade. 

Art. 29 Juntamente com a licença prevista no artigo 
anterior, será expedido Certificado de Aprovação para 
Publicidade, sem o qual as clínicas não p·oderão anunciar 
seus métodos de tratamento por quaisquer meios de co­
municação ou divulgação. -

Art. 39 A infringência das normas desta_ Lei sujeita­
rá o infrator à suspensão imediata das atividades, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis. 

Art. 49 O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
dentro de cento e vinte dias, especialmente no que sere­
fere aos requisitos -e condições mínimas de idoneidade e 
capacitação profissional, previstas no§ }9 do artigo l'>' 

Art. 59 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação.:--

Art. 61' Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 645, de 1985 

Da Comissão-de Finanças, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara n9 ll5, de 1985 (n9 4.966-B, de 1985, na 
origem), que "reajusta a pensão especial concedida 
pela Lei n9 3.684, de 9 de dezembro de 1959, a Hilda 
Sayão Carvalho Araújo, viúva do ex~Vice~ 
Governador do Estado de Goiás e ex-Diretor da Cia. 
Urbanizadora da Nova Capital do Brasil- NOVA­
CAP, Bernardo Sayão Carvalho Araújo". 

Relator:. senador Lomanto Júnior 
-A providênci~ em tela, encaminhada pelo Poder Exe­

cutiVo, tem por escopo conceder reajuste de pensão espe­
cial conferida à viúva de Bernardo Sayão Carvalho 
Araújo,=ex-Vice-Governador do Estado de Goiãs e ex~ 
Diretor da Cia. Urbanizadora da Nova Capital- NO­
VACAP, Hilda Sayào Carvalho Araújo. 

Na Casa de origem a matéria resultou acolhida nas 
Comissões de Constituição e Justiça, e de Finanças, an­
tes de sua aprovação em plenário. 

Encaminhada a proposição a esta Câmara revisora, 
nos termos do art. 58 da Constituição Federal, cabe-nos 
o seu exame sob o enfoque financeiro, consoante a regra 
contida no art. 108 _do Regimento Interno. 

A medida sugerida justifica-se, à toda evidência, urria 
vez que o valor fixado pela Lei n'>' 3.684, de 9 de de­
zembro de 1959, ou seja CrS 30.000 (trinta mil cruzeiros), 
passou a ser irrisória fãcri à desvalorização da moeda na~ 
cio na!. 

Parece-nos procedente a adoção do critêrio ora proK 
posto, no sentido de conceder o beneficio com base n<r 
valor correspondente a 4 (quatro) vezes o salãrio mínímo 
vigente no País, tendo em vista que a importância em 
questão sofrerá automática alteração a cada aumento do 
salârio mínimo, evitando~se, assim, a defasagem do be­
neficio em decorrência dos altos índices inflacionários 
que ainda sobrevivem. 

No que concerne ao aspecto financeiro, cabe registrar 
que a proposição atende às normas em vigor pertinentes. 
à matêria, dado que os recursos para a execução da lei 
em elaboração correrão à conta de Encargos Previden­
ciários da União- Recursos sob a Supervisão do Minis­
têrio da Fazenda, consoante preceito contido no art. 2'1 
da mesma. 

Evidencia-se, em síntese, que o projeto visa a minimi­
zar a situação aflitiva da viúva de tão insigne homem 
público, que tantos e relevantes serviços prestou a seu 

Pais e, por outro lado, harmoniza~se com as diretrizes 
jurídico-formais aplicâveis à matéria. 

Somos, dessarte, pela aprovação do presente projeto 
de Ie:i. 

Sala das Comissões, 12 de setembro de 1985.- Sena­
dor Carlos Lyra, Presidente Eventual- Senador Loman­
to Júnior, Relator- Senador Cid Sampaio- Senador 
Jorge Kalume- Senador Jutahy Magalhães- Senador 
César Cals - Senador Albano Franco - Senador 
Virgílio Távora- Senador Octávio Cardoso- Senador 
Alcides Saldanha. 

PARECERES 
N•s 646, 647 e 648, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n'l202, de 1983, 
que "regula o exerclcio da profissio de motorista, e 
determina outras providências". 

PARECER N• 646, DE 1985 
Da Comissão de Legislaçio Social 

Relator: senador Gabriel Hermes 

Com o presente projeto, o ilustre Deputado Roque 
Aras pretende regulamentar o exerclcio_da profissão de 
motorista. 

O projeto, bastante especioso, aborda questões vincu­
ladas com os seguintes aspectos definidos em seus capí­
tulos: introdução; das definições; da duração do traba­
lho; das interrupções do trabalho; da remuneração; das 
férias anuais; do controle do trabalho; do controle da 
Saúde; da fiscalização e das penalidades. 

Justificando a proposição, seu eminente autor destaca 
que, com a iniciativa, visa a .. equacionar todos os 
problemas da Classe, para provê-la com as soluções mais 
adequadas. Com lei que contempla o motorista de carro 
particular; o motorista de carro condutor de veículo des­
tinado ao transporte internacional de passageiros; e o de 
transporte interestadual; o motorista de ônibus u_rbano; 
o motorista de empresa particular, para transpor pessoas 
o·u cargos; o motorista de táxi; o motorista de caminhão; 

• o motorista de veículo transportador de combustível". 
A propoSição, como se vê, além de extremamente am­

bicioSa em seus amploS propósitos, incide praticamente 
no bis in idem, pois pretende disciplinar matérias já regu­
ladas em diversos diplomas legais, inclusive na Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

No que tange ao transporte rodoviário coletivo de 
passageiros, o assunto é controlado pelos provimentos 
do DNER, consoante o disposto na Norma Comple­
mentar n~" 18/Ds TR. Além do mais, vale destacar que, 
na hipótese de inobservância dos valores mínimos de re-­
muneração laboral previstos na forma do Decreto n"" 
84.612, de 1980, os transportadores jâ São passiveis de 
penas de cassação da concessão ou autorização. 

DesnecessâriO, po'rtanto, se il.os afigura estarmos a 
editar noyos preceito5 legais para regula~ situações jâ 
perfeitamente coordenadas e superviSionadas por órgão 
próprio, que realiza o controle da justiça r-emuneração 
pelas empresas transportadoras; a formação e o treina­
mento, com a participação do Ministério do Trabalho; o 
controle da jornada de trabalho; e a fiscalização sobre as 
condições de boa acomodação nas dependências da em­
presa. sobretudo nos intervalos das jornadas de traba~ 
lho. 

De outra parte, o projeto apresenta-se inconveniente 
ao propugnar soluções privilegiaSas para a categ~ria 
profissional a que se reporta, instaurando indenizações 
estravagantes no regime de ferias; no da remuneração re-­
ferente a horas extras; no de controle do trabalho etc. 

Â vista -do exposto, não vemos como dar acolhimento 
ao presente projeto, t:onsiderados os asnectos de inopor­
tunidade e inconveniêricia que apresenta. 
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Opinamos, assim, por· sua rejeição. 
St1la dl.l Comissão, 24 de novembro de 1983. --Jutahy 

Magalhães, Presidente - Gabriel Hermes, Relator -
Hélio Gueiros - João Lúcio - Iris Célia. 

PARECER N• 647, DE 1985 

Da Comissão de Saúde 

Relit.tor: Senador Raimundo Parente 

O presente Projeto, de autoria do Sr. Deputado _Roque 
Aras, objetiva regulamentar o exercício da profissão de 
motorista, tendo sido aprovado na Câmara dos Deputa~ 
dos e sofrido rejeição da Comissão de Legislação Social 
do Senado Federal. _ _ 

O Projeto, bastante minuciosO, aborda_de forma perti­
nente as condições de saúde e de bem-estar exigidas para 
o bom desempenho do exercício da profissão de motoris­
ta. Em bom, à primeira vist'a, tais exigências põSS-am pa~ 
recer exageradas, lembramos _que os agravos à saúde 
provocados por acidentes de trânsito transformaram-se, 
nos últimos tempos, em verdadeira patologia social, fi­
gurando entre as principãiS causas de morte do nosso 
País. 

Nessa linha, entendemos justa a imposição de obstâ~ 
cu los à realização rreqüente e desmedida de horas extras, 
iniciãtiVa que Visa a resguardar as condições de._s_aúde e 
bem~estar exigidas para o bom desempenho desse profis­
sional. Tal_medida, sem dúvida, trarâ efeitoS positivos 
para a segurança da população transportada nos veícu­
los coletivos, bem como para a segurança do trânsito em 
geral, 

Ainda que não tenhamos objeçõ-es de fundo ao Projeto 
sob exame, fazemos a seguinte Emenda _ao ar_tigQ29, que 
trata dos impedimentoS ao exercício do trabalho de di­
reção de veículo de transporte coletivo. A letr_a_ e) do 
mencionado artigo, na' forma como está proposta, rela­
cionando neoplasias de forma genérica, poderá retirar do 
exercício profissional pessoas portadoras de tumoração, 
inclusive benigna, que não interfira com as atividades de 
condução de _veículo automotor. 

Propomos, pois, que a mencionada letra tenha a se-
guinte redação: ' 

"Art. 29:--cõnsmuem ímj>Cdimento ao exercí­
cio do trabalho de direção de veículo de transporte 
coletivo: 

e) neoplasias em estágio que possa interferir n=:f 
habilidade e segurança para dirigir e controlar veí­
culo automotor." 

Ainda no artigo 29, letra j, n9 2, por erro de impressão, 
está grafado "diontrias" e não ... dioptrias", unidade de 
medida que se aplica àquele contexto. A esse respeito, 
alertamos a Comissão da Redação para que process_e a 
correção devida. 

Ante o exposto, o parecer é pela aprovação do Proje­
to, com a seguinte Emenda: 

Emenda n9 1 - CS 

Dê-se à letra e do art. 29 a seguinte redação: 

"Art. 29. 
'. ' .... ' ........ ·-· .. ·-·-~·-···-" ·-· .. ~ ..... , ... '. ~ . .,_,_ .. 

e) neoplasias em estágiO -que pOssa interferir 
com a força e habilidade de dírigTr e controlar um 
ve1Culo automotor; 

Sala das Comissões, 18 de junho de 1985 .. - Louri­
val Baptista, Presidente- Raimundo Parente, Relator­
Alcides Paio - Jorge Kalwne. 

PARECER N• 648, DE 1985 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Virgílio Távora 
A Proposição que vem a esta Comissão de Finanças 

para exame de mérito origina-se do Projeto de Lei n9 
5.109, de 1981, aprovado pela Câmara dos Deputados 
em 4 de outubro de 1983. 

A Proposição determina que o exercício da profiSsão 
de motorista seja disdplinado pela lei em que se conver~ 
tesse e, supletivamente, pelas demais normas (art. J9); de­
fine motorista, jornada de trabalho, tempo de serviço, 
tempo de direção, intervalo e perfodo para descanso, ho­
ras suplementares e excedentes (arts. 29 a 99); rege a du-
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-ração do trabalho (arts. 10 a 14); regula as interrupções 
do1trabalho (arts. 15 a 19); disdplina a remuneração 
(arts. 20 a 23); trata das férias (arts. 24 e 25); entende-Ú 
para o controle do trabalho (arts. 26 a 29); cuida do con~ 
trole da saúde (arts. 30 a 33); normatiza a fiscalização e 
estabelece penalidades (arts. 34 a 36); fixa tempo de ser­
viço para aposentação (art. 37); obriga o Poder Executi­
vo a regulamentar a lei no prazo de 90 dias (art. 38); e es­
tipula as habituais cláusulas de vigência e revogação 
(arts. 39 a 40). 

A este órgão têcnico compete, no caso, examinar are~ 
percussão, imediata ou remota, na despesa ou na receita 
pública, ou no patrimônio da União (Regimento Inter~ 
no, art. 108, item VII). 

Do exame do conteúdo da Proposição legislativa não 
se vislumbra influência nas finanças do Tesouro Nacio­
nal. 
-Isto posto, opinamos pela aprovação do Projeto _de 

Lei da Câmara n9 202,- de 1983_, com a emenda da Comis­
são de Saúde. 

Sala das Comissões, 12 de setembro de 1985. -Lo­
manto Júnior, Presidente- VirgíUo Távora, Relator--­
Alcides Saldanha - Gd Sampaio - Albano Franco -
Jorge Kalume- Jutahy Magalhies - César Cals--Oc­
távio Cardoso. 

PARECERES 
N•s. 649, 650, 651 e 652, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 270, de 1981, 
que "introduz alterações na Lei q9 5.107, de 13 de se­
tembro de 1966~ permitindo a utilizaçio da conta vin­
culada do FGTS para saldar empréstimo do Progra­
ma de Crédito Educativo". 

PARECER N• 649, DE 1985 
Da Comissão de Constituiçio e Justiça 

Relator: Senador José Ignácio Ferreira 

A prOJ?~siç~o ~ob __ exame visa a modificar o artigo 89 
da lei n9 5.107, de l3 de setembro dr! 1966, que criou o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, acrescentando 
alínea ao item 11 e dando nova redação ao item III do re­
ferido dispõSitíVO. 

As modificações sugeridas têm arrimo na necessidade 
de permitir que a conta vinculada possa ser movimenta­
da, também, pelos trabalhadores - estudantes, para 
"saldar seus débitos perante o Programa de Crédito 
Educativo", permitindo, igualmente, a sua movimen­
tação par::t pagamento de obrigações relativas ao crédito 
educativo da ••esposa e filhós do empregado ... 

As modificações propostas estão assim consubstancia-
das: · 

.. Art. 89 ········~······················ 
It- .................................... . 
f) Amortização de empréstimos concedidos atra­

v.és do Pr_ograma de Crédito Educativo, em nome do 
próprio empregado, de sua esposa ou filhos". 

IH- Durante a vigênCia do contrato de traba­
lho, a conta somente poderã ser utilizada na concor­
rê_n_çiLdas _hipóteses b e_f do item Il deste artigo". 

_ ~_fl!_até_ri_a _é objeto de proposições em tramitação, 
também, na Câmara dos Deputados, todos no sentido de 
dar aos que se beneficiaram com o crédito educativo e 
precisam restituí-lo, melhor condição de fazê-lo sem que 
isso constitua sacrificio ii1sup0rtável. • 

Entendemos que a utilização do Fundo de Garantía 
para o fim previsto no projeto em estudo se ajusta. per­
feitamente, às finaHdades sociais que determinaram a 
sua instituição, 

-- IneXis-tindo Õ.bstáculos de ordem jurÍdico­
constitucional que o possam invalidar, somos pela apro-
vaçãO do projeto. -- -

SaJa das Comissões, 16 de maio de 1984. - Murilo 
Badaró, Presidente -José Ignácio Ferreira, Relator -
Hélio Gueiros - Enéas Faria - Passos Pôrto - -José 
Fragelli - Martins Filho- Aderbal Jurema- Helvfdlo 
Nunes. 
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PARECER N• 650, DE 1985 
Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Gastão Müller 
A proposição sob análise, de autoria do ilustre Sena~ 

dor Lázaro Barboza, objetiva alterar a Lei n9 5.107, de 
13~9~66, introduzindo no seu art. 89, iterii li, a alínea f 
que permite "amortização de empréstimos concedidos 
através do Programe.· de Crédito Educativo, em nome do 
próprio empregado, de sua esposa ou filhos". Modifica, 
tambêm em conseqiiência, o item III, do mesmo artigo, 
que passaria a dispor que 4 •durante a vigênciã do contra­
to de trabalho a conta somente poderá ser utilizada na 
ocorrência das hipóteses previstas nas alíneas b, c, e f do 
ite-m 11 deste artigo". · 

Em sua justificação o autor do projeto diz que 

"O Programa de Crédito Educativo, irrecusavel­
mente, tem beneficiado mui'tos estudantes carentes 
que, sem o empréstimÕ-que lhes foi proporcionado, 
muito dificilmente teriam condições de estudar. 

-Ocorre, todavia, que os que se socorreram dos 
empréstimos e financiamentos em questão-- con­
soante temos conhecimento - estão enfrentando 
sérias dificuldades para saldar seus débitos, em vir­
tude da crise econômico-financeini que atravessa o 
País, já estigmatizado pela recessão e por brutal re­
dução na oferta de empregos. 

Nesse contexto, afigura-se-nos de justiça que 
possam os trabalhadores-estudantes utilizar o saldo 
e-xistente nas contas vinculadas em seu nome, relati­
vas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
para Saldar seus débitos perante o Programa de Cré­
dito Educativo. 

Ê esSe o afiéJO deSta proposiÇão, que ainda prevê 
que o numerário da conta vinculada poderá ser em­
pregado, também para saldar débito educativo da 
esposa e filhos do empregado. 

A providência alvitrada, a nosso ver, além de 
consubstanciar um estímulo a que os trabalhadores 
e seus filhos estudem, socorrerá aqueles muitos que, 
no atual contexto, não têm como quitar sua dívi~a 
pa~a com_ o Programa de Crêdito Edu~ativo." 

Assim, o projeto em questão cria nova hip()tese de uti­
lização de movimentação da conta vinculada, tendo em 
vista que o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço foi 
instituído como regime equivalente e para vigorar para­
lelamente ao sistema de indenização de antigüidade e de 
estabilidade previsto na Consolidação das Leis do Tra­
balho. 

Todavia, o projeto tem um elevado objetivo, sendo 
louvável a destinação que o ilustre Senador Lázaro Bar­
boza quer dar aos trabalhadores- estudantes, para sal­
dar seus débitos perante o Programa de Crédito Educati­
vo, permitindo, igualmente, a sua movimentação para o 
pagamento de obrigações relativos ao crédito educativo 
da esposa e filhos do empregado. 

Consideramos que a matéria ê_de alto valor social e se 
ajusta perfeitamente às necessidades fundamentais da 
classe _trabalhadora, razão pela qual somos favoráveis ao 
presente projeto por achá-lo justo e oportuno. 

Sala das Comissões, 16 de agosto de 1984. -Joio 
Calmon, Presidente - Gastio Müller, Relator -
Passos Pôrto - Eunice Michiles - OctáYio Cardoso -
Aderbal Jurema. 

PARECER 
N9 651, de -1985 

Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador ÁIYaro Dias 

Em exame, o Projeto de Lei indicado na epígrafe, de 
autoria do nobre Senador Lázaro Barboza, objetivando 
alterar a Lei _n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, para o 
fim de permitir, na vigência do contrato de trabalho, a 
movimentação da conta vinculada do FGTS também 
para a .. amortização de empréstimos concedidos através 
do Programa de Crédito Educativo, em nome-do próprio 
empregado, de sua esposa ou filhos". 

JustifiCando a medida, assinala o autor, no essencial. 
in verbis: 

''O Programa deCrêdito EducatiVo, irrecusavcl­
mente, tem benefici::ul"' ....... :. 
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que, sem o empréstimo que lhes foi proporcionado, 
muito dificilmente teriam condições de estudar. 

Ocorre, todavia, que os que se socorreram dos 
empréstimos e financiamentos em questão ...- con­
soante temos conhecimento - estão enfrentando 
sérias dificuldades para saldar seus débitos, em vir­
tude da crise econômico-financeira que atravessa o 
País, jã estigmatiZado pela recessão e por brutal re­
dução na oferta de empregos. 

Nesse contexto, afigura-se-nos de justiça que 
possam os trabalhadores-estudantes utilizar o saldo 
existente nas contas vinculadas- em seu nome, re-­
lativas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
para saldar seus débitos perante o Programa de Cré-
dito Educativo. -

É esse o anelo desta Proposição, que ainda prevê 
que o numerário da conta vinculada poderá ser em­
pregado, também, para saldar débito educativo da 
esposa e filhos do empregado." ~ 

Apreciando o Projeto, as doutas Comissões de Consti­
tuição e Justiça e de__Educação e Cultura se·manifestaram 
favoravelmente à sua aprovação. 

Em que pese as fortes razões argüidas em favor da 
Proposição ora sob exame, temos para nós, data Yenia, 
que, ao apreciar a espécie, se há de levar em conta, antes 
de tudo, que os contratos de Crédto Educativo, finnados 
na primeira faSe dõ Programa, tiveram por base um va­
lor nominal hoje substancialJ!l_ente reduzido pela in­
flação. É que sobre esse valor não incidia correção mo­
netária; apenas venciam juros de I5% (quinze por cento) 
ao ano, bastante baixo, sem dúvida, e ainda com prazo 
de carência. Não hâ, pois, razão objetiva para a alegada 
inviabilidade de pagamento, mesmo para os muitos que 
obtiveram pouca elevação de salário após concluído o 
curso superior. 

Sobreleva notar, ademais, que as reformulaçõesjá efe­
tuadas no citado Programa e aquelas ainda em estudo no 
MEC, visam, essencialmente, a conferir viabilidade a 
esta forma de apoio ao ensino superior, porquanto a fra­
gilidade daquele esquema e a injustiçada inadimplência 
em mais de l/3 (um terço) dos contratos antigos tendiam 
a levá-lo ao mais completo fracasso. 

Oportuno ê ter presente, também, que um dos princí­
pios que se deve assegurar na tomada de empréstimos 
através do Crédito_ Educativo, é o da racionalização da 
ppção pelo curso superior, ou seja, o crédito deve ser to­
mado quando efetivamente haja uma perspectiVa, bem 
fundamentada, de que os custos dos anos adiciOnais de 
estudo-:- especialmente quando cursados em escola pri­
vada, e, pois, paga -serão compensados por efetivo di­
ferencial de renda futura. Este princípio, infelizmente, 
não vem sendo devidamente observado, haja vista que 
podemos.afirmar, sem nenhum exagero, que a maioria 
dos casos de inadimplência decorre quer de opções de 
mero ''consumo" indiscriminado de curso superior, quer 
de opções por modalidades de habilitação sem mercado 
de trabalho favorável ou bem definido. · 

Em faCe, portanto, das considerações acima expendi­
das, nosso parecer é pela rejeição do Projeto de L_ej e_m 
exame. 

Sala das Comissões, 20 de junho de 1985. -
Gabriel Hermes, Presidente - Álvaro Dias, Relator -
Nivaldo Machado- Albano Franco -Jutahy Magalhães 
- Jorge Kalume. 

PARECER No 652, DE 1985 

Da Colnissão de Finanças 

Relator: Senador Lomanto Júnior 
O nobre Sen-ador Lázaro Barbosa, com a Proposição 

em epígrafe por ele apresentada em 1981 -e desarqui­
vada em 1983 a requerimento do_ilustre_Senador Henri­
que Santillo -,pretende alterar a Lei n9 5.107/66, que 
criou o Fundo de_Garantia do Temp_o de Serviço -
FGTS, a fim de introduzir no seu art. 81', item li, mais 
uma alínea, consoante prevê o art. J9 do ProjetO, de 
modo a que, no caso de rescisão do contrato de trabalho 
pelo empregado, sem justa causa, ou pela empresa com 
justa causa, possa este trabalhadOr utilizar, total ou par­
cialmente. a sua conta bancária vinculada ao referido 
FGTS, com a assistência do Sindicato da categoria ou, 
na falta deste, com a do representante do Ministério do 
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Trabalho, também na seguinte situação devidamente 
comprovada: 

f) amortíúç~o de empréstimos concedidos 
atravês do Programa de Crédito Educativo, em 
nome do próprio empregado, de sua esposa ou fi­
lhos." 

- 2. ; Além disso, o Projeto visa ainda, pelo art. 29, in· 
trodLizir pequena alteração no texto do item lii do_cita­
do art. 8~' da mesma .Lei n9 5.107/66, para que a nova hi­
póteSe, objeto da letra f acima transcrita- de movimen­
tação da conta vinculada nos tipos de re§cisão contratual 
supramencionados - valha também durante a constân­
ciarlo c_ontrato de trabalho, além das duas hipóteses que 
a lei vigente já contempla (dentre as cinco possíveis), ou 

---sejª: O os cáso~ de baguisição de moradia própria_( ... ) e 
c) necessidade grave-~ pretl'!ente pessoal ou familiar". 

3_. Ademais, caberá ao Poder Executivo, Ouvido o 
Banco Nacional da __ Habitação, regulamentar a nova lei 
no prazo de 60 dias (art. 39 do Projeto), a partir da publi­
cação, quando entrará em vigor (art. 49). _ 

4_ Já se manifestaram sobre o assunto, favoravel­
mente, as doutas Comissões·de ConstitUição e Justiça, 
em .. 16-5::-84, e de EdÜClÍção e Cultura, eni. 16-8-84; mas, 
opinando pela rejeição, a ilustre Comissão de Legislação 
Social, em 20-6-85. --

5. Há di: se recoilhecer, sem dúvida, conforme argu­
menta a última Comissão Técnica a se proilurici8f, que 
não mais prevalecem as circunstâncias inspiradoras do 
Autor do Projeto em I98I, preocupado com proporcio­
nar ao trabalhador-estudante uma forma legítima de sal~ 
dar seus débitos, da esposa e dos filhos para com o Pro­
grama de Crédito Educativo, mediante uso de sua conta 
vinculada ao FGTS. De fato, nesse ínterim, a inflação 
corroeu sos saldos devedores dos contratos firmadOs na 
primeira fase do Programa, sobre cujos empréstimos não 
incidia correção monetária, mas apenas "encargos totais 
à taxa nominal anual de 15% -_dos quais, 12% parare­
munerar os agentes financ~iros e 3% para c_onstituir o 
Fundo de Risco _destinado a ressarcir esses agentes, nos 
casos de inadimplemento, após esgotadas todas as mediw 
das cabíveis para a recuperação da dívida - conforme 
itens VIII e XI da Resolução n9 356, de 12-1-76, do Con­
selho Monetário Nacional, expedida pelo Banco Central 
do Brasil, que então instituiu, sob a coordenação execu­
tiva da Caixa Econômica Federal, esse ~·Programa espe­
cial de créditO destinado a conceder emprêstimos a estu­
dantes para pagamento de suas anuidades escolares e; ou 
para custeio de despesas de manutenção, obedecidos os 
critérios de prioridade que vierem a ser fixados pel_o Mi­
nis_tério d_a Educação e Cultura" (item 1). 

6. A verdade é que o Programa de Crédito Educativo 
fOi refimliulado a partir de janeiro de 1984, consoante 
aprovaçiio do Presidente da República, em 27-12-83, no 
âmbito do Conselho de Desenvolvimento Social, à vista 
da Exposição de Motivos n<? 10, de igual data, dos Minis­
tros Chefes da SEPLAN, da Fazenda e da Educação e 
Cultura (DOU de29-l2-83, Seção I, p. 2!977/8). Ã épo­
ca-=- conforme se lê naquela E~M.- não_obstante o bai­
xo custo financeiro para õ mutuário, o índice de inadim­
plência oscilava em torno de _50%_ dos contratos em 
amortização, atingindó ·o Custeio do Programa a cifra de 
Cr$ 80 bilhões, impossível de ser coberta com os recursos 
disponíveis do MEC. 

7. A partir de então, o Crédito Educati~o passou a 
ser atendido, hasicamente, com recursos do Fundo de 
Apoio ao _Desenvolvimento _Social -FAS, criado pela 
Lei n9 6.184, de 9~12,..74, cujas fontes principais de ali­
mentação consistem na renda líquida das loterias espor­
tivas e federais, em recursos orçamentârios operaciOnais 
da Caíxa Econômica Federal e outros, inclusive, de do­
tações orçamentárias da União. A débito do FAS; 
autorizou-se a escrituração da mencionada cifra de Cr$ 
80 bilhões correspondente-à diferença acumulada_entre a 
captação pelo Sistema Brasileiro de Poupança (ORTN + 
6% a.a.) e a aplicação a 12% a.a; como encargo para o 
estudante-mutuãrio, mais o custeio da desativação dessa 
primeira fase do Programa, orçado em Cr$ 470,6 bi­
_lhões, distribuídos pelo período de 1984/1991. 

8. ConCQrilltantemente, a reformulação implicou al­
terar certas condiçõeS, sobretudo no que tange a encar­
gos..;_ juros de 6% a.a., mais correção monetária equiva­
knte a80% das vãriações daORTN- e exigência âe fia­
dor (que antes não havia, salvo em caso· de reativação do 
contrato). Não mais se financia maq.uterição, mas apenas 
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anuidade escolar, e hâ um só agente financeiro, a Caixa 
Econômica Federal. Quanto a prazos de amortização, as 
prestações continuaram sendo mensais, mas reajustadas 
semestralmente (em vez de iguais) e em núni.ero equiva­
lente ao dobro do período de utilização do crédito (em 
vez de proporcional ao prazo de utilização do mútuo), 
mantida a carência de um ano. · 

9. Como se observa, as razões que terãÔ inspirado·~ 
inicitiva do Projeto sob exame, ao invés de enfraqueci­
das, robusteceram-se com o posterior endurecimento das 
condições oferecidas aos estudant_es-mutuárjos do Crêdi~ 
to Educativo e o agravamento do mercado de trabalho 
para os recém-graduados - mesmo em âreas tradicio­
nais como engenhari~e medicina - o que deverá con­
correr para a verificação de inadimplências indesejadas, 
que acabem por envolver terceiros fiadores. 

10. Ora, deStTnâJúfõ~s·e·á lei a ser aplicada aos casos 
presentes e futuros, muito menoS que aos pretéritos- a 
despeito da justificativa da proposição em tela -, 
parece-nos inteiramente válido e legítimo q-ue se faculte 
ao empregado o direito de, se imprescindível, utilizar a 
sua conta vinculada do FGTS pãra saldar débitos do 
crSdJtO'EdtiC:atiVo, na-forina-a ser rê::gulada pelo Poder 
Executivo, consoante prevê o Projeto de Lei à epígrafe. 
Em assim se procedendo, estar-se-ã, apenas, desdobran­
do por via de lei ordínária a hipótese jâ legalmente pre­
visfa de .. necessidade grave e premente pessoal ou fami­
liar" (Lei n9 5.107/66, art. 89, 11, c). 

I 1. Vale ressaltar, ainda, que o FGTS nada mais é 
do que o conjunto das contas vinculadas a que se refere a 
lei que o criou (art. 11) e cuja gestão foi entregue ao 
BNH para aplicação, segundo planejamento elaborado 
por um Conselho Curador (arts. 12 é I 3). Esse Fundo de 
Gãrantiã, equivalente à estabilidade, é sobretudo um di­
reito assegurado aos trabalhadores pela Carta Magna, 
viSando à melhoria de sua condição social (art. 165, 
Xlll). Mas não são poucas as críticas que têm sido levan­
tadas quanto aos defeitos inerentes aos critérios de ges­
tão e de aplicação desses recursos (veja-se, por exemplo, 
de Luis Nassif, "FGTS o:- aqui o seu dinheiro sempre 
perde", em .. Dinheiro Vivo", in Folha de S. Paulo, 18-8-
85). O próprjo Governo acaba de criar Grupci de Tp~ba­
lho para a reformulação do Sistema Financeiro de Habi­
tacão (Decr. n9 91.531, de 15-8-85), inegavelmente, o 
maior beneficiário dos recursOs acumulados nas contas 
do FGTS. 

12. -Assim sendo; é de se concluir pela aprovação do 
Projeto sob exame, que- quanto aos aspectos financei­
ros regimentalmente afetos a esta Comissão- tem até o 
mérito de viabilizar potencial diminuição da despesa 
pública, mediante a outorga ao assalariado da faculdade 
de dispor, mais livremente, de recursos próprids deposi­
t~dos em conta bancária vinculada ao FGTS, para, em 
caso de necessidade_ grave e_ premente, pessoal ou fami­
liar, quitar dívida contraída perante o Programa de Cré­
dito Educativo. 

SaJa _das Comissões, 12 de setembro de 1985. - Carlos 
Lyra, Presidente eventual- Lomanto Júnior, Relator­
Jorge Kalume - Cid Sampaio - Virgi1io Távora - Al­
ba_QO Franco- César Cals - Al_cldes Saldanha- Jutahy 
Magalhães - Octávio Cardoso. 

PARECERES 
N•s 653, 654 e 655, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 143, de 1983, 
que ·~ssegura. os beneficios da política salarial aos 
servidores públicos sujeitos ao regime da Consoli­
dação dás Leis do Tràbalho". 

PARECER N• 653, DE 1985 
Da Comissão de ~onstituição e Justiça 

Relator: Senador José Fragelli 

Com o presente prOjeto, o nobre senador Fernando 
Henrique Cardoso. seu autor, quer revogar o artigo 20 
da Lei n9 6.708, de 30 de outubro de 1979.,. .. a fim de asse­
gurar a:os chamado~:~celetistas" do serviço público na 
esfera federal, estadual e municipal os favores da legis­
lação salarial" - registra a sua justificação. 

A argumentação do autor é bastante convincente, ml 
demonstração de que a lei não pode disciim~nar traba-
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lhadores pelo fato de servirem a determinados emprega­
dores, como a União, os Estados e Municípios. E a Lei 
n9 6.708/79, afrontando a Constituição, faz tal discrimi­
nação quando no seu art. 20, determina que_ ''as dispo­
sições da presente lei não se aplicam aos servidores da 
União, dos Territórios, dos Estados e dos Municípios e 
de suas autarquias submetidos ao regime da Consoli­
dação das Leis do Trabalho". , 

Demonstra ainda a justificação que a exceção à ~eg~; 
maior "de se dar tratamento igual a situações iguais existe 
apenas nas circunstâncias previstas pelo art. 106 da 
Constituição, assim --comentadas pelo autor:, ~·comoe­
qüentemente, apenas os servidores admitidos em ser­
viços de caráter temporário ~I} contratados para funções 
de natureza têcnica 'yspecializada poderiam ter seu regi.: 
me jurídico disciplin

1
S,.do de foi-má diversa do que deve 

reger, de um lado, os 'funcionários públicos e, de outro, 
os trabalhadores em 'geral, regidos pela Consolidação 
das Leis do Trabalho". 

Ocorre que o projeto sob exame foí formaljzadq_ e~_­
data anterior aos momentosos Decretos-leis n's 2.064 e 
2.065, respectivamerite de 19 e 26 de outubro de 1983, 
Que aTteraram·-substinCiãifriCnte apOliüCi Salarial ertL 
nosso País. Em conseqüência, o dispositivo que- o projeto 
quer revogar já foi derrogado, vigendo atualmente, com 
conteúdo assemelhado aq do art. ~O_Qa Lei n'.6.708f79l. 
o art. 43 do Decreto-lei n9 2.065/83. A disposição vigen­
te, contudo, ê mais abrangente que a anterior, e integra 
toda uma ~istemática de política salarial, dificultando, 
assim, a formulação de emenda que suprisse a falha que 
surpreendeu um projeto em tramitação. 

Isto posto, e não obstante o apoiamento que' ofereço 
às razões expendidas pelo autor na suajustíficação, opi­
no pela rejeição do projeto por prejudicialidade. 

· • Sala das_ Comíssões, 19 de setembro de 1984.- Helvr­
dio Nunes, Presidente- José Fragelli, Relator- João 
Calmon - Passos Pôrto - Morvan Acayaba - Moacyr 
Duarte- José Ignácio Ferreira-- Aderbal Jurema. 

PARECER N• 654, DE 1985 
Da Comissão d~ Serviço Público Civil 

Relatot:,: S~f!ador Nivaldo Mach~do 
Visa o Projeto de lei apresentado pelo nobre SenadOr 

Fernando Henrique Cardoso revogar o art. 20 da Lei n9' 
6.708, de 30 de outubro de 1979. 

2. O mencionado diploma legal díspõe sobre a cor­
reção automática dos salários, modifica a política sala­
rial e dá outras providências. O seu artigo 20 estipula que 
.. as disposições da presente lei não se aplicam aos servi­
dores da União, dos Territórios, dos Estados e dos Mu­
nicípiOs e de suas autarquias submetídas ao regime_ da 
Consolidação das Leis do Trabalho". 

3. Justificando a Proposição, o Autor invoca o 
princípio da isonomia constitucioital, acrescenta~ue 
não havia sequer o amparo do artigo 106 da atua-rtã. 
Magna, que prevê a hipótese de servidores admitidos em 
serviços de caráter temporârio ou contratádos para 
funções de natureza têcnica especializada, pois atê hoje 
não se editou a lei especial ali prevista. · 

4. Examinando a Proposição, a douta Comissão de 
Constituição e Justiça, em 19 de setembro de 1984, argu­
mentou que o artigo que se pretendia revogár já o fora 
pelos Decretos-leis n' 2.06_4 e 2.065, respectivamente de 
19 e 26 de outubro de 1983, que modificaram profunda­
mente a política salarial. 

5. Constatada a prejudicialidade do Projeto; a Co­
missão de Constituição e Justiça o rejeitõu, à unanimida­
de dos presentes. 

6. Ante o exposto, estou em que a Comissão de Ser­
viço ~blico não tem outro caminho a seguir, senão re­
jeitar o Projeto ora sob exame. _ 

Sala das Comissões, em 19 de junho de-1985-.- Alfre­
do Campos, Presidente - Nivaldo Machado, Relator -
Albano Franco - Jorge Kalüme - Jutahy Magalhães. 

PARECER N• 655, DE 1985 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Cid Sampaio 
D_e autoria do_ eminente Senador Fernando Henrique 

Çardoso, o Proieto de Lei em exame tem como objeto a 
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revogação do art. 20 da Lei n9 6.708(79. O mencionado 
artigo estabelece que;:, ''as disposições da presente lei não 
se aplicam aos servidores da União, dos Estados, dos 
Territórios e d_os Municípios e de suas autarquias subme­
tidos ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho". 

Em sua justificação o Autor do Projeto defende a re.. 
vogação do dispositívo em apreço (art. 20 da lei n' 
6.708/79), por tê-lo como inconstitucional,. "alêm de inf­
qÚo- e inteiramente illjuStificável do ponto de vista so­
cial", porquanto enseja tratamento diverso, discrimina­
tório,. "para situações rigorosamente iguais"; em não se 
tratando do pressuposto eleito- pelo art. 106 da Consti­
tuição- regime jurídico a ser estabelecido em Lei Espe­
cial para servidores admitidos para atuar em sci'Viços de 
carâter temporário ou em funções têcnicas espeChiliZadas 
- a trabalhadores sob o regime da CLT não se pdde dar 
tratamento diferenciado apenas por servirem ao poder 
público. -

A Coffiissão de cons_titUição e JUstiça manifestou-S~ 
sobre a medida, opínando_ .. pela rejeição do Projeto por 
prl::judiciã.lidade", tendO em viSta que a n-orma que se 
pretende revogar já ~ encontra _Q.errogada ~m COJ1Se­

qu~~ci~-dã. edíção, POsterior à-apresenhção_do Projeto, 
dos Decretos-leis n's 2.064 e 2:06'5, de 19 e 26 de outubro 
de 1983, respectivamente, encontrand9-se em vigência, 
c:.om conteúdo assemelhado ao citado _art. 20 da Lei n\" 
6.708j79; -O art. 43 do mencionado Decreto_~lei n9 
2.065/83. -

A ComiSsão de Constituição e Justiça ressalta ainda a 
dificuldade para formulação de emenda que viesse sa­
near o Projeto, ante a maior abrangência da disposição 
em vigor (art. 43 do Decreto-lei n' 2.065/83), que integra 
toda uma sistemática de política salarial. 

A propósito, cabe observar que o referido artigo 43 do 
Decreto-lei n\" 2.065/83 nào foi atingido pela Lei n9 
7 .238, de 29 de Outubro de 1984, qu~ "dispõe sobre a ma­
nutenção da correção autornática semestral dos salários, 
de acordo com o Indice Nacional de Preços ao Consumi­

, dor -- INPC, e revoga dispositivos do Decreto-lei b9 

2.065, de 26 de outubro de 1983 (grifamos) 
A Comissão de Serviço Público Civil manifestou-se 

sobre a matêria, opinando pela rejeição do Proj_eto. 
Como se vê, ao dispor sobre a revisão do valor do_s sa­

lários, inclusive no que pertine ao contido no díspositivo 
_que se quer revogar (art. 20 da Lei n\" 6.708/79), os 
Decretos-leis n9 2.064 f83 e 2.065 j83 esvaziaram o objeti­
vo da ProposiçãO em exame, cuja apresentação, confor­
me já reportado, é de _data anterior à da edição daqueles 
Decretos-leis. 

Ante todo o exposto, opinamos pela rejeição do Proje­
to por prejudicialidade. 

Sala das Comissões, em 12 de setembro de 198., -. 
Lomanto Júnior, Presidente- Cid Sampaio, Relator­
Jorge Kalume - Virgílio Távora - Albano Franco -
Carlos Lyra- Jutahy Magalhães- César Cals- Octá­
vio Cardoso - Alcides Saldanha. 

PARECERES 
N•s 656, 657 e 658, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9l0l, de 1984, 
que "dispõe sobre o abatimc:nto, pela pessoa física, de 
importâncias pagas a e10pregado doméstico, de acor. 
do com a legislação do Imposto de Renda". 

PARECER N• 656, DE 1985 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

ReiitOr_:_-&nat~OI--J~~ Fragelli 

O nobre Senador Carlos Chiarelli oferece proposição 
legal visando a permitir abatimento, nas declarações. do 
impoSto de renda da pessoa fisica, as import~i'ielaS pagas 
a em pregado-doméstico. 

Destaca S. Ex•, em primeiro 'lugar, que no conceito de 
-empregado _doméstico "estã ins_erida a condíção de que 
nas atividades desenvolvidas não haja a finalidade de lu­
cro~·. porque, em havendo, .. não se trata mais de empre.. 
go doméstico". Em segundo lugar, justifica ainda que o 
pagamento a empregados domésticos pode ser conside­
rado "como uma forma de distribuíção de renda". desde 
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que eles habitam o mesmo teto da família que os empre­
ga, partilhando _da vida familiar e assim, colocando-os 
na situação de verdadeiros dependentes. 

Sob os aspectos legal e constitucional não há como im­
pugnar o projeto. Mas, sob o ponto de vista do seu méri­
to, sobre o qual esta Comissão também pode se pronun­
ciar, o nosso entendimento ê no sentido de não recebi­
mento da proposição. 

Entendemos que não é o momento de se criarem favo­
res fisc;:ais, desfalcando a receita nacionaL~ possível que 
a dedução defendida não provoque redução apreciável, 
mas não havendo sequer uma índicação do seu possível 
montante, não ê prudente aceitá~fa. 

Inicialmente, parece-nos que a medida viria beneficiar 
~ais as cl~sses de melhores rendas desde que, de regra, 
soas famí11as com recurso_s têm empregados domêsticos. 
Por outro lado, seria difícil_ evit~ sonegaçõ_es, .Porque 
nada mais fácil que conse&uil-rêcibos -de-pC:SsOã.s, ditas 
domésticas, para prova do fato. 

Parecer_ contrário. 
Sala das Comissões, 19 de setembro de 1984.- Helví­

dio Nunes, Presidente- J~ FrageUi, Relator- João 
Calmon - Passos Pôrto - Morvan Acayaba - Moacyr 
Duarte - Josê Ignácio Ferreira - Aderbal Jurema. 

PARECER N• 657, DE 1985 
Da Comissão de Legislaçio Social 

Relator: Senador Gabriel Hennes 
O eii:Jínenfe\Semidor Carlos Chiarelli ê o autor do pro­

jeto em exam~ qpe permite o abatimento, na declaração 
do Imposto de Renda das pessoas fíSicas, das importân--
cias pagas ao empregado doméstico. . _ 

Fundamenta a "Justificativa" o argumento de que "as 
importânCiaS pagas aos empregados domêsticos podem 
ser tidas como uma forma de distribuição da renda", 
uma vez que "se trata de pessoas que habitam o mesmo 
teto, que compartilham o ambiente familiar e que, muta. 
tis niutanais, podem ser considerados como membros da 
própria família". 

A douta Comissão de Constituição e Justiça, em seu 
parecer, manífestQu-se Contrariamente ao mérito da Pro­
posição, por entender "que não ê o momento de se crià­
rem favo"réS fiscais; desfalcando a receita nacional. Alêm 
disso, considera que a medida viria benefiçiar mais as 
classes de melhores rendas, desde que, de regra, só as 
fam"íJias de recursos têm empregados domésticos. 

A nós parece, data maxima venla, que o Projeto além 
de inoportuno, como acentuado no referido exame, fere 
o disposto no artigo 57, itein IV, da Constituição, por­
quant_o a instituição de abatimento do imposto de renda 
tipifiCã, "lriílüdivelmente, a matêria tributária a que· alude 
o mencionado preceito. 
~Além disso, para que o abatimento fosse possível seria 

necessário caracterizar-se o salãrio _do empregado do­
mêstico como rendimento tributável, nele incluídos os_ 
gastos cÕni' alimentação e moraclla, pa"goS-a título de sa­
lário indireto ou salário-utilidade, fato que criaria para 
essas pessoas embaraços perante o Físco. 

Assim, compartilhamos o entendimento da douta_Co­
missão, inclusive quando alerta que a medida abriria 
campo para sonegações, "porquanto nada mais fácil que 
conseguir recibos de pessoas, ditas domést_ic;a._s, para pro­
vado fato". 

Ante essas considerações, tambêm nos manifeStairios-­
pela rejeição do Projeto. 

Sala das Comissões, 21 de agosto de 1985. -Jutahy 
Magalhães, Presidente eventual - Gabriel Hermes, 
Relator - Altevir Leal - Álvaro Dias- Aderbal Jure­
ma - Jorge Kalwne - Alcides Saldanha. 

PARECER N• 658, DE 1985 
Da Comissão d~ Finanças 

Relator: Senador Carlos Lyra 

O 'p-rojetó e-m exame, de autoria do ilustre Senador 
Carlos Chiarelli, objetiva permitir às pessoas físicas -o 
abatimento, em conformidade com as normas do Impos­
to de Renda, das importâncias pagas ao empregado do­
méstico, como tal entendido aquele que presta serviço de 
natureza contínua e de finalijade não lucrativa à pessoa 
ou à fãmilia, n-o âmbito reddencial destas. 

Diz o eminente Senador, em sua justificativa, que ãs 
importâncias pagas aos empregados doméstioos consti-
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tuem, de certo modo, uma forma de distribuição da ren­
da, porquanto eles, morando no mesmo lar e comparti­
lhando do ambiente familiar, podem ser considerados 
como membros da própria família. Assim, eles se encon­
trum numa situação equivalente à dos dependentes a que 
se refere a legislação do Imposto de Renda, sendo justo, 
portanto, que os pagamentos a eles efetuados possam 
também ser deduzidos da renda bruta da pessoa fisica 
pagante. ____________ _ 

Pronunciando-se sobre o projeto, a douta Comissão 
de Constituição e Justiça, embora o tenha acatado no 
que concerne à sua juridicidade e constituciona!idade, 
manifestou-se pela sua rejeição quanto ao mérito, 
considerando-o inoportuno por constituir um beneficio 
fiscal que desfalcaria a receita tributária. Acrescentou 
ainda que, a seu ver, a "medida viria beneficiar-mais aS" 
classes de melhores rendas desde que, de regra, só as 
famílias com recursos têm empregados domésticos", Fi­
nalizando, lembrou que o favor fiscal propiciaria a pi"ãti­
ca da sonegação, uma vez que seria muito- fácil "conse­
guir recibos de pessoas, ditas domésticas, para prova do 
fato". 

Solicitada a audiência da ilustrada Comissão de Legis­
lativa Social, esta, quanto ao méri~o, eridossou o enten­
dimento da Comissão de Constituição e Justiça, acres­
cendo, todavia, que a proposição se lhe afigUra incOnsti­
tucional, porquanto 1.1 criação de abatiml!nto dO imposto 
de renda é matéria tributária que, indubitavelmente, se 
acha abrangida pelo disposto, no artigo 57, inciso IV, da 
ConstitUiçãO. "Além disso"- explica o parecer da Co­
missão de Legislação Social-, .. para queoabatimento 
fosse possível, seria neceSsário caracterizar-se o salário 
do empregado doméstico como rendimento tributável, 
nele incluídos os gastos com alimentação e moradia, pa­
gos a titulo de salário indireto ou salário-utilidade, fato 
que criaria para essas pesseiás embaraços perante o Fis­
co"_. 

Perfilhando as razões de re_cusa do projeto pelas dou­
tas Comissões já mencionadas, parece-nos oportuno 
acrescentar que, em face dos critérios estabelecidos e re­
quisitos exigidos pela legislação do imposto de renda 
para a utilização do abatimento relativo aos dependen­
tes, somente em casos raríssimos se poderia, a nosso ver, 
admitir os empregados domésticos como membros da 
família em cuja residência trabalham e, c9nseql.lente­
mente, c_omo dependentes dela. 

Isto porque, como se·~abe, os empregados doméstico~ 
representam uma mão-de-obra que, em razão da própria 
natureza dos seus serviços e da diversidade de ofertas do 
mercado de trabalho, se caracteriza por uma grande ro­
tatividade no emprego, mudando freqüentemente de lo­
cal de trabalho, ou seja, de_ uma residência para outra. 

Ademais, vale observar que, de acordo com as normas 
do Imposto de Renda sobre a matéria, o direito ao abati~ 
menta relativo aos dependentes, por decorrer de dispên­
dios variados (alimentação, moradia, vestuário etc.) efe­
tuados pelo contribuinte, é sempre limitado mediante a 
fixação de determinada quantia reajustada anualmente. 
Assim, verifica-se que- o projeto sob exame, ao estabele-­
cer o abastimento das importâncias pagas ao empregado 
doméstico, como se fosse dependente, estaria contrariao~ 

·do, de certa forma, os princípiOS e regras Que regem essa 
modalidade de redução da renda bruta do contribuinte. 

Em face do exposto, o nosso pronunciamento é tam­
bém pela rejeição do projeto. 

Sala das ComiSSões, 12 de setembro de 1985. -Lo­
mantO Júnior, Presidente- Carlos Lyra, Relator- Al­
cides Saldanha - Virg:I1io Távora - Cid Sampaio - Al­
bano Franco - Jorge Kalume - Jutahy Magalhães -
César Cals - Octávio 'Cardoso. 

PARECER N• 659, DE 1985 

Da Comissio de Constituição e Justiça, sobre o 
Requerimento nl' 68, de 1985, "do Senhor Senador 
Nivaldo Machado, requerendo Voto de Congratu­
lações com a Arquidiocese de Olinda e Recife, ·pela 
nomeação de Dom José Cardoso Sobrinho, para subs­
tituir Dom Helder Câmara naquela Arquidiocese". 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

O Requerimento nl' 68, de 1985, do nobre Senador Ni­
valqo Machado, pleiteia s~ja aprovado voto de congra~ 

/ 
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tulações com a Arquidiocese de O linda e Recife, pela no­
meação de Dom José Cardoso Sobrinho, para substituir 
Dom Helder Câmru;a, que já ultrapassava, hã mais de 
um ano, o limite de permanência no ·cargo. 

O art. 245 do Regimento Interno, invocado pelo ilus­
tre parlamentar pernambucano, permite tal homenagem 
quando "diga respeito a ato público ou acontecimento 
de alta significação- nacional ou internacional". A res­

_ponsabilidade do novo Arcebispo cresce de vulto quan­
do se recorda que lhe cabe suceder a Dom Helder Câma­
ra, de marcada presenÇa dentro e fora do País, em sua 
pregação evangélica. O voto proposto, se aprovado pelo 
Plenário, como proponho, se estenderá, assim, aó Sacer­
déici~ dos dois altos dignitãi_iQ.S......" 

A um, de aplauso, pela atuação, que finda. A outro, de 
confiança na ação que desempenhará naquele Arcebis­
pado. 

S.M.J., somos pela aprovação do Requerimento do 
Nobre Senador Nivaldo Machado, com a redação pro­
posta na Emenda n9 1-CCJ (Substitutiva) anexa. 

Sala das COmissões, 4 de setembro de 1985. -José lgw 
ná'cio Ferreira, Presidente- Nelson Carneiro, Relator -
FJ!do I.JJcena - Hélio Gueiros - Alfredo Campos -
Henrique Santillo- Luiz Cavalcante --Jutahy Magaw 
lhães- Octávio Cardoso- Martins Filho. 

EMENDA N• I 
ÇÇJ Substitutiva 

Nos termos do art. 245, do Regimento Interno, ê 
aprovado um voto de aplauso a Dom Helder Cãma­
ra pela atuação na Arquidiocese de O linda e Recife, 
pregação evangélica dentro e foram do País, e de 
confiança na ação do novo Arcebispo, Dom José 
Cardoso Sobrinho. 

Sala das Comissões, 4 de setembro de 1985.- Nelson 
Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
1~'-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 269, de 1985 

Prevê a destinaçio do produto líquido da arreca­
dação de dois testes anuais da Loteria Esportiva Fe­
deral para a implantaçio, conservação ou refOrma 
dos campos de treinamento ou competição dos clubes, 
dos estádios municipais ou estaduais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 A Caixa Econômica Federal realizará, a 
ctiaa seinestre, I (um) teste da Loteria Esportiva Federal, 
destinando o respectlvo produto líquido para a implan­
tação, conservação ou reforma dos caritpos de treina­
mento ou .competição dos clubes oficialmente registra­
dos e dos estádios municíp<iis- e estaduais. 

Art. 29 A receita arrecadada será distribui da à Con­
federação Brasileira de Futebol ..... CBF -,e por estare-­

...- passad.a_às agfemiações esportivas que disputam os jogos 
· da I• divisão de profissiOnãis, assim como às entidades 

públicas mantenedoras de estádios, na forma e percen­
tual prescritos em Regulamento à presente lei. 

,- __ ,·-Art. J9 Ná fiscalização do cumprimento desses pre­
, ceitos, a Confederação Brasileira de Futebol..:... CBF­

fará corri que se observe também a exclusividade da apli­
cação dos recursos_ na irriplantação, conservação ou-re-­
novação da parte gramada dos campos, vedada a sua uti­
lização em tarefas de beneficiamento de outro qualquer 
espaço ou dependência dessas praças de esporte. 

Art. 411 O Poder Executivo expedirá, no prazo máxi­
mo de 120 (cento e v:inte) dias a contar da publicação da 
presente lei, o seu correspondente regulamento. 

Art. 511 Esta lei entrará em v:igor na data de sua 
publicação, revogadas as .disposições em ç_ontrário. 

Justificação 

O futebÕI profissi~Ual no -.BraSil está.em crise. Os clu­
bes, submeti~os à esc~ez de rendas e enfrentando os al~ 
tos custos de mã.nutenç~ de suas equipes, têm, de forma 

_; 

~--
' ')-r .... ---
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sistemática, se descuidado da infra-estrutura de seus es­
tádios. Particularmente na conservação dos gramados 
das praças de esporte, também as municipalidades e os 
governos dos Estados há longo tempo nada investem, 
torna:ndo~os desgastados e perigosOs para os atletas, ab­
solutamente impróprios para a prática do futebol. 
~ Tal dfcunstancm seguramente tefficontiibuído.pafa a· 
queda do nível técnico do futebol atualmente exibido pe­
los times que disputam os campeonatos das superiores 
di visões de profissionais. -

Entristece-me ver que as equipes brasileiras, antes tão 
fortes e aplaudidas, por praticarem um futebol de alta 
qualidade e competitividade, igualam-se hoje aos times 
estrangeiroS_ despoSsUídOs dessas qualificações, que his­
toricamente não chegam às grandes decisões, não empol­
gam a torcida e nem encantam as platéias internacionais. 

A prôpria seleção nacional de profissi"o"nais, com o 
prestígio de um currículo onde avulta o dificil crédito de 
três campeonatos mundiais, conquistados além­
froritelrãs há mais de 15 anos, corre penosamente para 
defender um resultado de igualdade-· que ainda assim 
lhe garante a tímida classificação -, frente à modesta 
equipe boliviana. 

Penso que se deve contribuir de todas as formas para a 
reversão desse quadro. A Loteria, que utiliza os nomes 
dos times de futebol nos prognósticos de seus testes, bem 
poderia destinar uma diminuta parcela de suas rendas 
para que os clubes, as entidades municipais e estaduais 
tenham os seuS campos em condições de uso satisfatório. 

Por que não assegurar recursos, por exemplo, ao Ma­
racanã e a outros campos de futebol, para a recuperação 
e manutenção dos gramados, onde a bola possa correr 
sem desvios- e os atletas sejam preservados dos riscos de 
sérias contusões? --

Redividir o produto arrecadado em apenas dois testes 
anuais pela Loteria Esportiva, e destinar essa pequena 
parte para a finalidade proposta, eis o fulcro do Projeto 
para o qual requeiro o apoiame-nto de todos os senhores 
congressistas. 

Constitui, bem se vê, um primeiro impulso na grande 
tarefa de aperfeiçoar o futebol aqui praticado, para 
elevá-lo entre os melhores do mundo e devolver à torcida 
.brasileira o seu justificado orgulho e merecidas alegrias. 

Sala das Sessões, 17 de setembro de 1985.- Jutaby 
Magalhães. 

Às Comissões de Constituição e Justiça e de Fi­
nanças. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 270, de 1985 

uEstende aos integrantes da Categori._ Fun~ional 
de ~gente de :Pefesa Florestal, do Instituto Brasileiro 

--- de Desenvolvimento Florestal, a gratificaçio Institui­
da pelo Decreto-Lei n9 1. 714, de ll de novembro de 
1979, e dá outras providências." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.· 111 Senl prejufzo de qualquer das gratificações e· 

demais vantagens pessoais a que atualmente façam jus. é 
estendida aos integrantes da Categoria Funcional de 
Agente- de Defesa Florestal, do Instituto B-rasileiro- de 
Desenvolvimento Florestal- IBDF, a Gratificação por 
Ope'rações Especiais-de que trata o Decreto-Lei nl' 1.714, 
c;le 21 de novembro de 1979. 

Art. 21' A Gratificação por Operações Especiais será 
gradativamente illOOrp"orada ao vencimento ou salário 
do integrante da categoria funcional referida no artigo 
anterior, à razão de um décimo (I/10) de seu valor por 
ano de exercício no cargo ou emprego. 

Art. 31' A despesa decorrente da execução desta lei 
correrâ à conta dos recursos do orçamento do Instituto 
Brasileiro de Desenvolviinerito Florestal. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. -

Art. 51' Revogam-se as disposições em contrãrio. 

- Justificação 

Este projeto e o objetivo nele perseguido têm nasce­
douro no próprio IBDF, cujo Presidente atual-vem de 
dirigir-se ao Sr. Ministro da Agricultura pleiteando o be­
nefício nele consubstanciado em favor dos Agentes de 
Defesa Florestal. 
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Trata-se de beneficio de natureza remuneratória que, 
tendo sido deferido aos agentes da Policia Federal atra­
vês do Decreto-Lei n" 1.714 e posteriormente aos agentes 
da Polícia Rodoviãria Federal_ não pode deixar de al­
cançar os guardas florestai's do IBDF, em razão mesmo 
da similaridade de suas funções assim como do fato de 
estarem os últimos sujeitoS aos_ mesmos riscos que envol­
vell] as atividades dos pr1ineiros. 

Sala das Sessões, 17 de setembro de 1985. - _Nel­
son Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 1.714, 
DE 21 DE NOVEMBRO DE !979 

InclUi gratificaçio no Anexo 11 do Decreto--Lei n9 
1.341, de 22 de agosto de 1974, e dá outras providên­
cias. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 55, item lU, da Constituição, decreta: 

Art. i" Fica incluída, no Anexo 11 do Decreto-Lei n<~ 
1.341, de 22 de agosto de 1974, a Gratificação por Ope­
rações Especiais, com as características, beneficiários e 
bases de concessão estabelecidos no Anexo deste 
decreto-lei. 

Art. 21' A gratificação de que trata o artigo_ anterior 
será paga pela metade, no corrente exercfcío, e integral­
ment~ a partir de l9 dejaneiro de 198.0. 

Art. 39 A Gratificação por Operações Especiais sei-â. 
gradativamente incorporada ao vencimento do cargo 
e[etivo, na razão de 1/ÍO (um décimo) de seu valor por 
~no de exercício no cargo de natureza estritamente poli­
dai em órgão da Administração Federal, não podendo 
ser paga enquanto o servidor deixar de perceber o venci­
mento em virtude de licença ou outro afastamento, salvo 
quando investido em cargo de provimento em comissão 
de igual natureza. 

Art. 4~' A despesa decprrente da aplicação deste 
decreto-lei serâ atendida à conta dos recursos do Depar­
tamento de Policia FederaL 

Art. 51' Este decreto-lei entrarã em vigor na data. de 
sua publicaçãO", revogadas as disposiçõ~ em contrârio. 
· TBrasília, 21 de. noVembro de ·1979, 1581' da Indepen­
dência e 91~" da Rep"ública.- JOÃO FIGUEIREDO­
PetrôniQ Portella. 

(Às Comissões de ConstitUição e Justiça, de S~r­
viço Público Civil e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 271, de 1985 

Estabelece a competência do Juizado d~ Pequenas 
CàusaS para o Processo das Contravenções Penais. 

O Congresso Naciõnal decreta: 
Art. 1~". Onde for instalado o iuizado de Pequenas 

Causas, serã de sua comPetência o· Process_o das Contra­
venções Penais, aplicande-se~lhe as regras do Código de 
Processo Penal. 

Art. 2~" Esta Lei entra em vigor na data de sua publi: . 
cação. 

Art; 31' Revogam-se as disposições em con:trári·o. 

Justificaçio 

A sobrecarga de atribuições atualmente existente_ nos 
membros do Poder Judiciário, em número inferior às Õe--·-· 
cessidades do País, leva-os a uma atuação seletiva quan­
to a seus deveres funcionais, impedindo, na prática, o 
processo das Contrãvenções. 

Estas, conquanto infrações de menor gravidade, são­
importantes na prevenção d_~ crirninalidade. 

O processo sumário-qUe a lei já prevê para as Contra­
venções coaduna~se perfeTI.amente com a natureza do 
Juizado de Pequenas Causas. 

A transferência do processo de contravenção para esse 
juizado permitirá o combate às contravenções pelo "'de-­
vido processo legal" e não por simples medidas policiais, 
à margem da lei. . _ 

· . Sabe-se que existe, na nossa prâtica policial, a prisão 
normalmente denominada "correcional", feita arbitrária 
e ilegalmente, no combate a atividades que, nãO sendo 
propriamente criminoSas, precisam ser combatidas e que 
l 

estão razoavelmente previstas na Lei das Contravenções 
Penais, tão raramente aplicada. 

A raridade dos processos por contravenção não decor~ 
re do seu caráter esporádico e sim da ine.ldstência de ór­
gãos judícíãrios com número necessário de servidores 
para que tais fatos sejam legaln;tente apurados e combati­
dos,_ 

Se fosse possível prender todos os bêbados antes que 
el~ cometam crimes e processá-los., muitas e graves in­
frações seriam evitadas. 

A tolei-ância habitual com a solução meramente poli­
::ial dessas infrações facilita os abusos contra os direitos 
humanos, tão -tradicionais em nosso Pais. 

O combate legal às contravenções é necessârio para 
que se substitua o arbítrio pela Lei. 

Sala das Sessõ~s. 17 de setembro de Í985. -Raimundo 
Parente. · 

{À Comissão de Constituição e Justiça). 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os projetos li­
dos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 1~"­
Secretârio. 

.t lida a seguinte 

" Senhor Presidente 
Brasflia, 17 de setembro de 1985 

Tenho a honra de informar a Vossa Excelência, para 
os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor, nos 
termos do artigo 64 do Regimento Interno, o nome do 
nobre Senador Jutahy Magalhães ~amo Vice-Líder do 
Partido da Frente Liberal, no Senado Federal. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de elevada estima e distinta conside­
ração. - Carlos Chiarelli, Líder do PFL. 

O SR. PREsiDENTE (José Fragelli)- O expediente 
lido vai à publicação. . 

ConcedO a palavra ao eminente Senador Rqberto. Sa.­
turnino, conto Lfder. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PD1- RJ. Como 
Líder, pronu~cia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Os Partidos políticos mostram-se em sua inteireza, 
testam-se no exercício do Poder. Fora do Poder, pode-se 
dizer que tudo vale no discurso e tudo vale na retórica . .b 
Jiõ ·exercício do poder que se põem à prova os discursos 
feitos quando fora do Poder. 

Episódios recentes, Sr. Presidente, como o da greve 
dos bancários, serviram para mostrai:, ·com clareza, tOda 
a filosofia do atual Governo, cujo sócio majoritário é. o 
PMDB, o Partido que até pouco tempo, quando na opo­
sição, tinha aquele discurso que profligava contra o capi­
tal lessaltava a importância do fator trabalho, exigia o 
enfrentamento dos banqueiros internacionais, prometi8 
mudanças nos seus documentos oficais, Como no famoso 
documentQ. "Esperança e Mudança", do qual tão pouca 
gente hOje se lembra. 

_o fato, Sr. Presidente, é que bastou que se deflagrasse 
uma greve, uma greve absolutamente justa - e basta 
pensar nos lucros obtidos pelos bancos no primeiro se­
mestre deste ano, com elevações de mais de 500% em re­
lação ao mesmo período anterior, na sua grande maioria 
·- bastou que se levantasse essa greve, onde bancários 
·assalariados que estão tendo os seus salârios corroídos a 
uma taxa de 14% ao mês, bastou que esses assalariados 
se levantassem organizadamente, pacificamente, fizes­
sem uma greve para que toda aquela atitude, aquela ati­
tude intimidadora que pensávamo~ e pensava o Brasil 
que já tivesse· sidO superada; mãi.s-\1ma vez se repetisse., 
agorá" partindõexàlãmCilte-deste Governo que, pretensa­
mente, teria vindo para mudar~ Foram o Gerleral Ivan de 
Souza M""endes; o General Bayma Denís, os. d_ois MiniS­
tros da ârea econômica, o Ministro Funaro ·e o ·Ministro 
Sayad, o Sr. Castello Branco, Chefe da C~sa Civil, a en­
viar mensagens intimidadoras os Governdores de Esta­
do, à imprensa, aos líderes dos bancários, chegando mes­
nio a ameaçar com a intervenção no Sindicato. 

Vamos fazer uma ressalva: é justo que se ressalve a po­
sição do MinistrO do Trabalho, o Sr. Alffiir Pazzianotto, 
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porque manteve a sua coerência, manteve coerência com 
a posição anterior, realmente ê um homem ligado às 
classes trabalhadoras c resistiu a essas pressões de toda 
forma, manteve a sua posição, chegou a declarar que dei­
xaria o Governo caso seus pontos de vista não fossem 
ininimamente .ri::speitados. Mas o fato, Sr. Presidente, ê 
que riãO fosse a intervenção da Justiça do Trabalho, a in­
tervenção oportuníssíma, na hora precisa, concedendo e 
encontrando a solução de negociação que o Governo já 
não tinha mais condições de encontrar -porque desde o 
iilício tomou o partido dos banqueiros, claramente, de 
uma maneira clara e insofismável, e perdeu a condição 
de mediador- a Justiça do Trabalho reconquistou a po· 
sição de mediadora e encontrou uma solução que, feliz­
mente, satisfez a ambas as partes- não aos banqueiros, 
que ainda estão reclamando contra a decisão dos Tribu­
nais do Rio e de São Paulo que, finalmente, foi acatada 
por todos. O fato é qUe o episódio serviu para marcar, 
com toda a clareza,· a posição e a postura do Governo, a 
sua ffiosofia, mais uma vez, favorecendo, como se favo­
recia antes, o fator capital perante o fatór trabalho e isto 
ê que define a posição do Governo no tocante aos 
problemas sociais, no tocante ao problema econômico. 

O Sr. Amérfcode Souza- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Pois não. Ouço, 
com o maior prazer, o aparte de V. Ex• 

O Sr. Américo de Souza - Nobre Senador Roberto 
Saturnino, tenho V. Ex• como um dos meus mestres nes­
ta Casa. ~men.to, porém, profundamente, vir a esta tri­
buna para ousar discorda de V. Ex• num ponto de vista 
de ordem política: na verdade, o resultado dessa greve é 
um espelho eloqUente do Governo da Nova República. 
Quando dos entendimentos havidos, não houve, em ver­
dade, vencidos, nem vencedores - saiu, como resultado 
preponderante dos entendimentos, o consenso entre em· 
pregados e empregadores, sob a égide simultânea da Jus­
tiça do Trabalho e do Governo Federal. Quando V. Ex• 
faz uma ressalva, elogiando a atuação do eminente Mi­
nistro Pazzianoto, não quer, certamente, V. Ex• desvin­
cular o Ministro Pazzianoto da orientação recebida do 
Governo Federal. Queremos deixar bem claro que a po~ 
siÇão que o Governo adotou não é aquela que V. Ex• de­
clarou - pennita-me discordar - mas, sim, aquela ou­
tra de prestigiar o entendimento, de prestigiar as relações 
empregador erripregado e deixar que eles denfendam os 
seus recíprocos interesses, porêm sem permitir que haja 
prevalência de um sobre o outro. Está, portanto, prova­
do, mais uma vez, que a presença permanente dos Minis­
tros de Estado, naS mesas de entendimento entre empre­
gado e empregador, é uma bandeira que a Nova Re­
pública desfraldou e que não temos o direito de recolhê­
la. Muito obrigado. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Agradeço o 
aparte de V. Ex• e insisto em dizer que V. Ex• não tem ra~ 
zão, nobre Senador. E o testemunho está nos telefone­
mas que o Governador do Estado do Rio recebeu do 
próprio Presidente da República e das autoridades que 
queriam que a Policia Militar· do Estado do Rio repri­
misse a greve de formà firme, impedindo a ação dos pi­
quetes. E todos sabem que não hã greve sem piquete. 

A repressão ao piquete é tão antidemocrãtica quanto a 
própria repressão à greve, o piquete é um instrumento da 
greve. 
· Os Ministros foram absolutamen~ enfáticos na nega­

tiva de toda e qualquer. possibilidade .de aceitação de 
uma posição que não fosse a dos banqueiros. 

O Ministro do Trabalho estava derrotado e a verdade 
é que foi a J ustiç3. do Trabalho, ela e só ela, que encon­
trou a solução é: o Governo a ela teve que se render, por­
que os banqueiros se renderam e os. bancários aceitaram. 

Mas o episódio serviu claramente para mostrar a filo­
sofia ·do Govemo, que se repete também na questão da 
trimesiralidade, quando o Ministro Sayad e o Ministro 
Funaro dizem repetidamente: .. "Trimestralidade, nem 
pensar!" 

Dizemos nós, Srs. Sendores, nem pensar é a semestra­
lidade com a taxa de inflação na altura em que estâ, taxa 
de inflação de 12, 13, 14% são incompatíveis, sob o pon­
to de vist;t moral, com um per[odo de reajustamento da 
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ordem de seis meses - isso correspondente a um desgas~ 
te dos salãrios a uma perda irrecuperâvel, porque mesmo 
o reajustamento integral do INPC, ao fim de seis meses, 
não repõe a perda ocorrida durante esse período, que é 
profunda, que é extremamente grave, que é substancial e 
incompatível - nem pensar ê a continuidade do reajus­
tamento semestral com as taxas de inflação que aí estão. 
E, mais uma vez, queNe atribuir ao salário a Ca:risa da 
inflação, quer~se combater a inflação em cima dos sa­
lârios , enqu-anto em cima do capital nada se faz. Conti­
nuam os estímulos para que a· população e os capitalis­
tas, rentistas, especuladores cada vez mais joguem nQ, "o­
ver ninght", no. "open marketing", na compra do dólar, 
nos Certificados de Depósito Bancârio, na compra do 
ouro. até mesmo nas cadernetas de poupança. 

Ao fator capital, tudo é dado; ao fator salário, cada­
vez mais se reprime; considera-se a greve algo subversi­
vo, algo perigoso, e trimestralidade, para o Governo, 
nem pensar, quando o que se tinha de estar pensando era 
o reajustamento mensal, era o salário em ORTN, moeda 
que remunera o capital. 

O Sr.Jutahy Magalhies- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Virgílio Távora- Dá licença V. Ex' para um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SA TURNINO - Darei, nobre Se­
nador. Pediria um minuto a V, Ex' para ler um trecho da 
matéria publicuda na Veja, desta semana, mostrando as 
semelhanças das posturas, da filosofia d_o_atual governo 
com a do Governo anterior. Ressaltam-se algumas fra­
ses, algumas definições que a Veja publica de fonna mui­
to interessante, mostrando as grandes semelhanças, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. 

Diz a Veja, na sua matéria desta semana, à página 43: 

.. As semelhanças entre o novo e o velho regime." 

, ... Os trabalhadores precisam compreender que a 
reposição salarial não poderá ser feita de uma só 
vez." (João Sayad, ministrO do Planejamento, em 7-
9-85) 
, , ~·o trabalhador tem que se convencer de que os 

salários não podem ser corrigidos abruptamente." 
(Delfim Netto, então ministro do Planejamento, em 
2-10-83) 

, . "A greve dos bancários tem caráter eminente­
mente político." (Fernando César Mesquita, porta­
voz da Presidência, em 12-9-85) 

.. "A greve dos petroleiros de Paulínia tem moti­
vações políticas." (Carlos Átila, então porta~voz c:Ur 
Presidência, em 9-7-83) -

.. "Se dermos o que os trabalhadores querem tere­
mos cada vez mais inflação." (Joio Sayad, em 10-9-
85) 
. . ~·s preciso ter paciência, senão a espiral inflacio­

nária vai se elevar." (Ernane Galvêas, então minis­
tro da Fazenda, em 15-7-80) 

.. "Greves fazeni parte da demOcracia, mas se con­
tribuírem para a desagregação econômica serão en­
frentadas." (Presidente José Sarney, em 11-9-85) 

.. "A sociedade democrática é uma sociedade de 
conflitos. O conflito real é um bem, mas o conflito 
imposto, não." (Senador José Sarney, em 13-5-79) 

Vejam, Sr. Presidente eSrs. Senadores, as semelhanças 
decorrem da coincidência de filosofia: não houve real­
mente nenhuma mudança, no tocante ao modo pelo qual 
o Governo enfrenta a questão no trabalho e no capital, a 
questão social em si; não houve nenhuma mudançà, no 
modo de enfrentar a questão dos conflitos entre os intc> 
resses nacionais e ós interesses estrangeiros, a questão do 
endividamento externo. Prometeram mudanças, as mu­
danças ficaram na gaveta, e o Governo continua vendo 
como sócio majoritário aquele Partido que era enfático 
na oposição Contra as filosofias do GOverno antefior. 
Mas, uma vez no Poder, testado no exercício do poder, 
repete as mesmas diretrizes, repete, enfim, toda a filoso­
fia que antes combatia. 

O Sr. VirgOio Távora- Permite V. Ex• um aparte? 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL(Seção li) 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Com muitó pra­
zer. 

O Sr. Virgílio Távora - Eminente Senador, parece­
nos que essa atitude que V. Ex' tanto verbera do partido 
outrora o maior da Oposição e, hoje, o maior da Si­
tuação, impregnou ta-mbém aqueles que filosofica e his­
toricamente defendiam idéias completamente antípodas 
às que hoje praticam, mal tomaram conta do poder. Mas 
V. Ex• quando afirma isso, quando nós afirmamos isso, e 
podemos ser eivados de suspeição. Ontem, nos delicia­
mos com a leitura da.combativo Paul Singer, numa ver­
dadeira lamentação contra aqueles seus colegas que sus­
tentaram tanto tempo junto com elC, por cima de todos 
os percalços, enfrentando incompreensões e, muitas ve­
zes, por que não dizer. maus tratos- posições que eram 
justamente aquelas que se lhe afiguravam justos e certos, 
e dizia enfaticamente, e nas posições, hoje, de Ministros, 
de assessores principaiS de Sua Excelência vão contra 
tudo aquilo pelo qual lutamos. Mais ainda cito: ou eles 
estavam errados quando pediram a trimestraÜdade na­
quele tempo. e deviam absolver os Governos passados, 
ou não estavam certos e, então, quem renega a trimestra­
lidade não está dando prova de coerência, nem ideológi~ 
ca, nem política. É isto que está se vendo, Várias vezes 
aqui- e V. Ex• esteve ausente esses dias- quando da 
greve dos bancários, dissemos aos ilustres membros da 
Situação, que não íamos - porque não conhecíamos -
encampar todos aqueles itens das suas reivindicações. 
Podíamos ser atendidos uns a mais e outros a menos. 
Mas nos admirávamos ainda de ser questionados com os 
grevistas. Aquilo que lhes foi prometido da tribuna, dos 
palanques, dos scripts e dos documentos lançados à con­
sideração da consciência cívica da Nação: a trimestrali­
dade. Era o que queríamos dizer a V, Ex• 

O SR. ROBERTO SATURNINO ~Agradeço a V. 
Ex•, como toda a Casa agradece, os pronunciamentos 
que tem feito~ eScrutinizi:lndo bem as contas do orçamen­
to do Governo, e mostrando com clareza e, realmente, o 
velho vício da pretensão de atacar a inflação pela via dos 
cortes, do monetarismo e do falso monetarismo. Porque 
nem se chegam a tomar as· medidas realmente contun­
dentes a respeito da eliminação do déficit, não conduzem 
senão a esse desregramento que aí esfá. Não se tem mais 
uma linha de Governo, estamos dominados novamente 
pela perplexidade, e o que acontece é que a inflação gal-

-- ga de mês a mês um novo patamar. Enquanto iss-o·. os sa­
lários têm que ser reajustados de seis em seis meses. Com 
isso não vamos concordar, Srs. Senadores; vamos pro­
testar, porque não é possível proteger o capital dessa for­
Iria, cujos rendimentos são reajustados, mês a mês, en­
quanto o fator" trabalho fica lã durante seis meses, man­

-tendo o_ pobrezinho do seu poder aquisitivo, enquanto a 
inflação sobe. 

O Sr. Virgílio Távora- Leio a V. Ex• essa delfcia, ho­
je, da Folha de S. Pa~lo, página 12, _SC!b o título: _ _ 
.... Governo articula operação contra trimestralidade". 

Poderia ser uma simples notícia, mas temos a declaração 
típica de quem pode falar, Luiz Gonzaga Beluzo: 

, , .. Estamos comprometidos com a recuperação 
grad~al dos salários. O Governo não pode atuar 
contra a trimestralidade sem oferecer nada em tro­
ca_ __ 

E vêm as suas outras propostas: 

, , .. ··~ trimestralidade é que o MO B, o Partido da 
Aliança Democrática". 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Eu peço a V. 
Ex• que, por estar com o seu tempo esgotado, não permi-
ta mais apãrtes. -

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Com prazer, 
ouÇQY. E~•- • 

O Sr. Jut~hy Magalhães- Seitador Roberto Saturni­
no, consider_o ql!_e 'não deveríamos, na modificação da le­
gisl3ção salaiial, nos preoCupar seja com trimestralidade 
Ou Com semesfralidade; acho que deveríamos pegar a 
idéia de pafses como a França e outros que fazem a cor-
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reção salarial de acordo com a inflação. Então, com uma 
inflação ao riível de_ 220% a 2:50% ao ano, não podemos 
nos permitir esperar durante seis meses a correção sala­
rial, porque estaremoS jogando grande massa de assala­
riados para aquele nível de nutrição, por falta de con­
dições até de comprar a cesta básica para a sua alimen­
tação e de sua famflia. Por isso, estou aqui apresentando 
projeto exatamente no sentido de extinguir a Lei Salarial 
que jâ não é cumprida.. está esquecida, obsoleta e fazer 
uma nova legislação que permita o reajustamento à base 
da in-flação. Estou dando um nível bem alto para equipa­
rar quando chegar a 50% - já é um nfvel altíssimo -, 
mas não pode esperar a semestralidade. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Agradeço o 
aparte de V. Ex• e cumprimento-o pela iniciativa. 

O César Cals - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Peço que V. 
Ex• seja breve, porque já vamos para três minutos além 
do tempo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Ouço o nobre 
Senador César Cals, o último que rile havia solicitado 
aparte. Jâ considero encerrado o meu discurso, Sr. Presi­
dente. 

O Sr. César Cals- Ontem, falei que a sociedade bra­
sileira está seguindo_ o rumo da política econômica. Esta­
mos pedindo transparência e, sobre a trimestralidade, os 
jornais noticiaram que. o Professor Décio Munhoz teria 
convencido o Governo de que a trimestralidade ia levar a 
uma inflação. Esse mesmo Professor Décio Munhoz diz 
-falou na CPI das estatais - que o Governo está erra­
do quando procura resolver o problema _do déficit públi­
co, cortando investimentos das estatais do setor produti­
VQ, qu~ só irão receber 5,4 trilhões em 1985. O Governo 
precisa, afinal, dar rumo à sociedade, porque ela não 
pode ser exposta a mais um sacrificio de aumentar os im­
postos, como pretende o Ministro do Planejamento João 
Sayade, sem saber se isso irá ou não resolver o problema . 
Era o que eu gostaria- de acrescentar ao discurso de V. 
Ex• Obrigado! 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Agradeço, nobre 
Senador César Cals, V. Ex• tem toda a razão. Como eu 
disse, a Nação está realmente perplexa, vendo a elevação 

_da taxa de inflação, observando a perda de substância da 
economia, observando a destruição das nossas empresas 
estatais e, agora, estâ aí o anúncio vergonhoso da venda 
das ações da PETROBRÁS pertencentes ao BNDES. 
operação absolutamente vergonhosa que o Governo pas­
sado não teve coragem de realizar; precisou o PMDB ir 
ao Poder para ter coragem de realizar essa venda. Enfim, 
Sr. Presidente, repetindo aquela mesma filosofia - e o 
País continuando a sua marcha inexorável para quem sa­
be, onde e o que virá, mas de qualquer maneira retiran­
do, cada vez mais, do povo trabalhador. do assalariado 
as suas condições de vida, jogando-os na subnutrição, na 
perda de sua saúde e até na perda de suas vidas . 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PFL - BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Seita­
dores: 

Não obstante terem sido proclamadas como priorida­
des da Nova República- a criação de empregos e are­
distribuição da renda carecem ainda de uma política de­
finida, com diretrizes e metas claramente estabelecidas, 
permanecendo, jâ qu.:ise seis meses depois de instalado o 
novo Governo, em terreno vago, como se pode verificar 
na~, "Diretrizes Gerais da Política Econômica", docu­
mento recentemente publicado e que consubstancia as 
prioridades sociais para 1985, o orçamento da União 
pata 1986 e os lineamentos básicos relativos ao 1 Plano 
Na~io~al de Desenvolvimento a vigorar a partir deste 
ano. 

No seu Plano de Governo, a Nova República se dis­
põe, inicialmente, a criar um Grupo de Coordenação 
Geral. com a atribuição de estabelecer.,. .. clara e explicita­
mente as prioridades e diretrizes a Serem estabeleCidas .. , 
cometendo-lhe O papel de intermediação e.ntre os Minis-
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térios setoriais e os governos estaduais que, por seu tur­
no, englobariam as solicitações dos municfpios. Previa­
se, inclusive, rãpida avaliação das propostas para que as 
liberações de recursos fossem igualmente râpidas. 

A fim de viabilizar financeiramente tais propostas, 
deferiu-se também à Co_ordenação Geral do Programa a 
atribuição de definir a alocação dos recursos disponíveis 
dos fundos vinculados à ârea social (FINSOCIAL, FAS 
e PIN-PROTERRA). 

Estimava-se, por fim, a utilização de um montante de 
5 (cinco) trilhões de cruzeiros em programas de emprego. 

Em consonância com esse Plano de Governo e, mais 
especificamente, na perspectiva dos referidos programas 
de emprego, os secretârios estaduais de trabalho de todo 
o País reuniram-se, em fins de junho, no Ministêrio do 
Trabalho, em Brasflia, para definir a aplicação do Pro­
grama de Emergência -do Governo Federal na árel) tra­
balhista. Os programas para geração de empregos rece­
beram uma verba de 50 bilhões de cruzeiros, quantia 
considerada ... insufici.ente" e atê mesmQ, "ridícula" pelos 
secretários. Alêm disso, houve reconhecimento generali­
zado de que não existe realmente um programa priori­
tário do Governo Federal nesse campo, mas apenas 
ocorre a agilização ·de programas já existentes.-

Essa quantia seria suficiente, segundo depoimento de 
um dos participantes da reunião, para criar apenas 2 mil 
empregos no setor da construção civil. 

Os sinais de recuperação da economia nacional são 
ainda .hesitantes e pouco convincentes, refletindo-se essa 
situação no nfvel de emprego. Assim, de acordo com da­
dos da Fundação SEADE e DIEESE a taxa de desem­
prego na Grande São Paulo tenha apresentado ligeiro 
declínio (0,5%) no trimestre de abril, maio e junho passa­
d?, o índice de pessoas desempregadas naquela área con­
ti'nua alto- cerca de 13,5%- o quecorrespondea mais 
de um milhão de indivíduos. 

Verifica-se que o crescimento do número de empregos 
está sendo manifestamente insuficiente para atender ao 
fluxo de pessoas que estão pressionando o mercado de 
trabalho. Para que _os aumentos do nível de emprego sig­
nificassem redução das taxas de desemprego, seria neces- __ 
sário que a ocupação crescesse, em relação aos desem­
pregados, mais do que proporcionalmente. Isso, no en­
tanto, não vem ocorrendo, de vez que o exército de de­
sempregados tem crescido a uma proporção maior do 
que o crescimento do_número de ocupados, conforme es­
clarece ainda a pesquisa elaborada pelo DIEESE em ju- -
lho último. 

Paralelamente, cumpre não desconhecer que esses nú­
meros fornecidos pelas estatísticas oficiais São engano­
sos, pois sabemos que se referem ao desemprego aberto, 
ignorante praticamente o desemprego oculto que é mul­
tiplicadas vezes mais nemeroso. 

O Fundo de Garantia de Tempo de Serviço, iior suã 
vez, não chega, como sabemos, a representar instrumen­
to esficaz para enfrentai os tempoS de desemprego. Afi­
nal, para receber uma quantia suficierite paia -Sobreviver 
durante seis anos no emprego de que foi dispensado. 

A recente nomeação do Ministro Dilson Flinaro, ato 
que aparentemente teria o propósito de assegurar melhor 
harmonia de pensamento e maior coerência de ação na 
equipe econômica do Presidente Sarney, não atenu1:1, an­
tes aguça o nfve) de expectativa e o grau de exigêncía do 
povo em relação ao quadro de dificuldades crescentes 
que estamos vivendo, sobretudo porque não é de hoje 
que se tenta sem sucesso harmonizar os termos da rever­
são inflacionária e do aquecimento econômico. Sobretu­
do, num contexto de desequilíbrio geral da economia, 
onde as dificuldades são ainda mais extremadas pelos 
mecanismos de indexação monetária e pelo papel que o 
Governo desempenha como agente direto e sócio da in­
flação. 

O resultado desse processo de progressiva deterio­
ração de nossa economia- cujas origens remontam ao 
primeiro choque do petróleo, seguido do endividamento 
externo acelerado com taxas de juros variâveis e culmi­
nando com o segundo choque do petróleo e o aumento 
dos juros internacionais que, em apenas quatro anos, de 
1979 a 1982, custaram ao Pais a bagatela de47 (quarenta 
e sete) bilhões de dólares! - projeta-se agora nesse ele­
vadíssimo desemprego estrutural, não tanto sob a forma 
de desemprego aberto, mas principalmente sob o manto 
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do desem1?rego disfarçado ou subemprego, de que nossas 
cidades são manifestações ostensivas, tomadas por le­
giões de biscateiros e camelôs. 

Segundo estimativas das Nações Unidas e da Organi­
zação Internacional do Trabalho, em 1980 o desemprego 
aberto no Brasil atingia cerca de 3% (três por cento) da 
força de trabalho, enquanto o subemprego chegava a 
aproximadamente 35% (trinta e cinco por cento). 

De acordo com as mesmas fonte$ .... se as horas corres­
pondentes ao subemprego fossem convertidas em horas 
de desemprego aberto equivalente, chegar-se-ia a uma 
taxa de 17% (dezessete por cento) que, somada aOs 3% 
(três por cento) de desemprego aberto, resultaria em cer­
ca de 20% (vinte por cento) de subutilização total da 
mão-de-obra". 

Assim, em mêdia equivalente, cerca de 20% (vinte por 
cento) da força de trabalho estava desocupada em 1980, 
ou seja, não tinha ocupação produtiva mesmo anteS do 
agravamento do problema do desemprego, que vem de 
1981 até os dias de hoje. 

De outra parte, não podemos ignorar que as conse­
qüências da retração das atividades econômicas sobre o 
emprego ainda permanecerão, segundo os técnicos, por 
muito -tempo. - -

Consoanie os doutos na matéria, mesmo que o PIB 
volte a crescer 5% (cinco por cento) ao ano a partir de 
1985, como anuncia o Presidente Sarney, poderemos ter 
cerca de 11 (onze) milhões de desempregados no Pais em 
1990... ~ 

Como se não bastasse esse prognóstico pouco anima­
dor, seria indispensável ponderar sobre dois fatores es­
senciaiS ·na aValiação da crise econômíca e do desempre­
go no País: a inexistência do seguro-desemprego Gá vi­
mos a precariedade do FGTS) e os elevadíssimos níveis 
de pobreza absoluta, expressos na indicação de que qua­
se 40% (quarenta por cento) da população economica­
mente ativa percebe menos de l (um) salário mínimo ... 

Acresça-se a isso o fato de ser de cerca de um milhão e 
meio o número de pessoas que, a cada ano, batem, pela 
primeira vez, às portas do mercado de trabalho, agra­
vando a situação de subemprego e de pobreza, já que a 
economia do País não tem condições de absorvê-los. 

Dessa forma, na ausência de qualquer tipo de progra­
ma _de seguro ou salário-desemprego, é de se supor que 
aqueles que ingressam no mercado de trabalho e não en· 

-contram emprego se dediquem a qualquer tipo de ativi­
dade (bicos, biscate:s, etc.) de pouca produtividade, baixa 
remuneração e caráter temporário. Aqueles que nem isso 
conseguem, tornam-se membros potenciais desse cres­
cente exército de saqueadores e outros partiCipantes in-
voluntários das páginas policiais. - -

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHAES- Com todo prazer. 

O Sr. João Lobo- Senador Jutahy Magalhães, o dis-
curso de V. Ex• alinha dados verdadeiramente alarman­
tes e preocupantes, principalmente quando invoca o 
crescimento desse exêrcito eno.rme dos desempregados e 
subempregados. E não se cria neste País, como V. Ex• 
diz - nem ninguém se preocupa - o salário­
desemprego. Outro aspecto que eu gostaria de acrescen­
tar â.os dados citados por V. Ex•, para corroborar com o 
seu discurso, é que todos os cientistas sociais são unâni­
mes em proclamar que esse modelo moderno, modelo 
desenvolvimentista da nova_ Era da Inforll)âtica não é ge­
rador de emprego. Assim, a tendência ê essa enorme 
força de trabalho não encontrar absorção adequada e 
também o que é mais grave - acusam eles -, é que as 
chaminés que deixaram de enfumaçar, nunca mais volta­
rão a se acender, pCJis os contingentes despedidos das 
grandes metalúrgicas não serão mais totalmente reabsor­
vidCis, maifSofuente em parte, realimentando esse exérci­
to dos homens sem emprego, sem condição de criar a sua 
família, sem nenhuma condição de sobrevivência. Ao 
lado do seguro-desemprego e de outras providências que 
se tomam, nada mais se fez neste País; ainda não se pen­
sou em reciclar, retreinar esses desempregados que não 
voltarão mais a ocupar os clássicos lugares da indústria 
da era do industrialismo. Era preciso que a sociedade­
e o Sr. Ministro da Indústria e do Comêrcio, no seu de-
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poimento, não abordou nem de leve este assunto -, que 
o Governo se preocupasse fundamentalmente com o re­
treinamento, com a reciclagem desses contingentes que 
estão sendo despedidos dessas indústrias clássicas, como 
a têxtil, a metalúrgica, etc. porque esses homens nunca 
mais serão readmitidos, mas eternamente desemprega­
dos. E a solução que os países que já ingressaram na Era 
da Informática estão encontrando ê reciclar esses ho­
mens, retreiná-los, readaptâ-los para as novas indústrias 
que estão sendo criadas nesta nova era. Esse é o dado 
que eu gostaria de acrescentar ao brilhante e forte discur­
so que V. Ex• faz nessã. tarde no Seilado Federal. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - Agradeço, Sena­
dor João Lobo, pois V. Ex• vem enriquecer o meu pro­
nunciamento com o seu aparte, com a sua exposição a 
respeito do reaproveitamento desses empregados. V. Ex• 
vê que, na nossa região, por exemplo, no Nordeste -
não tenho aqui os dados estatísticos, mas recordo que há 
poucos dias tive oportunidade de ler alguns dados a res­
peito - CmbOrã. seril. crescer na particip-ação da renda 
nacional com as suas atividades industriais, o crescimen­
to foi ridículo em relação aos últimos 15 a 20 anos; nesse 
mesmo quadro estatístico, V. Ex• veria que a partici-

. pação do Nordeste no total da mão-de-obra aproveitada 
tinha decrescido nesse período. Nos discursos, vemos 
muitas promessas de que todos os setores governamen­
tais irão pensar na industrialização do País, mas visando 
sobretudo ao aumento de empregos; infelizmente, isso 
tem ficildo muito nos discursos, por que a política de em­
prego, realmente, ainda estamos desejando que apareça. 

Tenho todo o prazer em ouvi-lo, Senador César Cals. 

O Sr. César Cals - Nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, V. Ex• faz um pronunciamento de muita profundi­
dade nesta crise que atravessa o Brasil já há alguns anos. 
Na realidade, conforme o nobre Senador João Lobo fa­
lou, os números sãO alarmantes. Segundo V. Ex• acaba 
de informar, ainda não temos, nesses números, a diferen­
ciação entre regiões; esses números são globais mas, no 
Nordeste, eles são muito mais graves, conforme V. Ex• 
acaba de citar. Recordo-me de que o saudoso General 
Afonso de Albuquerque Lima, em uma de suas sugestões 
ao então candidato João Figueiredo, entregou-me um 
documento em que propunha para o N ardeste a criação, 
por 10 anos no mínimo, de um programa intensivo de 
emprego de mão-de-obra, como estradas vicinais e uma 
série de obras pequenas para gerar economias locais, fi­
xando o homem nas várias regiões. Isso seria o m[nimo 
para absorver aquele contingente de mão~de-obra que 
não tem como sair, nem como se empregar fora de sua 
região, a não ser numa migração irracional, como foi fei­
ta para a Amazônia, e até para o Centro-Sul do Pafs. Ou­
tro assunto ligado a isso ê que, num pronunciamento fei­
to semana passada, comentário sobre a exposição do Mi­
nistro Gusmão, eu falava na necessidade de ter uma polí­
tica agressiva de comércio exterior, porque nós temos 
conforme foi dito, uma grande quantidade de indústrias 

· de bens de capital que não serão mais aplicadas para 
aquele tipo. Não se vai mais fazer uma ITAIPU. As 
grandes hidroelétricas tentarão ser alongadas no prazo e, 
então, ê necessârio que se c_onquiste _o mercado de outros 
países. Temos, na CPRM, 600 geólogos, é uma mão-de­
obra competente, que pode ser levada para o exterior. 
Então, acredito que, no Brasil, face aos desníveis de de­
senvolvimento, temos dois problemas graves:_ a poHtica 
não pode ser global - uma para o Nordeste, que tem 
que -Ser intensiva, de mão-de-obra até braçal, e outra 
para outra região que, jâ tendo indústria, já tendo sido 
feitos inveStinientos de equipamentos. ~o: máquinas ope­
ratrizes, tem de conquistar o mercado ao comércio exte­
rior. Acredito que seria necessário que V. Ex•, que se tem 
dedicado a este assunto, em outros pronunciamentos 
procurasse sem enfocar não só os aspectos globais de de­
semprego, que são gritantes e realmente causam apreen­
são, porque são 17 milhões, se não me engano. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES- Silo 20% da mão­
de-obra. 

O Sr. César Caris- Mas o número que foi feito é de 
.11 milhões de desempregados; como esse pessoal vai sus­
tentar suas famflias? Não partir para assaltos. Como é 
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que pode? Nós, que temos liderança, que temos respon­
sabilidade, temos que chamar a atenção e procurar fazer 
uma política intensiva, coriCrCta, de empregQ, Mas, que­
ro cumprimentar V. Ex• pela oportunidade do seu dis­
curso. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Nobre Senador 
César Cals, incorporo, com mUita satisfação, as sugesw 
tões de V. Ex• ao meu pronunciamento. 

E continuo, Sr. Presidente: 
Portanto, o que os aparentemente pequenos acrésci­

mos nas taxas de desemprego ocultam são a verdadeira 
dimensão e as conseqüências sociais da crise: redução da 
participação dos assalariados na População Economica­
mente Ativa (PEA), aumento dos trabalh_adores autôno­
mos e a esterilização de parcelas crescentes da potenciali­
dade produtiva da mão-de-obra nacional, ao transfor­
mar trabalhadores em ... marginais" involuntários. 

Urge, pois, que o atual governo, mesmo se preocupan­
do tanto com o desenvolvimento çla robótica e da infor­
mática, com a renovação tecnológica (o que, diga-se de 
passagem, é indispensável à preservação da nossa com­
petitividade industrial) promova, prioritariamente, uma 
efetiva política de emprego, distinguindo medidas desti­
nadas à geração de empregos de outras que procuram 
amenizar a situação dos desempregados. 

Da mesma forma que o emprego não ê uma variãvel 
exclusivamente econômica, uma política de emprego não 
deverá ser concebida bomo uma política econômica es­
trita, mas como parte integrante de tiin conjunto de me­
didas sociais que, apesar de estritamente vinculadas a 
uma verdadeira Politica de Desenvolvimento Econômic-o 
Nacional, mantenham uma autonomia relativa. Uma 
política de emprego é uma política social porque seu ob­
jetivo não deverã ser apenas criar empregos produtivos, 
mas também garantir a melhoria das condições de vida 
da população. 

Nesse propósito, torna-se Tundamental a tetomada do 
crescimento da atividade econômica, mediante a repro­
gramação do pagamento de nossa dívida externa, caute­
loso aumento da disponibilidade de crédito, redução sig­
nificativa das taxas de juros, substituição de impor­
tações, medidas que seriam aliadas a uma política seleti­
va de gastos públicos, dirigida para os setores que geras­
sem mais empregos e produzissem bens e serviços ess_enw 
ciais à população. 

Para concluir, gostaria de fazer algumas rápidas consi­
derações sobre outro problema não menos grave, que 
toca o âmago da nossa própria estrutura econômica: a 
necessidade de redistribuição da renda nacional. 

Conforme dados conhecidos, oriundos do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e relativos à 
última Pesquisa Nacional por Amo_stra de Domicílios, a 
desigualdade na distribuição da _renda nacional aumen­
tou consideravelmente, acentuando o empobrecimento 
de 60% (sessenta por cento) da população brasileira. 

Em 1960,60% (sessenta por cento) dos mais pobres do 
País detinham 23,4% (vinte e três inteiros e quatro déci­
mos por cento) da renda, enquanto os 5% (Cinco P.Or cen­
to) mais ricos ficavam com 30,6% do bolo. Em 1980, ape­
sar do Produto N acionai Bruto ter dobrado nesses vintes 
anos, a camada de renda mais baixa da população pas­
sou a deter apenas 19,3% da renda. No mesmo período, 
os 5% (cinco por cento) mais ricos aumentaram sua-par: 
ticipação, passando a concentrar 35% (trinta e cinco por 
cento) de toda a renda do País. 

A crise econômica que atravessamos ocasionou, por 
sua vez, como jâ vimos, o-aumento do contingente de de­
sempregados, isto é, houve incremento no número de. 
pessoas com renda nula. ~sabido que a recessão econô­
mica impõe custos Com diferentes graus de intensidade a 
cada um dos segmentos da sociedade, atingindo mais pe­
sadamente os segmentos sociaiS de renda mais baixa e li­
gados a setores de menor produtividade. 

De par com a recessão, observou-:.se -que a principal 
conseqüência do ajustamento econômico às normas do 
Fundo Monetãrio Internacional parece ter sido uma 
transferência de renda dos assalariados para os proprie­
tários de capital financeífo. __ 

Sem ter a veleidade de analisar aqui as causaS reais da 
má distribuição da renda no Brasil, desejaria reclamar 
do Governo um posicionamento ·maiS explicito e, sobre-
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tudo, um trabalho mais efetivo em prol da redenção de 
tão exacerbada desigualdade. 

A economia brasileira precisa crescer e a distn"buição 
da renda deve ser menos desigual e mais democrática, 
sob pena de, em pouco tempo, termo~. "trinta milhões de 
pessoas que necessitarão de trinta milhões de guardas 
particulares", como previu recentemente o ex-presidente 
do Instituto Brasileiro do Café, Karlos Risc!J.ibieter. 

O Governo não pode, portanto, ao lado de uma políti­
ca de emprego, como preconizamos aqui, deixar de defi­
nir e realizar, sem delongas, uma política de redistri­
buição da renda nacional que promova uma revisãõ es­
trutural do sistema tributário vigente, conferindo-lhe cãw 
rãter mais justo. Nesse contexto, seria estabelecida maior 
progressividade no imposto de renda de pessoas físicas, 
alterando-se a elevada participação relativa das receitas 
decorrentes desse imposto sobre os ganhos do trabalho_ 
assalariado e fixando-se a prevalência da taxação sobre 
receitas oriundas dos ganhos de capital. Além disso, 
passar-se-ia à sistemática redução dos subsídios credití­
cios. 

Aí estão - concluindo -, à guisa de contribuição ao 
debate, algumas idéias e sujestões a respeito do proble­
ma. 

Cabe, pois, ao Governo a magna responsabilidade de 
tomar medidas palpáveis o mais breve possível, a fim de 
induzir a economia brasileira a uma distribuição mais 
eqíiitativa da renda nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Nelson Carneiro - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pãra uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, para uma bre-
ve comunicação. · 

~ SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Para uma. breve 
comunicação.) - Sr. Presidente, Srs .. Senadores: 

Depois de muitos ãnos de luta, incluSive atraVêS--de 
projetos apresentados por nós mais de uma vez, tiveram 
os eletricitários., finalmente, ãprovado pelo Congresso 
N acionai, proposição que estã em mãos do Presidente 
José Sarney para sanção. 

O adicional de periculosidade, que é por todos reco­
nhecido, somente agora poderá vir a ser pago a essa la­
boriosa classe, recebendo o aprovo do Senhor Presidente 
da.República, ato esse aguardado por uma imensa massa 
dt:. trabalhadores reunidos hoje, amanhã e depois de 
amanhã no Congresso Nacional dos Urbanitários, em 
Maceió. 

Comungo com os eletricitãrios, quando depositam no 
Presidente Josê Sarney suas esperanças, porque, como 
eles, estou certo de que o ilustre·Presidente da República 
sancionará a lei, coroando os esforços dessa classe de 
tantos e tantos anos. 

É o apelo que formulamos desta tribuna e a ela espera­
mos voltar para anunciar o núritero da lei que protegerá 
materialmente os eletricitãrios brasileiros. 

Era o_que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
Jãvra ao nobre Senador Milton Cabrã.l, para uma breve 
comunicação. 

O SR. MILTON CABRAL (PF_L - PB. Para uma 
breve comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Recebi, ontem, telegrama do Governador do Estado 
da Paraíba, pedindo a minha interferência nesta Casa 
para obter do Sr. Presidente e dos Srs. Senadores a indis­
p-ensável solidariedade num apelo ao Sr. Ministro da Fa­
zenda e, mais do que isso, nun1 ·apelo ao Senhor Presi­
dente da República, em 'favor dos·plantadores de algo­
dão_ do Estado da Paraíba qUe, provavelmente, estão vi­
vendo os mesmos problemas de outros plantadores de al­
go-dão de diferentes Estados da Região. 

Trata-se daqueles que tiveram as suas lavouras des­
truídas pela praga do bicudo. 

Como V. Ex~s sabem, o bicudo é um inseto que vem 
dizimando as safras de algodão no Nordeste, é uma nova 
praga que surgiu de alguns anos para cá e que se alastra 
por toda a Região, destruindo totalmente a produção al­
godoeira_ Este apelo do Governador do EstaQo da Paraí­
ba aos Srs. Senadores, evidentemente, tem toda a razão 
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de ser, quando_estâ à frente do Ministério da Agricultura 
um nosso colega, Senador da República, Ministro Pedro 
Simon, que tem revelado sensibilidade e compreensão 
para problemas dessa natureza. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL- Pois não, nobre Sena­
dor Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- De igual modo recebi um 
telex do Governador Wilson Braga no mesmo sentido e 
dirigi-me de imediato ao Presidente José Sarney e ao Mi­
nistro Dilson Funaro, encarecendo providências urgen­
tes e eficazes de S. Ex.fs no sentido do atendimento das 
justas reivindicações_ dos produtores de algodão da Pa­
raíba. -

O SR. MILTON CABRAL- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, esta era a breve comunicação que queria fazer, 
agradecendo a interferência do Senador Humberto Lu­
cena, que nos traz, a sua solidariedade. 

Estou certo de que este apelo encontrarã a melhor das 
ressonâncias junto às autoridades. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) ~A Mesa con­
sulta o Plenário, regimentalmente, pela prorrogação da 
Hora do Expediente por IS minutos. (Pausa.) 

Havendo aquiescência, está prorrogada. 
Concedo a palavra à nobre Senadora Eunice Michiles. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PFL- AM. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Trago à consideração de V. Ex•s proposta de Emenda 
à Constituição que atribui aos Estados competência para 
disciplinar a criação de Municípios, alterando o art. 14 
da Constituição, que passaria a vigorar com a seguinte 
redação; 

A organização municipal, variável segundo as peculia­
ridades locais, bem como as condiçõ~ exigíveis para a 
criação de Municípios, quanto à população, renda públi­
ca e c-onsulta prévia aos Municípios, competem à As­
sembléia Legislativa dos Éstados, também dependendo 
de lei a divisão daqueles em Distritos, sob a seguinte jús­
tificação: 

Justificação 

Quando tanto se fala em ~"remoção_ do entulho totali­
tário, a partir do texto constitucional -quase inteira­
mente em vigor uma reforma feita, em-1969, pelo triunvi­
rato militar, outorgada ao País sob forma deeriJ.endaque 
não obedece ao rito exigido pela Carta reformulada- e, 
n-o entanto, fica esquecido dessa preocupação reformista 
um dos artigos mais iníquos desse mesmo texto; aquele 
que representa rude golpe na autonomia municipal, ten­
tando uma uniformização repelida pelas flagrantes pecu­
liaridades regionais dos Estados brasileiros. 

Em nossa tradição institucional, do Império à Re­
pública, a criação de novos Municípios; quando não de­
corria de provisão imperial ou de outro tipo de manda­
mento executivo, era regulada pela legislação estadual, 
tratandO-se-de assunto inerente à sua autonomia, de pe­
culiaríssimo interesse locaL 

Libérrimos foram, nessa criação, os Estados do 
Centro-Leste_e_ do Sul do País, sendo que, ao promulgar­
se a Constituição de 1967, Minas Gerais contava mais de 
setecentos municípios~ enquanto o Amazonas, com ârea 
mais de duas veze_s superior, dispunha de quarenta e quaw 
tro. 

Não duvidamOs de que, em muitos casos, os municí­
piOs eram cri3dos em função do sistema de adju~icação 
de parcelas de fundos especiais resultantes da arreca­
dação de tributos federais. Mas o resultado desse astuto 
procedimento foi- depois da Revolução de 1964, extre­
mamente centralizadora - a exigência de Lei Comple­
mentar Federal, impondo o quorum" da maioria absolu­
ta para criação- de novos municípios. 

Tal a origem do art. 14, em vigor: 
"Art. 14. Lei Complementar estabelecerã os 

requisitos mínimos de população e renda pública, 
bem como a forma de consulta prévia às popu­
lações, para a criação de Municípios. 

Parágrafo único. A o-rganização -municipal, va­
riâvel segundo as peculiaridades locais, a criação de 
Municípios e a respecifiva divisão em distrito depen­
derão de lei." 
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A Lei Complementar n9 I, de 9 de novembro de 1967, 
regulamentando esse dispositivO, veio declarar: 

"Art. 29 Nenhum município será criado sem a 
verificação da existência, ria respectiva área territo~ 
rial, dos seguintes requisitos: 

I- população estimada, superior a 10.000 (dez 
mil) habitantes ou não inferior a cinco milésimos da 
existente no Estado; 

li- eleitorado não inferior __ a dez_ por cento da 
população; 

I li- centro urbano já constitl!ido com número 
de casas superior a 200 (duzentas); 

IV- arrecadação, no último exercício, de 5 (cin­
co) miléssimos da receita estadual. 

Tais índices são <lpU:rados pelo IBGE (I e 111), pelo 
TRE (li) e pelo órgão fazendário estadual (IV). 

Inicia-se o processo de emancipação por um requeri­
mento à Assembléia Legislativa Estadual, que examina o 
atendimento a essas exigências e determina a realização 
de plebiscito para consulta à população da ãrea territo­
rial, a ser elevada à catego_ria de município. 

Pelo art. 79 dessa Lei Complementar, ficaram isentos 
de tais exigências os Territórios Federais disciplinados 
pelo Decreto-Lei n' 411/69: i:tssiril; Roraima tem todã fe­
licidade para criar novoS mUnicíPiOS~ eriqUãlüo isso· s_e 
torna praticamente impOsSível no Amazonas. 

Evidentemente, as múltiplas exigências do art. 29 da 
Lei Complementar n" I, de 1967, resultam na quase­
impossibilidade em que se encontra um Estado da Re­
gião Amazônica de promo-ver-uma reforma administrati­
va e territorial capaz de ínlells1ftcar-sua ocupa:Çãõ'C-iií~-­
<::entivar o seu processO de desenvolvimento. 

Tivemos; recentemente, um doloroso exemplo de 
abrangência draconiana do art. 14 da ConstituiçãO, 
quando o Estado do Amazonas, atendendo a imperati­
vos do seu crescimento econômico e da sua evolução 
político-administrativa, viu aprovada a Emenda Consti­
tucional n\" 12, de 1981, que criou vinte e sete npvos mu­
nicípioS; elevando o seu número para setenta e um. 

Cdidos os municípios, procedidas as eleições, empos­
sados_ vereadores e prefeitos, foi argUida a inconstitucio­
nalidade daquela Emenda e atos subseqüentes, apesar de 
ferido o pleito nos novos Municípios de Alvarães, Ama­
turá, Anamá, Beruri, Boa Vista do Ramos, Caapiranga, 
Iranduba, Itamarati, Manaquiri, Presidente Figueiredo, 
Rio Preto da Eva, São Sebastião do Uatumã, Tonantins, 
Uarini e Tabatinga, jã marcadas as eleições municipais 
em Amatari, Apuí, Auxmadora, Axinin, Bittencourt, 
Camaruá, Estirão do Equador, Iauaretê, Moura, Sucun­
duri e T.amaniquá. 

Em outubro do ano passado, o Supremo Tribunal Fe­
deral acolheu essa representação de inconstit_IJ.Cionalida­
de, em obediência aos estritos termoS do art. 14 da Cons;. 
til uicão Federal. 

E;tretanto, a criação daquelas unidades administrati­
vas não era uma improvisação, mas decorrera de estudos 
do Instjtu_to de_ Terras do_ Es_tado d,o_Amazonas e do Ins­
tituto de Cooperação Têenica Intermunicipal, assinalao­
da, em decorrência, a Mensagem do Govewa.dor do Es­
tado,à Assembléia Legislativa, originária daquela Emen­
da: 

"A criação de municíPios, em áreas criticas de in­
tegração nacional, como a Amazônia Ocidental, 
constitui~ coino se vê, medida inseparável do seu de­
senvolyimento, exibindo-se, ademais, como impera:. -
tivo da segurança nacional, uma vez que o grande 
vazio demogrãfico somente serã preenchido me­
diante a criação de novas unidades municipais, que 
funciíonarão como pequenos, mas eficientes pólos_ 
de desenvolvimento. -

Exigir, porém, que a criação de novo_s municí~ . 
pios, nesta região, se faça com observância dos re­
quisitos mínimos de população, renda e habitações, 
em área sabidamen_te despovoada, serã incorrer em 
contradição, pois a medida, entre nós, visa ao surgi­
mento, em pontos estratêgicos do Estado, de comu­
nidades que assinalem a presença da Nação nestas 
paragens. 

Tanto ê assim que o Governo Fe_dçral, em pelo 
menos duas _oportunidades, procedeu à criação de 
municípios no Território Fe.dcral_~c;t_Ro.ndônia, in­
dependentemente dos requisitos previstos na Lei n9 
6.448, de 11 de outubro de 1977, o quanto basta 
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para evidenciar o irrealismo, em relação à Amazô­
nia Ocidental, das condições exigidas para a criação 
de mUnicípios em todo o território nacional, inclusi­
ve nas regiões -desenvolvidas." 

.. Assim procedeu o Governo Federal na criação 
de 11 (onze) novos municípios no Território Federal 
de Rondônia, sendo cinco pelo art. 47 da Lei n" 
~._1!~.__q_~ 1977, e 6 (seis) pela Lei n" 6.921, de 16 de 
julho de 1981." 

-Diante disso, Srs. Senadores, ou se altera a redação do 
art. 14 da Constituição Federa_!, ou, amanhã, onze (!I) 
municípios de Rondônia perderão sua autonomia, se 
suscitada, no STF, a inconstituCionalidade das Leis n'~ 
~6:448; ôe 1977, e 6.921, de 1981. 

Com fulcro nesse malsinado dispositivo constitucional 
é(Jue surgiu a Lei Conplementar n9 I, de 1967, cujas exi­
gências descabidas significam condenar o Amazonas a 
ter, em mais de urn e meio milhões de quilômetros qua­
drados, 44 municípios, enquanto o Piauí, seis vezes me­
nor, tem 114 municípios, obtendo muito maiores tranfe­
rências financeiras. 

Convém assinalar que não temos reparos à douta deci­
são do Supremo Tribunal Federal, acolhendo o voto do 
Relator, o preclaro Ministro Oscar Corrêa. Mas a so­
luçã_o do problema está em conferir um sUporte constitu­
cional à autonomia dos Estados para que,_sem a indese­
jável tutela federal, no caso da sua organização político­
administrativa, possam decidir, por deliberação da As~ 
sembléia Legislativa, onde e como constituir os seus no­
vos municípios, segundo as pecultaridades locais. 

Os Estados mais extensos e menos populosos não po­
dem obedecer aos mesmos critérios que os riscos e_densa­
mente povoados, no que tange à distribuição das tarefas 
do seu próprio desenvolvimento. 

Nesta breve exposição, nós nos propusemos a abordar 
-o-s-efeitos nefastos deste centralismo com acento no texto 
constitucional, sobre o desenvolvimento da Amazônia, 
nO que c-oncerne à criação de novos municfpios. Haverá 
outras leis, decretos, portarias, resoluções que, igual­
mente, prejudicam o interesse do nosso Estado. 

Vimos, recentemente, burlada a Zona Franca, no caso 
de disciplina atinente à indústria da informãtica. Atri­
buir ao nosso Estado condições de concorrência com o 
Sul do País, positivamente, é ingenuidade, ·rnâ-Té; ou aS­
_túcia indisfarçãvel de alguns tecnocratas, que ainda re­
manescem na administração federal. Com vigilância, 
ponderação, equilíbrio, convicção, deveremos chegar lã, 
ouvidos pelos que idealizaram e comandaram a Nova 
RepúQ!ica. No entanto, seja o início desse trabalho re­
presentando a busca da solução, para o problema dos 27 
novos municípios do Estado do Amazonas. 

Era o que eu tínha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria) - O próximo 
orador inscrito é o Senador Alberto Silva. A Mesa con­
sulta S. Ex• se deseja falar agora, porque temos 6 minu­
tos para o encerramento da Hora do Expediente._(Pau­
sa.) 

_O Sr. ~lbe:rto Silva -Serei breve, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB- PL Pronuncia o 
seguinte discurso, Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, vou resumir em 6 minutos aquilo 
que eu gostaria de falar por mais tempo. 
_Estamos em tempos de Nova República, em tempos 

d.e muda11ça, em tempos de eleições nas capitais. Por is-
-so, eu quero fazer um reglstro, com os jornais da minha 

terra, com• títulos que vêm de acordo com_o que declarei 
-aqui, em 1982, quanctõ foram ã.Puradas as eleições para 
GoVernador, Senadores e Deputados no meu Estado. 
Fiz uma declaração aqui de que aquele pleito estava ei­
vado de fraudes,_ de ~rros, de violências contra a lei elei­
tOral e fra.Zia doc_uinentos nas ffiãos provando o que esta­
va dizendo. Foi um "Deus_ nos a~uda'', o Tribunal se 
reuniu, tentou me desmerltir; o Presidente do Tribunal, 
na época, disse _que aCfuilo era porque havíamos perdido 
a eleiç.ão etc. 

Pois- bem, Sr. Presidente, o --Desembargador Paulo 
- Ffieitas, talveZ: cOm- a denúricia: feita pór tním iiaquela ê­
__IJos:.a, ~ep_'!_i~_ êorroborada pelo Presidente -do PMDB, 
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Deputado Ulysses Guimarães, que declarou que o eleito~ 
rado do Nordeste precisava ser revisto, porque estava ei­
vado de fraudes. Aqui está o resultado da correição no 
meu Estado: 

.. Concluída a _correição eleitoral no Piauf"- Ul­
trapassa o total de I tO mit o número de tftulos elei­
torais cancelados pelo Tribunal Regional Eleitoral 

·em todo o Estado do Piauí, depois de conclufda a 
correição realizada pela Justiça Eleitoral por deter­
minação do Presidente do Tribunal, Desembarga­
dor P~tulÕ Freitas. Para se ter uma idéia das irregu­
laridades no eleitorado piauiense, houve casos de 
que um Vereador possuía até dois títulos com a úni-

-__ ca finalidade de engordar a sua votação, além de ca­
sos onde Um eleitor -tfnha quatro inscrições para vo­
tar em quatro diferentes seções." 

Sr. Presidente, num eleitorado que apura 750 mil vo­
tos, 110 mil fraudulentos pesam bastante no resultado de 
uma eleição. 

Diz mais: 

"A tê defunto "votou" na eleição de 82 no Piauí." 

O jornal O Dia, da semana passada, cita aqui vãr:ios 
exemplos de pessoas que têm 4 títulos, outros que têm 
títulos e votam duas vezes na mesma seção etc. 

Eu quero apenas fazer o registro e dizer que não ê 
possível que não se promova, agora sim, uma verificação 
mais completa no eleitorado do País, aproveitando a in­
formática, o SER PRO, e se faça uma revisão global, não 
só no Piauí onde o Oe&embargador Paulo Freitas já des­
cobriu 110 mil títulos falsos, num eleitorado de 750 mil. 

Era o registro que eu queria fazer para dizer que eu ti­
nha razão quando disse que a eleição, em 1982, no meu 
Estado, foi uma farsa. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - Eunice Michiles - Alcides Paio -
Galvão Modesto - João Castelo - Alberto Silva -
Milton Cabral -Albano Franco - Lourival Baptista 
- Moacyr Dalla - Amaral Peixoto - Severo Gomes 
- Benedito Ferreira- Henrique Santillo- Jaison Bar-
reto, 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Sobre a mesa, 
proposta de fiscalização que será lida pelo Sr. }"­
Secretário. 

É lida a seguinte 

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO 
No 2, de 1985 

Propõe fiscalização no Banco Nacional de Desen­
volvimento Econômico e Social - BNDES. 

Nos termos da Lei n" 7.295/84, Resoluções n\"s 8 e 79, 
de_ 1985, do Senado Federal, proponho fiscalização no 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e So­
cial- BNDES. Entre as questões a se examinar na apre­
sentação a ser feita: pelos dirigentes do BNDES e nos de­
bates subseqOentes sugiro os tópicos seguintes: 

l-CAPITAL E RESERVAS (1979- \985) 
.;_ Evolução do Capital Social 
-Evolução do Patrimônio Líquido (Ativo- Passivo 

Real) 
a) Como tem se processado a capitalização da empre­

sa? 
b) Quais os itens que mais pesam no Passivo da em-

presa? 

Il- ORJGEM DOS RECURSOS (1979- 1985) 
-TransferênciaS do Tesouro 
- Retorno de empréstimos 
- Empréstimos externos 
- Lucros retidos 

- ~ Outr<Ís fontes (Depósitos- a -prazo,- Repasses etc.) 
- F_undos Administrados 

a) Quais as origens dos 1 ucros (de correção mone­
tária, operacional, de aplicações no Mercado Aberto)? 

1>) Que- esforços tem feito o BNDES para se tornar 
auto.:s-ustentado, dispensã.ndo transferências do Tesou~ 
ro? 



Setembro de 1985 

c) Que retorno tem sido dado ao Tesouro sob a forma 
de pagamento do imposto de renda e lucro distribufdo? 

Ili- USO DOS RECURSOS (1979- !985)- (Lis­
tagem) 

--Emprêstimos (contratados e liberados) 
-Ao Setor Público (União, Estados, Municípios, DF 

e Entidades da Administração -Indireta) 
--Ao Setor Privado (agrícola, industrial e de serviços) 
--::- Saldo do~ Empréstimos 

Setor Público 
• Setor Privado 
• Total e ParticipaçãO pe-rcentual 

- Participações acionárias 
• Empresas p6blicas 
• Empresas privadas 
Setor Primário 
Setor Secundário 
Setor Terciário 

-Distribuição Regional das Aplicações 
• Empréstimos (Setor Público-e SetOr Privado) 
• Participações acionárias (Elnpresas públicas e Em­

presas privadas) 
• Total e Participação percentual 

a) Quais foram as operações consideradas prioritárias 
no período em causa? 

b) Quais os critérios utilizados para a eleição dos seta~ 
res considerados prioritários? 

c) Quais são as atuais ãreas operacionais considera~ 
das prioritârías e quais são as prioridades futuras? 

d) Qual a estrutura da correção monetãria e jurOs, 
com indicação das faixas sub_vencionadas e categoria de 
emprêstimos? 

e) Qual o valor estimativo dessas subvenções, 
especificando-se os respectivos beneficiáriOs, no período 
transcorrido desde a efetivação dos empréstimos, em 
moeda corrente e corrigida? 

IV- ADMINISTRAÇÃO (1979- 1985) 

- Eficiência e custo 
• Custos operacionais 
• Custos financeiros 
• Custos admin:.Strativos 
Pessoal 

Outros (inclusive viagens e estadas) 
Relação custo do pessoaljcusto administrativo total 

(CP(CAT) -
CustO Administratívo - TotalfOperações-- aprovadas 

(em CrS e%) 
Custo AdministrativO Totil.fjOperações Contratadas 

(em Cr$ e%) 
Custo Administrativo Tolal/Valor Liberado (em Cr$ 

e%) 
Custo TotalfReceita Total 
Custo Total/Receita Operacíõnal 
Custo AdministrativO Total/Receita Operacional 
Custo Administrativo Total/Capital (%) 
Custo de Pessoal/Receita Operacional 
a) Qual tem sido a evolução dos custos administrafi:.:­

vos no período em causa? 
b) Quais os critérios adotados para a admissão de pes­

soal? 
c) Qual a evolução dei número de pessoas empregadas 

(todas as categorias) no período em causa? 
d) Quais os padrões salariais por categoria fUncional 

comparativamente à Administração Direta? 

V -INADIMPL);NCIA (1979 - 1985) 

- Evolução- da inadimplência 
- Inadimplênciafvalor total das Operações (saldo das 

Aplicações) 
- Períodos de inadimplementos (até 60 dias, de 60 a 

90, de 90 a 120, de 120 a 180, + de 180 dias) 
- Inadimplênciajcapital social 
-Inadimplência por fonte de recursos utilizados 
-Inadimplência por setores (público e privado) e por 

região 
- A vais honrados e não pagos pelos beneficiários 

a) Quais os 10 principais inadimplentes? 
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b) Quais os 20 maiores inadimplentes? · 
c) Quais as medidas tomadas para solucionar as ina­

dimplências? 
d) Quanto representa a inadimplência dos 10 maiores 

devedores e dos 20·maiores sobre o total da inadimplên­
cia? 

e) Hâ quanto tempo permanece a inadimplência dos 
I O e d_os 20 amiores devedores? 

VI- EVOLUÇÃO DA PRODUTIVIDADE (1979 
- 1985) 

-Ativo fixo totaljvalor das operações liberadas 
-Recursos disponíveisjvalor das operações liberadas 
-Capital Social + Reservas/valor das operações libe~ 

radas 
- N~r:':'ereJ de pess~as emJ?regadasjnúmero de ope­

raÇões aprovadas 
_"7 Pessoa! técnicojnúmero de operações aprovadas 
- Númeró de pessoas empregadas f número de.contra­

tações realizadas 
-Pessoal técnico f número de contratações realizadas 
-Custo mêdio de pessoal/valor médio das operações 

aprovadas 
-Custo médio de pessoal/valor médio das contra­

tações realizadas 
-Custo médio de pessoal/valor médio das operações 

liberadas 

a) O BNDES tem algum critério de medição da pro­
dutividade? Qual? 

b) Como o BNDES vem analisando a evoluÇão da 
produtividade? 

VII- EVOLUÇÃO DA LUCRATIVIDADE (1979 
-:- 1985) 

- Resultado Op(;fã.donal 
- Resultado não Operaciorial 
- Resultado de correção monetãria (CMA - CMP) 
-Lucro Bruto (Resultado antes do Imposto de Ren-

da) 
..:...... Lucro Líquido 

__ -Lucro Líquido por ação 
~- a) No caso da existênC-ia de períodOS com prtijufzÕs, 

expliCar as causas 
b) Tem havido lucro operacional? 

Vlll- POSIÇÃO DO PASS[VEL EXIGIVEL (1979 
- 1985) 

- Em moedas estrangeiras (especificar a:s fontes) 
__.Em moeda nacional (especificar as fontes) 
- Responsabilidades por avais (especificar os benefi­

ciários) 
a) Qual tem sido a política de endividamento do 

BNDES1 
b) Quais os programas desenvolvidos com os recursos 

acima discriminados e os resultados alcançados? 

IX- EFICÁC1A 
- Programas e Planos elaborados pelo BNDES 
-Realização dos Planos e Programas elaborados 
-Planos de resolução da Inadimplência 
a) As metas previstas foram alcançadas? 
b) Qual a medida de realízação dos Planos e Progra­

mas estabelecidos? 
c) Qual a posição do BNDES comparativamente aos 

Bancos de Fomento de outros países e mesmo interna­
cionais? 

X-"- S1STEMA ASSISTENCIAL 
-COntribuições a fundos de pensão e aposentadoria, 

especificando as contribuições do BNDES -e aS-do fun­
cionalismo 

- Planos de assistência médico-hospitalar existentes e 
as respectivas contribuições do BNDES e empregados 

- Outros Planos assistenciais existentes 
a) Quais oS critérios adotados pelo BNDES para o es­

tabelecimento dos planos assistenciais'? 

XI -ENTIDADES SUBSIDIÁRIAS OU ASSO­
CIADAS E FUNDOS ADMINISTRADOS (1979 -
1985) 

-Evolução do FINAM E 
- Evolução do FIPEME 
-Evolução do BNDESPAR 
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-Evolução do FINSOCIAL 
-Evolução do EMBRAMEC 
-Evolução do FI BASE 
- t:.volução do Fundo Agroindustrial de Reconver~ 

são 
-Evolução do Fundo de Investimentos Siderúrgicos 
.-Evolução do Fundo de Reaparelhamento Econô­

mico 
-Evolução do Fundo de Desenvolvimento Técnico­

científico 
-Evolução do Fundo de Modernização e Or~ani­

, zação Industrial 
a) Avaliar o desemptmho dessas atividades 
b) Existem outras Entidades subsidiárias ou associa­

das? 
c) Quais as razõ_es legais da discriminação do capital 

estrangeiro pela FINANE? 

XII -CRIT~RIOS ADOTADOS PARA A CON­
CESSÃO DE APOIO FINANCEIRO A EMPRESAS 
DE CAPITAL MISTO E DE CAPITAL ESTRANGEI­
RO (1979- 1985) 

- Fundamentos econômicos dos critérios 
a) Informar se há discriminação no tratamento às em­

presas de capital misto e de capital estrangeiro 
b) Informar a base constitucional e legal do tratamen­

to discriminatório, Casos e"xistá. 

Xlll- DESESTATIZAÇÃO (1979 - 1985) 
a) Quais as empresas industriais, agrícolas e de ser­

viços controladas pelo BNDES? 
b) O BNDES possui um Programa específico de de­

sestatização? 
c) Quais· os critérios dê desestatização estabelecidos 

pelo BNDES? 
d) Quais as empresas que já foram desestatizadas? 
e) Quais os resultados alcançados e as perspectivas fu­

turas do programa de desestatização? 

XIV- RELACIONAMENTO COM OUTRAS EN-
TIDADES (1979 - 1985) 

-Repasses às Instituições Financeiras Privadas 
-Repasses às Instituições Financeiras Públicas -
- Repasses aos Bancos de Desenvolvimento 
a) Quais as instituiÇões que mais recebem recursos dÕ 

BNDES? 
b) Qual a inadimplência das Instituições acima cita­

dos para com o BND ES? 

XV- AUTOCRITICA E AUTO-AVALIAÇÃO 
BNDES, A PARTIR DA PERSPECTIVA DE SEUS 
DIRIGENTES. 

J usüficação 

I. INTRODUÇÃO 
A.escolha do__Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social - BND ES _como Entidade a ser fis­
calizada.se justifica em função dos enormes recursos que 
movimenta, do seu papel preponderante no financia­
mento às atividades produtivas do País, dos riscos ine­
rentes às operações que a'póia, de legislação especial a 
que está sujeita a por nãO- sofrer nenhuma fiscalização 
por parte do Banco Central do Brasil - BACEN. 

Além dos argumentos acima, essa entidade tem objeti­
vos sócio-econômicos bem definidos a serem atingidos e 
que são de enorme importância na realização dos pro­
gramas de Governo (P. ex- o FINSOCIAL). 

Assim, ê preciso saber como os recursos provenientes 
dos cofres públicos estão sendo administrados pelo 
BND ES, nos seus diversos programas e linhas de crédi­
to, sob o ponto de v!sta da oportunidade, da eficiência, 
da economicidade e da eficácia das suas ações como 
agente do desenvolvimento econômico e social do País. 

Dado o_ tamanho da Entidade é preciso buscar uma 
forma de flScalização cuja metodologia propicie uma 
ampla visão da Entidade sem, contudo, se distanciar do 
ponto central da fiscalização. 

O projeto de fisc_alização deveria compreender os itens 
ora discrirriinados que seriam encaminhados para res­
posta ao Presidente do BNDES, que sobre eles discorre­
ria em sua exposição perante a Comissão de Fiscalização 
e Controle. 
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Além dessa documentação analítica, esta Comissão 
programaria uma visita-ae Inspeção à Empresa, desceo te 
a qual se procederia a sua avaliação do sistema de con­
trole interno da Empresa. 

Sala das Sessões, 17 de setembro de 1985. -Jutahy 
Magalhães. 

Â CQlllissila de FiscaHzação e Controle-- -

O SR. PRESIDENTE (Enêas Fada)- A proPosta se­
rã publicada e remetida à comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Enw Faria) -A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, destinada à apreciação das seguintes 
matérias: 

-Requerimento nt 68, de 1985; 
- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nt 

34, de 1983; 
- Redação final do Projeto de Resolução nt 89, de 

1985; 
-Projeto de Decreto Lcgilativo n" 15, de 1983-; e 
- Projeto de Resolução n" 81, de 1985. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Estâ suspensa 
a sessão, por falta de energia el~trica. 

(Suspensa às 15 horas e 44 minutos, a sessão é reaw 
berta às 16 horas e 4 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Estão presenw 
tes na Casa 53 Srs. Senadores. 

Passawse à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
323, de 1985, do Senador José Ignácio Ferreira, soli­
citando tenham tramitação em conjunto o Projeto 
de Lei da Câmara n" 13, de 1984 (n~> 2.716/76, _na 
Casa de origem), e õ Projeto de.Lei do Senado n" 32, 
de 1985, de autoria do Senador Nelson Carileiro, 
que alteram dispositivos do. DeCreto-lei nl' 5.452.,- de-
1" de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Tra­
balho). 

Em votação o requerimento. 
Os Srs; Senadores que aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Pr:esidência fará cuffiprk a deliberação do Plenârio. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Item 2: 

Discussão, em turno únicO, do Projeto de Reso­
lução til' 93, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Economi;:t como conclusão de seu Parecer n9 592, de 
1985), que autoriza o Governõ do Estãdo -de Ala­
goas a elevar em CrS 1.834.526.659 (um bilhão, oi­
tocentos e trinta e quatro milhões, -quiilhentos e vin--­
te e seis mil, seiscentos e cinqUenta e nove cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, ten-do 

PAR,ECER, sob n9 593, de 1985, da Comissão 
-de CoJJStltuiçio e Justiça, pela constitucionali­

dade e ju.ri~idade. 

Em discu~ão. -(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que·o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

:b. o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 93, DE 1985 
Autoriza o Governo do Estado de Alagoas a elevar 

em CrS 1.834.526.659 (um bilhão, oitoc~ntos e trinta 
e quatro milhões, quinhentos e vinte e seis mll, sefs.. 
centos e cinqüenta e nove cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I<~ S o Governo do Estado de Alagoas, nos ter­

mos do art. 29 da Resolução n<~ 93, de 11 de outubro de 

1976, do SenadO Federal, autorizado a elevar o montão­
te de -sua dívida consolidada interna em CrS 
1.834.526.659 (um bilhão, oitocentos e trinta e quatro 
milhões, quinhentos e vinte e seis mil, seiscentos e cin­
qOenta e nove cruzeiros), correspondente a 113.455.22 
ORTN, considerado o valor nomimal da ORTN de CrS 
l6J 69,61 vigente em setembro de 1984, a fim de que pos· 
sa contratar uma operação de crédito de igual valor,jun· 
to à_ Cai~_a Econ§~ica Federal, esfl! n~ q l:'alida~_e de ges­
to rã -do Ftilldo-ae -Apoio ao Desenvolvimento Social­
FAS, destinada à aquisição de equipamentos para a Polí­
cia Militar, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vígor na data de 
sua p).lblicação. - -- --

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Item 3: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­

luÇão n_9 94, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n<~ 594, de 
1985), qu-e autoriza o Governo do Estãdo de Ron· 
dônia a elevaf em CrS 2.446.857.420 (dois bilhões, 
_quatrocentos e quarenta e seis milhões, oitocentos e 
cinqüenta e sete mil, quatrocentos e vinte cruzeiros), 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 595, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela c_onstitucionali­

dade e juridicidade. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão ·de Redação_. 

13. o seguinte- o projeto aprovado: 

PROJETO o.E RESOÜJCÃO No 94, DE 1985 
AUtoriZa o Governo do Estado de Rondônia B ele­

var em Oi -~.44_6.857.42() (ll_oi~ bQb_ij_~_ g~atr_~~-.t~ 
e quarenta e seis rnilhões, ·_oitocentos e cloqUenta e 
~t~ -º!iJ_, _quatrocentos e vinte cruzeiros) o montante 
de sua dívida_ consolidada interna. 

O Senado Federal resolve; 
Art. 19 _~o Estado de Rondônia, nos termos do art. 

29 da R~s_q_l gção ri9 93: de OnZé de outubro- de mil nove-­
centos e setenta e seis, do Senado Federal, autorizado a 
elevar o montante de sua dívida cÓnsolidada interna em 

---Cr$ 2.446.857.420 (dois bilhões, quatrocentos e quarenta 
e seiS niilhões, oitocentos e cinqüenta e Sete .mil, quatro­
centos e vinte cruzeiros) correspondente a 136r948,42 
ORTN de CrS 17 .B67 vigente em outub~o/84, a fim de 
que pOssa cOilfiatãi üma -oi:ier"ã.ção de crédito de igliãJ -va.: 
lor junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao· Desenvolvimento So­
cial - FAS, deStinada à imphintação de Penitenciária 
Agroindustrial do Estado de Rondônia, obedecidas as 
condiÇões -admitidaS pelo -Bãnco Central dõ Brasil_no 
respectivo proCesso. --

Art. 211 Esta Resolução entra effi vigor na data de 
sua publ_icação. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria) - Item 4: 
- -

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso-­
lução n9 95, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n<~ 596, de 
1985) Que aUtOrizaO EstadO do _Rio deJaneko !l-elo.-­
vãr em Cr-$171.802.465.372 (cento e setenta e um bi­
lhões, oitocentos e dois' milhões, quatrocentos e s~­
sentã e cinco ritil, trezentos e setenta e dois cruzei­
ros)~ o montaflD.!--'de sUa dívida consolidada, tenao- -
PARECER, sob n<~ 597;de 1985, da Comissão 
--de Constituição e Justiça (ouvido o Governo 

do Estado do Rio de Janeiro) pela constitucionaliw 
dade e juridicidade. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os sis. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
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O Projeto irá à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 95, de 1985 

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a elevar em 
CrS 171.802.465.372 (cento e setenta e um bilhões, 
oitocentos e dois mllhões, quatrocentos e sessenta e 
cinco mil, trezentos e setenta e dois cruzeiros) o mon­
tante de sua -dívida consolidada Interna. 

O Senado Federal resolve:. 
Art. I'~ f: o Estado do Rio de Janeiro autorizado a 

elevar temporariamente o parâmetro 111 do art. 211 daRe-­
solução fi9 62, de 28_ de outubro de 1975, modificada pela 
de nll93, de 11 de outubro de 1976, ambas do Senado Fe­
deral, de modo a perÍnitir o registro de uma emissão de 
11.751215 Obrigações do Tesouro do Estado do Rio de 
Janeiro- Tipo Reajustável (ORTRJ), equivalente a Cr$ 
171.802.465.372 (cento e setenta e um bilhões, oitocentos 
e dois milhões, quatrocentos e sessenta e cinco mil, tre-­
zentos e setenta e dois cruzeiros), considerado o valor 
nominal do titulo de CrS 14.619,90, vigente em agosto de 
1984, destinada ao giro de parte da dívida consolidada 
interna intralimite mobiliária, vencível no exercício_ de 
1985, obedecidas as _condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 

Art.211 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Enw Faria) - Item 5: 

Dis(fussãó-, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 55, de 1983, de autoria do Senador 
Jorge Kalume, que determina seja a Bandeira brasi­
leira hasteada diariamente nos estabelecimentos de 
I<~ e 29 graus, jiOb cânticos do Hino Nacional, tendo 

PARECERES, sob nos 491 e 492, de 1985, das 
-Comissões: -

--.de Constituiçio e Justiça, pela constitucionali-
dade e juridicidade; e 

-de Educaçio e Cultura, favorável. 

Ef!1 discussão~-{Pausa.) 

O Sr. Gabriel Hermes- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria).:.... Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Gabriel Hermes, para discutir a 
matêria. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS - PA. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O Projeto _do &iiador Jorge Kalume diz claramente; 

.. Há algumas décadas, temos notado o aumento 
de indiferença- pelos sfmbolos nacionais, fenômenos 
cujas causas não conseguimos identificar." 

Sr. Presidente, este projeto é um desses que merece a 
aprovação da Casa. Como velho chefe escoteiro que sou, 
que aprendi desde cedo, entre outras coisas, toda a letra 
do Hino Naciorial e a cantá-lo, e que tenho hoje a triste-­
za de ver nas grandes solenidades oficais começarem, ci­
dadãos brasileiros, -com alta responsabilidade, a cantar o 
Hino e parar duas, três vezes por não conhecerem, ainda, 
a letra dÕ Hino Nacional! Sinto :a importância desse pro­
jeto, Sr. Presidente. Sinto e vejo comO se torna neces­
sário ·reatiVãimôs~ de todos os modos, esta homenagem e 
este respeito aos Sirilbolos da noss Pátria, principalmente 
ao Hino, à Bandeira, _às canções, esta coisa que, antiga­
mente, era comum nOs colégios, e que hoje não se tem 
mais. Eu vejo, realmente, com muita felicidade, que as 
Comissões aprOVaram- e fico feliz em que a presente pro­
posição vise contribuir para a formação cívica-do jovem 
estudante brasileiro, procurando lhe incutir, desde cedo, 
o respeito aos valores representativos da Bandeira e do 
Hino da nossa Pátria, e não apenas, repito, Sr. Presiden­
te, reativar os jOVens brasileiros. ~preciso que se reative, 
também, os adultos. 

Concluo dizendo, Sr. Presidente, ao trazer a apro­
vação_e todo o apoio do PDS a esta proposição que é 
preciso que se conheça o Hino. Há pouco, repito, estan­
do numa solenidade, fui surpreendido quando chegamos 
em duas partes do hino brasileiro, sntin que não era co­
nhecida a letra do Hino brasileiro pelos brasileiros- e 
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brasileiros com responsabilidade pública. Isto é alguma 
coisa que entristece. Diz a justificativa - é verdade -
que nações como os Estados Unidos nas nossas Améri­
cas como, também, na França e Inglaterra, nesses países 
é comum nas casas de comércio e estabelecimentos -ofi­
ciais a bandeira estar hasteada e ser sempre tratada com 
o devido respeito. Nós verificamos até, quando observa­
mos pela televisão, no resultado das riossas vârias dispu­
tas esportivas mundiais, que é cantado quase sempre 
com muito respeito, com mUita atenÇãO, -por-aqueles que 
cantam em vãrios lugares do mundo. 

Nós estamos, realmente, nos descuidando um pouco 
disso. Por isso nos congratulamos com o nobre Senador 
que, em boa hora, trouxe a nós esta proposição para que 
a aprovássemos. 

Meus cumprimentos ao Senador Jorge Kalume e à Ca­
sa, que vai aprovar, e espero que se faça divulgar esse pe­
quenino projeto por todas as escolas, por todas as repar­
tições e, por que não dizer, se p ossivel, até p01: todas as 
casas de brasileiros? 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) .... :.-continua em 
discussão. 

O Sr. Alddes Saldanha - Peço a palavra, Sr. Presi­
dente. 

O SR.. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Para discutir, 
concedo a palavra a V. Ex.' 

O SR. ALCIDES SALDANHA (PMDB- RS. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, ao mesmo tempo em que se louva a iniciativa 
do Senador Jorge Kalume, quero apenas lembrar que o 
patriotismo e as manifestações de patriotismo não hão 
de se ex.ercer apenas porque se faz a criança cantar o Hi­
no. 

E chamo a atenção que neste País o regime autori­
tário, mais do que ninguém, tentou, através da Moral e 
Cívica e através de "n" outros instrumentos, despertar o 
sentimento de patriotismo. Frase$ até que surgiram por 
aí, de BBrasil: ame-o ou deix.e-o", coisas assim que, aliás, 
o Sr. Benito Mussolini usou na Itália, .. Itália: amatela o 
larciatela, não fizeram pof ex.acerbar patriotismo. No 
entanto, no momento em que o povo brasileiro voltou às 
ruas, começou a sentir que podia ter a República de vol­
ta às suas mãos, o Hino começou a ser cantado nova~ 
mente, e nós assistimos pela televisão e assistimos 
Brasília inteira cantando o Hino Nacional. 

Assístímos o povo, nUina das ím-agens maiS bonitas, 
Sr. Presidente, que já pude presenciar, o povo subindo a 
rampa do Congresso debaix.o da Bandeira naciorial. Sem 
ninguém lhe ensinar, apenas porque o povo sentia que a 
Pátria lhe estava sendo devolvida. 

Meus cumprimentos ao Senador Jorge Kalume. Mas 
patriotismo não é apenas ensinar as crianças a cantar o 
Hino, é fazer com que a criança e o adulto sint_am que 
participam da Pátria, que a Pátria não pertence a apenas 
um grupo, mas pertence a todos. Af se saberá com per­
feição a letra do Hino, se saberá com perfeição o respeito 
à Bandeira da Pátria. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Continua em 
díscussão. 

O Sr. Jorge Kalume- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria) -Para discutir, 
concedo a palavra a V. Ex.', nobre Senador Jorge Kalu­
me. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para <liscutir. 
Sem revisão do o_rador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Eu quero agradecer ~ eu me encontrava no gabinete e 
vim apressadamente participar da votaç_ão e discussão 
d.os vários Projetos que estão na Ordem do Dia~ e ao che­
gar aqui sou surpreendido com essa mensagem fraternal, 
generosa do gaúcho Alcides Saldanha, estimado colega 
que soube cativar, com a SU.ª----bondade, t_odos nós. Tam­
bém estou tomando conhecimento de que o Senador 
Gabriel Hermes teceu considerações acerca desSe projeto 
de noss_a_autoria, nll 55~ que determina seja a Bandeira 
Brasileira hasteada diariãmente nos_ eStabelecimentos de 
J9 e 2v graus, sob cânt_icos do Hino Nacional. 
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Creio que é uma medida que jâ se fazia necessária, 
mesmo porque é preciso estilar no espírito dos jovens o 
amor à Pátria, que conheçam os nossos sfmbolos, que 
cantern com fervor o nosso Hino Nacional, para que eles 
passarn abrigar aquilo que Olavo Bilac ensinou e pregou: 
.. Ama com amor e fervor a Terra em que nasceste". 

Obrigado a V. Ex' por essa manifestação e aos demais 
colegas que aquiesceram em aprovar o meu projeto. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Fariã)- Não havendo 
mais quem queira fazer usO da palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto voltará oportunamente à Ordem do Dia 

para o segundo turno regimental. 

:t o seguinte o prOjeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 55, de 1983 

Determina seja a Bandeira BrasDelra hasteada 
diariamente nos estabelecimentos de 1"' e 211 graus, sob 
cânticos do llino NaCional. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art }9 Os estabelecimentos de I 'i' e 211 graus da rede 
de ensino do País ficam obrigados a hastear diariamente 
a Bandeira Brasileira, sOb cântico do Hino Nacional 
pelo respectivo corpo discente da entidade educacional. 

Art. 29 O Poder Ex.ecutivo regularnentarâ esta Lei 
no prazo de 60 (sessenta) dias contado de sua publi­
cação. 

Art. J9 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
caç-J:o. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Volta~se à lista 
de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema. 
(Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante, 

por cessão do Senador Jorge Kalume. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE{PFL- AL. Pronuncia 
o seguinte discurso.) --Sr. !>residente, Srs. senadores: 

Para inserção no Anais da Casa, procedo à leitura do 
artigo sob o título .. Violência, inju~tiça,- corrupção", de 
autoria 4e Dom Eugênio de Araújo Sales, Cardeal Arce­
bispo do Rio de Janeiro, publicado no Jornal do Brasil, 
do dia 14 do corrente. 

""VIOLENCIA, INJUSTIÇA, CORRUPÇÃO 

Dom Eugênio de Araújo Sales 

A violência se .vem tornando uma preocupação 
quase obsessiva da sociedade, Inquéritos recente­
mente tealiza:-dos a propósito das eleiçõeS p·ara pre­
feito revelaram que atos ç:Q.n_trª pessoas e proprieda­
de çonstituem uma das ex.pectatívas prioritárias de 
quase todas as áreas urbanas pesquisadas. 

O Governo Federal lançou o "Mutirão- contra a 
Violência", no intuito de mobilizar todos os brasi­
leiros contra uma situação quejâ vai se tornando in­
tolerável e tem contribuido para a deteriorização da 
qualidade de vida, especialmente nos grandes cen­
tros metropolitanos. 

A Igreja do Brasil,-atravês da Campanha da Fra­
ternidade, tomou como lema, em 198l: "Fraterni­
dade, sim; violência, não." Por este Brasil viu-se, em 
toda parte, ·até" crianças pequenas 9antarem o hino 
da Campanha. Talvez, aliás, seja este um caminho: 
preservar contra o vírus da violência por uma vaci­
naçãQnacional ... 

Entretanto, sinto que hoje, sob um aspecto, a 
conjuntura se agravou: creSce o clima de increduli­
dade, tamanha a decepção no meio: 'do povo. 
Aproximando-nos de um ponto crítiCo, qual seja a 
descrença na eficácia das medidas, muitas delas sen­
satas, propostas por organismos oficiais e p-rivados. 
A população, quando cética, está ex. posta a se dei~ 
xar arrastar por decisões desvairadas. Já estamos as­
si_stíndo a uma espécie de guerra c~vil nã~~decla_F.ada, 
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na qual todos se armam contra todos. Ora, a violên­
cia não é solução para nada, nem mesmo para o 
combate a si mesma, pois gera uma escalada capaz 
de deteriorar ainda mais o ambiente de insegurança. 

Há matrízes dessa doença social, que podem ser 
· extirpadas ou reduzidas a partir de uma opção que 
recupere a credibilidade dos concidadãos. 

A primeira delas ê a injustiça social que discrimi­
na a sociedade civil. Enquanto alguns têm acesso ao 
gozo de bens e serviços, desde os aprazíveis até os 
escandalosos, outros, que são milhões, vivem em 
condições inadmissivelmente subumanas. Recente 
_pesqui5_a:,_ publicada pela Revista da Bolsa de Valo­
res do Rio de Janeiro (Junf85) mostra que 30% do 
povo brasileiro subsistem num estado de penúria 
absoluta ou misêria. S ex.tremamente dificil garantir 
um clima de ordem e paz numa nação assentada 
sobre esse vulcão de injustiça. 

Outra matriz geradora de violência e de revolta é 
a corrupção que grassa encoberta pela impunidade. 
Hoje, a sociedade assiste a um espetáculo de auto­
exibicionismo, enquanto se descobre cheia de torpe­
zas. Em várias áreas surgem novas máfias, envolvi­
das em fraudes e em desvios de bilhões. Certos des­
regramentos estão sendo cobertos pelos recursos es­
cassos do contribuinte ou por expedientes finencei­
ros que retardam a recuperação econômica. 

O enfraquecimento moral e religioso está, evi~ 
dentemente, na raiz dessa perigosa enfermidade. 

O esquecimeiitO de Deus e o desprezo aos seus 
Mandamentos destroem o dique que suporta a força 
de paixões desregradas. E perdido o medo das insti­
tuições destinadas à defesa dos cidadãos com o cri­
me bem aparelhado; desaparecendo o temor à I.:.ei 
divina, os homens se transformam em animais, com 
l1Jll8 agravante; por serem dotados de inteligência, 
costumam, em sua degradação, superar até os irra­
cionais na maldade. Enquanto uns se guiam só por 
instintos, outros põem seu raciocínio a serviço do 
mal. 

A solução é ir à raiz, às causas: educando para a 
convivência pacffica; recuperando a credibilidade 
nos governantes; corrigindo as irijustiças sociais; 
preservando os valores religiosos e morais. Isto pa­
rece óbvio. 

Alguns apontam outros remédios. Pessoas res­
peitâveis atribuem acintosamente á pobreza os des­
varios--e- optam por uma estranha medida: acabar 
com a miséria, suprimindo o direito à vida, quando 
os pais são de determinada faix.a econômica. O ci­
nismo de uns ou o erro de outros não toma em con­
sideração o egofsrno inerente à natureza humana de­
caída. Lembro o- engodo, a falsa proposta, tão exal­
tada anos -atráS, à problemâtica brasileira: deix.ar 
crescer o bolo para, depois, reparti-lo. A economia 
progrediu- estanws entre as lO maiores do mundo 
- e, paradoxalmente, com ela também os milhões 
de frustrados, candidatos às fatias da riqueza! Hoje, 
eles formam parte considerâvel da população. To­
car na sacralidade da vída e no santuário da Família 
é abrir as comportas para problemas mais sérios que 
os atuais. 

Uma dose de coerência se impõe. Quer-se since­
ramente combater a violência, mas ficam livres os 
canais que a provocam como a permissividade. De 
onde vêm os recursos para a proliferação da prosti­
tuição através dos m9téis? 

Sabe-se, com segurança, da insatisfação reinante 
com o avanço da imoralidade nos meios de comuni­
cação social. Entretanto, comerciante algum utiliza­
ria meios indecOroso-s para vender seus produtos, se 
esses não agradassem ao paladar deformado de con­
sumidores. Devemos, pois, reco_nhecer que a si­
tuação lamentãvel nesse campo revela o estado em 
que se encontra a sociedade, 

Em vez de esperar pelos outros, cada um cumpra 
a parte que lhe ê devida. A responsabilidade pessoal 
na correção dos males repercutirã beneficamente 
nesta sociedade enferma. 

f:. urgente ressalvar a confiança no Estado por 
parte de toda a Nação e isto depende de uma única 
atitude: Dignidade~ Pois, enquanto ela se enfraque­
ce, forma-_ se um círculo vicioso, cresce a violência. .-
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Era a comunicaçàõ que tinha a fazer, Sr. Presidente 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ene!as Faria)- Concedo a pa~ 
lavra ao nobre Senador Mãrio Maia. (Pausa.) 

S. Ex' declina da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador América de Sou~ 

za. 

O SR. AMltRICO DE SOUZA tPFL - MA. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Queremos registrar a visita qUe fez ontem o Exce­
lentíssiino Senhor Presidente José Sarney à maior f~en~ 
da de soja do mundo, localizada em ~anta Porã d~_pro~ 
priedade de um dos empresãrios rurais mais arrojados 
que é o Sr. Olacir de. Morais. _ 

Este registro, Sr. Presidente, tem uma conotação mui~ 
to mais importante, porquanto, não se prende a urna ati­
tude do Presidente José Sarney, conhecendo in loco uma 
exuberante plantação de trigo, mas sim pelas declarações 
que Sua Excelência prestou de fidelidade à refonna 
agrâria sem, contudo, criar situações de intranqUilidade 
no meio rural, porquanto Sua Excelência também decla~ 
rou, que o Governo que fez da reformij a_g~:ªria o seu car~ 
ro chefe, se determina a respeitar a propriedade privada, 
reafirmando mais uma vez a sua opção pela inciativa pri~ 
vada, não só no setor secundário, como também no pri~ 
mário da nossa economia. 

Disse Sua Excelencia que aqueles que usam a terra, a 
cultivam e produzem riquezas não devem se intranqUili~ 
zar e a fazenda ltamaraty era um exemplo eloqtlente que 
dava à Nação. 

Ali, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Presidente José 
Sarney, mais uma vez atento aos interesses nacionais e 
aos clamores dos brasileiros, desfraldou a sua bandeira 
de desenvolvimento, porquanto acredita Sua Excelência 
que sem produção agrícola adequada, suficiente para 
abastecer as necessidades nacionais, e com suficiência a 
permitir exportaçãO dos g;rãos excedentes. 

O Sr. Benedito Fe:rreira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AM~RICO QE_SOUZA- Com muito prazer, 

O Sr. Benedito Ferreira- Nobre Senador Amêrico de 
Souza, é muito bom que V. Ex• se pronuncie a respeito 
da atitude e da fala do Presidente José Sarney, quanto ao 
programa da reforma agrãrla e mesmo porque, esse as­
sunto já intranqiiilizou tanto,jâ agitou tanto, que tudo -o _ 
que se fizer hoje, no sentido de se esclarecer o produtor 
rural creio que é válido. Especialmente o próprio Senhor 
"Presidente da República, Mas hâ um fato, hâ um senão 
da maior gravidade q_ue está escapando ao Senhor Presi­
dente da República. E que o pessoal que irá executar esse 
programa não está nem de longe intetessado em fazê-lo, 
de acordo com o Estatuto da Terra, E V. Ex• vai me per­
mitir que lhe dê uma indicação realmente válida para 
essa minha afirmação. Demonstrei aqui, sobejamente, 
exaustivamente, que em 1951- veja bem V. Ex', há 34 
anos~ arrecadava-se mais Imposto Territorial Rural do 
que foi arrecadado em 1982_. E o que é de se estranhar, 
nobre Senador, é que naquela época tínhamos l/3 das 
propriedades rurais que temos hoje. Tínhamos menos da 
metade da área, em domínio de particulares, da que te­
mos atualmente. E o Estatuto da Terra, sabe V. Ex•, ao 
tirar dos Prefeitos o· lançamento do Imposto Territorial 
Rural e a sua arrecadação e passar para a esfera do IN­
CRA, do Governo Federal, tinha um objetivo, Que era 
cominar o proprietãrío do -latifúndio improdutivo a fazê­
lo produzir ou, então, enquadrá-lo na tributação pro­
gressiva. Ora, veja V. Ex• como pode ser que, havendo 
hoje três vezes o número de propriedades que tinhamos 
em 1951 e tendo o dobro da área no domínio de; particu­
lares, tenha se arrecadado ITR, em 1982, o equivalente a 
l/12 daquilo que se arrecadou 31 anos _antes. Então, vê 
V, Ex 9 que falta seriedade, falta objetividade, falta o 
propósito para realmente realizar a reforma agrária, 
através do INCRA, visto que a primeira grande reivindi­
cação dos proprietários rurais, quando se fez essa pa­
lhaçada que se chamou de proposta de reforma agrária, 
em que o Executivo, numa proposta subscrita por um 
Ministro de Estado, falava até em pressionar o Poder Ju­
diciário, para mudar o conceito de justa desapropriação, 
isto é, tentavam, por abuso e por abuso de poder, in­
fluenciar o JudiciáriO Para que se mudassem o conceito 
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de justa desapropriação. Pois bem, qual foi a reivindi~ 
cação primeira? Que se fizesse , que se procedesse, com 
urgência, um recadastramento das propriedades rurais 
no Brasil, com que teríamos um espelho, um mapeamen­
to real da situação fundiária e da situação das proprieda­
des rurais no Brasil. Isso daria ao Governo um espelho 
da situação e permitiria aos prefeitos que estão aí a cla­
mar por mais e mais receita, a duplicar, no mínimo, as 
suas receitas atuais no Imposto Territorial Rural, que 
vem sendo arrecadado com base no cadastro realizado 
em· 1978, e Deus sabe como ele foi realizado. Então, vê 
V. Ex' que, áo anunciar que se vai demari'ar o processo, 
se se quisesse fazê-lo com seriedade, se se quisesse ajudar 
o Presidente José Sarney a realizar o que ele se propõe, e 
nós sabemos que ele quer lazer uma coisa séria, que ele 
quer resgatar uma dívida, S. Ex• deveria ter nos seus au­
xiliares um mínimo de boa vontade e de seriedade, pro­
cedendo esse recadastramento que, antes de mais nada, 
como eu disse, consulta os altos interesses do Pais e, por 
que não dizer, consulta antes, sobretudo, o interesse da 
própria classe rural, que não quer ficar exposta à si­
tuação da forma como ela está sendo colocada. 1::. por 
tudo isso, Ex•, que eu disse e repito: é louvável o pronun­
ciamento de V. Ex•, s_obretudo dando percurssão à fala 
do Presidente José Sarney que, hoje, mais uma vez, se­
gundo os jornais, reafirmou sua posição de fazer a refor­
ma agrária nos termos da Constituição e na forma esta­
belecida no Estatuto da Terra. Muito obljgado a V. Ex• 

--Ó SR. AMtRICO DE SOUZA - Muito obrigado, 
Senador Benedito Ferreira, pela contribuição de V. Ex.' 

O Sr. Alcides Saldanha- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AMltRICO DE SOUZA (PFL- MA)- Com 
muito prazer, Senador Alcides Saldanha, 

O Sr. AlcidesSaldanba (PMDB- RS)- Os dados do 
ilustre Senador Benedito Ferreira a respeito do ITR dão 
ãlrripfeSsãO deqi.Je o Governo anterior, que foi o que fez 
os gabaritos para que fossem cobrados este_JmO, não 
cObrava mais ITR; parece que, realmente, alguns latifun­
diários do País não o pagavam há muito tempo. Ou te­

-riam baixado as aHquotás? Porque o cadastro, mesmo 
sendo de 1978, pelo próprio Estatuto, ele é revogado 
cada vez que existe uma modificação na propriedade, 
obrigação do proprietário. Mas é boa a denúncia do 
nobre Senador, na medida em que acho que o Gove-rno 
de_ve- esr.a_t a tenro e passar a cobrar, realmente, o impos­
to, priOCipalril.ente das grand-es gliOas que eiistem neste 
País, o próprio INCRA tem levantamento de algumas, e 
que não estão pagando desde 1980. Agora, nada disso 
impede que o plano de reforma agrária seja levado avan~ 
te nem que, pelo fato da proposta, que era para ser discu­
tida, tanto é que nó_s a discutimos à saciedade, aqui, in­
clusive com o ilustre Senador Benedito Ferreira, tivesse 
erros, evidentemente, porque não era uma proposta aca­
bada._Até porque, se fosse uma proposta acabada, não 
precisaria ir para a discussão; ela era para levantar o as· 
sunto. Foi debatida, o Ministério da Reforma Agrária 
recolheu as opiniões, inclusive, dos grandes proprie­
tários, através da CNA, e vai apresentar ao Presidente da 
República a síntese que foi rec_olhida graças ao lança­
mento dessa proposta. Hoje, as pessoas já a aceitam 
como proposta, mas quando surgiu era tomada como 
um plano,_ Aqui, neste Senado, eu assisti alguns compa­
nheiros extremamente preocupados, atacando a propos­
ta como se ela fosse um plano definitivo. Eu sei que isso ê 
fruto do autoritarismo, que 3:s _pessoas raciocinam que 
basta o Governo exarar urri documento para que ele já 
seja, definitivamente, lei. Pois o GoYerno democr~tico 
estava apenas provocando o assu_nto, tanto é que_ a_ ilus­
tre Senador o pode_debater à saciedade. Nós_debatemos, 
tiVemos a honra de fazê-lo, e foi exatamente em cima de 
uma proposta que tem erros. E uma proposta, em que se 
recolheram as opiniões nacionais, em cima das quáis, · 
com seriedade e com tranqailidade, o Governo Sarney 
vai comeÇar-a reforma agrária. Agora, eu sei que o nobre 
Senador Benedito Ferreira, lá no fundo, está se referindo 
às isenções dos imóveis de menos de vinte e cinco hecta~ 
res-, s.-Ex• tocou no assunto uma vez, aqui, que não pa­
gam o ITR. Essas isenções são para propiciar aos peque­
nos proprietários a oportunidade de poder explorar uma 
área pequena com ônus menor que os grandes proprie­
tários. Evidentemente que isto não serã e nem deve ser 
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modificado. Concordo c_om S. Ex• em que o Governo 
deve estudar com mais carinho o problema do imposto, 
aumentar o imposto sobre os grandes latifúndios, princi­
palmente aqueles concedidos pelo antigo Ministério dos 
Assuntos Fundiãrios, como, aqui no Senado, existem 
dois ou três circulando, de doações de terras públicas na 
base de doze e treze mil hectares para indivíduos, o que 
não póde mais acontecer. Está bem que não se divida 
grandes propriedades, mas que se doem grandes proprie­
dacles, ao menos isso teria que terminar e isso está termi­
nando. Não se preocupe, ilustre Senador, porque o pes­
soal do Ministério está trabalhando com calma, não 
quer agredir ninguém, não quer polêmica com ninguém; 
quer dar ao Presidente Sarney condições de levar adiante 
o seu plano de Reforma Agrária, que não é a aspiração 
apenas de alguns sem-terra que possam estar por af, ê 
quase uma aspiração nacional, para que se modifique 
certas coisas que todos nós sabemos que não estão corre­
tas. E não ê contra ninguém, o Presidente Sarney tem re­
petido isto. Disse agora no Rio Grande do Sul, quando 
esteve lá, visitando a exposição internacional de Esteio, 
para aplauso inclusive da classe rural que estava presen­
te, que os que realmente produzem não precisam se preo­
cupar. Agora, os que não produzem, os que têm terra 
apenas como reserva de valor, como exploração imobi­
liária, ou que a têm pessimamente explorada num Pais 
que precisa desesperadamente de produção, evidente. 
mente o Governo terá que. sem briga, sem _agressão, me. 
xer no programa. E: é isto que o Presidente Sarney, com 
habilidade, com tranqüilidade, e auxiliado pelo Minis­
tério da Reforma Agrária, com competência está fazen­
do. É apenas esse o registro que queríamos fazer. 

O SR·. AMiíRICO DE SOUZA- Nobre Senador Al­
cides Saldanha, agradeço a V. Ex• que, com tanta profi­
ciência; me poupou a resposta ao eminente Senador Be­
nedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira- Senador América de Souza, 
não gostaria -de interrompê-lo, mas em face de como V. 
Ex• recebeu o aparte do Senador Alcides Saldanha eu 
preciso situar-me melhor diante de V. Ex..' V, Ex• não es­
tava aqui no plenárío, mas estava o Senador Alcides Sal~ 
danha e, por culpa minha, por certo, não me fiz entender 
por S. Ex• quando aqui, exaustivamente, demonstrei que 
o grande problema não era só do lançamento, mas o não 
recolhimento, a impunidade dos malandros que não re­
colhem. Há Estado em que se chega ao absurdo de dei­
xar de recolher mais de 90% dos lançamentos. 

O Sr. ~l~des Saldanha- Mas eu mencionei isto, Ex.• 
O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex• vai me permitir. 

Quando falei no cadastramento, realmente fui sucinto, 
fui sintético em não tendo alegado a principal causa do 
recadastramento. Nobre Senador Alcides Saldanha, por 
força de uma Portaria do INCRA, o que é coisa muito 
comum em nosso País, isto é, portaria alterar leis, decre. 
tos e até a própria Constituição, é comum, lamentave1~ 
mente por força de uma portaria do INCRA - repito 
-que alterou o Estatuto da Terra, alterando a figura do 
latifúndio, regionaUzando as atividades rurais, 3 hectares 
em ltaquera, em São Paulo, que é uma zona dehortifru­
tigranjeiro, é considerado latifúndio, porque o módulo lã 
ê de um hectare. Então, veja V. Ex• como se pode, com 
essa filosofia, considerar uma área de 3 hectares como 
sendo latifúndio. y. Ex• que é um homem da terra, sabe 
que isso é um minifúndio, mas como se mudou o critêrio · 
de fixação do que ê latifúndio, no INCRA, por essa por­
taria, é que julguei- e continuo insistindo- que há que 
se reformular, que se fazer um recadastramento, inclusi­
ve para se Colocar isso em termos ex:eqUfveis; Pois não 
entrará na cabeça de ninguém- muito menos de V. Ex• 
que é um homem experimentado- que um módulo de3 
hectares possa ser chamado de latifúndio. E poderá até, 
para efeito de tributação, ser enquadrado como latifún­
dio improdutivo e por exploração. Veja,V. Ex• como se 

. complicou tudo, porque os tecnpcratas entenderam de 
mudar o módulo, anteriormente estabelecido pelo Esta~ 
tuto da Terra, que seria a gleba suficiente e bastante para 
uma família exercer a sua atividade, eles entenderam es­
tabelecer o módulo, regionalizando por atividade. En­
tão, como a atividade do meu município ê preponderan­
temente, a pecuária de corte, o módulo lá, para ser consi~ 
derado latifúndio, será centenas de vezes- maior do que 
no município onde a atividade preponderante seja a hor­
tigranjeira. 
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O Sr. Alcides Saldanha- Isso para a felicidade dos la­
tifundiários da área de V. Ex• senão seriam atingidos 
mais oapidamente. 

O Sr. Benedito Ferreira- Mas isso até: que prevaleça 
o critério do INCRA! Vamos admitir que eles tenham 
razões fundadas que justifiquem essa modificação; mas 
teríamos que fazê--lo através de legislação: não é permitir 
o lançamento, da forma como está sendo feito, com-os 
resultados desastrados que têm trazido para os prefeitos. 
E agora mesmo hã uma ameaça de virem para câ 3 mil 
prefeitos do Brasil, para pressionar o Congresso Nacio­
nal, porque o Tesouro Nacional vai ter que lhes dar, sob 
coação, 20 trilhões de cruzeiros. Estâ nos jornais de hoje. 
A tal Frente Municipalista ameaça o Governo de fazer 
esse movimento se ele não lhe der 20 trilhões de cruzei~ 
r os. Agora, tirar de onde ê que não _sei. Mas, em verdade, 
os prefeitos também têm suas razões, porque estão sendo 
ludibriados naquilo que lhes pertence, que no caso es­
pecífico é o Imposto Territorial Rural. Senador AméricO 
de Souza, desculpe ter-me alongado tanto, mas eu não 
podia deixar realmente de me posicionar como -enCarO o 
problema, que é sério e grave, como disse bem hoje o 
Presidente José Sarney, ê o resgate de uma dívida nacio­
nal a reforma agrária, rria.S- fazCr~se reforma agrária com 
seriedade, como· acredito que será realizada. 

O Sr. Alcides Saldanha- Senador América de Souza, 
é uma satisfação ver que o-Senador Benedito Ferreira vai 
nos auxiliar, a nós do Governo, na hora em que formos 
cobrar dos latifundiários que não pagam imposto há 
muito tempo. Teremos a voz -de S. Ex• a nos a.ultiliar 
aqui, no Congresso, para que os inadimplentes paguem, 
principalmente pelos grandes latifúndios que não vêm 
pagando imposto. t uma sa~isfação ver isso, 

O SR. AM€RICO DE SOUZA --Sr. Presidente, de­
pois de ouvirmos os dois eminentes Senadores, Benedito 
Ferreira e Alcides Saldanha, que nos honraram com seus 
apartes, desejaria, ao conCluir este meu pronunciamento, 
dar um destaque maior da sua finalidade, que é aquele de 
chamar à Nação sua atenção, para a declaração princi­
pal do eminente Presidente José Sarney, que foi a de de-­
clarar a prioridade do seu Governo em favor da iniCíãti­
va privada, 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO PRONUNCIA 
DiSCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PDS- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. _Presidente, Srs. Senadores.: 

Desejo registrar nos Anais do Senado o artigo publica~ 
do_ pelo jornal Correio Braziliense, de 10 de setembro 
corrente, no qual o colunista J. Jesus Silva, responsável 
pela seção .. Aviação", tece fundamentados comentários, 
quanto ao tema que está movimentando a Comissão de_ 
Esportes e Turismo da Câmara Federal; o monopótio 
(ou exclusividade, como chama o Departamento de Ae-­
ronáutica Civil, do Ministério da Aeronáutica) da V A-
RlG_nas_ linhas aêreas int!!rnacionai_s, ~ -- -

O assunto, Sr. Presidente, Srs. senadores, que está 
sensibilizando o Congresso Nacional, merece de nós 
aprofundada análise e posicionamento. De minha parte, 
na condição de presidente da Comissãõ de Segurança 
Nacional desta Casa, entendo que as colocações do jor­
nalista J. Jesus Silva são absolutamente pertinentes, ao 
defender- em apoio às posições defendidas pelos presi­
dentes da V ASP, Antônío Aiig-arlta Silva, e da Transbra­
sH, Ornar Fontana - a possibilidade de essas empresas 
também voarem para o exterior. 

Monopólio ou exclusividade, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores., é pura questão de semântica. Nessa discussão 
não pretendemos adentrar. O que nos parece incoriCCõf­
vel e não aceitável ê que apenas uma empresa nacional 
possa realizar vôos comerciais rotineiros para e do e:de-­
rior, como é o Cáso -da VARIG. Desejo registrar a exce­
lência d_os vôos da VARIG empresa nacional que se inse--
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reentre as melhores do mundo, com um serviço da me­
lhor qualidade. 

O que desejo questionar ê que a excl!-ls_ivídade é ~bso­
lutamente Prejudicial ao Brasil, que vem perdendo divi­
sas em decorrência deste monopólio. Para citar alguns 
números, reporto-me a estatísticas apresentadas pelo 
presidente da Tral'isbrasil, Sr. Ornar Fontana, segundo o 
qual em 1961 eram li as empresas estrangeiras que 
transportavam passageiros da Europa para: o Brasil; em 
1985, esse illlmero subiU para 17. ConYtelação aos Esta­
dos Unidos, o aumento ê ainda maior: de quatro empre­
sas de àViaÇâO que faliam a ligação daquele País cám o 
Brasil, em 1961, este ano são 13, muitaS delas latino­
americanas. Enquanto isto, -o Brasil está restrito, limita­
do, preso, amarrado a apenas uma empresa, a VARIG. 
A experiência dos vôos charters, realizados pela VASP e 
pela TRANSBRASIL para Orlando e as Antilhas evi­
denciou que elas estão capacitadas a competir com ou­
tras empresas internacionais nos vôos para o exterior. E 
os pagamentos, como sabemos, são em dólares, fato que, 
além de possibilitar ()ingresso de importantes divisas 
para a· Paf.s; evita a evasão delas, na medida em que o pa­
gamento dos aviões modernos e sofistfc<idos que adqUiri~ 
ram (air_bus 300 e Boeing 7f!_7) tem que ser feito em moe-­
da forte. 

Associo--me, Sr._Presidente, Srs. SenadoreS, ao Sena­
dor João Lobo, do Paiauí, e João Castelo, do Maranhão,· 
que Sugerem a possibilidade de a V ASP e a 
TRANSBRASIL operarem linhas aéreas para o exterior 
que a VARIG atualmente não opere, bem como a modi­
ftcação nos critérios para a concessão das linhas aér.eas 
internacionais. 

Julgo, igualmente, que a concorrência é um processo 
def!1-ocrát~co__que deve ser preservado. 

Nos termos do artigo 233, do Regimento Interno do 
Senado Federal, solidfo, pois, a transcrição nos Anais 
desta Casa do artigo do jornalista J. Jesus Silva, sob o 
titulo "Monopólio de Linhas Internacionais Sensibiliza 
o Congresso Nacion_al", que integro a este discurso. 

_____ Era o que tinha a dizer Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 0~. 
ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO: 

Correio Brazillense - 10-9-85 

AVIAÇÃO 

J. Jesus Silva 

MONOPóLIO OE LINHAS INTERNACIONAIS 
SENSIBILIZA O CONGRESSO NACIONAL 

Está pratícamente declarada a "guerra" pela conquis­
ta das linhas aéreas internacionais, agora com novos 
rounds- seiilaflãls~ em viitude dos vários depoimentos que 
estão sendo prestados na Comissão de Esporte e Tu ris­
oi o da Câmar"a Federal: quinta-feira passada, foi a vez de 
Antôi1io Angarita Silva e Ornar Fontana, presidentes da 
VASP e da Transbiasi!; e depois de amanhã, dia 12, será 
a -de Hélio Smiôt, da Varig, Na próXiina semana, quem 
estará lá será o brigadeiro Waldir Pinto da Fonseca, do 
D~Ç ~- _Dep_artamento de Aeronáutica Civil. 

A controvérsia é 8.ntiga, mas parece ter gailho força 
COill-os ares da Nova .República e se tornou o assunto 
principal e quase obrigatório nos m~iOs ligados à aviação 
ciVil, inclusive os governamentais. Em resumo, pode ser. 
resumido assim; desde 1965, com a falência da Panaír do 
Brasil, passou a funcionar o monopólio (i:iu exclusivida­

-de, como quer o DAC) da Varig em_ todas as _l~nhas inter­
nacionais, situaÇãO que deverá permanecer até 1988, 
caso o Congresso e as empresas interessadas não consi~ 
gam novas leis ou decretos, modifiCando o atual estado 
de coisas. 

Competênda 

Na explanação que fizeram durante a reunião na Co­
missão de Esporte e Turismo- cujas dependências, por 
sinal, estão sendo pequenas para abrigar os que estão 
aC6mpan bando os depoimentos, tal o interesse desperta-· 
do pelo problema- Ornar Fontana e Antônio Angarita 
fizeram questão- de ressaltar a eficiência e os bons ser-· 
viços da Varig em suas linhas internac!onais. Mas não 
concordam, porém, que ela possua o monopólio (ou ex~ 
clusividade) de todas as !in_has ipterpacionai,s, c.oll}o.de-­
term~na as decisões do Departatl}ento dC? Ae;ronáutica 
CiviL 
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Os dois empresários foram ao fundo do problema, 
quando afirmaram que o Brasil está perdendo gordas fa­
tias nO mercado do transporte aêreo internacional, nos 
últimos anos, quando Cresceu a presença de empresas es­
trangeiras enquanto o número das companhias brasilei~ 
ras operando no exterior diminuiu de maneira considerá­
vel. 

De fato, os númer_os apresentados por Fontana em sua 
explanação são muito signifiCativos. Por exemplo, em 
1961 era 11 as empresas estrangeiras que transportavam 
passageiros da Europa para o Brasil e, em 1985, subiu 
para 17. Com i'elação aos Estados Unidos, o aumento é 
ainda maior. De quatro empresas de aviação que fazíam 
a ligação daquele país com o Brasil, em 1961, hoje che-­
gam a 13 e muitas delas são latino-americanas. 

Sem Concorrência 

Os presidentes da VASP e da Transbrasil entendem 
que a exclusividade é prejudicial ao próprio Brasil, que 
está inclusive perdendo divisas, o que ficou provado com 
a concessão_, a _título muito precãrio, aliás, de alguns 
vôos charter às duas empresas, especialmente para Or­
lando e as Antilhas. 

Os resultados dessa experiência foram os melhores e 
os mais promissores e Antônio Angarita e Ornar Fonta­
na revelaram que, em 1985, o transporte de carga entre o 
Brasil e os Estados Unidos cresceu 223 por cento em toM 
neladas por quilômetrO transportado, verificando-se 
uma presença significativa dos vôos charters, que ê um 
serviço complementar ao regular jã instalado. 

Tanto a V ASP como a Transbrasil admitem, em 
princípio, operar linhas ainda não exploradas e que não 
são aproveitadas pela Varig, que detém o monopólio em 
conseqüência de legislação criada em 1973, pelo prazo de 
15 anos___Agora mesmo, a empresa gaúcha já está ulti­
mando a abertura de uma linha para o Canadã, para ela 
de grande importância, jã que a IA TA, organismo inter­
nacional que regulamenta o transporte aéreo, tem sede 
ali. 

Já a VASP e a Transbrasil consideram indispensável, 
inçlusíve para o seu crescimento, a operação nas linhas 
internacionais, entre outras razões pela segura expansão 
financeíra para as empresas, pois as receitas são_ obtidas 
em dólar, o que dã uma posição vantajosa no sentido de 
liquidação de compromissos com investimentos. Outro 
fator seria o fato de que a taxa de juros para financia-­
menta de aquisiçãO de equipamentos é mais baixa~ 

Congresso 

O assunto está sensibilízando o Congresso Nacional, 
como se vê pelo grande número de pessoas que têm 
aCOmpanhando os trabalhos da Comissão de Esporte e 
Lazer da Câmara Federal. E deve crescer com os futuros 
depoimentos do presidente da Varig e do diretor do 
PAC. ' 

Dois projetos, por sinal, já foram apresentados e- estãO-­
cofrendo os trâmites, coni-a indíspehsável"pB.ssagem-pe­
tas comissões .. Na Câmara, o deputado João Lobo, do 
PFL de Pernambuco, sugere a participação de outras 
empresas aéreas, a partir de linhas não operadas, e, no 
Senado, João Castelo, do PDS do Maranhão, quer a_mo­
díficação nos ciitérioiipara a coricessão das linhas aêreas 
internacionais. 

Além disso, durante os debates na Comissão, numero­
sos parlamentares levantaram a necessidade de mu­
d~ça, o que poderia ser fCito ·na oportunidade da As­
sembléia Nacior:tal Constituinte, mas o presidente da 
VASP entende que nada impede que o assunto seja dis­
cutido agora, que é o momento em que o mercado inter­
nacional indica uma demanda de transporte aéreo mais 
emergente. 

Grande nÇJmero de parlamentares' nas duas CasaS -do_ 
Congresso estão. na vçrd<!dc; sensi~ilizados para o 
problema, com muitos alegando que o monopólio (ou 
exclusividade) na concessão das linhas internacionais 
deve ser abolido, principalmente porque a concorrência 
é um processo mais democrático. O que significa que um 
projeto de lei nesse sentido possa ser aprovado com rela­
tiva tranqGiiidade. Vale ressaltar que todas as críticas 
são feitas apenas ao critério do mOT]Opólio, pois os parla­
m~ntar:~s _enfatizam os bons serviç(is prestados pelaVa­
rig, que realmente se firmou internacionalrnent~ como 
uma grande empresa aêrea. 
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A discussão vai continuar, e com mais intensidade, 
com os futuros depoimentOS -dos próximos lO dias. E f 
até possível que seja definida uma posição. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiio. -

O SR. NELSON CARNEIRO {RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Geralmente os telegrafistas do serviço público, ao pas­
sarem para a inatividade, procuram no radioamadoris­
mo um derivativo, trãn.Sforni.ãnao esse hobby num verda­
deiro serviço à comunidade, quando, comunicando-se 
com todos os quadrantes do Pais, podem atender aos 
mais variados pedidos, contribuindo, inclusive, para a 
salvação de vidas humanas. 

Acontece que muitos desses profissi"onais, depois do 
exercício da telegrafia por mais de trinta e cinco e até 
mesmo cinqUenta anos, ingressam-no radioamadorismo 
enfrentando as maiores díficuldades, por não poderem 
adquirir um equipamento condigno. 

O mesmo que se poderia fazer, nesse campo, se hâ im­
possibilidade de subvencionar a aquisição -do equipa­
mento essencial do radi_oamador_,__ seria conceder-se a 
isenção tríbutâria dos mesmos; quando comprados por 
telegrafistas aposentados do serviço público. 

Não temos certeza, mas parece-nos que os impostos 
representam cerca de 80% do preço de tais produtos. 
Lembramos, ademais, que, no CãsO aos motoristaS ptó~ 
fissíonais, eles obtiveram uma isenção tiibutâria equiva:: 
lente a cerca de 50% do preço dos seus táxis, o que em 
nada afetou a arrecadação tributária, mas, ao contrário, 
serviu de incentivo à pióprta indústria automobilfstica. 

Outra reiVIndicação da classe consiste em obter, do 
Ministro das Comunicações, a outorga, a todo racliotele­
grafista de 1 ~classe, diplomado por aquela Secretaria de 
Estado, quando aposentado e a seu requerimento, do 
certificado de radioamador classe "B". 

A isenção pleiteada e a permissão pedida configuram 
duas medidas do maior interesse, incrementando a práti­
ca do radioamadorisfu_õ; em beneficio de todo o Pais, já 
coberto por ampla rede de comunicação gratuita, das 
mais benéficas, pois o Seu proveito se estende a todas as 
classes sociais e à quase totalidade dos m_unicípios brasi­
leiros. 

Não sabemos de serviço público com essa extensão e_ 
tamanha penetração, destacando-se, principalmente, o 
devotamento dos radioamadores brasileiros, fidelíssimos 
nos seus horários de transmissão e recepção e que, quan­
do recebem, seja qual for sua procedência, qualquer mis~ 
são urgente, tratam de cumpri-la, qualquer que seja o sa­
crifício pessoal exigido. 

Cremos que o aproveitamento de- milhares de telegra­
fistas aposentados nessa missão insubstituível merece a 
maior atenção do Ministério das CQ_municações, daí o 
duplo apelo que, em ·nome deles, endereçamos ao titular 
da Pasta. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Míiller. 

O SR- GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT, Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,_ Srs. Seri,ado­
res: 

Venho a esta tribuna para fazer um apelo ao Sr. Mi­
nístro do Planejamento~ no sentido de não ser drastica­
mente reduzido o Orçamento da SUDECO, órgão que -ê 
vital para o desenvolvimento do Centro~Oeste. 

A proposta orçamentária daquele órgão é realisúi. -0 
Centro-Oeste tem que ser região prioritãfiã-oe TnVesli­
mentos nacionais. 

O nosso antigo colega Senador Mendes Canale, atual 
Superintendente da SUDECO, -envioü-mé um documen­
to que passo a ler e que expressa as aspirações daq-uele 
órgão, quanto- ao Or_Çam_~nto de 1986. 

Faço minhas as palavras daquele ilustre homem públi­
co. 

OF/N' 607/SUP 
Brasi\ia-DF, 23 de agosto de 1985 

Senhor Senador, 
Estamos enviarido a V, Ex~ c§piã. da proposta 

orçamentária da SUDECO encaminhada ao MIN­
TER para o exercício de 1986; Esta proposta signifi-
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ca o mínimo necessário para prOcurarmos resgatar 
o desenvolvimento regional do Centro-Oeste, se­
gundo os princípios sócio-econ-ômicos da Nova Re­
pública. Ela mereceu o apoio do Ministro do Inte­
rior, rec~bendo, inclusive, a majoração em algumas 
de suas rubri<?Rs; encontrando-~e. agora, na SE-­
PLANJPR, a fim de ser apreciada por aquela Secre-

____ taria, _a _qual assiste promover as ·modificações qiie­
- ---julgar Conveniente fazer. Não é demais acentuar que 

- o Centro-Oeste dispõe de espaço e de potencial de 
recursos econômicos sufici~ntes para se fazer CUm­
prir os ditames dessa nova ordem política .. .El uma 
região que, naturalmente, se impõe até mesmo por 
razões de- administração do espaço nacional. 

O comhate à fome, à miséria, oo desemprego, à 
inOação e oo_dêficit do balanço de pagamentos so­
mente encontram respostas mais a curto prazo, ime-­
diata e positiva, nessa região, em virtude de suas evi­
dentes potencialidades econômi<:as e produtivas. 

Daí ser positiva á ação política de V. Ex~ em tor­
no de dois aspectos importantes: a aprovação, sem 
cortes, da proposta orçamentãria para 1986, elabo­
rada pela SUDE<--"0, e a caracteri.Zaç~o do Centro­
Oeste como região prioritária de_ inveStimentos na­
cionais. 

Para tanto, Solicitamos a súa urgente e neces­
sária manifestação de apoio junto ao Exmo. Sr. Mi­
nistro do Planejamento a fim de encarer seja nossa 
proposra aprovada nos moldes em que foi encami­
nhada e ~rovada pelo MINTER. 

Com esses própositos esperamos atender aos 
legítimos anseios da população do Centro.Qeste 

_ que~ contando com a cooperação valiosa e prestigio­
-~ de V. Ex~, faremos chegar as ações da Nova Re­
pública nessa região fundamental, para que se pro­
cesse, com a participação efetiva, a retomada do 
crescimento econô.mico do País. 

-Prevaleceino~nÓS- do ensejo pará apresentar a V. 
Ex' os nossos protestos de elevada estima e distin­
guido"ap~reço." · 

Ainda, na mesma linha de raciocínio, desejo. transcre­
ver, neste pronunciamento, o artigo do jornalista Osan­
dy Ribeiro T~ixC!ira, brilhante economista, intitulado, 
..Integração do Centro-Oeste". Esse trabalho Cspelha a' 
importância, o significado do Centro-Oeste no contexto 
nacional. 

Leio, Sr. PJ:es.idertte, Srs. Senadores, o referido artigo 
publicado no Jornal de Brasma do dia 13-9-85:--

Jornal de Brasília- 13-9-85 

INTREGRAÇÃO DO CENTRO-OESTE 
• Osandy Teixeira 

A Nova República terá -que signifiçar, pa-ra O Centfã­
Oeste, a sua decisiva integraÇão nas graildes' decisões na­
cionais cOmo r·egiãõ" prioritâria, e o resgate do seu desen­
volv:imento interativamente espacial, fudamentado na 
ação do capital, privHegiando a solidariedade regional. 

Essa ação interativa do ·capital deve ser assimilada 
pelo planejamento nacional como a premissa bãsica para 
se alicerçar a democratização do País, de forma descen­
tralizada e sob a égide da redução progressiva dos dese-­
quilíbrioª regío!'J-ais. 

O planejamentO n-ãcional, dentro doS princípioS sócio­
econômicos e políticos da.Nova República, terã que as­
sutnir unia postura regiõ"nal e não se fundamentar no tra­
dicionalismo setorializante. 
~O País não pode democratizar-se e desenvolver-se_ em 

íUnÇâo-da hegenionia de uina única grande região indus­
trial, comercial e gerencial do capital nacional. 

E evidente que o desenvolvimento não se processa li­
nearmente- j:>elo território do P'aís. Ele encontra con­
dições ·màís faVoráveis de localização hegemônica na Re­
gião Centro-Sul, notadamente no Estado de São Paulo, 
em face das _potencialidades econômicas e da convergên­
cia m.ã.is ql!~if}cada e diversificada das iniciativas de 
produção capitaüsta. 

Mas, no momento em que as relações Capitalistas de 
produção se aJir:maram e se integraram no espaço nacio-· 
na\, torna-se imprescindível submeter as ações políticas 
ao propósito de planejar a força hegemônica da região 
mais dinâmica e os desequilíbrios regionais a um nível 
sôcio~eC'onômlco compatível com a realidade humana. 

Setembro de I 985 

Nenhuma região pode autodeterminar o se próprio 
desenvolvimento de forma compartimentada, exatamen­
te, pelas forças circunstanciais da universalização doca~ 
pital. As regiões são células que se articulam para dar 
vida a um corpo econômico, mas todas elas agindo em 
fUnção da configuração deste corpo. 

Por falta dessa observação, é que se têm cometido no 
modelo brasileiro grandes equívocos no sentido de trans­
plantar poHticas nacionais para o marco regional. E. por 
isto que nos acerca a importância da utilização do plane­
jamento regional como uma ponte entre o planejamento 
global do País, no seu contexto macroeconômico seto­
rial, e as necessidades e potencialidades das regiões. 

As nossas regiões, até agora, não foram planejadas no 
seu conjunto pará solucionar os grandes problemas na­
cionais. Elas têm sido tratadas através de fónnulas muito 
emergenciais e inadequadas em relação às suas vocações 
econômicas e aspirações sócio-políticas. As prioridades 
de í nvestimentos devem obedecer ao princípio da inte­
gração e da complementaÇão inter-regional e não aos cri­
térios isolados de políticas de desenvolvimento. 

É por essa razão que no Centro-Oeste bra_$ileiro, sen­
do _u_ma economia regional aberta, o combate à fome, à 
miséria, oa desemprego e à in nação encontra segura e rf.­
pida resposta, em virtude de suas evidentes potencialida­
des econômicas produtivas. 

Basta que se pratiquem as seguintes medidas: prioriti­
za·r também o Centro-Oeste como a matriz básica de sus­
tentação do desenvolyimentq nacional; considerar como 
o carro-chefe d_Q_ esfc?rço regional o setor agroexporta­
dor; convergi( ações Voltadas para as soluções de proble­
mas sócio-econôrriicos mais específicos da região; trans­
foi--mar a SUDECO em autarquia especial diretamente li­
gada à Presidência da Repiíblica. 

A prioritização- do Centro~Oeste é uma medida im­
prescindível para a Nova República atingir os seus obje-­
tivos, por inclusive as soluções dos profundos problemss 
nordestinos não se realizarem somente dentro da Re­
gião, mas, sim, fora do espaço geogrâfico. Por tanto, há 
que se harmoniz.;n melhor e mais construtivamente a in­
tegração do capital. 

A ênfase ao setor agroexportador é fundamentar a im­
portância econômica do Centro-Oeste como gerador de 
divisas para o País e para si próprio, através das pro­
duções de grãos e industrial de alimentos. 

A convergência de ações voltadas para dentro da re­
gião significa não só consolidar o setor agroexportador, 
como também o aspect_o de se atacar de frente o atendi­
mento das necessidades básicas das populações rurais e 
urbanas. 

Subordinar a SUDECO, como as demais superinten­
dências, diretam~nte à Presidência da República é acha­
ve da revitalização da competência dos atuais organis­
mos de rlesenvot_viment_o regional. 

Todas as medidas enfatizadas implicam decisões que 
levam à formação de um bloco político regional monolí­
tico, para efeito de reverter certas expectativas nacionais 
para a região e ser possível integrá· la ao sonho de todos 
os brasileiros: à construção de uma Pátria democrática e 
socíalmente livre do pesadelo da fome, da miséria, do de­
sempregõ e da inflação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Co_ncedo a 
palavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. JA!SON BARRETO (PMDB- SC. Pronun­
cia o seguírite -discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, a política energética do Brasil precisa ser infeiramen~ 
te reformulada, tendo em vista as nossas potencialidades 
e a necessidade não apenas de aumentar a oferta de em­
pn;gos! ~_as também de ampliar o esforço de substi­
tuição de iJ;nportação. A política de substituição de deri­
vados de petróleo tem este objetivo, mas concentrou seus 
esforços no incentivo à produção de âlcqol. Milhares de 
hectares de terras agricultáveis são reservados à plan­
tação de; canaviais, e centenas de destilarias são construí-­
das para transformar a cana-de-açúcar em álcool com­
bustível. Est~ é vendido por p_reço inf~ior ao da compra, 
recebendo forte subsídio governamental. Entretanto, 
não tem-mereCido a mesma atenção a produção de_cal;'-_ 
vão mineral, indústria responsável pelo emprego de mi­
lhares de brasileiros e de valor inestimãi.rel para o esforço 
de substituição de importações. ~verdade que o Gover-
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no subsidia o transporte do carvão, mas impõe cotas de 
produção, e a infra~estrutura de transporte ê deficiente. 
Além disso, calcu!awse o subsídio não em função do valor 
do frete, mas em função do preço do carvão. O subsídio 
consiste, pois, na -diferença entre o preço do carvão ao. 
consumidor e o seu custo efetivo. Por isso o carvão de 
Santa Catarina, mais caro, mas de melhor qualidade, re­
cebe subsídio inferior ao concedido ao carvão do Rio 
Grande do Sul, mais barato, mas de pior qualidade. Esta 
é uma distorção da política do Governo para o carvão 
mineral, que precisa ser revista e corrigida. 

Reclama o Governador Espiridiào Amim, do meu Es­
tado, que a redução das cotas de produção de carvão 
pré--lavado catarinense- de 425.000_ toneladas por mês 
para 370.000- representa o desemprego para 2.000 tra­
balhadores. Alega S. Ex• que se pretende reativar terme­
létricas à base de petróle_o, mediante o emprego de com­
bustível com valor comercial de40 a 60 dólares a tonela­
da, restríngindo-se, em conseqUência, o mercado de car­
vão metalúrgico e energético, em prejuízo de milhares de 
mineradores. Pleiteia S. Ex• apenas o restabelecimento 
das cotas fixadas no início deste ano, a fim de evitar a 
dispensa de 2.000 empregados. 

Como sabemos, do carvão mineral, em esta-do bruto, 
vamos obter o carvão metalúrgico e o energético ou va­
por. O primeiro é inteiramente utilizado pelas usinas si­
derúrgicas - Companhia Siderúrgica Nacional, COSI­
PA, USIMINAS e AÇOMINAS- e o segundo é co­
mercializado pela Companhia Auxiliar de Empresas Elé­
tricas Brasileiras. Por falta de uma política- realista para 
o setor, a nossa produção de carvão metarlúrgico tem 
decaído ultimamente, enquanto aumentam as impor­
tações. Ao mesmo tempo, crescem os estoques de carvão 
energético. em poder do Governo. A produção de carvão 
bruto passou de 13,9 milhões de toneladas, em 1979, 
para 22,8 milhões, em 1984. A produção de carvão ener­
gético passou de 3,6 milhões de toneladas, em 1979, para 
6,1 milhões, em 1984. Já a produção do carvão metalúr­
gico foi mais significativa no período de 1977 a 1980, 
quando a média anual era de 1,2 milhão de toneladas. 
Naquela época, o carvão metalúrgico era industrializado 
com o teor de cinzas, no máximo, de 18,5%. Este percen­
tual foi reduzido para 16% a partir de 1981, resultando 
daí um decréscimo na produção de carvão metalOrgíco 
naquele ano {924.069 toneladas) e cm!_l98_2 (960.787 to­
neladas). Registrou-se pequena recuperação na pro­
dução de carvão metalúrgicõ em 1983 (1.028.523 tonela­
das) e em 1984 (1.009.5_71 toneladas), quando começa a 
decres1:er. 

Atualmente, pouco mais de 10% do carv_ão meta.l_úrgi­
co consumido pela siderurgia nacional provém de nossas 
indústrias carboníferas, localizadas em Santa Catarina, 
Paraná e Rio Grande do Sul, sendo que quase 90% desse 
carvão- é importadQ dos Estados Unidos, da Polônia, do 
Canadá e da Austrâlia. Em 1979, a produção nacional· 
foi de 1,2 milhão de_ toneladas, e as importações chega­
ram a 3,9 milhões; em 1984, produzimos apenas 1,0 mi­
lhão de toneladas, cerca de 12% do consumido pelas in­
dústrias siderúrgicas, e importamos 7,1 milhões. Neste 
ano, até junho, a participação do carvão metalúrgico na­
cional na produção de coque siderOrS:ico não foi além de 
10,8%. . 

Concluímos, pois, que o problema ê causado pela faltr 
de carvão metalúrgico, que iinportairios, e pelo excesso 
de carvão energético produzido, principalmente depois 
que se reduziu o percentual de cinzas de 18,5 para 16%. 
Logo, urge que o Governo ·procure incentivar não ape­
nas o emprego do carvão energétícO, mas também a sua 
exportação. O carvão energético pode ser largamente 
utilizado nas indústrias cimenteiias e de cerâmica, assim 
como em termelétricas. 

Aliás, parece que já se configura uma crise no abaste­
cimento de energia no País, apesar das previsões de que 
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teríamos energJa em abundância a tê o fmal _d_Q_s__éçulo. 
- -ATíririava-se, mesmo, que ã construção da hidrelétrida 

de Itaipu, em consórcio com o Paraguai, obedecera a 
uma estratégia do Governo, destinada a evitar o colapso 
no fornecimento de energia no limiar do ano 2000. No 
e_ntanto, para economizar energia, o Ministro das Minas 
e Energia, Sr. Aureliano Chaves, já está propondo a 
adoção do horário de verão, medida adotada hâ cerca de 
17 anos, com relativo sucesso. Tem ocorrido falha no 
fornecimento de energia elétrica no Rio de Janeiro e em 
São Paulo. 

Sabemos que a crise atual no fornecimento de energia 
se deve, principalmente, às deficiências do sistema de 
transmissão. Mas não tenhamos dúvida de que a pressão 
da demanda se fará de modo crescente, tanto por parte 
das indústrias, que procuram substituir a energia petroH­
fera pela elétrica, como por injunção do próprio desen­
volvimento do País, Reduzir a energia, em qualquer de 
suas formas, seria obstar o nosso crescimento econômicO 
e social. 

Em editorial intitulado :'Nova Política Energética", o 
Correio Braziliense, em sua edição de 8 do corrente mês, 
afirm_a: 

. . "Urge a realização de uma amplo díagn6Stico 
sobre a força hidráulica instalada, as possibilidades 
de otimi~açào de seu uso, o aumento da produtivi­
dade e alternativas para enfrentar o progressivo au­
mento da demanda. Há a[ um convite, para não di­
zer convocação compulsória, no sentido de que o 
Governo estabeleça uma nova política energética 
para o País." 

Somos forçado a reconhecer que o editorialista tem ra­
zão. Assim, ao mesmo tempo em que fazemos nossa a 
reivindicação do Governador Espiridíão Amim, no sen­
tido de que seja restabelecida a quota de produção de 

• carvão prê.-lavado catarinense, dirigimos veemente apelo 
ao Presidente Josê Sarney para que determine estudos 
urgentes, Visando a reformular a política de carvão mine­
ral em nosso País. Certo de que S. Ex• se mostrará sensí­
vel ao nosso apelo, apresentamos à sua consideração e à 
do Sr. Aureliano Chaves, Ministro das Minas e Energia, 
as seguintes susgestões: 

a) Proibir a importação de carvão energético ou 
vapor com teor de" impurezas igual ou superior ao 
do carvão nacional; 

b) Iniciar negociações, através da Companhia 
Auxiliar de Empresas Elétricas Brasileiras, visando 
à exportação do carvão energético para os países in­
teressados, entre os quais, segundo veicu_la a im­
prensa, estão a Alemanha Ocidental, Espanha, Di­
namarca, Holanda e França. Mesmo que o preço in­

- ternacional seja um pouco inferior ao do mercado 
interno, a venda aliviará o custo de estocagem e da-
rá sua contribuição à nossa Balança Comercial. 

c) Fomentar a pesquisa com o carvão energético 
nas regiões produtoras -Santa Catarina, Paraná e 
Rio Grande do Sul - com o objetivo de ampliar o 
uso desse insumQ pelas indústrias de transformação. 

_ d) Investir na infra-estrutura de transportes para 
os mercados consumidores. 

e) Estudar uma f6rmula de subsídio que leve em 
conta a qualidade do produto. 

f) Incentivar o emprego do carvão energético 
nas índústrias de cimento, na cerâmica, etc_. 

g) Estimular a instalação de termelétricas nas 
áreas rurais, movidas a carvão energético, para -
atender, inclusive, às pequenas indústrias da re-

- gi~o_.:• 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 
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_QSR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a extraordinária das 18 horas e 
30 minutos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 68, de 
1985, de autoria do Senador Nivaldo Machadp, solici­
tando, nos termos do art. 245 do Regimento Interno, um 
voto de congratulações com a Arquidiocese de Olinda e 
Recife, pela nomeação de Dom José Cardoso Sobrinho, 
para substituir Dom Helder Câmara, que jâ ultrapassa­
ra, hã mais de um ano, o limite de permanência no cargo, 
tendõ 

PARECER. sob n9 659, de 1985, da Comissão 
-de ConstituiÇio e Justiça, favoráVel, no terffios de 

substitutivo que oferece. 

-2-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 591, de 
1985), do Projeto de Decreto Legislativo n9 34, de 1983_ 
(n9 29/83, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
Texto do Protocolo_de 1978, relativo à Convc::nção Inter­
nacional para Salvaguarda da Vida Humana no Mar, de 
1974, concluído em Londres, a 17 de fevereiro de 1978. 

-3-

Discussão, em turno 6nico, da redação final {oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 588, de 
1985), do Projeto de Resolução nv 89, de 1985, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Teófilo Otoni, Estado de 
Minas Gerais, a contratar operação de crédito, no valor 
de CR$ 5.197.659.784 (cinco bilhões, cento e noventa e 
sete milhões, seiscentos e cinqUenta e nove mil, setecen­
tos e oitenta e quatro cruzeiros). 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le--
- gislativo n9 15, de 1983 (n9 22/83, na Câmara dos Depu­

tados), que aprova o Tex.to da Emenda à alínea a do pa­
rágrafo 39 do artigo XI da Convenção sobre o Comércio 
Internacional das Espécies da Fauna e da Flora Selva­
gens ameaçadas de Extinção, de 3 de março de 1973, 
adotada pela seSsão extraordinária da conferência das 
partes, realizada em Bonn, a 22 de junho de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 574 e575, de 
1985, das Com_i_ssõ~--

- de Relações Exteriores; e 
-de Agricultura. __ 

-5-

-Discussão, em turno_ único, do Projeto de Resolução 
n9 81, de 1985 (apresentado pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça como_conclusão de seu Pareçer nv 394, de 
1985), que suspende, por inconstitucionalidade, a exe­
cução de dispositivos da Lei n'i' 1.042, modíficada pela 
Lei n9 1.166, de 1973 ç_ 1977, respectivamente, do Mu­
nicípio de lbitinga (SP),-e ~o art. 49 do Decreto -n,.. _(;34, de 
5 de julho de 1978, que regulamentou as leis menciona­
das. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) --Estâ encer­
rada a sessão. -

( Levama-se a sessão às 16 horas e 50 minutos.) 
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Ata da 1721_1 Sessão, em 17 de setembro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente­
Alcides Paio - Galvão _Modesto -_Odacir Soa-res ..:.: 
Gabriel Hermes- Ate"andre Costa-: João CastelO-.:_ 
América de Souza - Alberto Silva - Helvídio Nunes 
-João Lobo- Cesar Cals- José Lins- Virgílio Tá­
vora- Martins Filho- HYmJ>erto Lucena- Milton 
Cabral- Aderbal Jurema- NivaldQ Machado- Gu~-: 
lherme Palmeira - Luiz Cavalcante - Albano Franco 
- Lourival Baptista - Jutahy Magalhães - Lomanto _ 
Júnior- Moacyr Dalla - Amaral Peixoto -Nelson 
Carneiro - Roberto Sa_t_urnino - Itamar Franco ~ 
Murilo Badaró- Amaral Furlan- Sev~ro Gomes­
Benedito Ferreira- Henrique Santilfo- Mauro Borges 
- Gastão- Müller- Roberto Campos- José Fragelli 
-Marcelo Miranda- Roberto Wypych- Enéas Faria 
- Jaison Barreto -Jorge Bornhausen- Lenoir VargaS 
-Carlos Chiarelli ----Alcides Saldanha- Octavio Car-
doso. 

O SR. :PRESIDENTE (Jos~ Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 53 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regímeilt3.1, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos, 
Sobre a mesa, expediente que vai ser lido pelo Sr. 19-

Secretário. • --

É lidp o: se2uinte 

EXPÊffiENTÊ 

PARECERES 

PARECER 
N• 660, de 1985 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução nll 93, de 
1985. 

Relator: Sena,dor Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n'>' 93, de 1985, que autoriza o Governo doEs­
tado de Alagoas a elevar em Cr$ I ,8_34.526.6~9 (u!n bi-__ 
I hão, oitocentos e trinta e quatro milhões, quinhe_ntos e 
vinte e seis mil, seiscentos e cift.qüenta e nove cruzetros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de setembro de __ 
[985._- Lenoir Vargas, Presidente- Jorge Kalume, Re­
lator - Martins FRho - Américo de Souza. 

ANEXO AO PARECER No 660, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resolução n9 9~,, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos t.ermos 
do art. 42, inciso VI, da Constituiçãó,. e eu, 
_____ , Pr~idente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1985 

Autoriza o GoVerno do Estado de Alagoas a con- _ 
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 
1.834.526.659 (um bilhão, oitocentos e trinta e quatro 
milhões, quinehntos e vinte e seis mil, seiscentos e cin­
qüenta e nol'e cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. I"' 1:: o Governo do Estado de Alagoas; ·nos ter­

mos do_art_igo 2~" da Resolução n'>'93, de 11 de outubro de. 
··- !976, do Senado FeQeral, autorizado a co.ntratar ope-

Presidência do Sr. José Frage/li 

ração de crédito no valor de Cr$ 1 .834.526..659 _(um bi­
lbão, _gjtQ_çemos e trinta e quatro milhões, quinhentos e 
vinte e -s-eis mil, SeisCentos e cinqüenta e nove cruzeiros), 
corresp.ondente a 113A55,22 Obrigações Reajustãveis do 
Teso1,1ro Na_cional- ORTN, considerado o valor_nomi­
nal da ORT_N d~_Cf$ 16.169,6-1, vigenteeni setem-bro de 
1984, junto à Caixa Econômica Federal, esta 03: qualida­
de de gestora do Fundo .de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - FAS, destinada à aquisição de equipamentos 
para a Polícia Militar, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proces­
so. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor ·na data de 
sua publi_cação. 

PARECER 
N• 661, de 1985 

Da Comissão de Redação 

Red!lçiio final do Projeto de Resoluçào nll 94, de 
198:;. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comis~ào aPre~;~ta a red~Ção final do Projeto de 
Resolução n'>' 94, de 1985, que autoriza o Governo do fu!­
tado de Rondônia a elevar em CrS 2.446.857.420 (dois 
bilhões, quatrocentos e quarenta e seis milhões, oitocen~ 
tos e cinqüenta e sete mil, quatrocentos e vinte cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de setembro de 
1985.- Lenoir Vargas, Presidente- Jorge Kalume. Re­
lator - Américo de Souza. 

ANEXO AO PARECER N' 661, DE 1985 

Redação rmal do Projeto de Resoluçào nll 94, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOWÇÃO No ~• DE 1985 

·A;tori~~-OGo;er~o do···Estadó dê ROndônia a con­
tratar operaçio de crédito no valor de Cr$ 
2.446.857.420 (dois bilhões, quatrocentos e quarenta 
e seis milhões, oitocentos e cinqüenta e sete mil, qua­
trocentos e vinte cruzeiros>: 

O Senado Federal resolve: 

ÂrL 1"' E: o Governo do Estado de Rondônia, nos 
termos do art. 2"' da Resolução n'>' 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 2.446.857.420 (dois bi­
lh()~s._qu-ª_txo_p_e_nto_s ~ quare~~--=._~eis milhões, oitocentos 
e cinqUenta e sete_ mii, qUatrocentos e vinte cruzeiros) 
correspondente a 136.948,42 Obrigações Reajustãveis do 
Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nomi­
nal da ORTN de CrS 17.867, vigente em outubro de 
1984, junto à CaiX3. Econômica Federal, esta na qualida­
de de gestora do _E:undo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social- FAS, destinada à implantação de Penitenciãria 
Agro.fndustriaí do Estado de R<mdônia, obedec.idas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectiv"O processo~ 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua pubticãÇão. 

PARECER 
N• 662, de 1985 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 95, de 
198õ. 

Relator: Senador Américo de Souza 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n"' 95, de 1985, que autoriza o Estado do Rio 
de Janeiro a elevar em CrS 171.802.465.372 (cento e se­
tenta e um bilhões, oitocentos e dois milhões, quatrocen­
tos e sessenta e cinco mil, trezentos e setenta e dois cru­
zeiro~h_____Q montante _de sua dívida consolidada. 

Sala de-Rellillões da Comissão, 17 de setembro de 
!98!{-_:_:I.e-õoir Vâi-gãS;-Presidente- Américo de Souza, 
Relator =-JOrge Kalume. 

ANEXO AO PARECER No 662, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resolução n9 95, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro e 
elevar em CrS 171.802A65.372 (cento e setenta e um 
bilhões, oitocentos e dois milhões, quatrocentos e ses­
senta e cinco mil, tr(!zentos e setenta e dois cruzeiros), 
o mo-.tante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve; 
Art. 1 Q É o .Governo d,o Estado do Rio de Janeiro 

autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro esta­
belecido no item 111 do art. 29 da Resolução nv 62, de 28 
de outubro de 1975, modificada pela de n"' 93, de li de 
outubro de 1976 ambas do Senado Federal, de modo a 
permitir o regist;o de uma emiSsão de 11.751.275 Obri­
gações do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro- Tipo 
Reajustável (ORTRJ), equivalente a CrS 
171.802.465.372 (cento de setenta e um bilhões, oitocen­
tos e dois milhões, quatrocentos e sessenta e cinco mil, 
trezentos e setenta e dois cruzeiros), considerado o valor 
nominal do título de Cr$ 14.619,90, vigente em agosto de 
1984, desifnado ao giro de parte da dívida consolidada 
interna intralimite mobHiãria, vencível no exercício de 
1985, obede,cidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
1 "'-Secretãrio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
~~·~ 1'19 353, de 1985 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para o substitutivo da Câmara 
dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado n'l' 184, de 
1984 (n! 5.729/85, naquela Casa), que altera dispositivos 
da Lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971, modificada pelas 
Leis n9s 5.697, 9e 27 de agosto de 1971, 5, 781, de 5 de jp­
nho de 1972._ 6.444, de 3 de outubro de 1977, e 6.767, de 
20 de dezembro de 1979, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 17 de setembro de 1985.- Humberto 
Lucena - José Lins - Murilo Badaró. 
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REQUERIMENTO 
N• 354, de 1985 

Requeremos urgência, nos ternios do a_rt. 37l,jilínea b 
do Regimento Interno para o Projeto de Lei do Senado 
n9 4, de 1985, de autoria dos Senadores Nelson Carneiro 
e Passos Pôrto, que modifica o art. 27 e seus parágrafos 
da Lei n'it 2.004, de 3 de outubro de 1953, alterada pela 
Lei n'it 3.257, de 2 de setembro d~J957, que .. dispõe sobre 
a Política Nacional do Petróleo e define as atribuições do 
Conselho Nacional de Petróleo, institui ·a Sociedade por 
Ações Petróleo Brasileiro Sociedade Anônima e dá ou­
tras providências", 

Sala da.s Sessões, 17 de setembro de 1985.- MorDo 
Badaró - Nivaldo Machado- Humberto Lucena - Ro­
berto Saturniuo - Nelson Carneiro - Amaral Peixoto. 

O SR. PRESIDENTE (Jos! Fragelli) - Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, na for­
ma do art. 357, 11, do 'Regimento Interno. 

Sobre a m~a. requerimento que serã lido pelo Sr. 19-
Secretãrio. 

b lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 355, de 1985 

Tendo sido convidado a participar da Delegação do 
Brasil no 55'~ Congresso da American Society of Travei 
Agents- ASTA, a 'ser realizado na cidade de Roma, 
Itália, solicito rit.e seja concedida autorização para de­
sempenhar essa missão, nos termos dos arts. 36, § 2'~, da 
Constituição e 44 do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, 17 de setembro de 1985. -Jutahy 
Magalhiies. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - De acordo 
com o Regimento Interno o requerimento lido será re­
metido à Comissão de Relações Exteriores, devendo ser 
submetido à deliberação do Plenário, após a Ordem do 
Dia, eril virtude do que prescreve o art. 388, Il, b, da Lei 
Interna. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
comunicações que serão lidas pelo Sr. (~?-Secretário. 

São lidas as seguintes 

Ao Exm"' Sr. 
Senador José Fragelli 

Brasília, 17 de setembro de 1985 

DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 

Nos termos do§ 1'~ do art. 10 do Regimento COmum, 
tenho a honra de comunicar a V. Ex•, para os devidos 
fins, que esta Liderança deliberou propor a substituição 
do nobre Senador Marcondes Gadelha, pelo nobre Sena­
dor José Lins, na Comissão Mista do Congresso Nacio­
nal que darã parecer sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição n'>' 56,- de 1985, que ''determina que a União 
aplique não menos de 30% de sua renda tributária anual 
na Região Nordeste". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos 
da mais alta estima e distinta consideração. - Jutahy 
Magalhães, Vice-Líder d_o PFL, no exercício da Lide­
rança. 

Brasília, 17 de setembro de 1985 
Excelentíssimo Senhor 
Senador José Fragelli 
Digníssimo Presidente do 
Senado Federal 

Senhor Presidente, 

Nos termos do parágrafo l'~ do artigo 10 do Regimen­
to Comwn, tenho a honra de com uni c ar a Vossa Exclên­
cia, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou 
propor a substituição dos nobres Senhores.Senadores 
Álavro Dias e João Calmon, pelos nobres Senhores Se­
nadores Alberto Silva e Gastllo Müller, na Comi!iisig __ 
Mista do Congress_o Nacional que dará parecer sobre a 
Pr<?posta de Emenda à Con,stituição_n'l 56, de 1985, que 
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"Determina que a União aplique não menos de 30% de 
Sua-reTida tributária anual na Região Nordeste". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos 
da mais alta estima e_consideração.- Gastào Müller, 
Vice-Líder d? PMDB, no exercício 'da Lider~nça. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageiiQ- Serão feitas 
as substituições s_olicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'1 
68, de 1985, de autoria do Senador Nivaldo Macha­
do, solicitando; nos termos do art. 245 do Regimen­
to Interno, um voto de congratulações com a Arqui­
diocese de Olinda e Recife, pela nomeação de Dom 
Josê Cardoso Sobrinho, para substituir Dom Hei­
der Câmara, que já ultrapassara, há mais de um 
ano, o limite de permanência no cargo, tendo 

PARECER, sob n9 659, de 1985, da C9missão 

--:--:..-de Constituição e Justiça, favorável, nos ter­
mos de substitutiVo que oferece. 

Em votação o requerimento, nos termos do substituti­
vo da Comissão de Constituição e Justiça. 

Os Srs. Senadofes que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa!) 

Aprovado. 
A Presidência fará cunlprir a deliberã.ção do Plenãrio. 

O SR. PRESIDENTE (José. Fragelli) - Item 2: 

Discu-ssãO, em turno único, da Redação Final (o-
- ferecida pela_ Comissão de Redação em seu Parecer 

n"' 591, de 1985), do Projeto de Decreto Legislativo 
n., 34, de 1983 (n"' 29/83, na Câmara dos Deputa;. 
dos), que aprova o texto do Protocolo de 1978, rela­
tivo à Convenção Internacional para Salvaguarda 
da Vida Humana no Mar, de 1974, concluído em 
Londres, a 17 de fevereiro de 1978. 

Em discussão. (Pausa.) 
'Não havendo quem peça a palavra encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação final é c.onsiderada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 
- O projeto vai_ª promulgação. 

~ a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nY 
34, de 1983 (n"' 29/83, na Câmara dos Deputados). 

FaçO s-aber" que· o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, it6n I, da ConstitUição, e eu, Presiden­
te do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1985 

Aprova o texto do Protocolo de 1978, relativo à 
Convençio Internacional para Salvaguarda da Vida 
Humana no Mar, de 1974, conclui do em Londres, a 
17 de fevereiro de 1978. 

.O Congresso Naciona~ decreta: 

Art. J9 .. ~~provado o tex_tQdo Protocolo de 1978, re­
lativo à Convenção Internacional para Salvaguarda da 
Vida Humana no Mar, de 1974, concluído em Londres, a 
17 de fevereiro de 1978, com a ressalva de que o Brasil se 
compromete a implementar o Protocolo dentro do prazo 
de três anos, a contar da data de sua entrada em vigor. 

Art. 2~ _Este Decreto Legislativo entra em vigcii na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli)- Item 3: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 588, de 1985), do Projeto de Resolução~ 89, de 
1985, que autoriza a Prefeitura Municipal de Teóri­
lo Otoni, Estado de Minas Gerais, a contratar ope­
ração de crédito, no valor de CrS 5.197.659.784 (cin­
co bilhões, ceriio e noventa e sete milhões, seiscentos 
e cinqUenta e nove mil, setecentos e oitenta e quatro 
cruzeiros). -

Em discussão. (Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Encerrada a discussão, a redação final é c;onsiderada 
definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re.:­
gimento Interno. 

O prOjeto vai à promulgação. 

~ ~seguinte a r.edação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Resolução n'l 89, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Fed_eral aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição,· e eu 

Presidente, promulgo a seguinte 

DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Teófilo Otoni, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação de cré­
dito, no valor de Cr$ 5.197.659.784 (cinco bilhões, 
cento e noventa e sete milhões, seiscentos e cinqüenta 
e nove mil, setecentos e oitenta e quatro cruzeiros). 

O Senado Federal reSolve: 
Art. I'~ ~ a f_refeitura Municipal de Te6filo Otoni, 

Estado de Minas -Gerais, nos termos do art. 29 da Reso­
lução nY 93, de ll de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de CrS 5.197.659.784 {CfnCõ- bilhões, cento e noventa e 
sete milhões. seiscentos e cinqfienta e nove mil e setecen­
tos e oitenta e quatro cruzeiros), correspondente a 
392.138 UPC, considerado o valor nominal da UPC de 
Cr$ 13.254,67, vingente em julho de 1984, junto à Caixa 
EconômiCa do Estado de Minas Gerais, esta na qua1ida­
de de agente financeiro do Banco Nacional de Habitação 
- BNH, destinada à execução do Programa CURA; no 
Muni.cipio, obedecidas as c_ondições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2'~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 4: 

Discussão, em turno único,-do Projeto de Decre~ 
to Legislativo n'1 15, de 1983 (N'~ 22/83, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto da emenda à 
alínea a do Parágrafo 39 do artigo XI da: Convenção 
sobre o Comércio Internacional das Espécies da 
Fauna e da Flora Selvagens Ameaçadas de Ex­
tinção, de 3 de março de 1973, adotada pela Sessão 
Extraordinária da Conferência das Partes, realizada 
em Bonn, a 22 de junho de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, Sob nOS 574 e 
575, de 1985, das Comissões: 

-De Relações Exteriores; e 
- De AgrfculturL -

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senado_res_queo aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O Projeto irá à Comissão- de Redação. 

~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 15, DE 1983 

(N'~ 22/83, na Câmara dos Deputados) 

AJlrova o texto da emenda i alínea_a do paratgrafo 
39 do artigo XI da Convenção sobre o Comércio Inter­
nacional das Espécies d~ Fauna e d' Flora Selvagens 
Ameaçadas de Extinção, de 3 de março de 1973, ado­
tada pela Sessão Extraordinária da Conferência das 
Partes, realizada em Bonn, a 22 de junho de 1979. 

O CongressO Nacional decreta: 

Art. l'~ Fica aprovado o texto da emenda à alínea a 
do parágrafo 39 do artigo XI da Convenção Sobre o Co­
mércio Internacional das _Espécies da Fauna e da Flora 
Selvagens Ameaçadas de Extinção, de 3 de março de 
1973, adotada pela Sessão Extraordinária da Conferên-

-. 
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cia das Partes, reatizada em Bonn, a 22 de junho de 1979. 
Art. 21' E. .. te Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

O SR- PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 5: ~ 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n"' 81, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Constituição e Justiça como conclusão de seu Pare­
cer n'i' 394, de 1985), que suspende, por inconstitu­
cionalidade, a execução de dispositivos da Lei n' 
1.042, modificada pela Lei n'l.l66, de 1973 e 1977, 
respectivamente, do Município de Ibitinga (SP), e 
do Art. 49 do Deçr_~p n' 634, de 5 dejulho de 1978, 
que regulamentou as leis mencionadas. 

Em discussão. . 
Se nenhgm dos Senhores Senadores desejar f!!Zer uso 

da palavra, encerro a discussão. (Pausa,) 
Em votação. ___ ___ __ __ _ _ _ 
Os Senhores Senaçlores que o aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOI..UÇÃO DO SENADO 
N'~ 81, de 1985 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução 
de'dispositivo da Lei n91.042, modificada pela Lei nt 
1.166, de 1973 e 1977, respectivammte, do Munlcipio 
de Ibitinga (SP), e do art. 49 do Decreto n9 634, de 5 
de julho de 1978, que regulamentou as leis menciona~ 
das. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. Nos termos do art. 42, VII, da Consti~ 
tuiçã_o Federal, e face à decisão definiiivã do SuPremo 
TribUnal Federal, proferida na Sessão Plenãria de 9~~ 
82, nos autos do Recurso Extrordinãrio n9 96.344-8, do 
Estado de São Paulo, é suspensa e execução do artigo 
161 e seus parágrafos da Lei n~' 1.042, de 7 de dezembro 
de 1973, alterada pela Lei n9 1.166, de 16 de dezembro d.e 
1977, ambas do MunicípiO de Tblfinga, E;stado de São 
Paulo, bem assim o artigo 49 do Decreto n9 634, de 5 de 
julho de 1978, do mesmo Município, que regulamentou 
os dispositivos legais em referência. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vai~se paSsar 
agora à apreciação do Requerimento n9 353 de urgência, 
lido no Expediente, para o substitutivo da C_ã__mara ao 
Projeto de Lei do Senado n9 184/84. 

Em votaç:lo. 
Os Srs,Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. Passa~se à apreciação-da matéria 

Discussão, erii tUrno único, do substitutívO da 
Cãinam dos Deputados ao Projeto de Lei do Sena~ 
do n~' 184, de,l~84, n~' 5.729(85, naquela Casa. de 
auioria do Senador Mauro Borges, que altera dispo­
sitivos da Lei n'<~ 5.682, de 21 de julho de 1971, modi­
ficada pelas Leis n9s 5.697, de 27 de agosto de 1971 e 
5.781, de 5 dejunhoóe 1972,6.444, de3 de outubro 
de 1977 e n9 6~767, de20 de dezembro de 1979, e dã 

. outras providências, dependendo de pareceres das 
Comissões de CQn~tituição e Justiça e do Distrito 
Fedéral. 

Solicito ao nobre Senador Jutahy Magalhães o parecer 
da Comissão de ConstitUiÇão e Justiça. 

O SR- JUTAHY MAGAI..HÃES (PDS -'- BJ\.. Para 
proferir parecer de autoria do nobre SenadQr Mauro 
Borges, o Projeto d_e__Lei do Senado n9 184, de 1984, alte~ 
ra dispositivos da Lei ri9 5.682, de 1971 visa à ampliação 
do prazo para registro de partidos no Distrito ~ederal, 
quando ~a opinião pública local tem~se manifestado pela 
restauração da representação política do Distrito Fede­
ral, em moldes anâlogos aos da Constituição de 1946". 

Como assinala a justificação: 

••Seria noCivo à normalidade democrática se os 
partidos políticos fosse concedido um prazo demais 
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exíguo para se legalizarem no Distrito Federal, em 
face -de uma eventual elei'ção dos representantes lo~ 
cais. Seria até mesmo perigoso, diante de duas pos~ 
sibilidades sempre presentes em política: a eclosão 
da demagogia e o peso do poder econômico." 

Aprovado no Seriado, com pareceres favoráveis das 
Comissões de Constituição e Justiça e do Distrito Fede­
ral, com redação final em 30 de maio do corrente ano, o 
Projeto foi enc-aminhado à Câmara. onde recebeu, no 
plenário, Emenda Substitutiva àquela apresentada pelo 
Relator, obtendo parecer favorável na preliminar e no 
mérito; aprovada, finalmente, pelo Plenário. 
--Não -houve alteração -de substância, mas de forma, 

atendendo~se. em oito artigos, sem qualquer remissão. 
aos intuitos da Proposição inicial, sem qualquer eiva de 
inconstítucionalidade, consentâneo o substitutivo com a 
sistemática jurídica e a técnica legislativa, incontestãvel 
no mérito. Por isso opinamos pela aprovação do Substi­
tutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senadon9l84, de 
1984. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Com a pala­
vra d-nobre -senador Marcelo Miranda, para proferir o 
parecer da Comissão do Distrito federal. 

O SR. MARCEW MIRANDA (PMDB- MS. Para 
-proferir parecer.)- Volta a este Órgão Têcnico o proje~ 
to de lei, de autoria_do Senador M.auro.J~orges, que apli~ 
ca ao Distrito Federal o disposto na legislação eleitoral. 

A proposição, depois de aprovada nesta Casa, foi sub~ 
metida à revisão c_onstitucional da Câmara dos Deputa­
dos, tendo recebido emenda substitutiva na Comissão de 
Constituição e Justiça, formulada pelo Relator Deputa­
do Vai mor Giavarina, e subemenda em Plenãrio, do De-­
putado José Fernandes, dando nova redação ao artigo 69 
da emenda substitutiva. 

O texto aprovado pela Câmara dos Deputados, na 
realidade, preenhe os requisitos fundamentais da organi­
zação pa_rtidária e do funcionamento dos PartidÇls Políti­
cos no Distrito Federal. Inexistem óbices quanto à apro­
vação do texto orlundo da Câmara que apresenta modi­
ficações que melhoram o projeto original. 

Somos, portanto, pela aprovação do presente projeto 
de lei. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageHi)- Os pareceres 
são favorâveis. 

Coinpletada a instrução da matéria, passa~se à discus­
são_ do substitutivo, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Encerrada.a discussão, passa-se à votação da mat,éria. 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, o subs~ 

tituti v o da Câmara a projeto do Senado serâ. considera­
do série de e!l}encJas ·_ç_ votado, separadamente, por arti­
gos, parágrafos, incisos, alíneas e iten_s, em correspqn~ 
dência aos do projeto emendado, salvo aprovação de re­
querimento para votação em globo. ou por grupos de 
dispositivos. 

Nesse sentido. foi encaminhado à Mesa requerimento 
que será IiOo pelo Sr. (9-Secretãiiõ. 

~ lido e aprovado o seguinte · 

REQUERIMENTO 
N• -356, ae. 1985 

Nos. termos d_o_arL321 do Regimento Interno, requei­
ro votação em globo do Substitutivo da Câmara dos De­
putados ao Projeto de Lei do Senado n9 _184, de 1984 (n'~' 
5.729 (&5, naquela Casa), de autoria do Senador Mauro 
Borges, que altera dispositivos da Lei n9 5.682, de 2[ de 
julho de 1971, modificada pelas Leis n~'s 5.697, de 27 de 
agosto de 1971,5.781, de 5 de junho de 12.7J. 6.444, de3 
de outubro de l977,·e 6.767, de 20 de dezembro de 1979, 
e dá outras providências. 

Sãb daS~I!sSões; f7 de setembro de 1985 .. - Hum­
berto i...uce-iúl. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Vota-se, em 
globo, o substitutivo: -

Em votação o Substitutivo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) - -
AProvado. 
A matéria irá à Comissão de Redação. 

Setembro de 1985 

É o seguinte o Substitutivo aprovado 

SUBSTITUTIVO DA 
CÁMARA DOS DEPUTADOS 

AO PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 184, de 1984 

Dê-se ao Projeto a seguinte redação: 

Altera dispositivos da Lei n9 5.682, de 21 de julho 
de 1971, modificada pelas Leis n~'s 5.697, de 27 de 
agosto de 1971, 5.781, de 5 de junho de 1972, 6.444, 
de 3 de outubro de 1917, e 6.767, de 20 de dezembro 
de 1979, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art, •tt Aplicam-se ao Distrito Federal as normas da 
Lei n~' 5.682, de 21 de julho de 1971, com a redação dada 
pela Lei nt 6.767. de20 de dezembro de 1979, com as aiN 
terações previstas nesta lei. 

Art. 29_ Haverá Comissões Provisórias para as uni~ 
dades administrativas ou zonas eleitorais. 

Art. 39 Cada unidade administrativa ou zona eleito­
ral será equiparada a município, para efeito de organi­
zação partidária. 

Art. 41' Os delegados -constituirão, também, a Con~ 
venção Nacional. 

Art. 511 A inexistência do Líder de bancada serâ su~ 
·prida por mais um vogal na Comissão Executiva. 

Art. 6"' O Diretório Regional de partido político 
constituído no Distrito Federal, depois de efetivamente 
registrado, será contemplado com a menor qUota do 
Fundo Partidãrio destinada à Seção Regional de Estado, 
tomando-se por base a filiação partidária que constar da 
diplomação dos candidatos eleitos para a Câmara dos 
Deputados. 

Art. 79 Esta Lei entra em vigor na data de suapubli~ 
cação. 

Art. 89 _Revogam-se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
o parecer da Comissão de Redação, que vai ser lido pelo 
Sr. 1"'~ Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N• 663, de 1985 

Da Comissão de Redação. 

Reda~o final do substitutivo da Câmara ao Proje­
to de Lei do Senado n9184, de 1984 (n9 5.729, naque­
la Casa), que altera dispositivos da Lei n9 5.682, de 
-21 de julho de 1971, modificada pelas Leis n~'s 5.697, 
de 27 de agosto de 1971,5.781, de 5 de junho de 1972·, 
6.444, de 3 de outubro de 1977 e 6.767, de 20 de de­
zembro de 1979, e dá outras providências. 

Relator: Senador Martins Filho 

A Comissão, nos termos do disposto no § 29 do .art. 
352 do Regimento Interno, propõe, seja considerada 
como fmal a redação do texto do substitutivo da CâmaTa 
dos Deputados, oferecido ao Projeto de Lei do Senado 
n~' 184, de 1984 (n9 5.729, n"aquela Casa), uma vez que 
aprovado sem emendas e em condições de ser adotado 
em definitivo. 

Sala de Reuniões da Comissão, I""' 1e setembro de 
1985.- Américo de Sotiza, Presidente- Martins Filho, 
Relator- Jorge Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 
são. 

Em vOtaÇão. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovadã. 
A matéria vai à sanção. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se, ago- Lei n"' 2.004, de 3d~ outubro de 1953, para propOr ã íi1.-
ra, à apreciação do Requerimento n'i' 354, de urgência, denização de 4% aos Estados ou Territórios, e I% aos 
lido no Expediente, para o ProjetQ de Lei d_o Senado n'? Municípios, quando a extração do óleo, do xisto betumi-
4/85. nóSo e do gás se fizerem na plataforma continental (art. 

Em votação o requerimento. 27, § 4'í'), 
Os Srs.Senadores que_Qaprovam queiram permanecer Duas etn-endas foram oferecidas em plenãrio, pelo 

sentados. {Pausa.) nobre Senador Jorge Kalume: a de n'i' OI propõe incluir a 
Aprovado. Marinha de Guerra como beneficiária da referida indeni-
A Presidência esclarece ao Plenário que a matéria zação, ãlterando a distribuição do percentual de 5% da 

constou da Ordem do Dia da sessão ordinária de 8 de .seguinte forma: 2% para os Estados ou Territórios, 2% 
agostQ passado, quando teve sua discussão encerrada, para os Municípios e l% para a Marinha; a de n9 02 
em s_egundo turno, com a apresentação_ de duas emendas. acrescenta um 6'>' parágrafo aos 5 existentes, o qual esta~ 

belece que o Ministério da Marinha deverá aplicar os re-
Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei do cursos provenientes daquela indenização na .. obtenção 

Senado nQ 4/85. de autoria dos Senadores Nelson de meios para a fiscalização e proteção das atividades 
Cafnêt'fõ- e Passos Pôrto, que modifiáa 0 art. l'Le -- -- econômicas na plataforma continental". 
seus parágrafos da Lei n"' 2.004, de 3 de outubro de Ao propor destinar parte_ desse percentual indeniza~ 
1953, alterada pela Lei n'>' 3.257, de 2 de setembro de tório à Marinha de Guerra d_o Brasil, entende o nobre 
1957; qUe dispõe sobre a política nacional de pe- Autor das Emendas proporcionar àquela Arma osrecur~ 
tróleo e define as atribuições do_ Conselho Nacional sos indispensáveis para ·a- tarefa de fiscaiiZ" aça'o e pro­
do Petróleo, institui- a -SoCiedade por ações Petróleo 

teção das atividades econômicas da plataforma conti~ 
BrasileirO S.A., e-dá outras providências, tendo - nental. E sabido que as instalações destinadas à expio~ 

Pareceres favoráveis sob n9s 353_ a 357/85, das. ração do petróleo, por estarem em áreas distantes do li~ 
Comissões- de ConstituiçãO ci Justiça, de Minas e 
Energía, de Econoinia, de MunicípioS e--de -Fi~ toral, são por isso mesmo-vulneráveis em~ termos de segu~ 

rança. Assim como a exploração do petróleo acarreta ô~ 
nanças. nus e prejuízos aos Estados, Territórios e Municípios 

Dependendo de pareceres das Comissões sobre confrontantes, também à Marinha de Guerra recai parte 
as emendas de Plenário. desse ônus no seu trabalho de patrulhamento, proteção e 

Sobre a mesa, o parecer da ComiSsão de Constituição pesqüisa para delimitação da plataforma continental, 
e Justiça, que será lido pelo Sr. !'>'~Secretário. ---- Sendo portanto, justificado o aporte de maiores recursos 

para o desempenho de sua tarefa. 
É lido o seguinte Esta Comissão se decide, pois, por acolher as Emen-

PARECER N• 664, de 1985 
Da Comissão de Constituição e Justiça sobre o 

Projeto de Lei do Senado n9 4, de 1985, que "modifi­
ca o artigo 27 e seus par&'grafos da Lei n9 2.004, de 3 
de outubro de 1953, alterada pela Lei n9 3.257, de 2 
de setembro de 1957, que "dispõe sobre a Política Na· 
cional de Petróleo e define as atribuições do Conselho 
Nacional de Petróleo, institui a Sociedade por Ações 
Petróleo Brasileiro Sociedade Anônima, e dá outras 
providências". 

Relator: Senador Hélio GUeiros 

São duas as Emendas de autoria do nobre Senador 
Jorge Kalume, oferecidas em Plenário. 

A Emenda n"' I, dâ nova redação ao.§ 49 do art. 27 da 
Lei n~ 2.004-. E a Errienda n9 2, destina recursos ao Minis-­
tério da Marinha para fiscalização e prOfiX:ão das ativi­
dades econômicas na platafáima continental. Destarte, 
ao acolher as Emendas,_ proponho que, mantidas todas 
as demais disposições do Proj~to, fique assim redigido o 
§ 49 do art. 27: 

"§ 49 1:: também devida a indenização aos Esta 
dos, Territórios e Municípios confrontarites, quâ.n·~­
do o óleo, o xisto betumfnoso e o gás forem extraí~ 
dos na plataforma continental, nos mesmos 5% (dn~ 
co por cento) fixados no caput deste artigo, sendo 
2% (dois por cento) aos Estados _e Territórios; 2% 
(dois -por cento) aos MUnicípios e suas respectivas 
áreas geoeconômicas, e 1% (um por cen'to) 3.0- Mi~ 
nistêrio -da Marin-ha, 'para atender aoS encargos de 
fiscalização e proteção das atividades ecoriómicas 
das referidas -áreas." 

t o meu voto, s.m.j, 

Sala das Comissões, 12 de scternbrQ_d~ 1985.,,........, N_i~al· 
do Machado, Presidente- Hélio Gueiros,_ Relator -Ju- ~­
tahy Magalhães - Aderbal Jurema - Nelson Carneiro 
-Luiz Cavalcante~ Lenoir Vargas ~Martins Filho. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O parecer·· 
conclui favoravelmente às emendas, nos termos de sube~ 
menda que apresenta. 

Solicito a_o nobre Senador Albano F_raoco o parecer 
da Comissão de Minas e Energia. 

O SR. ALBANO FRANCO (Para emitir parecer.)­
Sr. Presiden_te, Srs. Senadores: 

O Projeto de Lei do Senado n"' 4, de 1985, de autoria 
do nobre Senad_or_ Nelson Caxn_dro, altera o art. 27 da 

das apresentadas, na forma da Subemenda n9 l~CCJ 
(Substitutivo). 

b o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli_) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Severo Gomes, para proferir o 
parecer da Comissão de Economia. 

O SR. SEVERO GOMES(PMOB- SP. Para profe­
rir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Esta Comissão de Economia pronunciou~se a 27 deju~ 
nho próximo passado pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado nQ 04, de 1985, que "modifica o artigo 27 e 
seus parágrafos da Lei nQ 2.004, de 3 de outubro de 1953, 
alterada pela Lei nQ 3.257, de 2 de setembro de 1957, que 
.. dispõe sobre a Política Nacional de Petróleo e define as 
atribuições do Conselho Nacional de Petróleo, institui a 
Sociedade por Ações Petróleo Brasileiro Sociedade Anã~ 
nima .e dâ outras; providê~ci~s". 
~_nçva redação do art. 27 da Lei n9 2._004/53, prevista 

no Projeto, obedece à seguinte forma: 

"Art. 27. A Sociedade e suas subsidiâri<iS -fi~ 
cam obrigadas a pagar índenização correspOndente 
ã. ~%(quatro por cento) aos Estados ou Territórios, 
e 1% (um por cento) aos Municípios,-sobre -o valor 
do óleo, do xisto betuminoso e do gás extrafdo de 
suas respectivas áreas, onde se fizer a lavra do pe-­
tróleo. 

§ 19 Os valores de que trata este artigo serão fi­
xados pelo Conselho Nacional de Petróleo._ 

§ 29 O pagamento da indenização devida será 
-efetuado trimestralmente. 

§ 3'>' Os Estados, Territórios e Municípios deve­
rão aplicar os recursos previstos neste artigo; prefe­
rentemente, em energia, pavimentação de rodovias, 
abastecimento e tratamento de água, proteção ao 
meio ainbiente _e saneamento básico~ 

§ 49 ~ tambêm devida a indenização aos Esta~ 
dos, Territórios e Municípios confrontantes, na for~ 
ma e nos Percentuais fixados no c&Put desfe artigo, 
quando o óleo, o xisto betuminoso e o gás forem ex~ 
traídos da plataforma continental. 

§ 59 Os Estados, Territórios e Municípios cen­
trais, em cujos lagos, ríos, ilhas fluvíâi:S e laCustreS se­
fizer a extração do petróleo, do xisto betuminoso ou 
de gás, farão jus à indenização nos termos do caput 
deste artigo." 

Trata-se de um Projeto de Lei de importantes impli~ 
cações e, por isso mesmo, de alto interesse para os Esta­
dos, Territórios e Munifipios qu_e se_ credenciarão ao re­
cebimento das indenizª_ções nele pr~s_tas- e, tamjJ~m, 
para o País que terá, pelo menos parcialmente, atenuada 
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a atual convergência de recursos para os cofres da 
União, em decorrência do iníquo sistema tributário nele 
ainda vigente. 

A Proposição volta agora- a este órgão Têcitico para 
que sejam examinadas as Emendas de Plenário de núme­
ros l e 2, a ele formuladas pelo eminente Senador Jorge 
Kalume. Seguem os textos das referidas Emendas pro­
postas: 

EMENOA N•I 
(De Plenário) 

O § 49 do art. 27 passa a ter a seguinte redação: 

""§_ 49 Ê taffibêm devida a indenização aos Esta­
dos,, TerritóriOS e M-unicípios confrontantes, e à 
Man nha de Guerra, quando o óleo, xisto betumino~ 
so _e o gás forem extraídos da plataforma continen­
tal, na forma fixad~ no Caput deste artigo, e corres-­
pon~e~_t,~~!t 2% (~OJS por cento) p~ra os Estados ou 
Terntono~, ~I% (um por cento) para os Municípios 
e a 2%(~0ls por cento) para a Marinha de Guerra." 

EMENOA N• 2 
-(oe Plenârio) 

Acrescente-se após o § 59: 

.. § 69 O Ministério da Marinha deverâ aplicar 
os recursos previstos neste artigo na obtenção de 
meios para-a fiscalização e proteção das atividades 
econóniiCas na platá[orma continental.;' 

As Emendas em exame incluem um elemento novo en­
tre os destinatários relacionados para o recebimento de 
parcelas dos recursos a serem transferidos pela PE~ 
TROBRÃS: o Ministêrio da Marinha. 

A justificação da prõPosta foi expressa nos seguintes 
termos: 

"Destinados -ao Ministério da Mariilha um per~ 
centual de 2% (dois por cento) a fim de contribuir 
para o obtenção de meios capazes de prover as in­
dispensáveiS- fiscalização e proteção das atividades 
ã:onômicã.s na plataforma contineiltal, especial~ 
mente das instalações de exploração e extração de 

_ petróleo, as quais ficam posicionadas em áreas dis-
tantes do litoral, estando, assim, extremamente ex­
postas e vulneráveis. Tais meios são necessários não 
só para o eficaz patrulhamento do nosso mar terri­
toriiD_ e da nossa Zona Econômica Exclusiva, como 
t-ªDl_bé_ro para a pesquisa e delimitação exata da pla­
taforma continental." 

Achamos justa, em termos de interesse público, a alte­
ração sugerida, mas, consideramos que a destinação de 
2% dos 5% previStos para a indenização a que se refere o 
Prgjeto, desvirtua de <!Jgum modo a própria finalidade 
princípal do mesmo, qu-e ê propiciar significativOs meios 
adicionais de desenvolvimento a algumas Unidades da 
Feder_?.ção que produzem riqueza .e não podem melhorar 
as condições de vida das respectivas populações, por fal~ 
ta de recursos. 

O legiSlador precisa, em tudo, encontrar o justo limite 
e fixar disposições de lei que se mantenham dentro dele. 
Este nos parece um princípio primário de sabedoria poH­
tica. -

Assim, de conformídade com o exposto, opinamos fa­
voravelmente às Emendas números 1 e 2 de Plenário, 
desde que substituídos, os textos de ambas, pela forma 
redacional adotada na Subemenda n9 01-CCJ, ou seja: 

••§ 4'>' - t tambêm divida a indenização aos 
Estados, Territórios e Municípios confrontantes, 
quando o óleo, o_xisto_bet_uminoso e o gás forem ex­
traídos na plataforma continental, nos mesmos _5% 
(cinco por cento) fixãdos no caput deste artigo, sen~ 
do 2% (dois por cento) aos Municípios e suas res­
pectivas áreas geoeconômicas, e I% (um por cento) 
ao Minist~rio da Marinha, para atender aos encar~ 
gos de fiscalização e proteção_das atividades econô~ 
micas das referidas áreas." 

O SR. PR.ESlDEN'J'E (José Fragelli) -,- Concedo a 
palavra ao nobr~ Seriador Moacyr Dalla, Pal-a Proferir O 
parece-r da Comissão de Municípios. 
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O SR. MOACYR DALLA (PDS ~ ES. Para eniltír -- --- --Ocorreu, entretanto, a apresentação de duas Emendas 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores; por parte do eminente Senador Jorge Kalume, com o oh-

O Projeto de Lei il' 4, de 1985, de aütoriado nobre Se- jetivo de estender a indenização também no Mjnistério 
nadar _Nelson CarneirO, objetiva estender aos Estados, da _Marinha, tendo em vista que a exploração de petróleo 
Territórios e MuniCípios confrontantes com as ãrcas de na platarorma continentaJ lhe impõe serviços eficazes de 
extração de petróleo na plataforma continental a indeni- patrulhamento do mar territorial e da Zona Econômica 
zação prevista pelo caput do art. 27 da Lei nt 2.004 de 3- '~clusiva. assim como lhe exige a pesquisa e a delimi-
10-53. tação exata da própria plataforma. 

Tendo como autor o nobre Senador Jorge Kalumc, Rateou-se, então, a cota de 4% devida aos Estados c 
duas emendas foram oferecidas em Plenârio, quando da Territórios, deixando-se a estes a metade apenas, passao-
apreciação daquele projeto de lei. do os restantes 2% para o Ministério da Marinha, sem al-

A Emenda n'1 I propõe estender também à Marinha de terar, portanto, a indenização prevista para os Municf-
GUerra do Brasil os efeitos daindcnizacão, alterando em pios, que é de 1% sobre o valor do óleo, do xisto e do gás 
conseqllência a distribuição do percentual total de 5%, extraído. 
destinando 2% aos Estados ou Territórios. 2% aos Mu- Submetidas as duas Emendas à apreciação da Comis-. 
nicípios e I% à Marinha. são de Constituição e Justiça, optou esta pela apresen-

A Emenda n'1 2 determina que o Ministério da Mari- tação de Subemenda. para fundir as Emendas num só 
nha aplique os recursos daquela indenização na ~·ob- texto e. também, para elevar o valor da indenização devi-
tcnção de meios para a fiscalização e proteção das ativi- da aos Municípios. ao mesmo tempo em que contempla 
dades econômicas na Plataforma continental". maior número destes, retirando a metade da indenização 

Esta Comissão é de p"areccr, à vista da justificativa que caberia ao Ministério da Marinha. 
apresentada pelo autor, que devam as emendas serem A Subemcnda definiu a indenização dos Municípios 
acolhidas, pois entende que pelas mesmas razões que o como sendo de 2% (c não apenas de 1%) e incluiu como 
legislador reconhece aos Estados, Territórios e Municí- beneficiários não apenas os Municípios confrontantes 
pios o direito àquele percentual indenizatório, deva a com a parte da plataforma continental onde se faça a Ia-
Marinha de Guerra do Brasil fazer jus à parte do mesmo. vra do petróleo mas, também, os demais Municípios si-

Somos por sua aprovação, nos termos da Subemenda tuados na ârea _geoeconômica correspondente. 
n9 1-CCJ (Substitutiva). - -- Entendemos correta a inclusão· dO Ministério da Mari-

8. o parecer, Sr. Presidente. nha entre os contemplados com a indenização, pois que 
o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) _ Solicito ao a extração do petróleo é: feita, no caso, não de território 

nobre Senador Jutahy Magalhães 0 parecer da Conlissão estadual ou municipal mas, sim, de local pertencente à 
de Finanças. União, a qual se credencia, por tal motivo~ a beneficiar­

Se com a perda sofrida, tal como ocorre com cada Estado 
ou Município, com relação à lavra feita no interior do 
País. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Para 
emitir Parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Jâ oUYimos os pareceres de diversas comissões a_res­
peito do assunto, mas torna-se necessária uma expli­
cação e solicitaria a atenção dos Srs. Senadores que, por 
acaso, tenham qualquer razão eontrâria ao projeto. 

É preciso sabermos, Srs. Senadores, que para o orça, 
mento atual deste ano, o Imposto único sobre Lubrifi· 
cantes é de apenas 656 bilhões de cruzeiros, dos quais, 
60% são para os Estados e município, Portanto, perto de 
400 bilhões de cruzeiros, ap-enas. Se tivéssemos a fonna 
origirial que criou o ImpOsto Único sobre Lubrificantes, 
os EStados e IhunicíPíóS reCeberiam, este ano, 7 trilhões 
de cruzeiros. Portanto, não teríamos necessidade de estar 
aqui discutindo sobre a conveniência ou não de dannos 
mais recursos aos Estados e municípios. S bem verdade 
que.a área que se está pretendendo estabelecer nesses pa­
gamentos aos Estados e municípios pertence à União, 
mas é uma indenização justa que a União dá por aquilo 
Flue retirou, tanto dos Estados quanto dos municípios. 

É por isso que solicito a atenção dos Srs. Senadores, já 
que esse assunto já foi debatido e aprovado pelo Con­
gresso Nacional, foi vetado pelo Governo anterior, a Co­
missão examinou o veto, solicitou que Q Congresso reeu.:­
sasse o veto, mas nós sabemos dessas dificuldades e ago­
ra está-se tentando, novamente, atender às necessidades 
dos Estados e muniCípios que--são produtores de pe­
tróleo, e que merecem, portanto, essa indenização. 

Eu solicitaria" acis- Srs. senadores, que por acaso quei­
ram votar, contrário, que atendam às necessidades dos 
Estados e municípios tão mal remunerados, tão mal 
atendidos. jã que todos nós aqui desejamos fazer uma re­
forma tributária que não seria: necessária se estes rece­
bessem o que têm direito. 
~ o seguinte o parecer: 

O Projeto de Lei do Senado n"' 04/85 em referência, 
tem por objetivo a concessão de indenização aos Esta­
dos, Territórios e Municípios, quanto ãO valor do pe­
tróleo, xisto e gãs extraídos da plataforma continental 
confrontante com seus territórios. 

Esta ComisSão pronunCioU-se anteriormente-sobre o 
dito Projeto, oPinando_ por sua aprovação, sob o funda­
mento de que a transferência de recursos que se visa con­
ferir aos Estados e Municípios poderá contribuir para 
minorar a graVíssima-situação financeira que tein afligi­
do certas entidades de direito póblico, que, não obstante 
situadas em zonas produtoras de óleo ou gás, permane­
cem em baixo nível de desenvolvimento econômico- e sO.: 
cial. 

AJiâs_, __ cQm() assinala ajustificação do_ Prqjeto._a incje­
nização de que-se trata jâ foi, na legislação do passado, 
atribufda totãlril.ente à União, representada, para tanto, 
ora pelo Conselho Nacional do Petróleo, ora pelo De­
partamento Nacional de Produção Mineral e pelo Minis­
tério da Educação· e CUltura. 

Por outro lado, embora reconhecendojustaa compen­
sação a ser feita à União, via Ministério da Marinha, te­
mos de convir em que a situação -financeira dos Municí­
pios, na atualidade, é realmente desesperadora. 

Por tal razão, a subemenda afigura-se mais adequada 
à satisfação dos objetivos do Projeto respectivo, ao mes­
mo tempo em que mantêm a filosofia das Emendas do 
nobre Senador Jorge Kalume. 

Do ponto de vista estritamente financeiro, a Subemen­
da se mantém dentro do limite de_S% de indenização pre­
visto no próprio Projeto origináriO, ao- qual jâ demos 
nossa aprovação. 

Opinamos, assim, favoravelmente às Emendas de n'1s I 
e 2, de Plenário, na forma da Subemenda n'1 1-CCJ. 
(Substitutivo). 

O SR._ PRESIDENTE (José Fragelli) - Os pareceres 
são favoráveis às emendas, nos termos da subemenda da 
Comissão de_ Com~titt.rição e Justiça. 

Completada a instrução da matéria, passa-se_ à vo~ 
tação do projeto, em segundo turno, sem prej1ifzo das 
emendas e da subemenda. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Milton Cabral, 
para encaminhar a votação. 

O SR. MILTON CABRAL PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O Sr. Nelson Carneiro -:'-Sr. Presidente, peço a pala­
vra. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, como autor 
do projeto. · 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Para encaminhar 
a votação, Sem revisão do orador.):- Sr._ PresideiJte e 
Srs. Senadores: 

-Aj)eú'ias Uffia palavra-ao ainigO-:-ê nobre Senador Milto 
Cabral,,para esclarecer que a PETROBRÁS já paga 5% 
aos Estados produtores de petróleo no seu território. Há 
m-uriíCípiOs----,-rf:almente milionários, como os-·municfpios 
baiilnos onde se produz petróleo e ninguém até hoje dis-. 
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cutiu se se deve distribuir esse recurso encontrado no Re­
côncavo Baiano entre todos os Estados do País. O que se 
quer dizer neste projeto é a mesma coisa. Se no Est3do 
~o Rio há essa possibilidade de se encontrar petróleo, 
tambêm em outros Estados está-se encontrando, desde o 
Pará, Ceará, até na Paraíba, V. E"' sabe disso. Pouco 
importa que seja pouco hoje, amanhã pode ser muito. A 
questão é que é preciso pesquisar e pesquisando acabar­
se-á encontrando. Por que somente no Estado do Rio 
haverá petróleo? 

Acompanho a luta pelo petróleo desde a juventude, 
porque foi meu" pai- o primeiro que opinou sobre o pe­
tróleo de Lobato. Professor na Escola Politécnica, publi­
cou em 1933, na impren!k4 depois de exames feitos na 
Escola Politécnica, que aquele óleo encontrado em Lo­
bato era petróleo, quando niguém acreditava nisso. 
Acompanho o problema desde a juventude e posso dizer 
que também nós não acreditâvamos, em 1943, que oBra­
sil teria petróleo. Depois encontramos petróleo na parte 
terrestre, encontramos agora na área marítima. 

Não é o investimento. I! preciso visitar os municípios 
dessa á.rea de Campos, e já o disse aqui o nobre Senador 
Amaral Peixoto, ver a situação em que se encontram es­
ses triunicipios que, antigamente, eram ricos e hoje são 
municípios pobres. O Norte do Rio de Janeiro é hoje tão 
difici[ quanto o Nordeste brasileiro, apenas a riqueza es­
tã defronte, porque o Estado não participa, nem os mu­
nicípioS. OS municípios têni todas as suas estradas des­
trufdas peloS--Veículos pesados da PETROBRÁS, que 
trafegam pelas cidades c pelas ruas. A vida aumentou 
vertiginosamente nesses Estados porque os funcionãrios 
da PETROBRÁS. com altos ordenados, aumentaram o 
custo de vida nesses municípios. 

O que se discute aqui, hoje, é: se a área de Campos dá 
80% do petróleo do Brasil, por isso vamos puni-la? Acho 
que assim não pensa o Senado Federal. Quem, até hoje, 
se insurgiu contra o fato de o Estado do Espírito Santo 
ter um beneficio próprio, que vai determinando o esva­
ziamento do Norte Fluminense? Ninguém visita o Norte 
Fluminense para ver como todas as indústrias se vão re­
fugiando no Estado do Espírito Santo, que conta com 
um beneficio que antigamente era provisório. mas que 
recentemente foi festejado pelo antigo Ministro da Fa­
zenda· como definitivo. Tornou-se definitivo e ninguém 
protestou- contra isso. 

Isto é a União. A prosperidade no Estado do Rio é a 
prosperidade da Nação. Não vamos, portanto, tolher 
este momento em que o Estado do Rio pode se recupe­
rar, bem como outros Estados, como Alagoas e Sergipe, 
que também têm petróleo na sua plataforma continental. 

Num primeiro momento ninguém acreditaria que 
Campos desse essa contribuição. Tomara que dê não só 
80%, mas 100,200%, porque o Brasil precisa. Então, va­
mos colaborar para isso e não criar díficuldades. 

Por fim, Sr. Presidente, eu quero manifestar o meu re­
conhecimento à atitude do nobre Senador Albano Fran­
co. S. Ex• é autor de uma emenda constitucional que dá a 
mesma percentagem nas mesmas condições aqui expos­
tas. E S. Ex•, como Presidente da Comissão de Minas e 
Energia. avocou o processo, para nele dar um parecer fa~ 
vorável à idéia, antecipando a decisão do Plenãrio do 
Congresso Nacional. 

São estas, Sr. Presidente, as explicações que queria 
prestar ao eminente Senador Milton Cabral, porque tra­
duzem não um sentido regionalista, mas a contribuição 
que devemos prestar àqueles que, até com o sacrificio de 
sua vida, cumprem seu dever. E outro dia houve um 
grande deSastre, em que morreram numerosos fluminen­
ses, numa daquelas plataformas submarinas, para o en­
grandecimento do País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem1) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação o 
projeto, sem prejuízo das emendas e da subemc:nda. 

Os Srs. Sçnadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado, contra o voto do eminente Senador Milton cáóra[ . . . . .. 

Em votação a Subemenàa da CO_missão de Consti­
tuição e Justiça, que tem preferência regimental. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
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Aprovada a subemenda, ficam prejudicadas as emen-
das de Plenário. · 

O projetO irã à Comissão de Redação. 
Sobre a mesa, o parecer da ComiSsão de Redação que 

vai ser lido pelo Sr. lt-Secretário 

É lido o seguinte 

PARECER 
N• 665, DE 1985 

Da Comissio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Lei do Seu.do nt 4, de 
1985. 

Relator: Seaador Jorge Kalum.e 

A Comissão apreserita a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n94, de 1985, que modificao art. 27 e seus 
parágrafos da Lei n• 2.004, de 3 de outubro de 1953, alte­
rada pela Lei nt 3.257, de2 de setembro de 1957,qucdis­
põe ·sobre a Política Nacional do Petróleo e define as 
atribuições do Conselho _Nacional do Petróleo, institui a 
Sociedade por Ações Petróleo Brasileiro Sociedade Anô­
nima e dã outras providências. · · 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de setembro de 
1985.- Américo de Souza, Presidente- Jorge Kalume, 
Relator - Octál'io Cardoso. 

ANEXO AO .PARECER N• 665, DE 1985 

Redaçio final do Projeto de Lei do Sen•o n"' 4, de 
1984, que modifica o art. '1.7 e seus parágrafos da Lei 
n"' 2.004, de3 de outubro de 1953, alterada pela Lei n"' 
3.257, de 2 de setembro de 1957, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Petróleo e define as atribuições 
do Conselho Nacional do Petróleo, institui a Socieda· 
de por Ações Petróleo Brasileiro Sociedade Anônima, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 O art. 27 e seus parágrafos da Lei ato 2.004, 

de 3 de outubro de 1953, alterada pela Lei nto3.257, de2 
de setembro de 1957, passam a vigorar com as seguintes 
reCfações: 

''Art. 27. A Sociedade e suas subsidiárias fi­
cam obrigadas a pagar indenização correspondente 
a 4% (quatro por cento) aos Estados O !I I~rr.it~D.Q~. 
1% (um por Cento) aos Municípios, sobré o valor do 
óleo, do xisto betuminoso e do gâs extrafdos de suas 
respectivas áreas, onde se fizer a lavra do petróleo. 

§ {9 Os valores de que trata este artigo serão fi­
xados pelo Conselho Nacional do Petróleo. 

§ 29 O pãgamento da inde"itização devida, serã 
efetuado trimestralmente. 

§ 39 Os Estados, Territórios e Municípios deve­
rão aplicar os recursos previstos neste artigo, prê:fe­
rentemente, em energia, pavimentação de rodovias, 
abastecimento e tratamento de água, proteção ao 
meio ambiente e saneamento bãsic_o. 

§ 4Q. b tambéni devida a indenização aos Esta­
dos, Territórios e Municípios ccinfióntantes, quan­
dO o óleo, o xisto betuminoso e o gás forem extraí­
dos na plataforma continental, nos mesmos 5% (cin~ 
co por cento) fixados no uput deste artigo, sendo 
2% (dois por cento) aos Estados e Territórios, 2% 
(dois por cento) aos Municípios e suas respectivas 
áreas geoeconômicas, e J% (um por cento) ao Mi­
nistêrio da Marinha, ·para atender aos encargos de 
fiscalização- e proteção das atividades econômicas 
das referidas ãreas. 

§ 59 Os Estados, TerritÓrios e Municípios cenp 
trais, em cujos lagos, rios, ilhas fluviais e lacustres se 
fi:ier a extração do petróleo, do xisto betuminoso ou 
de gás, farão juS à íitdenização nos termos do caput 
deste artigo.'' 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3?- Revogam-se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- E:-rit discussãO 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-
são. -- --

Em votação. 
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Os Srs. Senadores que aprovam a redação final quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Ã matéria i'râ a Câmara dos Deputados. 

O Sr. Jorge Kalume- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para uma de­
claração de voto. 

O SR- JORGE KALUME (PDS- A C. Para uma de­
claração de voto. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Jã que chegamos a um final feliz, quero me congfatu­
lar com a Casa pela maneira com foi conduzido esse pro­
jeto, de autoria do nobre Senador Nelson Carneiro, des~ 
tinando 5% para o Estados e municípios, inclusive Terri­
tórios; fizemos uma emenda, destacando 2% para a Ma~ 
rinha de Guerra. 

Posteriormente, após entendimentos havidos entre os 
Srs. Senadores e o autor do projeto, o eminente Senador 

· Nelson Carneiro, ficou a minha emenda reduzida de 2% 
para 1%. 

Quero agradecer a compreensão havida, mesmo por­
que quando fiz o destaque, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, foi porque senti que as nossas Forças- quer Mari­
nha, quer Exército, quer Aeronáutica- que garantem a 
Segurança N acionai, são as que menos recebem recursos 
em se comparando, inclusive, com oS pa1ses da América 
Latina. 

E nós iríamos mais longe, se fôssemos fazer um parale­
lo com os pafses europeus, asiáticos ou africanos, Daí 
por que fiz o destaque, para que a Marinha tenha recur­
sos para garantir, inclusive, a plataforma continental. 

E quero nesta oportunidade, al~m de me congratular 
com a Casa por este final feliz, quero, também, fazer 
uma referência especial ao Deputado Saramago Pinhei­
ro, que lã na outra Casa, ila Câmara dos Deputados, tra­
tou desta matéria, dando recurso também para a Mari­
nha de Guerra. 
' Ao Sr. Presidente e ã Casa os meus aplausos por esta 
-cOnclusão, que agradou a nós, à Marinha de Guerra, aos 
Estados e aos Municípios. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. (Muito bem!) 

·O SR. PRESIDENTE (José Fr"l]elli)- Vai-se passar, 
agora, à apreciação do Requerimento n9 355, lido no Ex~ 
pediente, de autoria do nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, solicitando autorização do Senado pari ParticiPar 
do 559 Congresso da Sociedade Americana de Agentes 
de Viagens- ASTA- a realizar-se em Roma, ltãlia. 

A . matéria depende de parecer da ComiSsão-de Re­
lações Exteriores. 

Solicito do nobre Senador Severo GOmes esse parecer. 

O SR. SEVERO GOMES (PMDB- SP. Para profe­
rir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores; 

Realiza-se em Roma, Itãlia, o Congresso da ASTA­
American Society ofTravel Agents. A importância desse 
Congresso da ASTA para a condução dos fluxos turísti­
cos ê muüo grande. Cada vez mais para o nosso País a 
questão do turismo, da receita do turismo, sobretudo do 
turismo externo, ganha importância maior, de tal modO 

- que o Brasil sempre esteve presente nessas reuniões, in­
clusive no Rio d~ Ja,_neiro, em 1975, houve uma reunião 
do Congresso da ASTA, com conseqUências extrema­
mente favoráveis para o desenvolvimento do nosso turis-

- ·mo~ 

Desse modo, m_anifesto o meu parecer favorável, 
lembrando que a presença do Senador Jutahy Magalhães 
dará, certamente, um alto nível à representação brasilei-
ra. . __ , ··- . 

f: o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O parecer é 
favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa:.se à v-o­
tação do projeto. 

6S Srs. Senadores que o aprovam queiram ·permanecer 
s"enfiidos. (Pausa.) 

Aprovado. 
- ~-: Aprovado o requerimento, fica concedida a licença so: 

licitada. - -
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­
ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senado Federal jâ incluiu em seus Anais, através da 
palavra do ilustre Líder Senador Humberto Lucena, a 
hom~~agem desta Casa à memória do insigne jurista-Mi­
nistrO Victor Nunes Leal. Da expressiva honienagem que 
à memória do eminente magistrado e homem público 
prestou recentementc.o Supremo Tribunal Federal, em 
solenidade grandemente concorrida, creio necessário re­
produzir, para julgamento dos que vierem depois de n6s, 
os memoráveis- discursos proferidos pelo Ministro Aldir 
Passarinho, em nome daquela Alta Corte, e pelo 
Procurador-Geral José Paulo Sep(llveda Pertence, em 
nome do Ministério Público. 

2 a seguinte a oração do eminente Ministro Aldir Pas­
sarinho: 

ut;: tempo de lembrar! 
Manhã do dia 17 de maio último~ uma dessas ensola­

radas manhãs do outono de Brasília. A notícia, vinda do 
Rio de Janeiro, cobriu-a de cinzas: falecera Victor Nunes 
Leal. 

Com a tristeza que a perda de um amigo e companhei­
ro exemplar deixa marcada, aqui estamos nós a reveren­
Ciar-sua memória, em ato de justiça que a tradição desta 
Casa faz solene, pelo significado misterioso da morte, e 
pela grandeza do homenageado. 

E assim deve ser, pois o culto aos grandes vultos, 
exemplo que fica, é chama de estimulo às gerações futu­
ras; é a pâgina que se abre para fixá-los na história das 
instituições. 

Infelizmente, Seilhor Presidente, ê hora de lembrar. 
De lembrarmos a trajetória árdua, mas gloriosamente 

palmilhada pelo mineiro ilustre, por aquele que foi um 
dos mais eminentes membros deste Tribunal. De aqui fa~ 
larmos, para que fique assentada na memória desta Cor­
te Augusta, da caminhada do menino de Carangola que, 
pelo seu esforço e talento, se projetou como nome nacio­
nal. 

A onze de dezembro de 1914, quando o mundo ainda 
não se reftzera do espanto da eclosão da Segunda Gran­
de Guerra, nasceu Victor na tranqUila Carangola, a anti­
ga Santa Luiza de Carangola, aconchegada entre os vales 
e as serrarias caladas da caprichosa orografia da Zona da 
Mata, e que os colonos, empreendedores e ativos, vindos 
das barras do Muriaé, e o trabalho dos índios puris, bra­
vios a princípio, amigos dipois, criaram e desenvolve­
ram. A data do nascimento pouco significaria, não fosse 
a necessidade do registro, pois valia nenhuma possui, no 
c_Qmpromisso com o futuro, o tempo da existência, mas 
sim importa apenas a obra que se tenha realizado. 

b hora de lembrarmos Victor com seus irmãos, nos 
folguedos e despreocupações da fazenda de seus pais, em 
Alvorada, no desvelo e carinho de sua mãe, Da. Angeli­
na, e o exemplo que lhe deu Nascimento Nunes Leal, seu 
progenitor. Era uma famflia feliz, que para isso não é 
preciso "brasão no portal ou ouro na arca". De Nasci­
mento, seu pai, em pãginas primorosas, nos fala o acadê­
mico e escritor Vivaldi Moreira, contemporâneo e amigo 
de Victor sob título que já diz muito: "Um homem sin­
gular". E nos corita qUe Nascimento era fazendeiro e co­
merciante, "homem audaz e cheio de imaginação, procu­
rando o progresso". E nos conta que chegou ele ao Bra­
sil, ainda menino, pois era português de origem, tendo 
sido "um exemplo de tenacidade, de realizações, de re. de 
generosidade". . 

Homem de qualidades tantas, deve ter ajudado a for­
jar, no espírito de seu filho, aquela fe que, segundo São 
Paulo, "ê o firme fundamento das coisas que se esperam 
e uma certeza das que não vêem", pois Victor, em tudo 
-que fazia, eVidenciava um compromisso e uma fé. Com­
promisso com a esperança que nos faz engajar no movi­
mento do mundo, como diria Pierre Further. Fê, na dig­
nificação do homem pela liberade respeitada. 

Poderia Victor, também, ter escrito aquelas palavras 
de Duarte Coelho dirigidas a Dom João UI, em no­
vembro de 1550: "E creia, Senhor, de mim, que tudo o 
que tomo a cái-"go, tOmo -e fàço como o próprio pastor, 
nãO como mercenário". 
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Os estudos secundários, Victor Os realizou no Ginâsio 
Municipal Carangolano. São daí os seus primeiros ver­
sos, alguns contos, páginas viradas de fase antiga, que, 
na sua modéstia, sequer queria lembrar. A ida, a seguir, 
para o Rio de Janeiro, chamado por seu espírito inquie­
to, a soltar-se dos limites menorçs_dQ..byrgo n_atai.E_çhe-' 
ga o i~?vem na gr_ande IT)etr§p~l~_ na_cabeça, a ferverem 
sonhos e angústias; no porte-miUdO, -uffiã permarienle 
energia; na inteligência, o rutilar dos_dia_mantes das mi­
nas p-ródigas-; no rosto, ·a eXpreSSão ã.fáVéi~-simpatia irra­
diante a entremostrar o coraçã_o de ouro, e, no todo, o 
otimisriio dosado pelas águas tranqUilas do Carangola, o 
rio natiVO,-Sem desarmonia com sua vivacidade estuante, 
sempre dando a impressão de ser curto o seu tempo. 
Em i! Farhat, seu amigo~-quando da despedida última, no 
São João Batista, diz da saudade imensa nesta frase bre­
ve, bem presente aquele modo de ser de Victor, aparente­
mente sempre apressado: .. Foi-se o noSsd .. ffiõsquitínho 
elétrico ... ". E tudo pareceu ser: dito, nesta expressão de 
ternura. 

A vida, no Rio, é de duras lutas, que nada é consegui­
do sem esforço. Fora atraído, como diria maiS -tarde, 
pela "miragem da imprensa", essa imprensa por ondejâ 
passaram tantos vultos_ ilustres, e que é a .. ar_te _da vida 
moderna", no dizer de Medeiros e Albuquerque. 

Seu primeiro emprego, no mesmo ano, 1933, em O 
Jornal, de Assis Chateaubriand, e que se encontrava en­
tregue às mãos seguras de Dario de Almeida Magalhães. 
A reportagem inaugural, seguida de sua primeira aula de 
jornalisrho, pela voz experiente de Victor do Espfrito 
Santo Cardoso: .. Escreva objetivamente, na forma dire­
ta, sem palavras rebuscadas. E nada de opiniões pess­
soais". Era também o conselho antigo: ~'Azeite demais 
apaga a candeia", que jâ dera Afonso Pena, mestre de 
límpido estilo, a Afonso Arinos, passagem recordada 
por Hermes Lima, em discurso acadêmico. 

A lição de Espírito Santo Cardoso terá sido t_alvez de 
influência na forma de Victor escrever, pois era direto, 
claro, sem rebuscamentos inúteis, mas sempre-com impe­
cável elegância, com aprimorado_estilo. Era a harmonia 
com seu .feitio simples, com seu espfrito prático. 

QuantO às opiniões pessOais, ·se nãó lhe fora dado en­
tão emiti-las, quando apenas lhe cabia redigir-ãs notíciaS, 
elaborar reportagens, desforrou-se à larga quando, sem 
as restrições daquele ofíCio, pôde, como professor, cien­
tista político, consultor jurídico, advogãdo e magiStraao, 
manifestar-se a respeito-dos temas mais diversos sobre os 
quais inCidia a sua viva CUrfosidade intelectual. 

Vemos, aindar, Victo, como jornalista; sendo redator 
do Diário da Noite, do Diário de Notícias, da Rádio TU­
pi, corresporidente de O Diário e Diretorc da Agência 
Meridional. 

Diploma-se em 1936 pela Faculdade Nacional de Di­
reito, e logo é admitido na Revista Forense, onde se en­
contravam vultos preeminentes como Gonçalves- de Olí­
veirã, AguTar Dias, -Lúcio Bittencourt, Miranda Lima, 
Pereira Pinto e Carlos Medeiros Silva. Veio, a seguir~ a 
participar da eq!J.ipe que fundou a Revista de Direito 
Administrativo, da qual foi um constante colaborador. 

Os tempos de meniníce e os primeiros de mocidade 
passados em Carangola que, como toda boa cidade mi­
neira, vivia e rtspifava-política, foram época em que pô­
de .....,... espírito arguto - observar as dificuldades e 
problemas do Município, a prepotência, _o -sobismo do 
chefe político local, dono de terras e de recursos. Terá 
isso certamente despertado o interesse de Victor pela 
problemática dos Municípios, levando-o a ser wn estu­
dioso do municipalismo e do fenômeno sociológico e 
político do coronelismo. Parece que tem razão Graham 
Greene ao afirmar que .. há sempre, na nossa infância, 
um momento em que a porta se abre e deixa entrar o fu­
turo". Daí a escolha de sua tese para o seu primeiro con­
curso à cátedra de Ciência Polítíca na Faculdade Nacio­
nal de Filosofia, de cuja -reconhecida importância resul­
tou ter vindo a ser editada, transformada no livro "Co; 
ronelismo, Enxada e Voto", publicado em 1948, e ainda 
hoje considerado urn dos mais cofupletõs estudos sobre -o 
assunto, e jâ traduzido para o inglês. 

Nesta obra, a par dos aspectos fundamentais que exa­
mina, ressalta as características secundârias, decorrentes 
do compromisso fundamental entre aqueles que domi­
nam o eleitorado rural e o poder público: .. o mandonis­
mo, o filhotismo, o falseamento do voto, a desorgani­
zacão dos serviços públicos locais, e o lema habitual nas 
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relações com os adversários: .. para os amigos pão, para 
os ·inimigos pau", versão, como anota, de um político 
mineiro, em substituição ao outro, imputado a um chefe 
estadual: "a_gs -~_nnigQS se faz justiça, ao~_ ~nimigo~ se ~pli­
ca a lei". 

-A monOgrafia, baseada em profundas observa_ções do 
autor e em ampla bibliografia, não indica soluções, mas 
oferece_ profundo estudo dos graves problemas sociais e 
eSj)eciarmente j)Ollticos da _im1ndo rural brasi_leir_o, para 
que ITlélíiõr~pOSSâ'ffi'SerC6ffiPft:endidos, com o exame das 
causas e suas conseqüências, procurando despertar os di­
rigentes para a necessidade de muito e urgentemente 
fazer-se em prol do homem do campo e do-aperfeiçoa-
mento político no interior. _ 

A reunião dos dados coletados na monografia e suas 
observações e críticas redundaram, a rigcir, em uma 
construção jurfdica para a soluÇão do problema. 
~ 13. a preocupação política e social do jurista que afiara 
em Victor, e que se sente-em toda a sua obra, talvez sob a 
influência remota dos que lançaram as bases sociológicas 
do direito, e certamente buscando, à luz-da teoria dos va­
lores jurídicõs, encontrar os fundamentm; para as mu­
danças que se impõem. Preocupação de tal natureza não 
se hã de estranhar que seja do jurista, pois como adverte 
Hermann Port: "a vida no direito da humanidade, 
manifesta-se de um lado, na externação da consciência 
juiídica dos indivíduos e, de outro, no domínio do direi­
to" (apud Linhas e Perfis Jurídicos - Clóvis Bevilac­
qua.) 

Assiduo colaborador da RevíSta de Direito Adminis­
trativo,reúne em seus .. Problemas de Direito Público", 
editado em 1960, trabalho de diversas épocas, ali publi­
cados, demonstrando dedicação constante em prol das 
letras jurfdicas, e se aprofundando no exame dos temas 
mais atuai&_._ 

Inúmeros foram,· além daqueles colecionados nos 
.. Problemas", os trabalhos publicados por Victor Nunes 
Leal, como colaborador da Revista Brasileira de Estudos 
Políticos, embora mais asSiduamente o fosse da Revista 
Forense e da Revista de Direito Administrativo, versan­
do, ainda, assuntos do Poder Judiciârio e de direito civil, 

Cedo, pois apenas com 28anos,_ parece que atendendo 
ao Chamãmento bíblico .. ide e erisinai", veio a dedicar-se 
ao magistério.-

Mas não me deterei sobre Victor como professOr, em­
bora a importância do ser mestre, porqueJosaphat Ma­
rinho, com sua palavra de ouro, com a eloqüência tão 
naturãl dos baianos, já dissertou a respeito, na homena­
gem que a Universidade de Brasília lhe prestou a 28 -de 
junho do ano passado- talvez a última que em vida re­
c_:~beu- ao lhe ser conferido, em preito de justiça, o títu­
lo de Professor Emérito. Mas cabe ser dito, para que fi­
que o registro, ter ele lecionado Ciência Política na Fa­
culdade N::~cional de Filosofia. Interinamente, a princí­
pio. Depois, como catedrático efetivo, após brilhante 
concurso._ Foi professor do DASP, por volta de 1946, e 
nessã época· 'o conbeci, amizade que durou através dos 
âifo"S. Lecinou, tambêfil,- ila Faculdade Nacional de Di­
reito, da qual veio requesitado para a UniVersidade de 
Brasília, tendo sido um dos seus fundadores, e ali profe­
riu a sua aula inaugural e, por isso, tem sido considerado 
o- seu-pfímeiro profesSor.l>araninfou a primeira -tuiinã. 
de bacharelandos de direito di UNB; em 1966, quando, 
em bela oração, destacou o p~pel criador que devem ter 
as Universidades. Ensinou., então, Introdução à Ciênciã 
Política e, depois, Direito Constitucional. 

Não me demorarei, tainpouco, sobre Victor como ad­
vogado, pois dele foi companheiro de escritórío o11UStre 
Dr. José Paulo Sepúlveda Pertence, hoje eminente 
Procurador-Geral da República, que a seguir usará da 
palavra. Apenas anotarei que exerceu a advocaciá, no 
Rio de Janeiro, até vir para Brasília, no Governo do Pri> 
·stdente Juscelino_Kubitschek. Neste, exerceu os cargos 
de Chefe de Gabinete, Consultor-Gera) da República e, 
em rãpida pãrada, PrOcurador no Tribunal de COntas do 
Distrito Federal. Após sua aposentadoria no Supremo 
TríOU:nal Federal, em 16 de janeiro de 1969, decorrente 
de:_ato_infeliz. ~ injus_to_do_ Governo de então, voltou à 
banca de advogado, passando a exercer a nobre profis­
são, com escritórios instalados no Rio, em Belo Hori­
zonte e em Brasília, junto com colegas do mais alto gaba­
rito. 

Em 1976, ingressou Victor ná ilustre Academia Minei­
ra de Letras, prOva também do reconhecimento do valor 
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de toda a sua obr;,~., e dele disse Orlando Carvalho, no 
discurso de recepção, em tópico que destaco, após 
referir-se às grandes qualidades intelectuais do novo aca­
dêmico: 

"Estou em que figuras como Victor Nunes Leal, 
modesto na origem, sóbrio na formação, competen­
te na profissão, representam precisamente o que é 
Minas Gerais, nã_o_ só por essas qualidades, jâ de si 
expressivas, mas também pela alta inspiração que as 
envolve e as impulsiona." 

Mas, Senhor Presidente, se é tempo de lembrar, cabe 
fazer sobressair a figura de Victor Nunes Leal como ma­
gistrado, como um dos mais preeminentes Ministros que 
jâ ilustraram esta Casa. Aqui não se_destacou ele apenas 
pela erudição de seus votos, trabalho intenso e coragem 
moral, mas igualmente deixou seu nome cinzelado no~ 
jurisprudência. 

Nomeado em 26 de novembro de 1960, aqui viu ainda 
mais projetar-se o seu alto conceito. · 

Certa feita, em aceso debate plenãrio, lhe disse o ilus­
tre MinistrO Ribeiro da Costa, wn momento em que dele 
discordava: 

"V. Ex• sabe muito bem que eu nunca me referi­
ria a -v. Ex• com alguma expressão menos lisonjciia, 
pela admiração que sempfe lhe votei, desde quando 
advogado, e sabe disso porque muitas vezes, pes­
soalmente, lhe fiz sentir o meu elevado e sincero 
apreço, ainda como advogado que era, e lhe encami­
nhei amigos meus, que se tornaram seus -clientes. 
ludo por confiar no seu saber e na sua honestida­
de" (HC 38.409, incluído pelo Ministro Edgard 
Costa, na sua coletânia, "Os Grandes Julgamentos 
do Supremo Tribunal Federal")." 

E o Ministro Ribeiro da Costa era daqueles que, tal 
como advertira Vieira sobre Sêneca, o poeta estóico, 
.. antes preferia ofender com a verdade que agradar com 
a lisonja". 

-Ã Victor se deve, entre muitas outras medidas e provi­
dências, a iniciativa, afinal vitoriosa, em 1963, da insti­
tuição da Súmula, que tanto tem facilitado as decisões 
judiciais e ajUdado a diminuir o volume de processos 
submetidos ao julgamento deste Tribunal. A implan­
tação da Súmula fixou marco histórico, na vida desta 
Corte. 

Em palestra proferida sob o título. "Atualidade do Su~ 
premo Tribunal Federal", e que mereceu ampla divul­
gação, Victor realiz_ou_ um produtivo e amplo estudo 
sobre os trabalhos da Corte.e definiu o sentido e alcance 
de sua Súmula. Com a exata compreensão do significado 
da jurisprudência frente às mutações constantes, pró-· 
prias da dinâmica do direito, e afastando as críticas dos 
que pretendiam ver na Súmula cunho de cristalização da 
exegese, estas suas palavras oportunas: 

..Firmar a jurisprudência de modo rígido não se­
ria um bem. nem mesmo viâvel. A vida não pâra, 
nem cessa a criação legislativa e doutrinária do di­
reito. Mas vai uma enorme diferença entre a mu­
dança, que é freqüentemete necessária. e a anarquia 
jurisprudencial, que ê descalabro e tormento. Ra­
zoâvel e possível é o meio-termo, para que o Supre­
mo Tribunal Federal possa cumprir o seu mister de 
definir o direíto federal, eliminando ou diminuindo 
os dissídios da jurisprudência." 

Como julgador, muitos dos seus votos se inserem entre 
os mais destacados deste _Tribunal, pela significação e 
importância do pronunciã.mento, fixando rumos, bali­
zalido conceitos. 

Defensor intransigente da liberdade de pensamento e 
dã liberdade de Cátedra, em magnífico voto oral proferi­
do em pedido de. "habeas corpus" a favor de professor 
universitário, -após aril.pla dissertação sobre o tema, ain­
da em plena turbulência conseqüente à Revolução de 
março de t 964, proclamou: 

.. Se hâ lugar em que o pensamento deva ser livre, 
-este lugar ·ê a Universidade, que é o laboratório do 
conhecimento." 
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e mais adiante, como em uma profissão de fê, em tópico 
aliâs lembrado por Josaphat Marinho, na Universidade 
de Brasília: 

.. "Os riscos da liberdade do pensamento universi­
tãrio são altamente compensados com os beneficios 
que a Universidade livre proporciona ao povo, ao 
desenvolvimento econômico do País, ao aperfeiçoa­
mento moral e intelectual da humanidade. E assirri 
quer a Constituição, porque, além de consagrar a li­
berdade de pensamento em geral, também garantiu, 
redundantemente, a liberdade de cãtedra.'' 

De outra feita, no julgamento dç:, ••habeas-corpus" em 
que figurava como paciente o então Governador Mauro 
Borges, defendeu ele a concessão dQ. "writ", à base do 
princípio fundamental da autonomia dos Estados, con­
tribuindo com seu voto para que não fosse aquele diri­
gente afastado, então, do seu cargo. Disse ele, após men­
cionar a quem competia o processo de intervençãO: 

.... Nesse sistema fechado, não há base_na_~Consti­
tuição para essa forma indireta de intervenção fede­
ral, que consistiria na prisão preventiva de Gover­
nador por despachos de juízes de primeira instância. 
Se pudesse haver uma deposição tão sumária, que 
federação seria essa'?" 

O ePisódio desse importante julgamento, lembrou-o 
ele, a 26 de maio de 1980, no discurso que então proferiu, 
já como advogado, representando a nobre cl;~.sse, que 
voltara a integrar, em hon1enagem à memória de Hahne­
mann Guiniiuães, sem lembrar, contudo, que ele próprio 
acrescentara fundamentação exaustiva e convincente 
para desfazer o ato que lhe parecera abusivo, embora, 
como ele observou, tal julgamento tivesse sido em 1964, 
ent "hora difícil, carregada de maus agouros", 

São exemplos estes colhidos dentre muitos, apenas 
para acentuar a fidelidade de Victor a si mêsmo, pois em 
momento nenhum se arreceiou de dar o seu voto em fa­
vor do que lhe parecia sob a proteção legal, sem 
esquivar-se dos argumentos que tivesse como os melho­
res, embora pudessem prejudicá-lo, na exata compreen­
são de que o Juiz não pode falhar com a sua própria 
consciência. Jamais se lhe notou toldar-se sua tranqUila 
independência, avivar-se qualquer preocupação quanto 
a saber se o s_eu voto estaria ou não em harmonia com os 
detentores do poder. 

As manifestações de Victor, em defesa dos valores fun­
damentais do homem foram constantes. Como Juiz, nes­
te Supremo Tribuna( Federal, manteve escrita coerência 
com o seu modo de sentir e de pensar, revelado em tan­
tas outras oportunidades. Insurge-se contra o ofereci­
mento de denúncia penal, sem que haja razões sólidas 
para tanto, considerando abuso de poder tal procedi­
mento, pelo que signifiCa de constrangimento para o ci­
dadão. São suas estas palavras em que bem debate o te­
ma, em Plenário: 

. . "Ora, formular uma acusação de que resulte um 
proceso penal, sem que haja os pressupostos de di­
reito, como também os pressupostos de fato, para a 
ação penal, é caso, sem dúvida, de uso irregular do 
poder de demlncia, embora nem sempre fácil de de­
monstrar, porque o poder de denúncia não existe 
para atormentar as pessoas, para criar dificuldades 
aos seus negócios, pãni cercear sua liberdade de lo­
comoção; a denúncia é um instrumento confiado ao 
Ministério Público para fazer atuar a Lei Penal, 
para defender a sociedade contra os criminosos, 
para reprimir os crimes cjue tenham sido cometidos. 
Se o resultado da denúncia é a sujeição de pessoa 
inocente à ação penal, em princ-ípiO está caracteriza­
do o abu~so.'' (HC 42.697, in RTJ, 3SJS3I). 

Assim foi nessa Corte, como Juiz, Victor Nunes Leal. 
Mais um marco de luz a projetar-lhe a memóri-a e a 
envolver-nos em saudade, que é o suave clarão que faz 
suportar a ausência. 

Sr. Presidente. 
Ao termos em consideração as atividades variadas 

desse homem de pensamento, os diversos segmentos da 
cultura pelo quais se interessou, a perfeição em tudo que 
pr~~urava fazer, o seu espírito forte, Oco'rfe-=-nàs aquela 
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imagein de um critico eminente sobre o mestre florentino 
que, em sua arte, se perpetuou no bronze e nos púlpitos 
de San LorenzQ;••Aqueles que jã viram uma estãtua de 
Donatello poderão lembrar-se facilmente como David, 
por exemplo, não é constituído pelo amálgama, pelo 
amoldamento da matéria, mas, ao contrário, surs;e, apa­
rece, na inte-rseção de vários planos luminosos. E como 
se a própria perspectiva fosse embutida na pedra e a par­
tir dessa incrustação emergisse a figura do guerreiro ven­
cendor". 
~ também com uma tal perspectiva que visualizamos 

Victor Nunes Leal, ao estudarmos a multifacetação de 
sua obra, sob aspectos tão ricos, como se sedimentada 
fosse com a interseção dos planos luminusos do escultor 
renascentista. E o vemos igualmente guerreiro vericedor, 
ressurgir, em cada uma das fases de sua vida fecunda, 
com vigor tamanho, que pars:ce aurido das riquezas te­
lúricas de seu Estado natal. Ferido às vezes- assim como 
que posto à prova na sua fortaleza de espfrito _- sempre -
sobrepujou os desenganos com grandeza, e ele mesmo se 
agigantando peJo respeito, pelo estudo, pelo labor inces­
sante. Espisódio marcante de sua vida, exemplo da prova 
de sua vontade inquebrantável, O Tudo R~omeçar, 
quando afastado deste Supremo Tribunal Federal, por 
ato de força, em medida que revoltou e entristeceu o nos­
so mundo jurídico. E não se lhe sentiam rancores, que 
destes não se permitiria abrigo em sua alma nobre. Era 
segUro e bom; e sendo estudioso dos fenômenos políti­
cos, melhor podia compreendê-los. Espírito superior, as­
siin,-mesmo sentindo a injustiça, jamais faria como aque­
le valente capitão português, Dom João de Castro. 
lembrado por Miguel Calmon,. ••que só plantava ârvores 
que não dessem frutos, para se acostumar com a ingrati­
dão dos homens". 

Victor é um daqueles eleitos que, tal como nos versos 
de Manoel Bandeira, não precisam de licença para entrar 
no ceu. 

Sua límpida caminh~da foi sempre ascendente, mesmo 
na árdua travessia dos moment0s difíceis. 

O que parecia utopia de urn jovem sonhador ao ama­
nhecer da existência, e a obra do homem de saber. no seu 
tempo vivido, empataram. 

A seu respeito, pode-se repetir Antero de Quental, das 
leituras distantes da minha mocidade;, ••Há glórias mais 
brílhantes e ruidosas: nenhuma pode haver mais pura". 

Assim se expressou o ilustre Procurador-Geral da Re-
pública: 

"Hoje, eu não deveria estar aqui. 
Mas, hoje, eu não poderia deixar de estar aqui. 
Ao mesmo tempo, desde a morte do Victor- ê incrí­

vel, já faz três meses - eu gostaria que não chegasse 
nunca o momento de estar aqui. 

Do Ministério Público reclama-se impessoalidade, dis­
tanciamento de emoções, quase frieza: pelthores da obje­
tividade, que se demanda, para a sua atuação em defesa 
do intereSse social na aplicação equânime da ordem jurí­
dica . 

Por isso, constantemente sendo parte, paradoxalmen­
te, se lhe exige que seja imparcial. E a essa intrigarite par­
te imparcial, se impõem as prescrições relativa- i\ sus-
peição e aos impedimentos dos juízes. ~ _ 

A s~r ~~ii~i, eu hoje não deyeria estar aqui, por .:JUe se 
trata de falar de Victor Nunes Leal. - ---

Falando d,e Victor, eu não posso ser imparcial, nc. 
quero ter objetividade. 

Do mestre, que se fez amigo; do amigo, que. 1 

zes, sé ia fazendo pai, antes que, finalmentt:. ..atru.tdad' 
o fizesse irmão, eu só con~igo falar, tamrido oe1~ '•aÜt.P 
da imensa dor de uma saudade: Sauod.u ... , "t'-'c na ... PodJ, 
calar-se neste Tribunal. Nesta Casa, onde o conheci, e 
em cujos mármores perenes, a golpes de honorabilidade, 
talento e esforço, a sua passagem inscupiu-lhe o nome. 

Não ignoro, pois, a norma que me compeliria ao jura­
mento de suspeição. Sei que a infrinjO; que a violo, corri 
abuso do meu cargo, para atender ao imperativo do sen­
timento peSsoal. Mas, se me acusam de prevaricação, a 
defesa vi rã pronta. ~ a inexigibilidade de outra conduta; 
hoje, eu não poderia deixar de estar aqui. 

Na bela despedida a Ribeiro da Costa, o próprio Vic­
tor pôde descrever o que ainda sentimos, os seus amigos: 
foi como se morresse o familiar, que conhecêssemos des-
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. de:_sempre,.••E, quando os irmãos se abraçam na Pre­
sença da morte, que desfalca o círculo [ntimo" - dizia 
-ele -,,"as palavras nunca diriam tanto como as 
lembranças que se comunicam nessa conversa misteriosa 
em que também o morto fala conosco. Nesse limiar do 
outro mundo, ou do nada, ele ainda não morreu de todo 
e os vivos em parte morreram com ele, porque a convi­
vência demorada, que cessa, fazia parte da nossa própria 
existência''. Por isso, até aqui, também nós- como ele 
soubera observar -:, "ainda nos achamos nesse período 
confuso, em que não separamos ·com nitidez a vida e a 
morte, porque uma palavra, um gesto, um papel, um ra­
bisco, um verso solto, o pôr-do-sol, o toque da campai­
nha, qualquer çoisa o põe de novo à nossa frente ... " 

Desse modo, estar aqui, na homenagem fúnebre a Vic­
tor Nunes Leal, é, de certo modo, como ter finalmente de 
reconhecer-lhe a morte. De assumir o que resta, a sauda· 
de, que, até agora, podia teimar em crer~se apenas um 
pesadelo, interrompido a cada vez que nos envolvia o 
hai'? confortante, mas enganoso, da sensação da sua pre­
sença. 

Assim tem sido, para mim, no curso da preparação 
destas palavras: por isso, vos disse que eu não queira que 
chegasse nunca o momento de dizê-las. 

Faz "três semanas, no Rio, horas e horas, sozinho,.. "nas 
salinhas do Senador Dantas"- como ele chamava o an­
tigo- escritóriO, ultimamente, arquivo de caixas e mais 
caixas de papêis guardados, para reler. "no ócio da velhi­
ce", que não chegou - eu como que, ainda, o sentia co­
migo. 

Aqui, ele parecia comentar a carta amarelecida de 
1931, na qual consolava opa~ quando, tangido por difi­
culdades, abandonava a fazenda, para tentar o comércio: 

.. "Felizmente, o Senhor resolve, em tempo, 
segurar-se à corda que lhe foi lançada, para sair des­
te sorvedouro contínuo que ê a lavoura. A lavoura 
no Brasil, papai, quer homens incultos, refratários 
ao progresso, conservadores inábeis da rota de sem­
pre. Parece isto um paradoxo. Mas a verdade, para 
nosso fntimo desgosto, é dura e candente. 

Na lavoura, só duas espécie de homens podem 
fazer carreira, triunfar: são so demasiadamente bur­
ros e os demasiadamente ricos. 

Os demasiadamente burros, porque são incapa­
zes de um melhoramento, de uma valorização. Vi­
vem da agricultura, como o apuizeiro do Amazo­
naS, vive do troõ.co a que se abraça: sugando sem­
pre, envolvendo-o com seus tentáculos atrevidos, 
matando-o, por fim, crescendo, radioso_na sua ver­
dura cristalina, com as próprias forças roubadas ao 
tronc_o morto. --~ 

O agricultor que triunfa é assim. Derruba uma 
mata e planta um cafezal. Faz a colheita, recebe o 
dinheiro e deixa cair a casa do colono. No ano se­
guinte, recebe mais dinheiro; cai também outra casa 
de _<:9lono. Mas ele- o lavrador, infelizmente ideal 
- assiste, indiferente, à miséria dos seus colonos, à 
suji!ira dos seus filhos, à doença da sua esposa.( ... ) 
Assassina-se com a anemia, mas enrola o par d~ "a­
tanado'' numa camisa velha ( ... ) Esse vence. Vence, 
ou julga vencer, porque não dev:e nada a ninguém e 
não cOmpri:ende, para sua felicidade, que há uma 
coiSa-mais sublime do que enrolar um cigarro de 

.. "rólo" e contar uma anedota pornográfica em volta 
do fogão( ... ) 

A outra clase ê a dos demasiadamente ricos. Es­
tes conhecem o progresso e utilizam-iio. ConhCcem­
no, porque vivem a maior parte de seu tempo na ci­

-dade, nos teatros, nos cabarés. E utilizam-no, por­
que, -ãdotando-o na sua propriedade agrícola, esta­
beleCem um meio mais eficaz de engrossar o seu mi­
lhão e passar o tempo numa cidade dentro da lavou­

-ra. E ele, rico, compra tudo isso: é rico. Compra-e 
progride. Educa_os filhos, constrói um palacete, 
passeia de autonlOVel... Porque ele era rico, antes de 
ir para a lavoura. 

São essas as 6nicas classes que vencem pela agri­
cultura. ~ raríssima a exceção. 

( ... ) 
O senhor está rio meio. Passou muito ,além do 

primeiro, mas não está no segundo. Falta-lhe o es.-
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sencial: ser rico antes de ser agricultor. Porque idêia 
do progresso, amor à instrução e educação de seus 
ftlhos, espírito de desenvolvimento e de civilização, 
são tão peculiares ao senhor, como o é para o caipi­
ra o instinto de conservação e de aversão a tudo o 
que é novo ... 

O ginasiano de Carangola, dezessete anos incomple­
tos, antecipava aí o observador arguto dq, "coronelismo" 
e o estilista admirável, marcado pela obsessilo da clareza 
e da simplicidade, que lhe marcaria todos os escritos. 

Na 'iner?ITia caixa, outra carta, cJC um mês depois, aS"si­
naJa um momento decisivo. Quase o escuto contar como 
recebeu o cartão de Pedro Batista Martin~ ("Victor. Sou­
be do que aconteceu a seu pai. Hâ para voe! sempre um 
lugar em minha casa. Venha estudar no Rio e, enquanto 
não arranjar um lugar, você ficará livre de despesãs de 
pensão''). 

ContinuO~-Pórêm, a bisbilhotar, sem ordem a sua pa­
pelada (sinto-lhe a reprovação da falta de mêtodo ). En­
tre muitas, uma carta, embora recente, de Vivaldi Morei­
ra, nos leva de volta à sua adolescência. Vejo-o contando 
sua única experiência na política estudantil: candidato à 
presidência do grêmio literário Victor compôs-se com o 
adversârio, em torno do direito de usar, em semanas al­
ternadas, a. .. permanente" do cinema, única prerrogativa 
do cargo ... 

Mas, agora, jâ é a pasta de discursos no Supremo Tri­
bunal. Nela, na despedida a Carlos Medeiros, os primei­
ros tempos cariocas, em casa de Pedro Batista Martin~: 

, ... 0 rapazinho caipira de Carangola sentia-sedes-­
lumbrado e atônito naquela roda, onde flamejavam 
inteligências invulgares como Francisco Campos, 
fulminante na visão de conjunto e na dialêtica; Pe­
dro Martins, capaz de dominar em poucos dias o as­
sunto que mais ignorasse; Sobral Pinto, que nunca 
separou a poderosa cabeça de sensibilidade vibrátil, 
embainhando o florete justiceiro no próprio co­
ração; Rodrigo Mello Franco de Andrade., a ima­
gem da lucidez e do equilibrio; Sabóia de Medeiros, 
mais falado que presente, porque era difícil arrancá­
lo de sua prodigiosa biblioteca; Alberto Campos, 
impiedoso no corte satírico;_ Aníbal Machado, 
boêmio-patriarca que fazia de sua casa um trepidan­
te clube de intelectuais ... " 

Toma-se vívida novamente., com a leitura da passa­
gem evocativa, a reconquista de Victor, a narrar - com 
um .sorriso tipicã.mente seu, a Uin tê"mpo, de reprovação à 
malícia ferina (de que era incapaz), mas de profunda ad­
miração intelectual- os sarcasmos de Chico Campos, 
que ele gostava de descrever, indo e vindo, na varanda de 
Pedro Martins, a rodar nervosamente o chaveiro. 

Logo, ~ um recorte de David NãsSCI-, Que aparece. 
Com ele, Victor, jornalista e estudante. Mais jornalista 
que estudante, constumava dizer, que o dinheiro era 
pouco. Razão talvez, somada ao senso de equitrbrio es­
senciahnente mineiro, do seu alheiamento à divisão ideo­
lógica que, à época, separava radicalmente os universi­
tários. 

Por isso, dos tempos de faculdade., não são muitas as 
recordações. Apenas, uma veneração - Hahnemann 
GuimarãeS. Veneração retomada na convivência como o 
mestre, nos anos do Supremo Tribunal, e responsável 
por duas das páginas mais notáveis de Victor: o discurso 
da despedida, em 1967, em nome do Tribunal- elegia 
de discípulo, canto verdadeiro de amor; e o de homena­
gem póstuma, de 1980, em nome da OAB - quiçá, o es­
tudo mais denso e mais lúcido sobre Hahnemann, que o 
orador, ao final, não se contenta de chamar de sábio, 
mas também o enxerga santo. 

Do óltimo, lembra-se os presentes d3 pejoraçilo emo­
cionada. Victor relata uma cena, contada por Vitlas 
Boas, que, diz ele .... poderia ser grotesca, se não a tivesse 
vivido um santo": 

.. ••Ele havia chegado, ou estava saindo do ediffcio 
de sua residência. Ali se achavam alguns meninos. 
Um deles, com voz audivel, apontou;,"~ o homem 
que treme". Hahnemann carinhosamente se acercou _ 
deles, exagerou a trepidação dos braços, perante 
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seus olhos curiosos, e arrematou;. "Agora, já viram 
bastante. Podem ir". 

E Yictor .concluía: 

" .. Hahnemann não tinha filhos, mas os santos sa­
- _bem_ conversar com as crianças." 

De novo, atropela-me a falta de método. Na seqOência 
cronológica das caixas de papéis, da rua Senador Dan­
tas, ainda falta muito para chegar ao Supremo. 

É preciso remexer as petições do jovem advogado, no 
escritório de Pedro Martins, dividindo. o tempo entre 
clientes e a paciente indexação de 3.000 sugestões ao seu 
projeto de Código de Processo Civil (muitos anos depois, 
no Tribunal, a lealdade ao protetor da sua juventude o 
levaria a replicar, com inusitada energia, a uma critica 
menos respeitosa de Amaral Santos à técnica do Códi­
go). 

Outras caixas, mais graúdas, documentam a longa co­
laboração com Dario de Almeida Magalhães e, vizinho 
de escritório, com Adauto Lúcio Caidoso. Tudo guarda­
do: atê os relatórios dos estagiários dq, ••serviço exter­
no",- que acOmpanhavam, no foro, o andamento _dos 
processos. Entre eles, nosso Cláudio Lacombe. 

Indago-me porque Sobral Pinto, sempre tão próximo 
de Dario, aparece pouco. Esclarece-me uma estante, ao 
fundo da sala: o que diz com Sobral (cartas, muitas car­
tas, ao próprio Victor, a amigos comuns, a autoridades 
de regimes sucessivos, discursos, petições, artigos de jor­
nais de Sobral ou a seu respeito), de tão volumoso, 
alinha-se, por ordem cronológica, em várias caixas espe­
ciais (honra também concedida a correspondência de Vi­
vald Moreira e aos recortes de matérias de suas grandes 
admirações na imprensa, como Alceu, Carlos Castello 
Branco, Drummond, Fernando Sabino e Otto Lara Re­
zende). 

Abro as pastas .de Sobral Pinto e vou conferindo, qos 
papêis encontrados, episódios ouvidos de Victor, anos a 
fio. 

São pedaços da História do Brasil: as lutas da agonia 
do Estado Novo; em 1955, a Liga de Legalidade, contra 
o Veto à condidatura de Juscelino, e o- I 1 de novembro; o 
rompimento com o General Lott; as cartas de Affonso 
Frederico Schmitd, em 1959, protestando contra a imi­
nente substituição, na Casa Civil, do próprio Victor, 
que, dizia Sobra]..-"permanecendo ao lado do Presid!mte, 
é uma garantia de equilíbrio, bom senso e retidão". 

De repente,· surprÜndo-me com a inkoção de forçar, 
uma vez mais, a discriÇão de Victor, a fim de explorar, 
em pormenores, os bastidores da exoneração. 

SQ~então, novamente me agride a !ealidadr;::: se estou a 
remexer-lhe os papéis, é pãra preparar-lhe a homenagem 
póstuma. 

Victor morrera. 
Aliás, era hora de deixa~; .. "Senador Dantas", com os 

papêis selecionados. Precisava comparecei- à homena­
gem, que a Casa de Ruy B_arbosa rendia à sua memória, 
naquele dia. 

Nela, a recordação, na palavra de Francisco de Assis 
BarbOsa~- JOSé_ Mu-rilo de C8rvalho e Alberto Veriâ-ncio 

- -Filho, da sua pissagem radiosa pela cadeira da antiga 
Faculdade N acionai de Filosofia .. Marcou-a a tese de seu 
concurso- O MunicípiO e o Regime Representativo no 
Brasil (contribuição aó- eStudO- dq, .. coronelismo"), tor­
nada famoSa com õ título das edições posteriores- Co­
ronelismo, Enxada e Voto-. Dela Venâncio diria, no 
prefácio à edição inglesa, se~;. .. obra fundamental para a 
compreensão das instituições politicas brasileiras, e que 
representa uma marco divisório nos estudos de ciênciã. 
política no Brasil, constituindo o início da fase universi­
tária desses estudos". 

Curio59: de_ tal modo ~ modéstia essencial de Victor 
Nunes tendia a minimi.zar o- valOr dç. "COrohelismo", ou 
a apregoar sua superação, que, ainda agora, depois das 
reuniões de cientiStaS_ políticos, em honra póstuma do 
auuir, veio-me, de ~ovo, a necessidade da sua releitura, 
para reconferi'r a valia incoffium que oS especiãlistits, Sem 
a vísão toldada pela amizade, continuam a emprestar à 
obra de quase quarenta anos_, 

Acabo d_e relê-la e de _render-me, outra vez, às suas 
qualidades excepcionais, rias quais, a cada passo, se iden­
tifiCã~-iDteiro, o-próprio autor. Na forma, a limpidez cris-
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talina do estilo e a fuga a toda pedanteria. Nas afir­
mâções e citações, a -honestidade intelectual da docu­
mentação precisa e do crédito devido às fontes consulta­
das. Na construção da tese, a agudeza das observações 
originais, c_omo as desta sintese antológica do capftulo 
inicia.I (5): -

., ..... o problema dQ ... coronelismo", aparentemen­
te simples, apresenta no seu mecanismo interno 
_grande complexidade. Não há dúvida, entretanto, 
que ele é muito menos produto da importância e do 
vigor dos senhores de terras, do que da sua decadên­
cia. A debilidade dos fazendeiros só aparenta forta­
leza em contraste com a grande massa de gente que 
vive, mesquinhamente, s_ob suas asas e enche as ur­
nas eleitorais a seu mandado. O ... c_oronelismo" as­
senta, pois, nessas duas fraquezas: fraqueza do dono 
de terras, que se ilude com o prestígio do poder, ob­
tido à custa da submissão polftica; fraqueza desam­
parada e desiludida dos seres quase-humanos que 
arrastam a existência no trato das suas proprieda­
des." 

De permeio, os capítulos - em grande parte, ainda 
inexc.edidos, por cientistas políticos ou por historiadores 
do Direito, sobre a evolução, no Brasil, das atribuições 
municipais, da receita municipal, da organização policial 
e judiciária e da legislação eleitoral, desde a Colônia ao 
regime de 1946. 

E, ao -final, a desmentir a idéia de neutralidade axioló­
gica, que a objetividade da análise poderia insinuar, o 
desvelar do cidadão comprometido com a transfor­
mação do seu pais, assentada no conhecimento concreto 
da sua realidade (6): 

.. "Parece evidente que a decomposição dQ ... coro­
nelismo" só será completa, quando se tiver operado 
uma alteração fundamental em nossa estrutura 
agrária ( ... ). 

Assim como a estrutura agrária ainda vigente 
contribui para a· subsistência da,_ .. coronelismo", 
também Q ... coronelismo" concorre para a conser­
vação dessa mesma estrutura. Os governos brasilei­
ros tem saído, atê hoje, das classes dominantes e 
com o imprescfndível concurso do mecanismQ, "co­
ronelista". Esta é uma das razões da sua perplexidaw 
de( ... ). 

As conseqüências aí estão: o mercado interno 
não se amplia, porque a vida encarece e a população 
rural continua incapaz de consumir; não dispondo 
de mercado, a indústria não prospera, nem eleva 
seus padrões têcnicos e telJ! de apelar, continuada­
mente, para a proteção oficial; finalmente, a agricul­
tura, incapaz de se estabilizar dentro do seu velho 
arcabouço, prossegue irremediavelmente no cami­
nho da degradação. Fecha-se, assim, o círculo vicio­
so; no plano econômico, agricultura rotineira e de­
cadente, indústria atrasada e onerosa, uma e outra 
empobrecendo sistematicamente o país; no plano 
político, sobrevivência dq,"coronelismo", que fal­
seia: a -representação politica e desacredita o regime 
democrátiCo,· permitindo e estimulando o emprego 
habitu~l da força pelo governo ou contra o gover­
no." 

E concluia, descrente do moralismo romântico: 

- - .. •• .-•. todas as m~didas de moralizaçãÕ da vida 
pública são indiscutivelmente úteis e merecem o 
aplauso de quantos anseiam pela elevação do nível 
político do Brasil. Mas não tenhamos demasiadas 
ilusões_. A pobreza do_ povo, .especialmente da popu­
lação rural, e, em conseqüência, o seu atraso cívico e 
intelectual constituirão sério obstáculo às intenções 
mais nobres." 

Do concurso para a câtedra, de novo, parece-me estar 
a ouvir, do próprio Victor - com um sorriso envergo­
nhado pelo momento raro de satisfação consigo mesmo 
- a recordação que deixou escrita em carta, de 1984, a 
Alberto Venâncio Filho. N3 verdade, só vim a lê-Ia, cho­
rando, na casa deSte, na noite mesma do sepultamento. 
VenânciO lhe enviara o exemplar da tese, com as ano­
tações manuscritas de Oscar Tenório, um dos examina-
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dores. Victos agradece,, ''oscilando entre a saudade e a 
melancolia", e comenta 

. , •~1:: terrível como as coisas do passado vão se apa­
gando _da nossa vida, como se a própria vida fosse 
um modo de morrer a prestações." 

E, então, recorda; 

, "O seu achado me repõe, como numa fotografia 
esmaecida, no salão da velha Faculdade Nacional 
de Filosofia( ... ). Voltam-me os calafrios das criticas 
mais contundentes ou_ mais dificeis de responder. 

Ouço de novo as palavras iniciais de Pedro Cal-· 
mon,: ... Disse Capistrano de Abreu, de Pereira da Sil­
va, que ninguém poderia ignorar completamente a 
história do Brasil sem ter Jido a.sua o_bra._ Também 
lhe digo, Professor Victor Nunes Leal, que ninguém 
poderá ignorar completamente o que seja o corone­
lismo sem ter lido a sua tese". 

Quase afundei com a risada que sacudiu o ple­
nãrio, mas, pronto~ me preparei para pagar na mes­
ma moeda, quando me coube responder;, .. Ilustríssi­
mo Professor PedrO Calmon. A admiração e o res­
peito de que é merecedor não me impedem de lhe 
devolver, com a devida vênia, o dito de Capistrano 
de Abreu. Ninguém poderã ignorar completamente 
o que seja a minha tese sem ter ouvido a argaição 
que V. Ex• acaba de fazer". 

Foi em razão do. "Coronelismo" que ouvi falar de Vic­
tor Nunes Leal, pela primeira vez, antes que o seU nome, 
logo após, alcançasse o noticiário poHtico, no governo 
Kubitschek. Calouro, em Belo Horizonte, fiquei deven­
do a referência, altamente elogiosa, ao meu caro profes­
sor, Orlando de Carvalho. 

Mas, só viria a conhecê-lo em Brasflia, jã nesta sala, 
Ministro do Supremo Tribunal Federal. 

Revivo, saudoso de minha própria juventude extasia­
da, as primeíiãs seSsões assistidas. 

Victor era o mais jovem. Significativamente jOvem-, 
ao.s 46 anos, entre os pares da época. A estatura baixa 
era então compensada pelo bigodínho bem aparado, de 
certo ar atrevido, logo desfeito em irresistível simpatia" 
humana. 

Mais do que os de relator, chamavam a atenção os 
seus votos como vogal: o improviso e o não conhecimen­
to direto dos autos realçavam a atenção, sem intervalos, 
que dedicava aos debates e, sendo o caso, o estudo pré­
vio dos memoriais; a concatenaÇão e o vigor do raciocí­
nio, onde a ênfase (que subia, quando interrompido pelo 
aparte adverso, sem perder, por6m, a lhaneza de trato) 
não obscurecia a clareza habitual. (Inesquecíveis algu­
mas polêmicas suas com o saudoso Luiz Gallotti, outra 
vocação incomum para o debate oral). 

Pouco depois, o que viria a singularizá-lo, na recor­
dação das sessões da Corte: a informação imediata dos 
precedentes da jurisprudência, documentada com a 
menção ao número do processo, à data do julgamento, 
ao nome do relator e - a principio para desconforto dos 
menos atentos- ao voto de cada um dos ministros. Só o 
conhecimento do sistema de referências cruzadas entre 
os colecionadores pretos e os cadernos de capa verde, 
sempre disposto à sua frente, na bancada, fazia diminuir 
o espanto do observador, embora fizesse crescer a admi­
ração pela disciplina de trabalho, que o método reclama­
va. 

O importante é que os cadernos de Victor Nu.nes en­
trariam para a história do Tribunal. Da sua eficiência, 
cotidianamente demonstrada nas sessões, nasceria a cre­
dibilidade do novo juiz para a aCeitação e a implantação 
das reformas nos métodos de trabalho da Corte, que 
abalariam o misoneismo tradicional dos velhos juízes. 

Da m·ais célebre das inovações, a Súmula, o próprio 
Victor contraria em conferCncia de 1981, em Santa Cata­
rina, minimizando-lhe, embora as dificuldades da acei­
tação; 

, ... Por falta de técnicas mais sofisticadas, a Súmula 
nasceu- e colateralmehte adqUiriu efeitos de natu­
reza processual - da dificuldade, para os Minis­
tros, de identificar as matêrias que jã não convinha 
discutir de novo, salvo se sobreviesse algum motivo 
relevante. O hãbito, então, era reportar-se cada qual 

à sua memória, testemunhando, para os c-olegas 
mais modernos, que era tal ou qual a jurisprudência 
assente na Corte. Juiz calouro, com a agrava~te da 
falta de memória, tive que tomar, nos primeiros 
anos, numerosas notas, e bem assim sisterilatizã-las, 
para prontã cOnsulta durante as sessões de julga­
mento. 

Daí surgiu a idéia da Súmula, que os colegas 
mais experientes - em especial os companheiros da 
Comissão de Jurisprudência, Ministros Gonçalves 
de Oliveira e Pedro Chaves- tanto estimularam. E 
se logrou, rãpido, o assentimento da Presidência e 
dos demais Míriístros. Por isso, mais de uma vez, te­
nho mencionado que a Súmula é subproduto de mi­
nha falta de memória, pois fui eu afinal o relator 
não só da respectiva emenda regimental, como dos 
seus primeiroS 370 enunciados. Esse trabalho 
estendeu-se até às minúcias da apresentação gráfica 
da edição oficial, sempre com o apoio dos colegas 
da COmissão, já que nos reuníamos, facilmente, pelo 
telefone." 

A Súmula significou, ao mesmo tempo, melhoria qua­
litativa (dadas a estabilização, sem petrificação, da juris­
prudência e a conseqaente equanimização das decisões) e 
racionalização quantitativa dos trabalhos da Corte (fun­
cionando, ele o diria, comQ. "princípio da relevância àS 
avessas"). S6 ela bastaria para singularizar, na passagem 
de Victor Nunes pelo Supremo Tribunal, essa combi­
nação incomum de um jurista de brilho intelectual invul­
gar com um organizador extraordinário. 

Mas a Súmula foi apenas umaO das muitas contri­
buições deixadas por aqui, não apenas pelo talento mul­
tiforme, mas também pelo absoluto desposamento de 
pompas e vaidades, que, só ele, permitiu a Victor, embo­
ra Ministro, entregar-se a tarefas aparentemente humil­
des de implementação de rotinas burocráticas, sem as 
quais se frustariam as -inOVações. -- -- --

Lembram-se os mais velhps, por exemplo, de seu tra­
balho na transformação radica·! e na colocação em dia da 
RTJ, obra que- malgrado poucos a possam avaliar ho­
je, depois de feita - não fica a dever, em relevo, à pró­
pria Súmula. 

Vem à memória um episódio daqueles tempos. Na fal­
ta eventual de José Guilherme Villela, seu habitual e vo­
luntário colaborador na feitura dos índices, Victor pe­
diu, certa feita, a José Gerardo Grossi e a mim que nos 
uníssemos em mutirão, para impedir o atraso de mais de 
um número da R_evista. Trabalhamos com ele, em sua 
casa, sem interrupção, do jantar da 6~ à tarde de sãbado; 
extenuados, os dois, jovens, fomos dormir. Victor, não: 
seguiu para o Tribunal. a fim de dirigir a datilografia ... 

No campo de providência tomadas, na esfera regimen­
tal, com o sentido d~. "simplificar o andamento dos pro­
cessos e evitar protelações injustíficáveis", Victor arrolaw 
ria doze emendas, entre 1963 e 1964. Na conferência de 
Belo Horizonte, ao seu estilo. não lhes reivindica a ini­
ciativa: de quase todas, porém, encontrei o original de 
seu punlio~ na recente pesquisa de saudade, na Rua Se­
nador Dantas. 

O ano de 1965, terá sido talvez o de maior re~ercussão 
na trajetória do Victor Nunes no Supremo. Então, aos 
trabalhos de juiz exemplar e de dínamo das invocações 
modernizadoras, ele somaria o de verdadeiro advogado 
das posições do Tribunal, perante a opinião pública, em 
oposição às reformas que, um tanto clandestinamente, o 
governo autoritário projetava, na esperança de dobrar 
oü esvaziar a Cotte, · · 

São dessa época, as suas notãveis conferência,s. "Supre­
mo Tribunal: a questão do número de juízes", em Belo 
Ho_rizogte_,__ e."O requisito da relevância para redução 
dos encargos do Supremo Tribunal", em São Paulo, pro­
nunciadas erri 21 e 24 de agosto de 1965, ainda hoje, pas­
sagem absolutamente qbrigatória, no caminho de qual­
quer reflexão séria sobre o futuro desta C~sa. 

Também dé 1965, um artigo admirãvel sobr~ "A Cola­
boração do Magistério com a Magistratura". Explican­
do as medidas, que vinha projetando, para a informâção 
sistemática, ~ Universidades e Faculdades de Direito, 
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da juriSprudência do Supremo Tribunal, Victor observa­
va Correio Braziliense, 22-5-65): 

"Os Tribunais desempenham, assim, para os ju­
ristas, o papel residual de campo de observação, co­
mo, para a medicina, os hospitais e dispensários. Na 
multiplicidade dos casos que se julgar quotidiana- . 
mente, cada qual com as suas peculiaridades, a um 
só tempo se aguçam os instrumentos de análise do 
fenômeno jurídico e se desbastam as incongruências 
da lei e se preenchem as suas lacunas de modo a per­
mitir a integração do direito positivo, num corpo de 
normas cada vez• mais abrangente, sistemático e har-
mônicO~ - - -

Os professores e juízes são os artffices mais bem 
preparados dessa obra custosa e lenta, cujo destino 
histórico é estar permanentemente inacabada, por­
que a vida não pâra, nem o direito que serve à vida 
se petrifica. 

( ... ) 
O professor tem sua reflexão dirigida especial­

mente para a elaboração das sínteses, para o dese­
nho dos grandes quadros, para o delineamento do 
sistema. A generalização, abrangendo em princípios 
básicos e em amplas estruturas a totalidade do fenô­
meno jurfdico, é a sua suprema ambição científica. 
Mas os pormenores da aplicação da norma, as par­
ticularidades dos casos emergentes, os desvios da re­
gularidade jurídica, descobertos pela imaginaçãO 
dos interessados ou impostos pela compulsão da vi­
da, muitas vezes escapam à observação do profes~ 
sor, pela natureza mesma do seu trabalho. 

Quem mais o supre desse material riquíssimo na 
sua variedade, é justamente o magistrado, cuja 
atenção está focalizada, via de regra, nos Casos par­
ticulares, nas situações concretas que as partes desa­
vindas trazem ao seu conhecimento e decisão. 

Essa diversidade do foco de atenção das duas ati­
vidades específicas, Uma e outra igualmente impor­
tantes na construção do direito aplicado, pode pro­
vocar distorções prejudiciais. Tanto o m-agistrado 
pode supervalorizar o caso concreto, por vezes anô­
malo, desviando-se do sistema, como o professor, 
preocupado com as grandes linhas sistemãticas, 
pode desprezar a lição dos casos particulares, por 
não serem de seu diuturno corihecimento, os quais 
fiCariam abandonados no espaço jurídico, fora de 
órbita, sem integração no sistema." 

Ainda no mesmo ano, o prefácio d~. "História do Su­
premo Tribunal Federal", de Leda Boechat Rodrigues, 
texto afinal redu:rido, sem esconder, porém, em algumas 
passagens, que, sob as considerações relativas aos pri­
meiros anos do STF, objeto do volume, palpitava a preo­
cupação com a conjuntura tormentosa que, mercê de sua 
altiva independência, o Tribunal sofria, naqueles dias: 

.. "O Supremo Tribunal Federal é um grande igno­
rado. Seu nome em circunstâncias excepcionais sobe 
à tona, e é quando mais se conhece a extensão desse 
desconhecimento. Restaurada a esquecidos pelos 
juízes de ocasição e continuam a cumprir seu dever 
sem alarde. Confortam-se, pela pouca serenidade 
dos contemporâneos, em pensar que o julgamento 
da posteridade será isento." 

Perdido, porém, na pasta de rascunhos do prefãcio, 
encontra-se esse parágrafo admirável, não aproveitado: 

,. "Ao findar a leitura deste livro documentado, lú­
cido e sereno, penso nos que investem contra o judi­
ciário sem -conhecimento, sem isenção e sem provas. 
Parece que os juízes existem para julgar imparcial­
mente e para serem julgados com parcialidade." 

E explica: 

"''Uma das razões .está na evidência desse fato 
corrente: quase sempre as partes é que julgam os juí­
zes, quando a condição primãria para julgar é não 
ser parte. Arvora-se o julgado em julgador, sem ter 
condições psicológicaS para aceitar a derrota como 
ausência ou fraqueza do se1,1, "direito". Há exceções 
honrosas, há protestos de boa fé, hã críticas funda­
das. Ml:ls não me refiro aos casos ~cepci~:ilais, e sim 
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aos ordinários. Esses críticos interessados procuram 
desacreditar a justiça, porque só acreditam nos seus 
interesses. E concorrem para desamparar os legíti~ 

· mos interesses dos outros, quando amanhã os seus · 
próprios terão de ser amparados. Mas só o reconhe­
cerão tardiamente. Desmoralizada a justiça, serão 
julgados com a mesma injustiça com que antes jul­
gavam os seus juízes. E serão punidos pelo sistema 
de Talião, que era de resto uma fórmula bãrbara de 
fazer justiça." 

Não esclarece o arquivo, porque o texto não integrou 
o prefácio publicado. 

Perdoem-me senhores, se ultrapassei de muito a di~ 
mensão do razoável, na extensão destas palavras: debi­
tem um pouco à tentativa, que jã lhes confessei, de pro­
longar, no tempo, pela continuidade de recordações tão 
vivas, o momento de tomar consciência dç_ que falo de 
um morto; a maior parte, porénl, atn'buam-na, por jus· 
tiça, à grandeza da figuia humana excepcional do home· 
nageado. 

Constrangido pelo tempo, aproximo-me do fim, com a 
frustração de ter podido dizer tão pouco. 

De não poder sequer comentar, da vida do grande ma­
gistrado, seu prisma fundamental: oueus inúmeros jul­

, gados antológicos, que· o situam, com os maiores de to~ 
dos os tempos, no grau mais alto dos notáveis juízis que 
tem tido esta Corte. ~~ _ _ __ __ _ _ . 

De nada lhes poder contar dos seus últimos quinze 
anos de vida, em que, expelido pelo arbitrio do Tribunal, 
que sumamente honrava, retoma a advocacia, com 
exemplar dignidade, sem rancor, mas sem tc:me_r e se faz, 
de novo, como em tudo o que fez na vida, um dos gran· 
des, entre os maiores. 

Como entristece não (er podido demorar, no retrato 
de sua personalidade, no dom que, de imediato, mais 
atraía aos que dele se aproximavam, conhecendo-lhe o 
justo e extraordinário r~ome conquistado: a humidadc, 
sem par, que fazia de Victor um dos poucos exemplareS 
humanos verdadeiramente modestos, em meio á empafia 
tonitruante de tantas figuras medíocres da elite brasileí· 
ra. 

Essas qualidades todas, entretanto, não lhe serviram 
de escudo, quando com_ a_ sua aposentadoria forçada, 

, juntamente com a de dois outros grandes ministros, Her·. 
mes Lima e Evandro Lin_s e Silva a intolerânciª- do autQ-. 
ritarismo desvairado, com o Ato Institucional n9 5, ou-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Na verdade, objetivamente considerada, a biografia de 
Victor Nunes está longe de ser a soma de fases inconclu­
sas, que a sua humildade tentou inculcar a si mesma. Ela, 
ao contrário, se desdobra numa série de obras paralelas, 
cada qual da grandeza dele mesmo, e capaz, por si só, de 
colorir de glória uma vida inteira. 

Cientista social, consagrou-o Q_ "Coronelismo", nasci­
do clássico, para não lembrar obras menores, de valor 
admirâ_vel. 

O jurista dos .. "Problemas de Direito_ Público", de 
1960, produziria depois, como juiz, advogado, consultor 
e conferencista, uma série infindável de trabalhos que, 
ordenados e publicados, lhe assegurarão a leitura gratifi­
cada dos pósteros. 

A sua passagem pela vida pública- infenso, embora, 
às tricas da militância política - marcou-se pelos sinais 
da dedicação sem intervalo, da dignidade sem transigên­
cia, da lealdade sem sujeições. 

Na advocacia- no dizer dele~. "o abrigo a que sempre 
retorno nos desncontros da vida" - cada fase de volta, 
até a final, só lhe fez aumentar a fama da competência, a 
reputação da honradez e a estima unânime dos colegas. 

"A. lamentar, só o corte prematuro e arbitrârio do tem­
po que, hoje, se pranteia aqui. Os oito anos de sua magis­
tratura exemplar, no Supremo Tribunal Federal. se é in­
discutível que bastaram para alçâ-lo à gratidão eterna da 
história da Corte, é certo que também foram poucos 
para a grandeza doS serviços, que Victor ainda teria para 
entregar prazerosamente à Justiça do seu País. 

Sirvam, porém, o culto de sua memória e a lembrança 
da violência sofrida, às gerações futuras, como antídoto 
contra toda a tentação de concessões ao autoritarismo, 
de qualquer espécie. 

Aos seus- amigos, Victor, resta confiar, tomando de 
empréstimo as palavras de Anatole e RenanJ em qu~ "tu­
do quanto concebeste de bom e de belo perdura e nada se 
perderâ", porque,, "lentamente, mas sempre, a humani­
dade realiza os sonhos dos sâbios". 

E assim, amigo, a lembrança imorredoura do seu sa~ 
crificío ignóbil, recebido sem ódio, em sua vida, será, de­
pois de sua morte, uma obra a mais. entre outras tantas 
que a sua vocação de servir deixou à Pátria. 

Era o que tinha a fazer, Sr. Presidente. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

sou viQlentar este Tri_bunai. --. _ _ __ ~ _ O SR. ODACIR SOAB_~S (PDS- RO. P~:om,lncia Q 

Proclamando-lhe essas virt1,1des e>;cepcional&:_ çl~ .l!9!l::_~~~- ~seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
rudes, inteligência e dedicação à judicatura, um_ querido A mentira tomou conta de Rondônia diante do caos 
amigo seu, nome tutelllt,.Óe~n_ossa impr:nsa polít_~ca, .ta_·_ administrativo que se instalou naquele" E'stado, de outro-
chou a sua cassação de um aos atos maJs burros_ da dita- ra grandes e profícuas realizações que beneficiavam o 
dura. - ---

Não consigo vê-la assim. A violência praticada contra·. povo. . . . 
0 grande m~gistrado não- se explica pela ignorância dos O .d~enoont~o nas mfonna~es ~ampeta sem respetto 
dons que o' singularizavam. Retratam antes 0 reconheci- à optmão p~bhca, procura~do dud1r o povo nesta an.t~ 
menta da magnitude deles pelos estrategistas do arbítrio, f~e das eletções para Prefet~o. O ~.oyerno ~ue está dt.n-
que, por isso mesmo, os rCputaram incompatíveis com gmdo o. Estado~-:- se e~ disse dmgmdo. dtsse--o_ mmto 
um Supremo Tribunal, como 0 sonhavam: dúctil, humi- ~~1, pms ~ondoma está sem rumo. sem direção, s~m ob-
lhado e Submisso. Que 0 ilão tenham conseguido, é outro Jetlvos e, ptor, sem esperanças a curto praz?--:- po1s bem, 
problema que diz com a hondrabilidade dos_ que ficia- o Governo que lá se a~oletou pelo voto mdtreto conta 
ram ' · estórias sem base nem fundamento, para iludir os eteito-

victor deixa um únicO frabalho, de cunho autobiogrã- res, querendo com isto obter os votos dos incautos. 
fico: o agradecimento ao título d~ professor emêrito da Refiro-me à propaganda paga pelo Governador.Ang~ 
Universidade de Brasflia, d-e junho de 1984, em respost_~_ lo Art~e:Hn, de que Rondônia, na sua administração, já 
à magnífica Saudação de Josaphat Marinho. construiU e conservou cerCa de 6 mil quilômetros de es-
~ um discurso propositadamente sem pretensões ao tradas. Essa falsidade de informação, para dizer clara~ 

brilho, no qual, procedendo a uma r~memoração linear mente;."essa mentira", pode ser comprovada pelo pró-
da sua vida, tenta provar que, interrompida cada _uma prio press relesse distribuído pela Divisão de Comuní-
por circunstâncias fortuitas,. "nenhuma das suas etapas cação Social do Estado no dia. 26 de agosto_ último para 
se d~senvolveu ao ponto de justificar o galardã.Q: a de toda a imprensa do Estado, na qual informa, textual-
jornalista findou-se com o inicio da advocacia; eSte~ Com mente;, .. Governo assina contratos para recuperação de 6 
o da cãtedra; a de política, com a saida da Casa Chdl; a • mil Km de estradas". (Doc. 1) 
de cientista social, cortou-a a volta às atividades jurídi­
cas; a de magistrado e professor de Direito em Brasília, a 
aposentadoria arbitrária, no Supremo Tribunal, e a re­
núncia altiva á cadeira universitária. 

Obra de grande advogado, a tese de uma vida de frus­
trações em cadeia lembra essas sustentações orais bri­
lhantes, que, no entanto, desmoronam, logo que o rela­
tor se põe a cotejá-la com os dados inequívocos do pro­
cesso. 

Ora, se o éoJ;J.trato foi !!,ssinado dia 26 de agostO, não é 
possível que no dia 26 de setembro, menos de um mês de­
pois, as estradas jã estejam com seüs 6 mil Km construí· 
dos ou conservados, como diz a propaganda paga pelo 
Governador Angelo Angelin na televisão. Portanto, 
trata-se de deslavada mentira, que tem por objetiVo ilu­
dir o povo, conduzir os eleitores à falsa impressão de que 
em tão pouco- tempo jâ teria feito tanto. Pois não fez na~ 
da. Os contratOS acabam se ser assinados. E, como todos 
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sabem,_ leva temp9 pa_ra que 6 mil quilômetros de estra­
das - 15 vezes a distância entre o Rio de Janeiro e São 
Paulo - s~jam recuperados ou conservados. Isio para 
não falar construídos! 

t assim que o desgoverno do Sr. Angelo Angelin está 
fazendo: iludir o povo, pensando que não hã pessoas 
atentas, obs~rvando os seus passos - aliás, maus passos, 
que só têm conduzido Rondônia ao caos! 

Tenho em mãos, Sr. Presidente, Srs. Senadore.!J, os re­
leases que comprovam a informação da Divisão de Co­
municação Social do Governo do Estado, E os estou 
anexando a este pronunciamento, para que sirvam como 
prova das mentiras com que o Governador Angelo An­
gelin tem conduzido as coisas importantes no meu Esta­
do. 

Quanto à propaganda pela tevê, todo o povo de RonK 
dônia sabe. Basta que se requisite um tape para que se 
possa fazer comparação. 

Em outra matéria, esta do dia 28, sob o UtulQ. ""Progra­
ma de Armazenagem serâ iniciado", diz a assessoria de 
Imprensa do Governador Angelo Angelin que. "segundo 
o Governador , com a recuperação das estradas vicinais 
está dado o primeiro passo para a organização da políti­
ca agrícola de Rondônia" (Doc. 2). Não são palavras do 
assessor. São palavras do Governador. Ora, pergunto: 
como pode ser dado o primeiro passo a partir da recupe­
ração das estradas? O primeiro passo foi dado com a 
construção das estradas e não com a recuperação, Por­
tanto, vê-se que o Governador, nas suas declarações, es­
tâ apenas iludindo o povo com desinformações ou men­
tiras. Os GovernOs anteriores projetaram Rondônia pela 
sua capacidade de trabalho e de realizações. O atual* 
procura inventar estórias, distorcer fatos, usar- palavras 
fâceis, para procurar assumir a paternidade de coisas 
boas e importantes que foram feitas antes e que o seu goK 
verno está, apenas. destruindo. 

Outros fatos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que preci­
samos registrar, é que o Governador Angelo Angelin, 
com tão pouco tempo de governo já estã perdendo as es· 
tribeiras e passa a acusar o_ Presidente Jos~ Sarney, que o 
escolheu, e o Ministro João Sayad, do Planejamento, em 
programas de televisão e em jornais de Brasflia. 

Recentemente ele esteve na Capital da República para 
pedir mais verbas para o Governo, somente que com to­
tal inabilidade e despreparo. Começa agredindo com pa­
lavras, ameaçando o Governo Federal, em vez de procu­
rar relacionar-se adequadamente com aqueles- que o co~ 
locaram no Poder, sem que houvesse consulta popular 
através do voto, livre, direto e secreto. Refiro-me à ma­
têria distribuída pela sua própria assessoria, no dia 23 de 
agosto, sob o título ... Angelin Busca Recursos", na qual 
diz, textualmente a sua Assessoria de Imprensa;. "O Go­
vernador Angelo Angelin revelou, em Brasflia, no pro­
grama Bom-Dia Brasil, da TV Globo, que 350 mil tone~ 
ladas de grãos (arroz, feijão, milho) poderão se estragar, 
causando enorme prejuízo ao pequeno agricultor, que 
perderâ sua safra, e ao Pais, que não poderá contar com 
essa quantidade para o reabastecimento, caso não seja li­
berada a verba de 32 bilhões de cruzeiros, prometida 
pelo Ministro João Sayad hâ dois meses ... " e, segundo 
ele, até agora não liberada. 

Vê-se, Sr. Ptesid~n_te~ Srs. Senadores, qu'e O Governa­
dor_Ángelo Angelin jã estâ entrando no des~_spero e co­
meÇã: ã. ãtiiCai O -GOVerno do Presidente que o colocou no 
GOverno e a um Ministro desse mesmo Presidente, o Mi­
nistro Sayad. Aliás, todos sabem em Rondônia que o Sr. 
Angelin não faz outra coisa a não ser falar mal do Go~ 
verno Federal, que, segundo ele.,. "não dã apoio, não fun­
ciona, demora para atender". 

Pelas pulavr~s dele no programa Bom Dia Brasil vê­
se que estâ nitidamente colocando o pov-o de Rondônia 
contra o Presidente José Sarney, na medida em que diz 
claramente que o pequeno agricultor perderá a sua safra 
se a verba não for liberada pelo Ministro João Sayad. O 
que é isto? Forma de pressão. O que isto? Indução a um 
estado de reação ao Governo Federal, diante de um não­
atendimento ao pleito que fez. O que é isto? Crítica aber­
ta ao Ministro Sayad. E quem é o Ministro Sayad'? Um 
Ministro do Governo do Sarney. 

_ Ora, o Governador Ângelo Angelin não estã preocu­
pado com o Governo do seu Est8.do. Não est~ pi'eoel.!-pa~ 
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do com o Governo Sarney. Que iiriporta se o Governo 
Sarney for mal, se o País estiver em dificuldades financei­
ras e não puder liberar tudo, logo? Para ele nada impor­
ta. Apenas importa ao Governador Ângelo Angelin que 
o dinheiro todo vá logo, para ser usado na campanha 
para Prefeito de Porto Velho, fortalecendo o Governo 
dele. Nada mais. Porém, estaremos aqui atentos, para 
que o dinheiro Federal e do povo de Rondônia não seja 
malbaratado pelo desgoverno que está instalado em 
Rondônia, o de Angelo Angelin (Doc. 4). 

Era o que tinha ~ dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
ODACIR SOARES, EM SJW PRONUNCIAMEN­
TO: 

GOVERNO ASSINA CONTRATOS 
PARA RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS 

O Governador Ângelo Angelin assinou, hoje, pela ma­
nhã, no auditório do Palácio Getúlio Vargas, com as em­
preiteiras, os contratos para recuperaÇão de 6 mil quilô­
metros de estradas vicinaíS, dos quais 5:221 km serão 
executados com recursos extra-orçamentários do Estado 
e o restante será financiado pelo programa POLONO­
ROESTE. 

As obras que serão efetuadas através do POLONO­
ROESTE irão beneficiar os Núcleos de Apoio Rural 
(Nuar's) de Alto Paraíso e Theobroma, ambos em Ari­
quemes; Pedras Brancas, Santa Cruz da Serra e Bom Je-­
sus, em Jaru; no municípíóde Ouro Preto do Oeste, Tei­
xerópolis e Nova União; e"rri Presidente Médici, os 
Nuar's de Eletrônica e Nova Londrina e, em Rolim de 
Moura, o Nuar de Novo Horizonte, num total de 779 
Km de estradas. 

Além das vias que dão acess_o aos Nuar's, serão recu­
peradas vicinais de todos os municípios, sendo que em 
Rolim de Moura também está prevista a construção de 
pontes e pontilhões e a instalação de bueiros. 

Com a execução desse programa, o Governo pretende 
garantir o escoamento de 350 mil toneladas de arroz, fei­
jão e milho, estimada para esta safra. 

EMPREITEIRAS ASSINAM CONTRATOS. 
COM O GOVERNO DO ESTADO 

Com a presença dos Secretários de Estado, presidente 
de empresas, do DiretOr-Geral' do DER, Rigomero 
Agra, Diretor de Operações Antonio Rozão, dos prefei­
tos da capital e interior o Go_vernador_Ángelo Angelín 
assinou, juntamente com oito empreiteiras, o contrato de 
serviço para a recuperação de 6 mil quilômetros de estra­
das no Estado. 

As empresas contratadas forrun: Azevedo Terraplana­
gem, Alfa Terraplanagem e Pavimentação, Sigma Topo­
grafia e Coostruçã_o Ltd_a., Termac, Premoldadas Rio 
Bonito, Donati Triunfo e Cota. Segundo o Diretor do_ 
DER, Rigomero Agra, os 6 mil quilômetros que serão 
recuperados, representam 70% da_quilometrageril de es­
tradas que necessitam de recuperação no Estado. _ 

O Governador Àngela Angelin, em seu discurso; re-s::.­
saltou o trabalho do DER e a_o analisar os cem dias do 
seu governo, disse estar apresentando fatos que compro­
vam o êxíto da sua admin-ísTfação, apesar da falta de re­
cursos que vem enfrentando. Ao finalizar anunciou-que 
outros contratos serão assinados, com o objetivo de be­
neficiar, também, aqueles municípios que não serão­
atendidos por estes contratos. 

PROGRAMA DE ARMAZENAGEM 
SERÁ INICIADO (Z4 Linhas) 

O programa de armazenagem -deverá ter sua implan­
tação para os próximos 20 dias, declarou o Governador 
Ângelo Angelin, na solenidade de assinatura dos contra­
tos com as empreiteiras para a recuperação de estradas 
vicinais. · 

A capacidade de armazenagem do Estado está com­
pletamente defasada, prejudicando todo o processo de 
comercialização da produção agrícola, que entra num 
círculo vicioso interferindo em todo_ o sistema, de pro­
dução, armazenamento e comercialização. Para tentar 
dar respost~s aos problemas da agricultura, que repre­
sentam cerca de __ l5_ por cento na geração de renda inter­
na, o Goveriio, através da secretaria de agricultura, bus­
ca recursos para a melhoria de infra-estrutura de pro­
dução. 

DIÁRIO DO CONQRESSO NAÇIONAL (Seção 11) 

Segundo o Governador, com a recuperação das estra­
das vicinais está dado o primeiro passo para a organi­
zação da política agricola em Rondônia. 

Os serviçOs -de apoio e comercialização estarão sendo 
implantados logo que o programa POLONOROESTE 
libere recursos para sua organização. O goVerno atende­
rá, então, as reividicações que tem recebido pelos produ­
tores, de manter armazéns próximos às áreas de pro­
dução, com balança e secadores, variando sua capacida­
de de acordo com a ãrea. Este programa deverá ser de­
senvolvido em dois anos, com a colaboração da CIBRA­
ZEM. 

GOVERNADOR ADVÉRTE: PRODUÇÃO 
. AGRICOLA ESTÁ AMEAÇADA 

__ O_ Governador Ângelo Angelin denunciou em Brasília 
Que a produção_de grãos do Estado, cerca de 450 mil to­
neladas, estará altamente c_omprometida se o Governo 
federal não liberar 32 bilhões de cruzeiros para a recupe­
ração de mais de 6 mil quilômetros de estradas vicinais, 
que permitirão o escoamento dos produtos para a co­
mercialização. Essa comercialização gerará 300 bilhões 
de cruzeiros e garantirá o abastecimento dos centros ur­
banos, e outros Estados. 

O fluxo _migratório em Rondônia, continua intenso. 
Ano passado chegaram cerca de 160 mil migrantes, e o 
Governador acredita que este ano este número será ul­
trapassado. Se~ndo ele, o migrante que chega no Esta-
do. conhece as ___ técnicas de manejo do solo e está acostu-
mado com serViços sociais que estão a sua disposição. 
Quando chega, ele espera que tudo isso funcione. 

No ritmo em que as migrações para Rondônia estão se 
processando, diz Angelin, pequenas vilas se transfor­
mam em cidades em menos de uma ano tendo o Governo 
que criar infra-estrutura básica para atender a essa popu­
lação. Escolas, postos de saúde, energia, habitação, ar­
mazenagem, que com os cofres vazios não é Possível so­
lucionar, sendo cada dia mais agravados, porque o pro­
cesso de ocupação é tão rápido que mesmo com recursos 
o Governo sempre está atrás na execução das obras. 

Para Angelin, a única forma de contornar essas difi­
culdades, 'mesmo que seja acompanhando as ocupações, 
é a construção de duas escolas, dois pOstos de saúde, por 
dia, abrir milhares de quilômetros de estradas, interiori­
zar -~ffrrtãtêns, erradicar a malária. 

Para Angelin é a solução destes problemas que está 
concentrando todo o seu esforço e trabalho. Spa vi~ita a 
Brasflia teve, além de acompanhar a entrega do projeto 
de restauração do Forte do Príncipe da Beira, o objetivo 
de reiterar a necessidade de maiores recursos para o Es­
tado. O GoVernador Angelin fez gestão junto ao 
BNDES, através do FINAME para a construção de 
nove mini-hidrelétricas, utilizando pequenas quedas d'ã­
gua, o que viria solucionar o grave problema de energia 
elétric-a no Estado, que hoje não atende a 40 por cento da 
ãrea urbana, e tem um débito de 78 bi_lhõ_es de cru~eiros _ 
Com a PETROBRÁS, pela ge_ração de energia à óle"o die­
_seLPara a execução desse projeto São necessãriOs 300 bi­
lhões de cruzeiros. 

Sensibilizar o Governo federal a criar condições para 
atender os cercas de 180 mil migrantes, daiido total 
apoio ao pequeno produtor, interiorizando todos os ser­
viços básicos de armazém, crêdito rural, preços mínimos 
dos produtos, escolas, postos de saúde, instrumentos ca­
_ea~_CE_~_de fixar o pequeno produtor. 

ANGELIN BUSCA RECURSOS 

O Governador Ângelo Angelin revelou, em Brasília, 
no programa Bom dia Brasil, da Rede Globo de Televi­
são, que 350 mil toneladas de grãos (arroz, feijão, -milho) 
poderão s-e _estragar, causando enorme prejuízo ao pe­
queno agricultor, que perderá sua safra, e ao País qUe 
não poderã contar com essa quantidade para o reabaste­
cimento, caso não seja liberada a verba de 32 bilhões de 
cruzeiros, prometida pelo Ministro João Sayad, há dois 
meses, para a recuperação das estradas destruídas pelas 
chuvas. 

Angelo Angelin afirmou, ainda, que ê grave o proble­
ma da energia elétrica em Rondônia, que conta apenas 
com 40% da energia necessária para o abastecimento. O 
Governador afirmou que está reivindican~o ao presiden-
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te Sarney a liberação de recursos e a atenção para os 
grandes problemas de Rondônia. Ao finalizar, ressaltou 
que os re(:ursos pleiteados são insignificantes quando 
comparados com 300 bilhões de cruzeiros que certamen­
te serão perdidos em alimentos por falta de condições de 
escoamento. 

O SR. PR!lSID!lNT!l (José Fragelli) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n' 292, de 
1985, do Senador Fernando Henrique Cardoso, solici­
tando a transcriÇão, nos anais do Senado, do Editorial 
de autoria do Doutor Roberto Marinho, intitulado 
.. Promessas, compromissos- atos", publicado no jor­
nal O Globo, edição de 31 de julho de 1985. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 324, de 
1985, do Senador José Ignácio Ferreira, solicitando tra­
mitação conjunta para os Projetos de Lei do Senado n's 
47, 134 e 53, de 1984, de autoria, respectiVarriente, dos 
Senadores Fernando Henrique Cardoso e Nelson Car­
neiro, que alteram o Decreto-lei n~' 5.452, de l~' de maio 
de 1943- CLT. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 339, de 
1985, do Senador Milton Cabral, solicitando a retirada, 
em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado n~' 63, 
de 1983, de sua autoria, que estabelece prazo para 
cobrança de juros nas opeiações de crédito e efetuadas 
por institUições financeiras, e dã outras providências. 

-4-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão d_e Reda_ção e seu Parecer n~' 434, de 
1985), do Projeto de Lei do Senado n~'79, de 1980, de au­
toria do Senador Henrique Santillo, que dispõe sobre o 
pagamento do repouso semanal remunerado ao empre­
gado comissionista. 

-5-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n"' 36, de 1977 (n~' 82/75, na Casa de origem), que 
dispõe sobre padronização de embalagens, e dã outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n~'s 477 a 480, de 1985, das Comis-T 
sões: 

-de Economia, favorável, nos termos de substitutivo 
que oferece; 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do substitutivo da Comissão de Economia; 

-de Saúde, contrário ao projeto e ao substitutivo; e 
........ de Finanças, favorãvel ao projeto e contrãrio ao 

substitutivo-:-

-6-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 53, de f977 (n~' 227/79, na Casa de origeffi), que dis­
põe sobre condições a observar na renovação de c_ontra­
tos de atletas profissionais, e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES FAVORÂ V EIS, sob n"'s 1.360 e 1.361, 
das Comissões~ 

- de Legislação Social; e 
- de Educação e Cultura. 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­

mara n~' 141, de 1977 (n'i' 1.068/75, na Casa de origem), 
que dispõe sobre o trabalho do excepcional nas oficinas 
protegidas e em trabalho competitivo, tendo 

PARECERES, sob n'i's 1.138 _a 1.141, de 1981, das Co­
missões: 

......:.. de Saúde, (ouvido o Ministério do Trabalho), con­
trário ao projeto; 
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-de Legislação Social, favorâvel, nos termos de subs­
titutivo que apresenta, com voto em separado do Sena­
dor Franco Montara; 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade _e 
juridicidade do substitutivo da Comissão de Legislação 
Social; e 

-de Finanças, favorãvel ao substitutivo da Comissão_ 
de Legislação Social. 

-8-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
maia n9 115, de 1978 (n~' 3.441/77, na Casã de origem), 
que dispõe sobre a obrigatoriedade de afixar prazo de 
validade para consumo nas embalagens dos produtos 
que especifica, tendo 

PARECERES, sob n•s 816 e 817, de 1982, das Comi•­
sões: 

-de Economia, favorâvel, com voto vencido do Sena­
dor Bernai-dino Viana, e voto v~ncido, em separ~do, dos 
Senadores Milton Cabral e Benedito Ferreira; e 

- de Saúde, contrário, 

-9-

Discussã.o, em turno único, do Projeto de _Lei da _Çij_~ 
mara n' 33, de 1985 (N<~ 1.550/83, na Casa de origem). 
qeq, ''declara feriado nacional o dia 20 de novembro _já 
celebrado dia nacional da consciência negra pela oomu-
nidade afro-brasileira", tendo_ _ __ 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 611, de 1985, da 
Comissã.o: 

- de Educação e Cultura. 

-10-

Discussão, em segundo turno~ do Projeto de Lei do Se­
naQo n'~ 228, de 1981, de autoria do Senador Gastào 
Müller, que autoriza o Ministério da Educação_~ Cultura 
a disciplinar a obrigatoriedade de reprodução pelas edi­
toras do todo o Pais, em regime de proporcionalidade, 
de obras em caracteres Braille; e a permitir a reprodução 
sem finalidade lucrativa, de obras já divulgadas para uso 
exclusivo de cegos, tendo 

PARECERES, sob n•s 334 e 335, de 1984, das Comis­
sões: 

- de ConstituiçãO e .Justiça, pela c_onstitucionalidade ~- -
juridicidade, com voto vencido do Senador Helvído.Nu­
nes; e 

-de Educação e Cultura, favorável. 

-11-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do_Se­
nado n9 34, de 1984, de autoria do Senador Murilo _Ba4a­
ró, dando nova redação a-o- art. 116 da Lei n<~ 1.711, de 28 
de outubro de 1952, que dispõe sobre a licença especial 
de funcionário pdblico federal, tendo 

PARECERES, sob n9s 150 e 151, de 1985, das Comis~ _ 
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, e, no mérito, contrário; e 

-de Serviço Público Civil, favorável, com emendas 
que apresenta de n9s I e 2 - CSPC. 

-12-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei_ do 
Senado n'~ 23, de 1980, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que dispõe sobre a instituição de seguro obri­
gatório que especifica, pelos hotéis classificados_ com três 
ou mais estrelas, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.227 e 1.228, de 1981, dao Co­
missões: 

- de Constitu_ição e Justiça. pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mérito, favorável; e 

-de Economia, contrário. 

-13-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 24, de 1980, de autoria do Senador Franco 
Montara, estabelecendo que a ordem de preferência 
para a concessão da pensão civil serâ também aplicada 
.na Pensão Militar, tendo 

PARECERES, sob n9s 882 a 884, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constltulçio e Justiça, favorável, nos termos de 
substitutivo que apresenta; 

_.,.....de Legislação Social, favorável ao substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça; e 
---de Finanças, favorável ao substitutivo da Comissão 

de--Constituição e Justiça. 

-14-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado nQ_ 151, de 1980, do Senador Nelson Carneiro, 
que disciplina o emplacamento de caros o.fiçiais e dâ ou­
tras providências, tendo 

- -PARECERE.i>;-Sob n•s 305, 306 e 307, de 1981, da• 
Comissões: 

-=-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, quanto ao· mérito, contráriO, com v·oto 
vencido dos Senadores Cunha Lima e Franco Montara; -

- de Transportes, Comwilcaçiio e ObraS Públicas, 
-contrário, corri voto vencid-o do Senador Affoiiso Ça-

111argo; --~ , __ ~ _ 
..:__de Serviço Público ·civil; favorável, com voto venci­

- _do do Senador Bernardino Viana. 

-15-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 251, de 1983, de autoria do Senador Fernand_o 
Henrique Cardoso, que autoriza a contagem recíproca 
pani á"poSénta-àoiía-di terripo de serviço público e de ati­
vidade privada dos professores, tendo 

PAREC6RES, sob nQs 515 e516, de 1985, das Comis-
sõCs: - --

.....,.... de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- d_e_L_egislação Social, favorável. 

O ,S,R. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 28 minutos.) 

lJlSCURSO PRONUNCIADO PELO SR. NI­
VALDO MACHADO NA SESSÃO DE 2-9-85 E 
QUE, ENTJI_EGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, 

·SERJAPUBUCADO POSTERIORMENTE. -

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL - PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado-
reo: 

Não se pode obscurecer o esfo_rço que vem fazendo o 
novo Ministé-OOdã Adn1ffi1sira.Ção no sentido de dar 
cumprirnento--itl.tegral às suas relevantes atribuições. 

. Todos nós tomamos conhecimento, entre estarrecidos, 
céticos_ e esperançosos, dos levantamentos que aquele 
Ministério ~- advindó -aljâs, da estrutura existente do 
Departamento Administrativo do Serviço Público -
DASP -levantamentos, repito, da situação dos chama-
dos_ imóveis fu.ncio"ti;iis. _ 

Agora, Senhor Presidente, aquele Ministério está pres­
tes a concluir Os estudos- referentes ao- regime jUrídico _ 
dos servidores públicos civiS da União, de modo a 
consubstanciá".:"lo ;nuln Estatuto em -que as inúineras deSi­
gualdades de tratame.nto se enquadrem dentro de nor­
mas unifõrines-e-raci'ôniiis. - --- ---

_Atualmente, Sr. Presidente, dois regimes de trabalho 
existem basicamente no Serviço Público Federal. 

Digo basicamente porque, tanto o chamado regime es­
tatutário, como o regime celetista, sofrem distorções, 
rriormente o último, e dos servidores regidos pela Conso­
lidação das Leis do Tr3.balho. 

_ Aq pessoal estatutário, pela sua natureza especial, fo­
ram_atribuídaS- giatificações especiais, que oS colOcaram 
de órgão para órgão, com diferenciações as mais acen­
tuadas. 

Mas as diferenciações maiores se revelaram entre os 
integranteS das Categorias Funcionais de Grupos OCu­
pacionais regidos pela CLT. 

C)legou-se a_t~l ponto que um servidor contratado me­
diante rígido concurso - datilógrafo, por exemplo -
realizado pelo DASP, ganha a terça parte do que percebe 
um d::~,tilógrafo contratado, sem concurso, através das 
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chamadas Empresas Públicas e colocados à_disposição 
do respectivo Ministério. 

Com a hipertrofia da máquina administrativa, advin­
da da criação de novos Ministérios, surgiram as chama­
das Tabelas Especiais, destinadas a absorver servidores 
contratados com o fim de suprirem lacunas existentes ou 
a atenderem a situações de emergência em diversos seto­
res de atividades. 

Essa situação emergencial foi sendo procrastinada, as 
Tabelas Especiais foram sendo prorrogadas, os ocupan­
tes dos empregos nelas contidos tiveram, mui justamen­
te, sua situação reconhecida como peculiar, para efeito 

·~ de -eStãbilldade. -- - _ -
· Em alguns casos1 como ocorreu em Rondônia, com o 

advento da Lei Complementar que criou o Estado; mi­
lhares de servidores de tabelas especiais passaram a go­
zar do direito de enquadramento nos moldes da Lei n~ 
5.645, 4e 197Q_ ~-Novo Plano de Classificação de Car­
gos. 

Agora;-sr: PrC$idente, subsistem a milhares de servi­
dores que integram essas Tabelas Especiais dos diversos 
Miriistérios. - ----- · 
~ÇOilTratã.do~ como vimos, para fins emergenciais, du­
rante anos e anos de dedicação ao Estado, forãi:ri se apri­
morando profiSsíõiialmente, e hoje prestam inestimâveis 
setvrç-õS à Administração Pública. 

É-.em favor desses servidores que fazemos o presente 
apelo ao Sr. Ministro-da Administração, no sentido de 
que, na oportunidade da elaboração do Novo Estatuto, 
pondo fim à babei em que se transformaram os quadros 
da Administração Pública lato sensu- sejam os mesmos 
enquadrados, em carãter definitivo, nos moldes da Nova 
Lei. 

Tal providência não representa inovação alguma. 
No passado, a partir da Carta de 1946, inclusive, tive­

m·os, dentre outras, as Leis n9 1.711, de 1952 (Estatuto 
atual), Lei n9 3.780, de 1960, Lei n9 4.069, de 1962 e, por 
último, a Carta de 1967, cujo artigo 177, § 29 conferia es­
tabilidade a servidores, em determinadas condições. 

Na situação atual, com a descentralização administra­
tiva em marcha, com a ampliação das funções estatais, 
essa medida se impõe, não só como conveniente ao Esta­
do - cuja máquina burocrática não pode parar - como 
pOÍ' Ser justá e do maior alcance social, jâ que tem por 
obrigação reconhecer como de direito uma situação de 
fatO, que Vem se institucionalizando atravês de anos de 
dedicação ao trabalho e de amor à causa pública. 

Antes de concluir, Sr. Presidente, desejo dirigir apelo 
ao Ministro da Administração, para que não seja esque­
cida, este ano, um pleito dos mais justos dos servidores 
públicos, que é o da concessão do 139 salário. Se todas as 
categorias de trabalh~dores n~ empresa privada já fazem 
jus a essa vantagem, não se justifica que o próprio Esta­
do, que obriga os particulares à concessão desse direito, 
ainda: hoje se mantenha indiferente a essa jUsta i-eivindi­
cação. 

Pelo que, ant6S di _Concluir O pronunciamento que es-­
tou fazendõ, querO aditar ao apefo que acabei "de fazer, 
este outrO, para que se conceda o 139 salário aos servido­
res públicos da União. 

O Sr. César Cals- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. NIVALDO MACHADO - Pois não, ouço 
com satisfação o Senador César Cals. 

O Sr. Césa~·-Cals- É apenas para apoiar o pronun­
ciamento de V. Ex', principalmente no que diz respeito 
ao ]39 salário para os funcionários estatutários. Há urna 
discriminação completamente injustificável no serviço 
público. Como ê que funcionário CLT, tem 139 salário e 
uma sêrie de outras vantagens, fazendo o mesmo traba­
lho, prestando os mesmos serviços que os funcionáriOs 
estatutários? Está na hora de Corrigir. A próPria Consti­
tuição que di:t que à igualdade de trabalho, igualdade de 
remuneração. E então, não é possível que os funcio­
nários- estatutárioS continueril a fer discriminados. Eu 
me solidarizo com V. Ex•, porque chegou a hora, real­
mente, e não se pode mais esperar. Hã uma revolta entre 
os funcionários estatutários que têm ao seu lado funcio­
nários CLT, cuja remuneração também não é demasia­
da, mas eles são injustificavelmente discriminados·. 
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O SR. NIVALDO MACHADO- Agradeço o aparte 
de V. Ex•, nobre Senador César Cals, e o considefo_ parte 
integrante das consideraç-ões que eu estou fazendo. E 
quero esclarecer que a concessão do 131' salário aos servi~ 
dores estatutários da União, é uma reivindicação que 
tarda, por que todos os Estados da Federação já o conce­
deram aos seus servidores. Só a União, com o estatuto 
desatualizado, que data de 28 de outubro de 1952, quer 
dizer, há 33 anos, ainda não cuidou de reparar essa injus~ 
tiça. ~. na verdade, uma discriminação que não tem ca~ 
bimento e que deve ser corrigida em tempo, 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. NI­
VALDO MACHADONA SESSÃO DE05.()9-85 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO OJiADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o seguinte discurSo.)- Sr, Presidente, Srs. Senado~ 
res: 

Ninguém em sã consciência e de boa fé pode negar a 
validade e a importância da reforma agrária neste País. 
Desde a aprovação do Estatuto da_Terra,lei bem formu~ 
lada, ajustada à realidade brasileira, vem~se tentando im~ 
plementar essa providência. Trata~se, sem dúvida algu­
ma, de um instrumento necessário ao pleno desenvolvi­
mento do nosso País. 

Nenhuma nação do mundo, Sr. Presidente, promoveu 
a plena expansão das suas possibilidades c:conômicas 
sem a execução da reforma agrária. No Brasil, é impera­
tivo do desenvolvimento econômico, por se constituir ern 
pontct de estrangulamento que precisa ser superado, para 
que o País caminhe a passos largos em busca do seu pro­
gresso. 

Já, hâ alguns anos- e a verdade não deve ser negada, 
precisamente desde a vigência do Estatuto da Terra -
vem se tentando prom~ver a distribuição da terra, 
entendendo-se que a Reforma Agrária entre nós tradUZ­
se, em última análise, numa reforma fundiária. E _o uso 
da terra, a posse da terra, a propriedade da terra, toda 
essa complexa problemáfica está a exigir uma nova dinâ­
mica. Não podemos continuar com esse quadro fun­
diário marcado pela propriedade da maioria da terra nas 
mãos de uma minoria, que não a utiliza para a produção, 
na Torma da Lei Maior, que dispõe que o direito" de pro­
priedade estâ condicionad_o_ao b~m-estar social. E a ou­
tra parte, a maioria, vive vegetando em pequenos tratos, 
sem condições de produzir e de produtividade. E o que 
nós queremos, o que deseja o Brasil e o que deseja o Go­
verno, é promover a justa distribuição da terra em ter­
mos de justiça social, para que, com o apoio, com a tec­
nologia e o capital, possa dar aquilo que lhe é exigido, o 
fornecimento dos alimentos, hoje cada vez mais escassos 
nos grandes centros populacionais. A característica da 
civilização moderna é a urbanização~ e por isso popu­
lações deixam o campo e se deslocam para os povoados, 
dos povoados para as vilas, das vilas para as cidades, das 
cidades para as capitais e, daí, para as metrópoles, que 
são hoje já grandes e imensas megalópoles diminuindo o 
número de braços na agricultura, na atividade primâria, 
enquanio aumenta o número de bocas para o con~umo. 
Dentro da explosão demográfica vivida pelo Brasil, pre­
cisamos também dar condições para que a produção de 
arimentos cresça na mesma ou em maior proporção, esti­
mulando a produtividade necessária para atender a uma 
demanda cada vez maior dos grandes centros urbanos. 

Por isso, quero aplaudir o primeiro ato da Nova Re­
pública, desapropriando terra, para pagamento, nos ter­
mos da Constituição Federal, ém títulos da dí~ida p~bli­
ca, com exata correção monetária. Essa decisão do Presi­
dente não pode passar sem o devido registro, pela sua 
importância; e aqui nesta Casa, que é a caixa de resso­
nância das aspirações populares, merece o apoio e os 
aplausos dos Senhores Senadores. 

Quero, portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
como homem que conhece a realidade, como homem 
que convive com os humildes, com as camadas mais mó­
destas da população, que sente o drama daquele que vive 
com base no salário mínimo, irreal, que riãó permite sa­
tisfazer às mínimas condições de subsistência da pessoa 
humana, dar a devida dimensão a esse ato, pela certeza 
da sua repercussão em favor do povo. Esta, a razão pela 
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qual não posso deixar - e o faço não para agradar ao 
Presidente, mas por um imperativo de justiça - de 
aplaudi-lo, pelo passo decisivo e positivo, ·que ·acaba de 
dar, ao desapropriar terras, para distribuí-Ias a quem de­
seja-nelas trabalhar e produzir em favor do País. 

O Presidente, desapropriando, hoje, terras em Santa 
Catarina e no Estado da Bahia, e amanhã, em outros Es­
tãdOS-,-proVa que sua palavra é decisiva e que deseja aten­
der às aspirações e aos anseios do povo,, "Num Pais com 
tanta terra sem João, e tanto João sem-terra",- o ato 
do Presidente da República corresponde aos mais legiti­
mas interesses nacionais e à necessidade do desenvolvi­
mento. Por Otitro lado, a Reforma Agrária atende ao im­
perativo de Justiça SociaL 

Nenhum Pais pode deixar de dar a devida importância 
à atividade primâria. O Governo, na hora em que toma a 
decisão de implantar a Reforma Agrária, desaproprian­
do terr~. dâ prosseguimento a um pfágrama iniciado, 
há alguns anos, de modo tímido, m8s que agora quer 
tomâ-lo efetivamente dinâmico, de modo qUe posSa me­
recer o -apoio das amplas camadas da população. 

O Sr. Fábio Lucena- PerrÍlite V. EX• um aparte? 

O SR. NIVALDO MACHADO- Com muito prazer, 
ouço -v. Ex• 

O S-r. Fábio Lucena- Faz muito bem V. EX•, nobre 
Senador l'livaldo Machado, ao_~~ientar uma proprieda­
de peculiar aos conceitos que V. Ex• há emiti-do aqui no 
Senado: o ato do P:recSidente da República que dá início 
efetivo ao proCesso de 'reforma agrária em n-osso Pafs. Ê 
forçoso que se reconheça que vem com bastante atraso 
esse ato presidencial, mas é indispensável se proclame 
que a atitude- d_o Presidente da República, adotada den­
tro dos rigores do texto da Constituição e das leis, deve 
merecer, e merece, o apoio inCondicional, irrestrito dos 
Senadores e Deputados conscientes dos seus deveres 
para com o povo brasileiro, e de tod_os os lac_dmai_s_~a 
nossa sociedade, que também detêm responsabilidade 
,pela condução dos destinos de nossa Pátria. Apresento a 
V. Ex• total solidariedade ao prçmunciamento que faz e o 
aplaudo, eminente Senador Nivald_o Machado, em nome 
do Estado do Amazonas, talvez um dos Estados que me­
nos necessite de reforma agrária neste Pafs, porque ali se 
faz mister, emergencialmente, uma reforma d~;mográfi­
ca, uma ocupação dos espaços vazios para tornar possí­
vel a produtividade da terra. Mas ê imprescindível" se 
proclame, no:tJre Senador, que com este ato o Senho_r 
Presidente José SarneY desperta no povo brasileiro intei­
ro profunda confiança- confiança que repercute em to­
das as consciências responsáveis desta Nação, desde 
aqueles que têm tei-ras aos que não possuem nem sequer 
os sete palmos de chão para sua eterna morada. Mas é 
preciso que o Congresso dê respaldo ao ato e aos atos do 
Presidente da República pertinentes à reforma agrária, 
porque neste exato momento os setores retardatáríos, os 
corifeus da manutenção do status escravagista e colonial 
do nosso País já começam a se movimentar por todos os 
meios, fórmulas e mêtodos para reagir, fofa da lei, à ati­
tude do Presidente da República. Por conseguinte, Sena­

-dor Nivaldo Machado, V. Ex• não fala, neste momento, 
apenas erO. Oõme do Estado de Pernambuco que, como 
de resto o Nordeste inteiro tanto necessita de reforma 
agrária, fala, tenho certeza; em nome de todos os Esta­
dos _e de todo_ o povo brasileiro. Meus parabêhs, meus 
aplausos, nobre Senador. 

O SR. NIVALDO MACHADO- Senador Fâbio Lu­
cena, como sempre, V. Ex•, co~ a sua palavra, traz Con­
tribuição positiva ao debate, à análise e ao esclarecimen­
to dos problemas aqui focalizados. Agora, quando teço 
rápidas e despretensiosas considerações a respeito de um 
problema da maior importância para o País, V. Ex• com 
a sua inteligência, adita esclarecimentos necessários, que 
peço permissão para incorporá-los ao modesto pronun­
ciamento que estou fazendo. 

Na verdade, V. Ex• o diz muito ben:t: grupos de mal­
avisados, mal-orientados ou mal-intencionados já se ar­
regimentam para opor óbices à ação do G_oyernO, reCebi­
da, como diz V. Ex•, com entusiasmo e confiança por 
parte de todos aqueles que desejam ver este País dando 
passos decisivos no caminho do desenvolvimento, 
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quebrando os grilhões da pobreza, do atraso, da misêria, 
do analfabetismo e de todas as formas de servidão huma~ 
na. 'POr issó, nós que sentimos essa realidade, que esta­
mosã:tenfOS-ao clamoYd3.s ruas, precisamos ajudar o Se­
nhor Presidente da República, apoiando-o e aplaudindo­
o, nãO como louvaminhas, mas como estímulo para que 
prossiga nessa trílha que corresponde às mais sentidas 
aspirações nacionais. 

O Sr. Hélio Gu<!iros- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. NIVALDO MACHADO - Pois não! Ouço o 
aparte de v_. Ex•, nobre Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Nivaldo Ma­
chado, desejo manifestar meu entusiasmo, meu aplauso e 
meu louvor à decisão do Presidente da República de ini­
ciar~ efetivamente, a reforma agrária no Brasil. Havia 
certa expeCtativa, nobre Senã.dor Nivaldo Machado, 
com relação a essa decisão de começar mesmo a reforma 
agrária, porque -ela já vem com um atraso de 21 anos, 
Sabe V. Ex•, que a legislação sobre ela é de 21 anos, de 
modo que o povo brasileiro temia se passassem outros 20 
anos para que ela começasse a ser posta em execução. V. 
Ex• sabe que se levantaram celeumas infundadas e injus­
tificadas, tentando se atemorizar e apavorar a Nação 
com relação a esta reforma agrária, como se ela pudesse 
ser feil;i ao arrepio da lei. O Presidente José Sarney não 
modificou um texto da Constituição, o Presidente Josê 
Sarney não inovou nada na legislação, mas os mal~ 
intencionados ou mal-informados tentaram confundir a 
popui8.ção braSileira a respeito das reais intençõ-es do 
Governo. Mas, agora, Sua Excelência, o Presidente José 
Sarney, corajosa e decididamente, dá início à reforma 
agrâiia, inaCreditada por muitos mas tenho a certeza de 
que Sua Excelência cumprirá com patriotismo e com de­
dicação. Veja V. Ex• que os mesmos jornais que dão 
notícia -de que- o Governo iniciou essa reforma agrária 
com a desapropriação em Santa Catarina e na Bahia, es­
ses mesmos jornais trazem a noticia de que, no interior 
do meu Estado, três soldados de polícia foram mortos e, 
na semana anteríor, oíto posseirõs fOram mortos- pór 
causa de conflitos fundiários. Isso que os jornais noticia­
ram hoje, nobre Senador Nivaldo Machado, aconteceu 
de sâbado para domingo. Estamos na quinta-feira, e só 
agora chegou ao conhecimento do povo brasileiro, atra­
vés dos jornais, que ainda se mata e se morre por causa 
de terra num Pais de tanta terra! f: possível que quem 
more no asfalto, quem não tenha contato com a realida­
de rural e do interior do Brasil não dê apreço, não dê im­
p0ftãt1ci:f ao pfOblema furi.diário brasileiro. Mas, nós, da 
Amazôriia, que pareCe incrível- e, por isso, eu disse: no 
lugar de tanta terra se mata e se morre por terra- nós. 
que estamos sentindo e chorando todo o dia a morte, 
perdas preciosas de vida, sabemos da necessidade urgen­
te dessa reforma. É por isso que aplaudo, estimulo, e lou­
vo o Presidente JoSé Sarney e também louvo o Ministro 
Nelson Ribeiro que tem dado provas de dedicação, de 
paciência, de amor e de patriotismo ao insistir para que, 
realmente, o Brasil faça a sua tão ansíada reforma 
agrária. Muito grato a V. Ex• 

O SR. NIVALDO MACHADO - Senador Hêlio 
Gueiros, sou grato à Contribuição que Y. Ex• acaba de 
trazer no seu oportuno aparte, e registro com alegria que 
as suas posições coincidem com as que nós estamos aqui 
defendendo. Todos os S~nadores são sens_íveis a este 
problema da terra, porque o que nós queremos não~ in­
vadir a propriedade de ninguém, nem atentar contra o 
direito de propriedade, nem coletivizar a propriedade; o 
que desejamos, dentro do regime democrático, é aumen­
tar o número de proprietários no beneficio do desenvol­
vimento do País, caminho que outros países seguiram. E 
se nós deixamos terras ferteis sem utilização, sem pro­
dução, insensíveis- a essa problemática por tanto tempo, 
hoje, há 15 anos do Terceiro Milênio, seria um crime 
contra o País e o seu futuro se continuássemos na mesma 
posição, Nada justifica, pois, que se tenha de importar 
gêneros alimentícios. Só se nós tivéssemos a mesma ârea 
geográfica do Japão, que tem uma população um pouco 
inferior à nossa. Importar produtos agrícolas. quando 
podemos produzir em condições mais vantajosas, usan­
do a tecnologia, até para exportar, é uma vergonha. 
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O Sr. Carlos Lyra- Permite V. Ex• um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. NIVALO.O MACHAOO- Ouço V. Ex• 

O Sr. Carlos Lyra- Queria. dizer ao nobre Senador 
que nós precisamos importar alimentos. Na realidade, 
nobre Senador, o que acontece não é propriamente a ne­
cessidade de termos alimentos; o que existe, nobre Sena­
dor, é que hâ uma concentração financeir:;t.: nós exporta­
mos soja porque não há possibilidade de o produto 
oriundo do País ser mantido aqui, pelos custos financei­
ros; quer dizer, maior concentração de terra existe na 
área financeira deste País. Na realidade, estamos impor­
tando a·que exportamos. Por que nós exportamos? Por­
que~ mais fácil, financeiramente, ir ao banco,-arratijar 
uma carta de crédito, exportar e, depois, importar do 
que mantermos aqui, porque não temos capacidade. Por 
quê? Pelos juros altíssimos que são cobrados neste Pais. 
Estou de acordo, sou um produtor, acho que a terra, 
para ter sentido social, tem que prodp.zir; terra parada 
não tem sentido social. Este, nobre Senador, o aparte 
que eu queria dar a V, Ex' Acho que o Presidente está 
certo em iniciar a reforma agi'âi'la. Mas também temos 
que iniciar uma política agrária, em que a parte da ârea 
financeira, principalmente aqueles que concentraram po­
der financeiro, venha também cooperar para que aqueles 
que têm propriedade possam produzir. Estou de acordo 
com o Presidente Jos~ Sarney, e quero louvar V. Ex' pelo 
pronunciamento que está fazendo. Muito obrigado. 

O SR. NJVALOO MACHAOO - Senador Carlos 
Lyra, o aparte de V, Ex', eu o acolho_ .com muito agrado 
e com muita honra para mim, porque V. Ex' é um ho­
mem vivido, com muita experiência e de saber de expe­
riência feito de que já falava, há muito tempo, o poeta. 

Sem dúvida, a produção aqui é cara. Por quê? Porque 
os juros são altos. É preciso que o Governo cuide desse 
problema. Estamos aplaudindo a decisão do Presidente 
de desapropriar terra, distribuí-la, mas não simplesmen­
te isso. Impõe-se assistir o homem com o crédito, com a 
saúde, com a educação, dar-lhe todo tipo de assistência, 
porque sem assistência, sem dinheiro, sem técnica, ele 
não poderá produzir e tornar a agricultura uma ativida­
de rentável. 

Há uma realidade à qual V. Ex' fez referência: o 
baixíssimo poder aquisitivo do povo. O operário não 
pode viver hoje com o salário míninlõ que lhe é pago, 
muito aquêm das suas necessidades de sobrevivência. t;: 
até um insulto à dignidade da pessoa humana. O hoínem 
não pode viver sem o mínimo de proteínas, de vitaminas, 
de sais minerais, de calorias, sob pena de adoecer e redu­
zir a sua capacidade de trabalho, gerando o circulo ocio­
so da pobreza. 

Mas-,- nobre Senador Carlos Lyra; na verd.!!d~ muita 
coisa está errada, porque nós temos que exportar para 
depois comprannos o que exportamos. Nós temos um 
excesso de produção de soja, que está com um preço vil. 
Não há condições de se expandir o mercado interno, que 
é o grande problema. Não conquistamos mercado no ex­
terior na dimensão necessária ao aumento da nossa pro­
dução, e crescemos pouco internamente, pela fraca capa­
cidade aquisitiva do povo. Precisamos, então, conquistar 
mercados, através de uma poHtica agressiva de expor­
tação. Aumente-se o poder de compra dos brasileiros e 
teremos um mercado interno capaz de absorver a pro­
dução, só devendo ser exportado o excedente para gerar 
as divisas necessárias. -

Mas, Sr. Presidente, eu desejo, correlatamente com 
esse tema de reforma agrária, que me foi sugerido pela 
decisão do Presidente de iniciar a desapropriação de ter­
ras - e espero que S. Ex' prossiga com a mesma cora­
gem, a mesma decis~o ... 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- (Fazendo soar 
a campainha.) 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NIVALDO MACHADO - ... eu ia dizendo 
que, correlatamente com esse tema, que me foi sugerido 
pela decisão do Presidente, desejo fazer algumas conside­

. rações sobre reflorestamento ... 
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O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria)- Sr. Senador 
Nivaldo Machado, resta-lhe um minuto para concluir a 
sua oração. 

O SR. NIVALDO MACHADO - f! oUtro problema 
muito sêrio, que exige a presença vigilante do Governo 
num País em que a sua Mata Atântica foi devastada com 
a extração do pau-brasil e, hoje, a vegetação apresenta a 
maior variedade, dos cocais do Maranhão à araucária do 
Paraná, às caatingas do Nordeste e à vegetação ra1a do 
Planalto Central, afora o Pantanal do Mato Grosso. En­
tão, esse problema exige a presença do Governo, de 
modo efetivo· e realista, para reverter esse quadro, a fim 
de que não se desertifiquem grat;tdes áreas deste País. 

O Sr. Joio Lobo- Agradeço a V. Ex', Senador Ni­
valdo Machado, a oportunidade de tambêm participar 
do seu pronunciamento nesta tarde. Mas quero, eviden­
tem_ente, louvar a grande preocupação do Presidente Jo­
sé Sarney: A preocupação que é constante nO seu espiritõ 
de resolver os problemas cruciais deste País, principal­
mente os problemas que atingem a maioria do povo bra­
sileiro, os homens pobres que habitam o campo. Eu já 
estou muito escaldado, como dizem os caboclos da mi­
nha Terra, sobre esse problema de reforma agrária, de 
modificação, e quando vejo essa conversa çle reforma 
agrária não posso deixar de me lembrar - sou um ho­
mem que conhece o campo do seu Estado e o campo dos 
Estados vizinhos, as condições de vida dos lavradores 
dos Estados brasileiros e tenho um enfoque diferente. 
Acho que o problema grave, sério que se tem, nesta ter­
ra, não ê o fundiário; não acredito que o problema fun­
diário tenha muita importância num país de dimensões 
continentais como é o Hrasil; o que tem importância 
para o Brasil, no momento, é que ele escolha o que quer 
ser, é que se defina se quer ser uma Nação capitalista, 
voltada para a iniciativa privada, ou se quer ser um País 
socialista, estatizado. Porque nós, Senador Nivaldo Ma­
chado, que acompanhamos a vida do homem do campo, 
pelo menos do homem nordestino, não acreditamos que 
a divisão de terras, que a sua quota da terra vai influir 
em nada. Ter a terra ê fácil. E a estrutura para trabalhar 
essa terra, de onde vem? Como o homem vai poder espe­
rar o sazonamento do fruto da terra, se ele não tem 
meios de sobreviver durante todos esses meses? Como é 
possível comprar um trator do tipo mais elementar, um 
trator simples de pneu, um trator de porte pequeno, se 
custa muito mais caro do que qualquer carro de lu_xo da 
indústria autcimobilfstica? 

O SR. NIVALDO MACHADO - Não tem nem en­
xada! 

O Sr. João Lobo - Não é mais possível trabalhar a 
terra! Agradeço a paciência de V. Ex' e a. tolerância do · 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria. Fazendo soar a 
campainha.) -Senador Niva14o Machado, o tempo de 
V. Ex• está esgotado. 

O SR. NIVALDO MACHADQ - Sr. Presidente~ vou 
concluir e voltarei ao assunto, desdobrando o problema 
da Reforma Agrária, e o do reflorestamento, que não me 
foi ·possível prosseguir. 

Era o que tinha a dizer, ST. Presidente. (Muito beml) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SJ/. .. NI­
VALDO MACHADO NA SESSÃO DE 9-9-85 E 
QUE, ENTREGUE il REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBliCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. NIV ALOO MACHAOO (PFL- PE. Pronun­
c!_a o seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senad~­
res: 

Quer-nos parecer inteiramente inconveniente e ino­
portuna a emenda que tramita na Câmara dos Deputa­
dos, elastecendo os prazos de desincompatibilização. 
Ora, Sr, Presidente e Srs. Senadores, o problema já é, de 
modo minuncioso, disciplinado pela' Lei Maior do País. 
Os casos de inelegibilidade estão previstos na Consti­
tuição, variando os prazos entre 4 e 6 meses. 

Aí se contemplam diversas hipóteses, desde a que pre­
vê o afastamento do governador, ministro, prefeito, se- . 
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cretários de Estado detentores de mandato parlamentar, 
atê o daqueles '!uejam!lis exerceram cargo político e que, 
no momento, mtegram a Administração Pública. Na 
hora em que tanto se fala na necessidade- e isso é irre­
torquível- de se ampliar o direito de participação de to­
das as camadas da sociedade no processo político, em 
busca da consolidação da democracia, parece estranho 
que se ~eseje cercear essas oportunidades. A emenda 
constitucional pela qual se propõe estabelecer tais res­
trições atiilgiria muitos homens públicos que poderiam 

,_dar o melhor de sua contribuição à vida pública brasilei­
ra. 

Se aprovada essa emenda, governadores, secretários 
de Estados, Ministros, homens da melhor categoria e do 
melhor nível deixariam de concorrer ao pleito para a 
constituinte, o que seria prejudicial ao Pafs, no momento 
histórico que estanios vivendo. E nós perguntamos: se 
vedamos a porta do parlamento a homens experientes, 
capazes, como poderemos esperar que a Carta Magna da 
República, a ser votada pela futura Constituinte, possa 
refletir os anseios e as aspirações do povo brasileiro? 

Se vamos impedir que às experiências dos atuais inte­
grantes do Congresso N acionai, se somem as de políticos 
e ascensão, tolhidos por essa emenda, como ,renovar as 
lideranças e ampliar os quadros partidãrios? 

Quem ocuparia os lugares dos atuais Secretârios de 
Estado, Ministros, presidentes de empresas públicas ou 
outros órgão da Administração? 

Estariam abertas as portas aos chamados tecnocratas, 
que, isolados na torre de marfim, nos seus gabinetes fe­
chados, sem ouvirem o clamor do povo, tentam planejar 
e tentam administrar no vácuo com base em esquemas 
teóricos. Nem a administração se faz no vácuo, nem a 
política, porque amhas exigem a concretitude das coisas. 
Por isso, oponho-me à aprovação dessa emenda c-onsti­
tucional, posição que adota por considerá-la mais com­
patível com a nossa realidade, diante da necessidade de 
ampliação e de melhoria dos quadros partidários. 

Será conveniente a contribuição de novos lideres, de 
governadores bem sucedidos nas administrações, de Se­
cretários de Estado e de Ministros. Os que cumprimos o 
nosso dever, os que estamos atentos às abrigações que a 
outorga do mandato popular impõe, não devemos senão 
saudar, com boa vOntade, a possibilidade da competição 
eleitoral com os que, dentro dos prazos atualmente pre­
vistos na Constituição Federal, se dispuserem a afastar­
se dos cargos, vindo às ruas, para o encontro, o debate o 
diálogo com o povo, em torno dos seus problemas, pos· 

-tulando o seu voto, necessário à conquista de um manda­
to e da oportunidade de representá-lo no Congresso Na· 
cional. 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex' um aparte? 

--OSR.NI\'ALDO.MACHIDO~-O.uço o nobre.~ 
nador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Estamos eventualmente na Li­
derança do PDS e gostaríamos de dizer a V. Ex' que nem 
deploramos, nem louvamos a idéia. A nossa posição ~de 
espectativa, mesmo por que somos minoria e a emenda, 
segundo nosso conhecimento, foi apresentada pelo Parti­
do que dâ sustentação plena ao Governo, 

O SR. NIVALOO MACHAOO -Não pelo Partido, 
mas por um Parlamentar integrante do partido. 

Q Sr. Jo-rg'e Kalume - Mas S. Ex• pertence ao Parti­
. do. C!ibe,_ ~nt~?· ao Partido de V. Ex.', que faz parte hoje 
da Aliança Democrática, cOmbater como estâ fazendo 
agora. Nós nos man_ifestaremos posteriormente. Era o 
depoimento que queria apresentar ao seu pronUnciamen­
to nesta tarde. 

O SR. NIVALDO MACHADO --Senador Jorge Ka­
Jume, acolho o seu aparte - e como sempre o faço em 
relação a todas as intervenções do nobre companheiro de 
representação popular - considero-o necessário ao de­
bate. 

Mas entendo, se o Congresso Nacional impedir a con­
corrência eleitoral, ele estará cerceando o direito que se 
deve assegurar a todas as camadas da população, a todos 
os setores da administração; ele estará, inclusive, usando 
de um comportamento tão condenado tantas vezes pelo 
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Congresso Nacional, que é o da -cassação branca do 
mandato. E além disso, estará pecando pela legislação 
em causa própria. Já quanto ao problema da eleição dos 
prefeitos, o Congress_o Nacional os impediu de disputar 

·o pleito, retirando-lhes o direito e a oportunidade de dis­
putar o voto do povo. A(, eles seriam julgados pelo juiz 
que deve julgar os homens públicos, o povo, detentor da 
soberania e do Poder Constituinte. 

O SR. ALCIDES SALDANHA -Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. NIVALDO MACHADO - Com prazer. 

O Sr. Alcides Saldanha- Disse o nobre Senador Ka­
lume que o PMDB teria que dar uma solução porque o 
projeto foi apreSentado por um deputado federal do 
PMDB. Sou do PMDB, acho o projeto extremamente 
perigoso até para o bom n_ome do Congresso porque, na 
verdade, parece que se quer legislar em causa própria, 
isto é, poderá parecer, o Congresso aprovando essa ante­
cipação de prazos, que os congressistas temem, como V. 
Ex• disse, a concorrência que os secretários de Estados, 
que os prefeitos, que aqueles que estão trabalhando no 
Executivo possam fazer à sua possibilidade de eleição. 
Veja bem, seria uma capltls dhnlnutio, em relação aos 
parlamentares que estariam votandO, não o interes-se na­
cional especificamente, mas o interesse próprio. Diz mui­
to bem V. Ex•, o problema da volta dos tecnocratas. O 
que seria proibir o polftico de continuar exercendo um 
cargo público, por um período bastante extenso e logica­
mente trazendo para os cargos do Executivo aqueles que 
nós passamos vinte anos combatendo, que foi a tecnó~ 
cracia. E por que? Apenas para que alguns possam a se 
ver livres de problemas que têm nas suas áreas. O Brasil 
deve adotar, pelo sistema democrático que está inician­
do, eleições como antes, praticamente de dois em dois 
anos. Então, teríamos, se aprovãda a nova lei, o Poder 
Executivo montado para apenas dezesseis ou quatorze 
meses. E ali, então, teria que se cortar para recomeçar 
com um provisório por dez ou doze meses até a nova 
eleição . .Com tanta coisa para se reformar na atual Cons­
tituição, com tanto entufho autoritário, com a anistia 
que não foi completada, com tanta emenda constitucio­
nal sadia e boa para ser feita, é lamentâvel que se esteja a 
discutir ainda um tema desses. Para a Nova República, 
que começou em 15 de março, a aprovação desse projeto 
simplesmente desmontaria o Governo Federal a partir 
de novembro o_u_ a partir de janeiro do_ano_ v_indouro, 
obrigando o Senhor Presidente da República a valer-se 
de quem não quisesse concorrer, de não poHticos, dos 
tecnocratas que tanto combatemos. Mas,. acredito que o 
Congresso irá analisar com isenção, com calma, não irá 
legislar em causa própria e se sairá airosamente desse in~ 
cidente, que não é de um partido, é de um par18mentar 
que apresentou e que alguns parlamentares apoiam; mas 
que no momento da_ discussão, ela se travará com toda 
sinceridade, com toda seriedade para por a nu realmente 
se os que estão apresentando o projeto, estão buscàildo.o 
interesse público ou buscando resolver situações_ regio- ... 
nais. 

O SR. NIVALDO MACHADO - Sen'ador Alcides 
Saldanha, acolho o aparte com que Y. Exl me hom::a e • 
vejo nele dois argumentos básico-s que impediriam a 'tra- · 
mitação normal desse projeto .. O primeiro' é a legislação 
em causa própria e o SegundO -é a-descontinuidade admi­
nistrativa. Nós iríamos desmont3.r, como disse bem V. 
Ex•, o Governõ-, Quando este no planõ federal apenas se 
inicia, quando, talvez, ~não tenha nem sequer em alguns 
casos, integrado os quadros do último escalão da admi~ 
nistração pública. Nós iriaihos, sobretudo, aar urira de­
monstração de que o Congresso Naci,orÍal teme a concor­
rência, essa concorrência que .é 1ão salutar nos diversos 
campos da ,atividade. E por<iu·e não na atividade políti­
ca? Se nós podemos adn:!it'ir que os cargos podem ser 
usados pelos seus títu(ares em beneficio próprio no forta­
lecimento de suas candidaturas, há remédios outros que 
podem ser aplicados, se não fora a consciência, a probi­
dade, a honestidade de cada pessoa no desempenho do 
cargo. Ninguém tem· o direito de se servir dele, e sim o 
dever de servir nele aos superiores interesses do País. 

O Sr. Américo de Souza- Veja bem Ex•, o temor não 
é tanto de que o secretârio de estado, o prefeito ou o mi­
nistro use o cargo em interesse próprio, mas que o use 
em interesse público e que termine aparecendo como vo­
tâvel porque fez uma ótima administração. Então, esta­
ria se dizendo;, •~ao -político não ê permitido administrar 
bem porque isso é concorrência". E. um dos outros argu­
mentoS que-poâ6-á surgir. 

O SR. NIVALDO MACHADO- Exato. V. Ex• traz 
um argumento indiscutível. Não se pode absolutamente 
arg:Uir nada contra essa colocação porque no caso a vul­
nerabilidade numa eleição estaria na mã administração, 
como vulneráveis seriam aqueles que usassem o cargo 
em beneficio próprio e não em beneficio do povo, a 
quem compete, repito, o julgamento do político. 

O -Sr. Gastio Miiller - Permite V. Ex.• wn aparte? 

O SR. NIVALDO MACHADO - Ouço o nobre Se­
nador Gastão MUller. 

O Sr. Gastão Müller --Vou bancar aqui o advogado 
do -diabo em relação a V: Ex• e ao Senador Aicides Sál­
danha. V. Ex•s têm dado ênfase a uma situação que·não 
concordo. Se saírem os Ministros e os Governadores, va­
-~os ter que recorrer aos tecnocratas. Quer dizer, se igua­
lou, política é igual a candidato. A pessoa pode fazer 
uma carreira política sem nunca ser Candidata a nada. 
_f,ntílo, não há necessidade de se recorrer aos tecnocratas. 

O Sr. Alcides Saldanha- O tempo da carreira poHtica 
sem ser candidato tem que aG&bar, Ex• 

O Sr. Gastilio Müller- Não concordo absolutamente 
com o _quafiítcado, Por que não se pode fazer carreira 
política sem nunca exercer cargo eletivo? Um funcio­
náriO públiCo pOr corl.i::Urso vai evoluindo, vai mostrando 
valor, vai ser chefe de seção, coordenador ... 

O SR. NIVAWO MACHADO- É uma carreira ad­
ministrativa. 

O Sr. Gastão Müller- A carreira administrativa não 
âeixa de ser política. O mesm_o acontece no ExércitO. Os 
que vãO ·a -general são os que fize"iam carreira pOlítica 
dentro do Exército, os que não fizeram carreira política 
dentro do Exército não vãO a·generat. Essa histQria que 
Saiu do cargo, dos cidadãos que exercem cargos eletivos 
não se encontra mais níngtiêm que Sejã po[ítico, não con­
cordo, Tem que ser substituído pelos tecnocratas, Tecn:o~ 
crata -é Oilü'a «.,bisa.- De_ modo que ~ão vou çntrar n<? â­
mago da questão porque esse assunto é muito polêmico e 
não tenhO atiibuições da liderança para falar sobre ele. 
Só quero ressaltar que não aceito essa ~ipótese que sain­
do dos que têm cargo eletiiG. nãO se encontra· mais nin­
guém político neste País. 

O Sr. Alcides Saldanha- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. NIVALDO MACHADO - Pois não. 

« ""' o Sr. Alcich~s:sak~amul.-,.Há Vm.pequeno-entOque do 
SenadÕr GistãO' Míilter que é até de extrema periculosi­
dade. A carreira política sem pasSar pelo voto é muito 

- restrita, iSto e, o cidadão pode s~r M inittr'}r continuar 
Ministro porque é_,. nomeado para t,.ar.::. 

1 

.J . 
. O ~R. NIVALDO MACIJADO - Exerce um cargo 
-'político, e- rião administrã.tivq. o ·-

- T-- -,_ _,. ~ ~ 

O Sr. Alcides' Saldanha...!... Mas, politiéo como tal, tem 
que passar pel_o criyo do voto popUlar. E todos os que es­
tão ai trabalhando devem . ter essa sadia ambição de, 

~ at.ravés do voto, consOlidarem as suas carreiras poHticas. 
· Porque -nós não teríanlo:s políticos ~ealmente sem passar 

pelo voto_, Teríamos, quando muito, nOmeados perma­
- nentem.ente, qu~ é úma coisa um pouco diferente de polí­

tico. 

O SR. NIVALDO MACHADO '-- Senador, V. Ex• 
diz bem, depois, o que ocorre é que nós combatemos os 
tecnocratas ... 

o- Sr. Gastio Müller - Obrigado por essa nova tese 
do Senador Alcides Saldanha, de que só é político quem 
tem cargo eletivo, 
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O SR. NIVALDO MACHADO-~-- é que nós faze.. 
mos parte de um governo político, fOrmado à base de 
políticos. QuantOs Deputados e Senadores não foram 
convocados para integrar os Ministérios'? E nos Estados, 
as Secretarias de Estado, e outros órgãos? De maneira 
que essa emenda, evidentemente, iria impedir que os go­
vernos passassem a ter, nos seus quad!os, homens com 
experiêrida política, os que vieram da escolha popular, 
os que se submeteram ao batismo das urnas, os que, en­
fim, conviveram com o povo e que podem, por isso, mais 
do -que qualquer outro, oferecer a melhor contribuição 
em confronto com o tecnocrata, o técnico mesmo. Abro 
um parêntese para dizer que a técnica é um instrumento 
de eficientiza.ção da administração pública, e combato o 
teno.crata,' assim entendido o que se isola em seu gabinete 
feChádo e, debruçado sobre a prancheta, quer planejar 
para a multidão, cujos interesses, cujos anseios e cujas 
angústias não conhece. 

O Sr. G~stão Müller - Senador Nivaldo M_achado, 
resp~ndo indiretamente ao Senador Alcides Saldanha. 
Eu não sei se em Mato Gross-o é diferente, mas eu co­
nheço centenas de chefes políticos que elegem os outros, 
que comandam a vida política estadual e nunca quiseram 
disJ)Utar-ürilã-eleição, e teriam condições de se elegerem· 
Deputados estaduais, Senador, Governador etc., é ques­
tão de vocação. No entanto, são políticos, eminentemen­
te políticos, homehs que fazem a política do dia-a-dia, e 
que exercem a política com paixão e com alma. No en­
tanto, pela definição do Senador Alcides Saldanha, esse 
homem não é político. . 

O Sr. Alcides Saldanha-~ que no Rio Grande do Sul 
os coronéis acabaram h~ algum tempo. 

O Sr. Gastio Miiller - Mas quem falou em coronel? 
Quer dizer que um cidadão hoje que tem prestígio para 
chefiar ,e decidir uma eleição no município passa a ser, 
pejofâ-tivamente, coronel? Absolutamente, é um cidadão 
que só comanda politicamente porque tem capacidade 
de liderança. Não tem nada que ver com o coronel da fi­
gura sociológica do passado, que, felizmente, jâ acabou, 
ou que tende a acabar. De modo que eu não aceito, em 
principio, essa defin~~o de que polftico é somente aquele 
que teve a unção popular, muitos não o tem porque não 
o querem. E, no entanto, são homens eminentemente 
políticos, com valor político, com comando político, De 
modo que, não me pejo de dizedssO, porque passei pela 
unção popular de 4 eleições. e fui vitorioso, em quatro 
eleições, fora uma que não fui, na direta. De modo que 
não_ me _pega essa afirmativa, mas continuo a confirmar: 
polítiCo não é, obrigatoriamente, aquele que tem cargO 
eletivo. 

o SR. NIVALDO MACHADO- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, vou encerrar agora essa parte da minha inter­
venção; reafirmando a posição -contrâria a esse projeto, 
por considerá-lo inconveniente, pelas razões aqui explici­
tadas, a qual conta. com o apoio de alguns companheiros 
e com a oposição de outros numa sociedade como é: na­
tural, uma pluralista. 

Mas quero, aproveitando o tempo de que ainda dispo­
nho, dizer algumas palavras a respeito do problema do 
reaflorestamento, enfocando, sobretudo, a situação do 
Nordeste .e, particularmente, a situação de Perna~bueo:. 
Num pais da extensão _do Brasil, cuja latitude abrange 
acima do Equador e abaixo do trópico de CS.pricómio, 
abrangendo sua 1ongitude_mais de dois terços da Améri­
ca do Sul, a vegetação apresenta a maior variedade, des­
de a densa floresta equatorial da Amazônia aos remanes­
centes da Mata Atlântica, com as variedades da mata 
dos Cocais. no. Maranhão, da Araucãría, no Paranâ, das 
caatingas nordestinas e da vegetação rala do Planalto 
Central, sem falar nos pantanais de Mato Grosso do Sul 
ou da ilha de Marajó. 

Evidentemente, essa diversificação, resultado_ da va­
riação climática e da própria composição do solo, hâ de 
-influir em qualquer plano de reflorestamento no País, in­
dispensável uma orientação que destine maiores recursos 
justamente às regiões mais carentes, ou seja, as menos 
providas de revestimento florístico, como o Nordeste 
Oriental, entre o_Ceará e Sergipe, que perdeu mais de no­
venta por cento da sua mata originária, ao longo de qua­
tro e meio séculos de depredação. 
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Desde a sua instalação, o Instituto Brasileiro de De­
senvolvimento Florestal tem tratado desse problema, 
sem que atente para a prioridade insubstituível do Nor­
deste, sem recursos para atender às suas necessidades no 
setor;-·modestíssima a recuperação da sua flcirã, insUfi­
cientes as verb.as que lhe são destinadas por aquele Insti­
tuto. 

Em fins de novembro do ano p. findo, a Associação 
Brasileira das Empresas Reflorestadoras do Nordeste 
encaminhou ao então Governador Tancredo Neves, já 
candidato da Aliança Democrática à Presidência da Re-. 
pública, memorial contendo as reivindicações apresenta­
das no 19 Encontro da Agro-indústria do Caju e na 2• Se­
mana Cearense do Caju, a respeito da destinação de re­
cursos à recuperação da flora nordestina. 

Inicialmente, o memorial cita o ecologista da FAO, 
Dr. A. P. Foury, que assim se refere à região: 

,_,~~Parece que sob este clima seco e sem variações 
de temperatura de grande amplitude, a decompo­
sição das rochas subjacentes se processa muito len­
tamente e que a degradação e a diminuição dos so­
los sob o efeito de erosão sejam mais râpidos que 
sua formação. Isto quer dizer que, mesmo que a in­
tervenção humana não venha ainda agravá-la, a si­
tuação evolui naturalmente para o desaparecimento 
total e geral da camad8 de solo, isto é, no fim de 
contas, para a desertificação flsica." 

Semelhantes observações foram feitas, há muitos 
anos, pelo saudoso cientista brasileiro Guimarães Du­
que, segundado por Vasconcelos Sobrinho e Carlos Bas-
tos Tigre. __ _ 

Se tal ~ o quadro permanente, agravadO na sucessão 
dos anos, os remédios que deviam estar sendo utilizados 
têm sido sonegados pela União, tanto que, instituído em 
1967, o plano de reflorestamento nacional~ at~ 12_79,___não 
teve ele aplicação no Nordeste, com exceção da Bahia, a 
partir de 1970. Os demais Estados nQrdestinos só tive­
ram a ajuda dos incentiVos fisCaiS ao reflorestamento 
quando o problema enfrentava a exacerbação da crise 
econômica, a constante mudançã de critérios de apli­
cação de recursos, um flagelo climático- de cinco anos, 
além do desconhecimento, por parte do corpo técnico do 
IBDF, da realidade fisica _e social da região. 

Assim, nOs últimos seis anos, eriJbora se organizassem 
seiscentos e cinqtfenta empresas "de reflorestamento no 
Nordeste, os incentivos- erarii prCi:ITogados por um ano 
apenas, quando, anteriormente, a prorrogação se fazia 
por_ cinco anos. 

Apesar disso, conseguiu-se despertar uma consciência 
r.eflorestadora na região, assegurando-se, pelo Decreto 
n~' 88.207 f83, a aplicação de pelo menos cinqüenta por 
cento dos incentivos fiscaiS -do FISET no reflorestamen­
to da região, inclufdo entre as prioridades nacionais o 
plantio de espécies fiutíferas e forrageiras na -região, in­
dependentemente dos recursos de captação, do que re­
sultou a elevação de cerca de cinco para mais de quator~ 
ze por cento, entre 1967 e 1983, no que tange à partici· 
pação regional nas áreas de reflorestamentos aprovadas 
no Pa1s. 

Apesar disso, continua o déficit" floresta! no Nordeste, 
agravando-se o desequilíbrio ecológico, com a des­
truição dos solos e a extinção de muitas espe-cieS animS.is 
e vegetais, o comprometimento do regime das águas, 
agravaQ_o pela pecuária predatória. 

Apresentando esse quadro à consideração do candida­
to Tancredo Neves, a ABRENE comprometia-se a envi­
dar esforços para encontrar, com o Governo Federal e as 
forçaS políticas, soluções capazes de resgatar a divida 
ecológica do N ardeste, evidentemente com a insubstituí­
vel colaboração do IBD F. 

Referindo-se à reserva de cinqüenta por cento dos re­
cursos do FISET, salienta o memorial que os mecanis­
mos de c-ontrole devem acompanhar os valores aplicados 
e não apenas aprovados, instituindo-se critérios p-ara a 
distribuição dos recursos federais aos diversos Estados, 
para evitar-se a excessiva· concentração de projetos em 
alguns, em prejuízo dos demais, fomentando dese~ 
quilíbrios- intrarregionais. · 

Adverte-se que a administração do IBDF não al­
cançou o desejado nível de experiêqcia quanto à proble­
mática florestal nordestina, devendo ser asSinã.lado, por 
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oportuno, que, representando trinta por cento do nosso 
território, não passam de doze por cento as aplicações 
globais do governo federal na região. 

Propondo medidas capazes de superar esses proble­
mas, a ABREN cita, em primeiro lugar, a prorrogação 
dos incentivos por um período minimo de cinco anos; a 
garantiã da efetiva_aplicação da reserva legal de 50% dos 
recursos do FISET - Florestamento na região; a distri­
buição equitativa dos recursos aos Estados; alterações 
nos sistemas têcnico·e financeirO do FISET- Floresta­
menta e Reflorestamento, para adequá-los à realidade 
fisica, econômica e social do N ardeste; a participação 
das lideranças políticas e empresariais da região na esco­
lha dos dirigentes do IBDF; mais recursos e aperfeiçoa­
mento do Sistema Operacional do REPEMIR, Progra­
ma de Reflorestamento dos Pequenos e Médios Imóveis 
Rurais; finalmente, a fixação do orçamento anu_al do FI­
SET em montante que assegure, no mínimo, a manu­
tenção da área aprovada para este ano, que foi de duzen­
tos e noventa e cinco mil hectares no País. 

E_m_ outro documento, a ABRENE acentqa _que, ape­
sar da coordenação do IBDF, com vistas a unia política 
florestal nacional~. "não se vislumbra, em Pernambuco, 
qualquer resultado proflcuo de uma atividade econômi­
ca ligada à silvicultura", mas, ao contrário, o revesti­
mento florestal se apresenta sensivelmente desgastado, 
pela continuidade de um processo secular de depre­
dação. 

A própria ãtividade agropecuária, preferentemente ex­
tensiva, facilita o eQ.uacionamento do problema: os mini­
fúndios respondem por oitenta por cento da distribuição 
de terras agricultáveis, em cerca de vinte e quatro por 
cento da área, enquanto o latifúndio, parcialmente im­
produtivo, alcança sessenta e sete por cento da área to­
tal, abrangendo menos de quinze por cento dos imóveis. 
Disso resulta que, promovendo-se o reflorestamento das 
âteas improdutivas, com o fácil assentamento dos pro­
prietários, o plano restaria simplificado. 

Se a reforma agrãria ~ problema de interesse social, 
não d"eíXa de sê-lo o reflorestamento do Nordeste, onde a 
desap_rºp_riaçãÕ_ de latifúndios improdutivos pode resul­
tar em aiDplas- áreas recuperadaS. 

Por outro lado, é preciso conceder prioridade ao Pro­
grama dos Pequenos e Médios imóveis Rurais- REPE­
MIR - em Pernambuco, incluindo-se a atividade flores­
tal naquele Estado como beneficiária do PROAGRO. 
- Re8istre-se que, embora a legislação em vigor preveja 
a aplicação no Nordeste de pelo menos cinqüenta por 
cen:to dos recursos finan~ros do FISET, essa determi­
nação configura letra morta, em espcial no Estado de 
Pernambuco. Em nosso Estado, o reflorestamento tem 
ficado a cargo da iniciativa privada, com participação 
mínima naS deliberações e decisões tomadas corn vistas à 
normalização da política florestal. Além disso o elevado 
custo das terras e outros aspectos da esti-utura agrária 
pernambucana, inclusive a grande proporção de terras 
improdutiv!l_s. Nesse contex_to; a· reforma fuiidiâria deve 
ser prioritária no Nordeste,- Cõmo preconizava o ex­
Presidente Tancredo Neves, de saudosa memória. 

O reflorestamento é uma atividade que mobiliZa mão 
qualificada, em vasta proporção, resistindo às dificulda­
des climâticas e propiciando proteção ao so_lo, contra a 
erosão, a evaporação e a redução da vida animal, sendo 
confiá Ver que, reflorestado o Nordeste, desapareça ou se 
atenue o fenômeno das secas periódicas. 

Reclama-se, pot oi.ttro lado, nesses relatórios da 
ABRENE, a reestruturação da· Delegacia do IBDF em 
Pernam-buco, a--fim de que cO"'nsiga ·desenvolver suas ati: 
vidades, por intermédio de pessoal. qualificado, em nú­
méro suficiente, além de equipamentos adequados ao 
ex.ercfcio das funções de orientação e fiscalização dos 
serviços no Estado. -

Os objetivos do reflorestamento não são os mesmos 
no País, mas obedecem a peculiaridades regionais. As­
sim, nõ Cent~o-Sul, ele busca atender a produção de pa­
pel e _celulose, de carvão siderúrgico e madeira processa­
da, enquanto, no Nordeste, os investimentos se fazem 
para a produção- de frutíferas e palmáceas, estas últimas 
destinadas à alimentação do gado. 
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Registre-se que, nos últimos dezoito anos, as três pri­
meiras destinações representaram mais de quatro mi­
lhões de toneladas, enquanto a última, de que o Nordes­
te se incumbe, foí de pouco mais de seicentos e cinco mil 
toneladas. 

Quanto à área incentivada, é de 2,48% no Norte, 
14,66% no Nordeste, 12,93% no Centro-Oeste, 45,12% 
no Sudeste e 24,81% no Sul do País. 

A área aprovada entre 1979 e 1984, no Nordeste, foi 
de cerca de setecentos e oitenta mil hectares, aparecendo 
Pernambuco em sétimo lugar, com pouco mais de trinta 
e sete mil hectares, dos quais mais de vinte e um mil para 
a algaroba, 6.500 para o caju, 4.400 para o eucalipto, 150 
para o coco e 4. 700 para outras espécies vegetais. 

Essa preferência pela algarobeira deriva do fato de 
tratar-se de ração animal, sob a forma de feno ou_ vagens, 
de ser própria à alimentação humana, sob a forma de fa­
rinha, geléia e doces e servir para a produção do carvão 
vegetal. Além disso, enriquece o solo, fertiliza as culturas 
intercalares, fortalece a apicultura, oferece sombreamen­
to aos animais e combate a desertificação do se:mi-árido. 

Não queremos terminar este pronunciamento, sem rei­
terar a necessidade e premência da distribuição propor­
cional dos recursos do reflorestamento ao N ardeste, não 
se tratando mais Pernambuco como um enteado do 
IBDF. Sabe-se que o Nordeste representa uma região 
mais extensa do que Minas Gerais. Entretanto, a infor~ 
mação que temos é no sentido de que o grande Estado 
montanhês vem recebendo muito maiores recursos do 
IBDF do que os nQve outros_ Estados que compõem a 
ârea do Polígono das Secas. 

Preferimos não acreditar nessa discriminação, ao mes­
mo tempo em que endereçamos veemente apelo ao Presi­
dente do IBDF para os pleitos da ABRENE, que procu­
ramos resumir neste pronunciamento, ditado pelo desejo 
de servir aos nordestinos e pela intenção de resguardar 
os interesses de Pernambuco. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
beml Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
VIRG!LIO TÁVORA NA SESSÃO DE 13-9-85 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Há pouco tivemos o pronunciamento do eminente re~ 
presentante por Sergipe, o nobre Senador Heráclito 
Rollemberg, um toque de clarim, um toque de alerta às 
autoridades competentes Que se seguia àquele outro bra­
bo, muito menos eloqüente. que ftzêramos há tempos, 
sobre o Projeto Nordeste, sobre a ligeireza com que fatos 
que -cõndicionarão, não temos a menor dúvida, surpresa 
não é para ninguém, o desenvolvimento futuro de nossa 
terra, é tratado. 

E agora vamos dar-!he um achega, desviando-nos um 
pouco daquela apreciação que estávamos a fazer sobre 
os diferentes rumos da política econômico-financeira do 
Governo que segunda-feira, se inscritos estivermos, con­
tinuaremos aqui a apresentar. 

Afirmamos logo que iniciado o Governo Tancredof­
Sarney- naquele tempo era vivo o Presidente eleito -
que o Projeto Nordeste, como afirmado, naqueles dois 
documentos, a Exposição de Motivos nl' 022, de 11' de 
abril e após, o decreto que criava o Projeto Nordeste, o 
qual estamos agora discutindo, nos deixavam, os dois su­
mamente apreensivos, numa linha geral de raciocínio 
numa recapitulação que fazíamos - o Projeto Nordeste 
que foi uma ampliação sugerida pelo Banco Mundial do 
Projeto Ceará, organizado quando Governador, pela se­
gunda vez, éramos do respectivo Estado e criado, estru­
turado peló atual detentor da coisa pública lá, então Se­
cretário de Planejamento exigia uma contrapartida de re­
cursos nacionais representando prática, totalidade, dos 
de origem federal, aqueles destinados, repetimos, ao Pro­
jeto Sertanejo, ao PoloNordeste, ao PROCANOR, ao 
PROHIDRO e aquelas parcelas do PIN e do PROTER­
RA alocados à região. Desta maneira o Governo Federal 
daria sua contrapartida a um projeto que tinha o grosso_ 
dos rf'".Clltsos oriundos do Banco Mundial ou do BID, 
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(BID era justamente o financiador do Estado de Minas 
Gerais que tinha optado por esse órgão). A Uõião dava 
seu aval e se responsabilizava pelo pagamento - e aí já 
vamos começar a ver aqui que, as apreensões do ex­
Governador do_ Estado do Ceará tinham razões. QUando 
apreci~rmos o Orçamento para 1986 verificaremos que O 
Governo Federal já reserva para garantia do pagamento 
que seria feito daquela parte tomada pelos Estados. 
Alíás, não era novidade porque no Projeto Ceará foi a 
mesma coisa; entramos com -uma parte minimfssima. O 
Estado de V. Ext, Senador Heráclito Rollemberg, entra­
rá com uma parte praticamente simbólica, A contrapar­
tida do Governo Federal, será retirada justamente do 
bol9 do orçamento pela extinção em cada Estado daque­
les projetos ora exiStenteS. ASsim se definia à compro­
misso do pagamento do empréstimo que era feito pelo 
Estado. Não sabemos se explicamos bem qual era esse 
esquema e aí é que se centrava nossa apreensão.Quando 
vimos na próPria Exposição de Motivo, a de n~' 022, assi­
nada pelo Ministro Ronaldo Costa Couto quando nes'sa 
Exposição de Motivos - repetimos -estava já escrita~ 
sem que o Senado; sem que a Câmara, sem que o Con­
gresso, nem de longe, tivessem tomado o mais longínquo 
conhecimento do seu conteúdo, que já dois Estã.-dos- o 
de V. Ex• e o do Rio Grande do N orle - se aprestavam 
já, para assinar o convênio com __ o BIRD. 

O Sr. César Cals - Permite V, Ex~ um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Um instante, nobre 
Senador. Já concederemos o aparte a V. Ex• 

Mas, o mais grave, ainda, ê quando, na _descrição que 
havia do único doclJmento, dado a público, por uma Co­
missão Interministerial- documento muito vago muito 
geral- que criava projetos para cada Estado e um geral 
para todo o Nordeste. Então, pergunta vamos nó_s: Como 
- sem o Congresso ter tomado conhecimento? ... 

O Sr. César Cals- Eu tenho a resposta ... 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA- Já ouviremos V. Ex' 
Mas como sem se conhecer o total d_esse projeto, as suas 
idéiás básicas- dois Estados já tinha assumido-compro­
missos com o Banco Mundial_e_chªm.ava a atenção que, 
imediatamente, o Governo Federal tinha que dar contra­
partida, pela experiência qüe nós tfnhãrrios rio Projeto 
Ceará, e os Estados em questão apresentarem os planos 
detalhados que, se não fossem coordenados pela SUDE­
NE ou pelo Miriistériõ do Interior - não vamos aqui 
discutir a sistemática que a Nova República queria im­
primir ao projeto; achávamos que deveria ser a SUDE­
NE - como iria se separar a parte referente aos EstadOs 
daquela outra geral, que era o Projeto de A paio ao Pe­
queno Agricultor. Sabemos que, no fim, veio i:le pratica­
mente sintetizar quase todO -o programa. Depois, com 
que surpresa assistimos à designação por Sua Excelência, 
o Senhor_ Presidente da República, como o revisor de 
todo esse programa, justamente aqUele ex­
Superintendente Adjunto da SUDENE, que teria sido o 
maior crítico do próprio prOjeto. 

O Sr. César Cals - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Com pni:tet, ouVimos 
o aparte do nobre Senador Cêsar Cals. 

O Sr. César Cals- Nobre Senador Virgflio Távora, 
creio que V. Ex• está com a apreensão que nós, Senado­
res, deveríamos ter: é que o Presidente da República ao 
anunciar com grande ênfase e quase que coincidente­
mente com o problema do Sulbrasileiro, o Projeto Nor­
deste como a salvação do Nordeste, na ocasião foi feita a 
exposição de motivos que V. Ex• cita, a nl' 022, do Minis~ 
tro Costa ·coU.to e, na mesma, "há uma s-eqUência de fra­
ses teóricas que se pode dizer e_m_ qualquer momento com 
relação ao Nordeste- nada de prático. Foi feitã a con­
vocação. O Ministro veiõ aqui e disse que o Projeto Nor­
deste estava em revisão. 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA- Porque é uma verda­
de. 

O Sr. César Cals- Que é uma verdade, V. Ex• depoiS 
vai verificar nã seqüência' âo meu a-parte: Que atê- o fim 
~o ano - foram as palavras dele- a revisão se comple-
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taria. Mas, para surpresa minha - e talvez seja essa a 
justificativa porque não se pergunta ao Senado -, o 
Projeto Nordeste saiu, não existe mafs riesse_documento 
distribuído pelo Superintendente da SUDENE. Agora, é 
agosto. A proposta para discussão, nobre Senador 
Virgflio Távaro, não tem uma palavra sobre o Projeto 
Nordeste. E_ sobre o programa que era aquele embasava 
o Projeto Nordeste, programa de apoio ao pequerlo pro~ 
dutor rural, é um anexo. Ele diz aqui~. "Informações 
sobre alguns programas aprovados ou em fase de nego­
ciação". :t: óbvio que se o Projeto Nordeste ainda existis~ 
se. estariã- aqui neste anexó. Aqui diz assim;, "O progra~ 
ma de apoio ao pequeno produtor rural do Nordeste de~ 
verá aplicar diretainente no meiO rural do NordeSte 12 
bilhões de dólares" - é aquela mesma. 

O SR. VIRGILIO-TÁVORA- Permita-nos só con­
trãpartear V. Ex': este é o valor e desafia qualquer con­
-testação de.lodo o Projeto Nordeste. 

O Sr. César Cals- Mas não está nem citado aqui. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Não, mas est3.mos di­
zendo a V. Ex': os projetos dos diferentes Estados, onde 
é que" estão? ú Projeto de Irrigação a que vamos nos refe­
rir, onde é que está? Uma irrigação de 1 milhão de hecta­
res. 

O Sr. César Cals- Nobre Senador Virgílio Távora, 
estou lendo este d.Qcumento só para V. Ex' saber rle onde 
vão tirar o dinheiro. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Já sabemos de cor 
esse affaire. 

-O Sr. César Cals- Esses recursos financeir-os deverão 
ser obtidos de fontes nacionais (Títulos da dívida 
agrária, PIN, PROTERRA, FINSOCIAL e receitas dos 
Estados do Nordeste) e fontes externas (particularmente 
BID e BIRD - Banco Mundial). Então, não há mais 
neffi-Uma frase, uma palavra sobre o Projeto Nordeste. 
l~or isso é que talvez-o Presidente da ,República não este­
ja mais rhãtfdando nada para o Senado. Este é o docu­
mento que está em Oiscussão em todos os Estados do 
Nordeste. A SUDENE tem -feito seminários com uma 
política de desenvolvimento do Nordeste, com proposta 
para discusSão distribuída pela SUDENE. Houve, ago­
ra, discussão no Ceará, em Fortaleza e, segundo o Sena­
dor Heráclito -Rollemberg, esta semana em Recife. As­
Siili, .. o- que estou mostrandO, nobres Srs. SeD.adores, é 
que iSiõ--ãcfui êstá -completamente diferente do que o Mi~ 
nistro Roberto Gusmão disse e completamente diferente 
ciO que disse o pióprio Ministro do Interior. -- -

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Poderiamos dizer 
mais um pouco, continuando a nossa observação, de que 
foi justamente em complemento à do eminente Senador 
Heráclito Rollemberg que esta discussão de uma Política 
de Desenvolvimento para o Nordeste- é o nome do do­
cumento - se processou, eminentes Senadores da si­
tuação, nas principais Capitais nordestinas. E, dentro 
deste contexto aqui, como um anexo, vêm informações 
sobre alguns programas aprovados em fase de nego­
ciação. Encabeça, justamente, aliás vamos repetir um 
pouco do que o Senador Cals disse para, no seu embalo, 
contin-uarmos- primeiro de tudo.:. "Programa de Apoio 
ao Pequeno Produtor Rural dp Nordeste", cujo custo 
equivale ao total do Projeto N ardeste. E maiS: é-nos 
apresentado um bonito e ambicioso projeto para irri­
gação, no total ~vamos ser exatos - de 1 milhão, 2 mil 
e 857 hectares ..• "Gostamos" da precisão com que foi 
anotado ... 

~as, Srs., isso se pretende fazer durante o Governo de 
Sua Excelência, o Senhor Presidente José Sarney. Seis 
anos achamos nós que é o que ele tem direito; quatro 
anos acham alguns dos seus sustentadores; mas vamos 
dar de barato seis anos. Como o ano de 1985 jâ passou, 
temos cinco anos. A tarefa a ser completada em cinco 
anos significa fazer irrigação de 200 mil hectares por ano 
e, então, Srs., necessário se torna que tenhámoS não só o 
instrumentar humano, como um suplemento de recursos 

--para- tal. E assim, eu· passant, ligeiramente o documento 
se refere - coisinha pouca - a mais 4 bilhões de dóla­
res. 
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O Sr. Heráclito Rollemberg - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. VlRGILIO TÁVORA- Só um momentol 
Mais de 4 bilhõeS de dólares que não podem ser, está 

claro, pela cies_tinação_jâ dada ao programa dito, estamos 
nos atendo aqui ao documento que nos foi dado para 
discutir nessas capitais a que se referiu o eminente Sena­
dor César Cals, alé_mdos 12 bilhões mais 4 bilhões. São 
ao todo 16 bilhões de dólares! Srs. da Oposição e Srs. da 
Situ~ão, ~ós fazemos UJJL apelo que os Srs. se juntem a 
nós, na exigência -de que este Congresso tome con-heci­
mento verdadeiramente do que se quer fazer com o Nor­
deste, do que seja este Pro)eto Nordeste, ou o nome que 
tenha, do que venha a ser o Programa de Apoio ao Pe­
queno Produtor Rural do Nordeste, mas não nessas li­
nhas genéricas, porque sabem V. Exfs que se pode encher 
um livro de mil páginas conversando sobre trivialidades 
e se pode, em cinco laudas, dizer realmente das intenções 
e dos resumos em recursos humanos e em recursos mo­
netários que se dispõe para qualquer obra, por maior ou 
mais avantajada que seja. 
_Esta era a parte inicial que queríamos apresentar a V. 
Ex~s. 

O Sr._ Heráclito _Rollemberg- Permite V. Ex• um 
_aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva. Faz soar a cam­
painha.)- V. Ex• dispô~ de um minuto para concluir o 
seu discurso~ ~ o que diz o Regimento. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Sr. Presidente, oRe­
gimento é para ser interpretado e V. Ex• é um homem in­
teligente, engenheiro dos mais notáveis, sabe ínterpretar 
isso muito bem. Esqueça do relógio, porque o assunto 
diz respeífo à região de V. Ex• h o futuro! 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Existem ain­
da oradores, nobre Senador, e quero respeitar as ins­
crições. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Estã bem! Ouçamos o 
Senador Heráclito Rollemberg. 

O Sr. Heráclito Rollemberg- Nobre Senador Virgflio 
Távora, _ouvi atentam~nte as palavras de V. Ex' e como 
representante de Sergipe, acho o Estado mais prejudica­
do, na_ rru>mento, com relação a essa idéia do Projeto 
N ardeste. O Governador do meu Estado procurou, 
apressadamente, se envolver no projeto a exemplo do 
que fez o Governador do Rio Grande do Norte e já estâ 
gastando por conta. Mandou para a Assembléia Legisla­
tiva um_ pedido de aprovação para crédito externo, em 
dólar, de 150 milhões; graças a Deus, a lucidez dos De­
putados sergipanos não permitiu a aprovação desses re­
cursos, porque Sergipe ia passar, eternamente, para pa­
gar esse investimento e arrastar o Estado. Posteriormen­
te, com o acordo feito entre o PFL e o PMDB, fomos as­
sim derrotados porque a Assembléia aprovou, posterior­
mente, um pedido, desta feita, de 50 milhões de dólares; 
diminuiu para l/3. ele estava tão errado que reconhece­
ram e diminuíram para 1/3. O pior de tudo isso ~que es­
ses recursos ainda não foram aprovados pelo Senado Fe­
deral e ele já ~tá gastando por conta; os minguados re­
cursos do Estado de Sergipe estão sendo envolvidos em 
um projeto que é uma verdadeira catástrofe. Em mil 
-poços-que estão sendo perfurados em Sergipe, só I% 
consegue água potável usável para irrigação, alguns de­
les ã.té com um limite de vazão de água indefinido, que 
não podem ser usados para projetos de irrigação, naque­
la área. E mais aindª~ a construção de grandes açudes en­
volvendo áreas astronômicas de recursos, em áreas, com­
provadamente, ond~ _existem outros açudes salínizados. 
Então, a irresponsabilidade é patente e estamos realmen­
te preocupados com o nosso Governador. O GoVeriia­
dor do meu Estado é um vendedor de ilusões, está arra­
sando o Estado, Cstá sendo ervolvido nesse projeto e_ 
gastando, por conta, os mingua o_s recursos do povo ser­
gipano. 

O Sr. Jutahy Magalhães-- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Pois não, Senador lu· 
__ tahy Magalhães._ 
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O Sr. Jutahy Magalhães - Veja V. Ex•, Senador 
Virgílio Tãvora, que mudei de Partido, e hoje estou na 
Frente Liberal... 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Mas a sua altaneria 
não mudou. 

O Sr. Jutahy Magalhães- _. mas não mudei de pen~ 
sarnento~ Continuo e continuarei com a mCSmà lingua­
gem por isso E: que continuarei criticando essa questão 
do Prcijeto N ardeste. Em primeiro lugar, não admito -
como disse o Senador Herãclito Rollemberg - que se 
venda ilusões para o nordestino, que não estã mais elri 
condições de ser iludido. Não podemos hoje ficar no 
Nordeste a a,guardar que se transform_e em realidade pa­
lavras que sempre ouvimos, de grandes projetos para a 
região. Temos o Projeto Nordeste, o projeto de irri­
gação, e nãO sabemos até agora, realmente, quais os re~ 
cursos alocados para esses projetos, não sabemos quais 
os projetos que serão executados. Agora, estão começan­
do a discutir um projeto que já foi dado como pronto e 
acabado. Vemos que quanto ao problema do pequeno 
produtor ninguE:m da área de agricultura foi ouvido; não 
temos nenhuma idéia real do que vai ser feito. Sabemos 
que o Projeto de Irrigação - V. Ex• falou aí - para o 
ano, prevêm a irrigação de 100 mil hectares. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Não! Perdão! 

O Sr. Jutahy Magalhães- Para o ano, 100 mil heCta~ 
res, agora no perfodo de Governo 1 milhão de hectares. 

O SR. VIRGILJO TÁVORA- Não afirmamos isso! 

O Sr. Jut_ahy Magalhies- Estou dizendo que V. Ex• 
sabe que são 100 mil hectares apenas para o ano. Agora, 
quais os recursos necessârios? O preço por hectare serâ 
de 1.000 dólares por hectáre, ou será de 5 mil dólares por 
hectare como prevê o BJD? 

O SR- VIRGILIO TÁVORA- Permita-lhe dizer, 4 
mil e 500, segundo a dotação. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sim, dei o desconto por­
que acho que não está havendo a seriedade necessária 
quanto à apresentação do projeto. E, hoje, nós temos o 
quê? V. Ex• pode examinar, hoje já há uma afirmativa 
que através dos estudos dos órgãos técnicos goVéma~ 
mentais, a Irrigação será feita por mil dólares por hecta­
re, o que representa 8 milhões de cruzeiros por hectare. 
E, no entanto, o BID nOs seuS exames, nos Seus estudos, 
declara que o hectare irrigado no Brasil custará 5 mil 
dólares, 40 milhões de cruzeiros. Qual, realmente, o 
preço de um projeto que já dizem que está pronto? Quais' -
as áreas que serão irrigadas? ~ isso que é pi:'eciso dizer; 
pOrque no Nordeste não podemos mais ficar assim. -ã 
toda hora, procurando saber o que realmente vai ser fei­
to. A Nova República diz que é um Governo transparen~ 
te, então tem que dizer, realmente, o que vai fazer. Ser 
transparente para examinarmos, aplaudirmos, aqui, por­
que os da Aliança DemoCrática os não-democratas, têm 
que estar aqui aplaudindo o Governo. V. Ex• com as 
suas luzes me diga o que realmente vai ser feito iiO N ar­
deste. 

O SR. VIRGILJO TÁVORA- Eminente Senador­
Chamamos a atenção de S. Ex• o Sr. Presidente, porque 
vamos lhe dar esse pequeno presente, pela condescen­
dência que teve. para com o relógio~_ 

Por que razão estamos nós aqui a reptsar esse proble­
ma depois de o representante de Sergipe já o haver feito1 
Por uma razão simples que não está só na teoria não, o 
Governo já está na prática. E remetenios a todos os Srs. 
e peditrios a atenção do eminente Senador pela Parafba, 
que reconhecemos, desde tanto tempo, defensor intimo­
rato dos interesses da terra natal, o que está aqui já no 
Orçamento da República para 1986. Então, não está 
mais só nas promessas, não. Os Sts. vão ver a conseqUên~ 
cia e vamos remeter aoS Srs., para que fique bem claro, 
os números das páginaS do anexo à mensagem de Sua 
Excelência, que encapa à Proposta Orçamentária pata 
1986 a este Congress_o e vão ver que já estão até Previstas 
as parcelas que neste ano vão ser gastas, para o Governo 
Federal cumprir aquele compromisso a que aludimos, ou 
seja, do pagamento de recursos externos colocados à dis-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

posição desse piojeto. Caiam das nuvens, Srs. Senado­
res, tomem- nota: página 489,. ,"código 
28QO.Q'lQ8034§_. 709_:_~~. ~·Dívi~J!xtern~_. amortização e en­
cargos de financiamento - Projeto N ardeste" - pou­
quinha coisa - 842 bilhões e 39J milhões de cruzeiros. 
Mas, tem mais. Mesma página, item 2800.07401837.231 
-já não fala mais só em Projeto Nordeste. Vejam bem! 
Lã, foi dívida externa, agora vamos aqui à contraparti­
da. Programa"Reiional de Apoio ao PeqUeno Produtor 
Rural - Proieto Nordeste ... 

o_SR. PRESIDENTE (José Fra~lli. Fazendo soar a 
campainha.) --Senador Virgf1io Távora, V. Ex• já esgo­
tou de I O minutos o seu prazo. 

O SR. VIRG(LJO TÁVORA - Nós temos ouvido 
rnuitQ bom, Ex•, ~ouvimo~_ quando o nopre representan­
te d-o PiaUí chãmoU a atenção de V. Ex•, mas vamos ter­
minar com essa pérola: lO trilhões, vejam bem, o projeto 
que nos disseram que não estava, vai ser revisto ... Já sa­
bem que em 1986, 10 trilhões- e isso o aparte de recur­
sos brasileiros - 673 bilhões, 527 milhõeS, 128 rriil cru­
zeiros. Se o Presidente nos permite mais um segundo. po­
derfamos ... 

O Sr. Marcondes Gadelha - Permite V. Ex• um apar­
te? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA -Só se o Sr. Presidente 
permitir o segundo, porque aqui ainda daríamos outros 
esclarecimentos, que V. Ex•s, que estão no Governo. es~ 
tão na Situação ... 

O Sr. Marcondes Gadelha - Então prossiga. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Eu não per­
mitirei" mais apartes, porque já passamOs 12 minuros-do 
tempo do Senador. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Pois bem, Sr. Presi­
dente, protestamos continuar - mas ao mesmo tempo 
fazemos um apelo ao eminente Senador Marcondes Ga­
delha, ao Senador Nivaldo Machado e não falamos ao 
representant~ do Paraná, falamos àqueles que da região 
são para que tomem conhecimento do que _está aconte­
cendo na r_egiã_o dos senhores, e vejam que não viemos 
aqui_ (azer _Oposição por sermos OposiçãO. Viemos apre~ 
sentar dados. Então, já estão envolvidos recursos, para 
_amor_ti.zação e encargos de financiamento do Projeto 
Nordeste naquele valor já citado, repetimos, de oitocen­
tos e qUai-eRta e dõls bilhões - ê diriheiro que não acaba 
mais -trezentos e noventa e um milhões de cruzeiros e, 
ao mesmo tempo, alocados recursos, em moeda nacio~ 
nal, Como contrapartida federal- já dissemos o cõ-digo 
-no valor, repetimos, de dez trilhões, seiscentos e seten­
ta e três bilhões, quinhentos e vinte e sete milhões, du­
zentos e vinte e oito mil cruzeiros. 

Srs. Senadores que aqui representam o Nordeste, Sr. 
Senador Alberto Silva, V. Ex•s, que têm acesso ao Olim­
po, esclareçam as nossas pouco lúcidas inteligências de 
.como se chega a esta minócia de n11meros sem que um 
projeto esteja;_çstabelecido, sem que algo a respeito tenha 
sido, até agora, a este Congresso _submetido. 
.-:.Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente; segunda­
feira continuamos. (Muito bem1) 

DISCURSO PRONUNCIADO PEl.O SR_ 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 16-9-85 
E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBUCADO POSTéRIORM/!:NIE. 

O SR- HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pro­
mrncia o seguinte discurs-o.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Em nome da Bancada do PMDB, desejo congratular­
nie co:iD V. Ex• e com o DeputadO- Ulysses Guim3.rães, 
presidente da Câmara dos Deputados. pelas manifes­
tações em defesa do Congresso Nacional durante o pro­
grama de Tádio e televisão que foi levado ao ar p-or requi­
sição das Mesas das duas Casas do Congresso Nacional. 
Podemos testemunhar, que o mesmo obteve a maior re­
percusSão no Seio da sociedade brasileira. Tanto o Presi­
dente-JOsê FmgelH~~ como o Presidente Ulysses Guima­
rães levaram à opinião pública, em pronunciamento dos 
mais oportunos e felizeS; a Vefc:faliifa ima:gCffi dO Poder 
Legisl!J.tivo. 

Setembro de 1985 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a propósito das críti­
cas ao Congress_o_Nacional, recebi, do Ministro Renato 
Archer, cópia de uma carta que S. Ex• en<;:aminhou ao 

-Correio Braziliense esclarecendo a sua verdadeira po­
siçãO a respeito de recente noticiário daquele prestigioso 
órgão da imprensa brasiliense. 

-o Sr. Luiz Cavalcante- V. Ex• permite um aparte, 
eminente colega Humberto Lucena, antes que passe a 
outro ponto do seu pronunciamento? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não! Eu ia ler 
a carta do Ministro Renato Archer, mas ouço V. Ex• 

O Se. Luiz Cavalcante - Estou em dúvida se a carta 
do Ministro Renato Archer se prende à repercussão do 
pronunciamento do Presidente do Senado. 

O SR- HUMBERTO LUCENA- Não! f: a respeito 
de uma entrevista que S. Ex• teria dado. 

O Se. Luiz Cavalcante - O meu aparte é a respeito da 
repercussão das falas dos Srs. Presidentes da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal perante a opinião pl1bli­
ca. Permita-me ler a repercussão dessas falas em alguns 
dos principais jornais da nossa impresa. A Folha dr S. 
Paulo, comentando, diz, sob o títulQ, "Defesa Inconvin­
cente". 

... "O programa que, por iniciativa dos Presidentes 
da Câmara e do Senado, foi levado ao ar na última 
sexta~feira como respostas às criticas que vêm sendo 
feitas pela imprensa ao Congresso Nacional, padece 
de simples e elementar deficiência e as reações de di­
versos parlamentares já vinham revelando entender 
como campanha difamatória e como articulação 
contra o Poder Civil, antes de tudo denúncias das 
ineficiências, abusos e despautérios que comprome-­
tem sua plena vigência." 

O Jonial do Brasil por sua vez argumenta: 

.. 0 Presidente da Câmara, .Ulysses Guimarães, e. 
do Senado, José FragelÜ, procuraram explicar que o 
trabalho dos parlamentares não se resume apenas à 
presença em plenário. Mas em nenhum momento 

_eles justificaram porque continua sendo pago o je-
ton de Cr$ 112 mil por sessão aos deputados e sena­
dores que não aparecem em plenário- exatamente 
como ocorreu hora e meia antes do programa no rá­
dio e na televisão, quando o Congresso fez_ duas ses­
sões (uma às 19 horas e a outra às 19 horas e.S·minu-

·-· tos), com presença apenas de três dos 69 senadores e 
12 dos 479 deputados." 

O jornal O ~lobo em editorial: 
"A Imprensa responsável e influente trouxe à baila 

a prática de atitudes e vícios parlamentares muito 
mais no propósito de vê-los corrigidos do que de 
escandalizá~los, em detrimento da credibilidade do 
Congresso." · 

O jornalista Carlos Chagas no O Estado de S. Paulo: 

"Levados a um espírito de corpo _absurdo, parla­
mentares fntegros, como os presidentes da Câmara e 
do Senãdo, perpetraram o maior dos erros. Pela te-­

--leViSãõ--e-pelo rádio ontem, mostraram o que não 
precisavam mostrar, o Congresso como instituição 
imPrescindivel. Confundiram-no com os erros e as 
faUlas dos maUs parlamentares. Esses, aliás, conti­
nuaram na sombra, aplaudindo a eficácia da ma­
nobra, mas _nem sequer se comprometendo com ela," 

Do jornalista e imortal Carlos Castello Branco, na sua 
-coluna do Caslello": 

.. 0 erro do pronunciamento dos presidentes das 
duas Casas do CongresSo estâ precisamente em que 
eles se defenderam do que não estão sendo acusados 
e passaram por cima dos fatos objetivos que têm 
sido relatados diari_amente pela imprensa do País." 

A opinião de ilustres brasileiros, como o Advogado 
Sobral Pinto que disse, segundo o Correio Brazlliense: 

.. "Não está havendo nada de campanha da imw 
prensa contra o Congresso, mas somente o noti­
'?iârio da verdade." 
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O sociólogo Gilberto Freyre: 

··-Creio que a impre-nsa estâ é cumprindo o seu 
dever, e não poderia ser de outra maneira. Alguns 
parlamentares ê que não estão à altura das necessi­
dades de sua função." 

Muito obrigado a V. Ex' pela oportunidade de inserir, 
no seu pronunciamento, essas opiniões. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -V. Ex• registrou as 
opiniões contrárias. Lamento não ter em mãos as opi­
niões favoráveis para também inseri-las nos Anais. 

O Sr.Jutahy Magalhães- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Jujahy Magalbies- Senador Humberto Luce­
na, quero congratular-me com V. Ex• pela manifestação 
de aplauso às palavras dos Presidentes José Fragelli e 
Ulysses Guimarães, em cadeia nacional. Na realidade, S. 
Ex•s ftzeram o papel que lhes compete~ de levar à opinião 
pública um pouco daquilo que é feito pela instituição..;.... 
o Congr~so NacionaL S. Ex•s não precisavam defender 
o Congresso de certos ataques, mas tinham que mostrar 
também o que é feito aqui, nesta Casa, porque ninguém 
tira o direito de quem quer que seja de nos criticar. Pelo 
contrârio, devemos ser criticados pela opinião pública e 
pela imprensa que representa quase sempre a opinião 
pública. Mas aquilo que é realizado nesta Casa também 
deve ser levado ao conhecimento do público, para que 
ele possa julgar. Outro dia mesmo li uma declaração dO 
Senador Fernando Henrique Cardoso, em São Paulo, di­
zendo que por mais que S. Ex• pede que se publique o 
trabalho que pretende realizar, no entanto se publica 
aquilo que S. Ex• fala de mal do seu concorrente. Fiz um 
levantamento durante três dias seguidos aqui, nesta Casa 
e na Câmara Federal, mostrando que, num dos dias, 64 
Srs. Deputados haviam falado na Câmara e 13 Srs. Sena­
dores aqui, no Senado. No dia seguinte, saiu uma- nóta 
nos 6 principais jornais de circUlação nacional, notician­
do apenas que o Deputado Agnaldo Timóteo teria feito 
um discurso ofensivo ·ao Senhor Presidente da Repúbli­
ca. No outro dia, falaram na Câmara 113 Srs. Deputa­
dos, não discursos, mas em apartes e participação e dis­
cussão de projetos, e aqui mais de uma dezena de Srs. Se­
nadores. No dia seguinte, lemos nor jornais que apenas 
teria havido um entrechoque entre os Deputados Hugo 
Mardini e Airton Soares, que quase teriam chegado às 
vias de fato. É esse o problema, Sr. Senador, não como 
queixa, não como crítica, mas numa demonstração da 
realidade. Nós precisamos é ter condições de levar à opi­
nião pública de que aqui não se faz somente aquilo que 
às vezes se publica, mas que aqui também se trabalha, 
que merecemos críticas e muitas-críticas, às vezes. Nós 
temos que trabalhar mais? Sim. O que não podemos é fi­
car discutindo e amesquinhando o Congresso Nacional, 
a instituição do Congresso, discutindo o problema deje­
ton. Acho que aqui ninguém está preocupado em saber o 
quanto vai ganhar ou o quanto vai deixar de ganhar, 
apenas. Pessoalmente, há muito tempo, hâ muitos e mui­
tos anos, desde que entrei no Congresso N acionai, defen­
do outra forma de pagamento, não através de jeton, mas 
que se faça pagamento integral aos Srs. Senadores e De­
putados de acordo com aquilo que julguem justo. Enten­
do que não e essa a discussão que deve ser feita, mas, 
realmente como fizeram os Presidentes Ulysses Ül,l,ima­
rães e José Fragelli. É a instituição que deve ser atendida. 
Não podemos mais é ficar verificando, como estamos, a 
instituição ser amêsquinhada perante à opinião pública. 
Foi feita uma enquete, e não podemos dizer que seja in­
justa, que demonstrou que as duas instituições menos 
consideradas peta opinião pública são exatamenate o 
Congresso e a Imprensa. Será que isto é justo~ Imprensa 
quanto ao Congresso? Será que esta é a opinião que me­
recemos? Por que merecemos e estamos tendo essa opi­
nião? Porque em todos os programas humorísticos ve­
mos a degradação do papel do Deputado e do Senador. 
Isto realmente atinge a instituição. Não vamos pensar 
que não atinge. Atinge a institUição como tal e a insti­
tuição está muito menos desperso-nalizada, está muito 
menos desatendida e sendo desacreditada pela opinião 
pública. E é este o no:i_sO dever que temos de cumprir 
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para que o povo possa nos julgar e possa de 4 em 4 anos, 
quando podemos ser julgados por ele, fazer o seu julga~ 
menta dentro da correção. Era isto que queria dizer a V. 
Ex•. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Agradeço as_ pala­
vra de V. Ex•, que vem ao encontro do meu propósito de 
valorizar o Congresso N acionai. 

0-Sr. Alexandre Costa- Permite um aparte, antes de 
ler a carta, nobre Senador? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Só um momento, 
nobre Senador. 

O nobre.Senador J\Jtahy Magalhães referiu-se à neces­
sidade de defesa intransigente da instituição parlamen­
tar. 

Lembro-me que ao ler uma passagem da coluna de 
Ca rios Chagas do O Estado de S. Paulo, sobre o progra­
ma das Mesas do Senado e da Câmara dos Deputados, o 
Senador Luiz Cavalcante tomou como negativa uma 
crítica daquele ilustre jornalista, com quem estive no do­
mingo próximo passado, num almoço na casa do Presi­
dente Ulysses Guimarães. O seu pensamento está ali cla­
ro. O que ele diz é que os Presidentes do Senado e da Câ­
mara dos Deputados nã_o precisariam defender a insti­
tuição, porque Congresso, como instituiçã·a, estâ acima 
de toda e qualquer suspeita. O que se poderia criticar é a 
atitude isolada de alguns parlamentares que não cum­
prem seus deveres. Esses é que deveriam ser apontados à 
execração da opinião pública. 

É a exata posição do jornalista Carlos Chagas. 
Concedo o aparte ao nobre Senado·r Alexandre Costa. 

O Sr. Alexandre Costa -Nobre L(der Humberto Lu-
cena, não vou aparteâ-lo porque verifico que V. Ex• vem 
sendo atropelado num discurso que sequer iniciou, numa 
carta que sequer iniciou sua leitura, para tratar de assun­
tos de críticas desairosas ao Congresso Nacional. Peço a 
V. Ex• que, em homenagem ao Maranhão, leia este do­
cumento que é da maior importância, do Ministro Rena­
to Arç_her ao Correio Braziliense. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- O Ministro Renato 
Archer, encaminhou ao Sr. Edison Varella, Diretor Su­
perintendente dos Diários Associados e do Correio Brazl­
lienze, a seguinte carta: 

Brasflia, 12 de setembro de 1985 

Caro Edilson 
Causou-me surpresa a matéria publicada na 

edição de hoje dQ. "Correio Braziliense", sob o títu­
lo."Amaral Peixoto responde a Renato Archer". 

2. A referida matéria divulga comentários 
sobre a nota de ontem, intitulada "Archer: Congres~ 
so baixou de nível". Ambas se reportam à entrevista 
que concedi ao programa "Opinião Pública", da TV 
Brasília. 

3. Pediria sua atenção para os seguintes pontos: 
a) o sentido das minhas afirmações foi o de fri­

sar que vinte anos de autoritarismo cercearam a 
vida pública, como um todo, limitando a partici· 
pação dos políticos e reduzindo o nível de atividade 
do Congresso, ao reduzir suas prerrogativas. A luta 
atual do Parlamento brasileiro pela retomada dessas 

-prerrogativas é o melhor atestado da limitação por 
mim enunciada; 

b) em nenhum momento pretendi comparar 
personalidades ou desempenhos individuais, pois as 
próprias circunstâncias da vida pública, sob a Cons-­
tituição democrática de 1946 e a carta outorgada 
pelo regime autoritário, não permitiriam fazer tal 
comparação; e 

c) tendo permanecido no Congresso durante 14 
anos, até 30 de dezembro de 1968, qUando fui atin­
gido pela cassação de meus direitos políticos, pude 
constatar a diferença de nível de atuação do legisla­
tivo nos dois períodos da História brasileira, separa­
-dos pelo golpe de 1964. 

Com os meus agradecimentos pela atenção, 
aproveito a oportunidade para renovar-lhe os pro­
testos de estima e consideração. 

Um afetuoso abraço do Renato. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (M11itCt bem!) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JU­
TAHY MAGALHÃES NA SESSÃO DE 16-9-85 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PFL - BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

A nova administração, sacudida pela eclosão de mais 
de 200 movimentos grevistas desde 15 de março, estâ 
agora atravessando a hora do lobO. Por um lado, mais de 
um milhão de brasileiros já cruzaram os braços, em bus­
ca -de aumentos salariais e vantagens trabalhistas. Por 
outro, empresários, desfamiliarizados com o debate livre 
e .direto com os trabalhadores, pressionam o governo 
para que aja com energia contra os grevistas. Por fim, o 
governo, alçado ao poder sob o signo das mudanças, de­
positário das mais aca1entadoras esperanças de resgatar 
a enorme divida social que todos reconhecemos, sur­
preendentemente engavetou as sugestões para uma nova 
lei de greve. 

Empresas paralisadas, aviões impedidos de decolar, ô­
nibus depredados, túneis de metrô desertos, guaritas de 
vigilantes abandonadas, salas de aula vazias, hospitais 
sem médicos, bancos fechados, Essa, senhores, a paisa­
gem que se descortina seguidamente nos últimos meses. 

No meio do fogo cruzado, uma inflação que ultrapas­
sa os 200%, ameaçando romper os diques e escapar do 
controle das ·autoridades. 

Trabalhadores de todos os setores tentam recuperar o 
poder de compra de seus salârios, corroídos ao longo de 
anos de arrocho. No entanto, apesar de justas, suas rei­
vindicações não podem ser alcançadas de imediato. 
Numa economia enferma corno a nossa. o aumento exa­
cerbado de demanda sem o conseqüente aumento de 
bens provocaria urna inflação astronômica e incontrolá­
vel. 

Mas essa verditde sabemo-la nós. Como explicá-la ao 
povo? A propósito, já dizia Plutarco;, "É empresa dificil, 
meus caros concidadãos, argumentar com o estômago, 
porque ele não tem ouvidos". 

O Governo, por sua vez, se ressente de um efetivo pac­
to social que lhe permita o reescalonamento, no tempo, 
da recuperação do salário real. Assim, os efeitos inflacio­
nários seriam Sentidos brandamente, sem levar o País a 
novas tensões sociais, que desarticulam o setor econômi­
co e, por via de conseqUência, o polftico e o social. 

Por outro lado, munido de urna legislação inadequada 
para o momento político, falta-lhe um instrumento legal 
máderno por que se pautar. A Lei n9 4.330, de 1964, 
tornou-se obsoleta pela realidade dos fatos. Limitando a 
·greve a hipóteses extremamente restritas, circunscreve 
um poder de coerção tal que praticamente nenhuma ca­
tegoria poderia hoje entrar em greve sem que o Tribunal 
declarasse ilegal. 

No entanto, apesar de sua extrema severidade, a Lei n' 
4.330 não foi capaz de conter o surto grevista. E o gover~ 
no tem refutado em fazê-la cumprir. Embora reconheça­
mos ser a lei citada obsoleta, não podemos considerar 
acertado o seu descumprimento puro e simples. As leis 
são para serem cumpridas e não desrespeitadas. Se a lei 
não é boa, deve ser revogada ou reformulada. 

Urge a elaboração de um novo texto legal. A intenção 
do Executivo de rever a legislação sobre as greves foi re­
cebida com aplauso. No entanto, passados seis meses, 
ainda não surgiu nenhuma proposta concreta para subs­
tituir a lei caduca. 

Assim, o quadro que se descortina à nossa análise é 
deveras preocupante. De um lado, um governo democrá­
tico, mas diante de um diploma legal autoritârio. De ou­
tro, trabalhadores dirigidos por lideres sindicais inflama­
dos, que demonstraram sua organização no último mo~ 
vimento grevista. 

Qual a saida? 
A saída, encontramo~ la no Legislativo. Se o Executivo 

não agiu, o Legislativo não deve ficar imobilizado. Deve 
assumir a iniciativa. 

Tendo em seus quadros representantes das classes tra­
balhadoras, das lideranças sindicais e da classe empresa­
rial, é o Congresso o berço democrático habilitado a dar 
a luz a nova lei de greve. 
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Seria interessante elab:orar nova lei, partindo de pre­
missas novas, com bases doutrinár_i_o.s totalmente diferen­
tes das da atual? Ou seria melhor utilizar os subsídios 
dos proje~os existentes? 

Mais de uma dezena de propostas de modificação da 
Lei n9 4.330 tramitam nas duas Casas Legislativas. Só 
para exemplificar, encontrar-se na Câmara Baixa, já 
aprovada pelo Senado, a do ilustre Senador Aloysio 
Chaves. Esta é a hora própria para que a Câmara a deba­
ta e a apro~e com as alterações julgadas necess.árias. 

O que não podemos permitir é que uma lei de tal im­
portância continue sendo a mesma que regia a rtego­
ciação trabalhista no período autoritário. 

Erá isto, Senhor Presidente, Senhores Senadores, o 
que desejávamos falar, mostrando que o Congresso tem 
um papel importante a cumprir. Quando vemos que ãs 
críticas ao nosso Congresso ficam ·restritas, durante mais 
de dois meses, a respeito do pagamento ou não dos je­
tons, gostaríamos de ver discutidos exatamente proble­
mas oomo este, saber se o Congresso deve ser incentiva­
do ou não a fazer as modificações na Lei de Greve, por 
exemplo. Por que não vamos aproveitar este momento 
para fazer com que o Congresso assuma os seus poderes 
legiferantes e vote uma lei que tenha saído daqui~ do 
bojo deste Congresso'? 
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Foi aprovada pelo Senado essa proposição, de modifi­
cg.çíiQ_ dª--Lei_de_Greve, _de autoria do Senador Aloysio 
Chaves. Pode ser perfeita ou não; mas deveria pelo-me­
nos _ser discutida na Câmara Federal, e se lá consideras­
sem necessário modificá-la Que o ftzessem para retornar 
ao crivo do Senado Federal. 

Senhor Presidente, não_ deveríamos perder tempo, 
Congresso e imprensa deveriam se dar as mãos para tra­
balharem unidos. Não poderemos ficar aqui, a vida in­
teira, a discutir o que temos discutido nestes últimos 
tempos. TemoS de moStrãr~ ó Valor da Instituição; não 
podemos degradá-la perante a _opinião pública como está 
sendo feito atualmente. Temos gue fazer CQm que o Qovo 
se orgulhe do 'seu Congresso Nacional, porque é aqui a 
caixa de ressonância do povo brasileiro. Não s_omos me­
lhores ou piores do que ninguém, representamos uma 
média do povo, porque aqui somos, exatamente, repre­
sentantes dessa média. 

Mas, Senhor Presidente, vamos trabalhar todos jun­
tos, temos muito o que melhorar no Congresso N acio­
nai; temos muito a fazer, aqui, no SCn!ido Federal, temos 
muito a realizar visa-ndo o bem público. E nóS só podere­
mos melhorar, realmente, com críticas construtivas ao 
nosso trabalho. Não acho que esteja havendo esta ou 
aquela fonna de coação_ ao Congresso Nacional, mas 
acho é" qu~ está sendo distorcido o nosso trabalho e não 

se tenta melhorar a imagem do Congresso Nacional. 
Porque, com_ o tipo de críticas que e_~tão ocor~do, o 
que se está é denegrindo, realmente, o Congresso Nacio­
nal. 

~ uma vergonha nós ouvirmos, hoje, nas praças e nas 
ruas das nossas cidades o julgamento de muitos- julga­
mento apressado, é verdade - porque já tive oportuni­
dade de dizer que se publica muito a respeito de pianistas 
no Congresso" Nacional, mas não Se publica nada a res­
peito dos carregadores de piano. 

Nós temos que fazer as duas coisas: criticar os pianis­
tas, exigir a punição dos pianistas, se for o caso; mas, va­
mos mostrar ao povo que também existem aqueles que 
trabalham, não fazendo ·discriminação, fulano ou sicra­
no; não estou aqui querendo fazer com que se publique, 
diaríainente, a notícia de quem estâ ou não presente, não 
ê -isto. É o conjunto que vale, e nós, individua1mente, 
pouco valemos, mas o conjunto é a Instituição, e esta é 
que tem que ser preservada; não por nós apenas, mas 
tem que ser preservada pela imprensa "e pela opinião 
pública, porque no dia em que não houver Congresso é 
que estaremos convivendo com a ditadura, e isso nin­
guém deseja. 

Era o que tínhamos a dizer, Senhor Presidente. (Muito 
bem!) 


